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EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS( ) Sim / (X) Nã�
EXIGÊNCIA DE GARANTIA DA PROPOSTA( ) Sim / ( X) Nã�
LOCAL DA DISPUTASite: www.licitanet.c�m.br
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/PMJ/2025PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº13301/PMJ/2024MENOR PREÇO POR ITEM
PREÂMBULO
T�rna se públic� que a Prefeitura Municipal de JARU/RO, através d� (a) Preg�eir� (a), designad� pela P�rtaria nº 324,de 17 de �utubr� de 2024, para � c�nheciment� d�s interessad�s, que fará realizar licitaçã�, p�r mei� d� set�r de Su perintendência de Licitações e C�ntrat�s, sediad� na Rua Raimund� Cantanhede, nº 1080 set�r 02, realizará licitaçã�, nam�dalidade PREGÃO, na f�rma ELETRÔNICA, f�rmalizand� em SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, n�s term�s daLei nº 14.133, de 2021, e demais legislaçã� aplicável e, ainda, de ac�rd� c�m as c�ndições estabelecidas neste Edital.
CADASTRAMENTO, ABERTURA E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS
CADASTRO DE PROPOSTAS INICIAIS: Dia 28/01/2025, c�m iníci� às 15h00min.
FIM DO CADASTRO DE PROPOSTAS: Às 14h59min, d� dia 11/02/2025.
ABERTURA DE PROPOSTAS INICIAIS: Dia 11/02/2025, c�m iníci� às 15h00min.
INÍCIO DO PREGÃO: Dia 11/02/2025, c�m iníci� às 15h10min. (H�rári� de Brasília)
1. DO OBJETO
1.1.1. O �bjet� da presente licitaçã� é � Registr� de Preç�s visand� a futura e eventual AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS, afim de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde  SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru RO, c�n f�rme c�ndições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anex�s.
1.1.2. A licitaçã� será realizada p�r ITENS, c�nf�rme tabela c�nstante d� Term� de Referência.
TABELA DE PREÇOS MÉDIOS:

Item Descriçã9 Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. T9tal

1

VEÍCULO TIPO PICK UP CABINE DUPLAS 4X4 (DIESEL):NOVO, 0 KM (ZERO QUILÔMETRO), 1 E 2 REVISÃO EM PERI ODO DE GRANTIA GRATUITA, EMPLACAMENTO DO ANO DACOMPRA INCLUSO E NO NOME DA ENTIDADE SOLICITANTE,NA COR BRANCA; CABINE DUPLA; 04 (QUATRO) PORTAS, ANODE FABRICAÇÃO A PARTIR DE 2023 OU SUPERIOR; CARRO CERIA EM LÂMINA DE AÇO MEDINDO NO MÍNIMO 1450MM (C) X1450MM (L) X 450MM (A), COM CAPACIDADE DE CARGA ÚTILMÍNIMA DE 1.000 KG (UM MIL QUILOGRAMAS), TRAÇÃO 4×2, 4×4E 4×4 REDUZIDA COM ACIONAMENTO ELETRÔNICO, TRANS MISSÃO AUTOMÁTICA, COMBUSTÍVEL DIESEL, MOTOR COMPOTÊNCIA MÍNIMA DE 170 CV COM INJEÇÃO ELETRÔNICA,MÍNIMO 2.2 OU SUPERIOR, DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRI CA, AR CONDICIONADO ORIGINAL DE FÁBRICA E INSTALADOPELA MONTADORA; FREIOS ABS, SISTEMA AUXILIAR EBD (DIS TRIBUIÇÃO ELETRÔNICA DE FORÇA DE FRENAGEM) NAS 4RODAS. VSC (CONTROLE ELETRÔNICO DE ESTABILIDADE),(AGE NO SENTIDO DE IMPEDIR QUE O MOTORISTA PERCA OCONTROLE DO VEÍCULO EM SITUAÇÕES DE RISCO, COMOCURVAS FECHADAS, DESVIOS BRUSCOS E PISOS ESCORRE GADIOS, EVITANDO ACIDENTES. ELE É CAPAZ DE REDUZIRACIDENTES FATAIS EM 43%, DE ACORDO COM UM ESTUDOFEITO ENTRE 2004 E 2006 PELO IIHS, INSTITUTO DE SEGURAN ÇA VIÁRIA DOS ESTADOS UNIDOS. UM LEVANTAMENTO RE ALIZADO EM 2006 PELA NHTSA, ÓRGÃO FEDERAL QUE REGU LAMENTA O SETOR DE TRANSPORTES NORTE AMERICANO,APONTA QUE 83% DOS COMPORTAMENTOS DE SUVS FORAMEVITADOS PELO DISPOSITIVO. A TRC (CONTROLE ELETRÔNI CO DE TRAÇÃO), (CONTROLE DE TRAÇÃO É UM DISPOSITIVOQUE TEM POR OBJETIVO AUMENTAR A SEGURANÇA NO TRÂN SITO, POIS IMPEDE AS RODAS MOTRIZES DE PERDER O CON TATO COM O SOLO AO REDUZIR A FORÇA ENVIADA ÀS RODAS,

4,00 UN 279.000,00 1.116.000,00

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


Item Descriçã9 Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. T9tal
PRINCIPALMENTE EM MOMENTOS DE ACELERAÇÃO E CUR VAS. JÁ A TRAÇÃO 4X4 SE FAZ NECESSÁRIA DEVIDO ÀS CON DIÇÕES DAS ESTRADAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, AS QUAISNÃO SÃO TODAS ASFALTADAS E APRESENTAM CONDIÇÕESDE TRÁFEGO MUITO PREJUDICADAS EM PERÍODO DE CHUVA,FAZ SE NECESSÁRIA DISPONIBILIDADE DESTE QUESITO NOVEÍCULO. COM BLOQUEIO DO DIFERENCIAL. BLOQUEIO DODIFERENCIAL TRASEIRO (COM ACIONAMENTO ELÉTRICO.FONTE:HTTPS://REVISTAAUTOESPORTE.GLOBO.COM/NOTI CIAS/NOTICIA/2015/10/COMOFUNCIONA O CONTROLE ELETRÔNICO DE ESTABILI DADE.HTML. AIR BAGS FRONTAIS (DOIS): UM PARA MOTORIS TA E UM PARA PASSAGEIRO, AIR BAGS DE CORTINA (DOIS),AIR BAGS LATERAIS (DOIS): UM PARA MOTORISTA E UM PARAPASSAGEIRO DIANTEIRO; TANQUE DE COMBUSTÍVEL COMCAPACIDADE MÍNIMA DE 70 (SETENTA) LITROS; RETROVISO RES INTERNO E LATERAIS COM ACIONAMENTO INTERNO;PNEUS E ARO MÍNIMO 16, RODA EM LIGA LEVE; FARÓIS DENEBLINA; PROTETOR DE CÁRTER EM AÇO (PEITO DE AÇO);ENCOSTO DE CABEÇA NOS BANCOS DIANTEIROS E TRASEI ROS COM CAPA DE COURO SINTÉTICO (CASO O BANCO SEJATOTALMENTE DE COURO NÃO HÁ NECESSIDADE DE INCLUIRCAPA DE COURO SINTÉTICO); ACESSÓRIOS OBRIGATÓRIOS,(CINTO DE SEGURANÇA, EXTINTOR, ESTEPE, CHAVE DE RO DA, MACACO E TRIÂNGULO); DISPLAY DE ÁUDIO COM TELA DEMÍNIMO 7CM SENSÍVEL AO TOQUE, RÁDIO COM MP3, CÂMARADE RÉ INSTALADA COM VISUALIZAÇÃO NA TELA OU SENSOR,CONEXÃO BLUETOOTH® COM MICROFONE LOCALIZADO NOCONSOLE DO TETO, CONEXÕES USB E AUX OU SUPERIOR,TAMBÉM COMPATÍVEIS COM IPOD® E IPHONE®; VOLANTECOM COMANDOS INTEGRADOS DE TELEFONE, ÁUDIO, VÍDEOE COMPUTADOR DE BORDO OU SUPERIOR; ANTENA NO TETO;VIDROS ELÉTRICOS NAS QUATRO PORTAS COM FECHAMEN TO AUTOMÁTICO DOS VIDROS AO ACIONAR O TRAVAMENTODAS PORTAS ATRAVÉS DA CHAVE; TRAVAS ELÉTRICAS NASQUATRO PORTAS INSTALADOS DIRETO DE FÁBRICA; SANTOANTÔNIO, COM GRADE PROTETORA DO VIDRO TRASEIRO,ESTRIBO LATERAIS, JOGO DE TAPETE EMBORRACHADO DI ANTEIRO E TRASEIRO; PROTETOR DE CAÇAMBA, CAPOTAMARÍTIMA, ENGATE TRASEIRO COM INSTALAÇÃO ELÉTRICA EALARME COM SENSOR DE PRESENÇA; PELÍCULA PROTEÇÃOSOLAR DENTRE AS NORMAS DO CONTRAN. TODOS OS ITENSINSTALADOS.
1. TODOS OS ITENS ACIMA ESPECIFICADOS DEVERÃO SERORIGINAIS DO FABRICANTE DO VEÍCULO E ATENDER AS NOR MAS DO CONAMA E DEMAIS EXIGÊNCIAS DO CONTRAN, ASSIMCOMO ESTAR EM CONFORMIDADE COM TODAS AS NORMASDO PROCONVE (PROGRAMA DE CONTROLE DE POLUIÇÃO DOAR POR VEÍCULOS AUTOMOTORES).
2. AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO CITADAS ACI MA SERVEM DE PARÂMETRO DE QUALIDADE PARA FACILITARA DESCRIÇÃO DO OBJETO, PODENDO A LICITANTE APRESEN TAR PROPOSTA COM ESPECIFICAÇÕES EQUIVALENTES, SI MILARES OU DE MELHOR QUALIDADE.
3. A ADMINISTRAÇÃO PODE AINDA EXIGIR QUE A EMPRESAPARTICIPANTE DO CERTAME DEMONSTRE DESEMPENHO,QUALIDADE E PRODUTIVIDADE COMPATÍVEIS COM AS ESPE CIFICAÇÕES DE REFERÊNCIA MENCIONADAS.
4. O VEÍCULO DEVERÁ SER ENTREGUE COM TANQUE CHEIO ETODOS OS EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS E ITENS DE PRO DUÇÃO EXIGIDOS POR LEI, DEVIDAMENTE EMPLACADO (TA 



Item Descriçã9 Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. T9tal
XAS REFERENTES AO PRIMEIRO EMPLACAMENTO SENDO DEVISTORIA, BOMBEIROS, SEGURO OBRIGATÓRIO, ETC) NO ES TADO DE RONDÔNIA, LICENCIADO EM NOME DA PREFEITURAMUNICIPAL DE JARU DO ESTADO DE RONDÔNIA, ADESIVADO,PORTAS DIANTEIRA E TRASEIRA, LATERAIS DA CARROCERIAE TAMPA TRASEIRA, CONFORME LAYOUT A SER ENTREGUEPELA PREFEITURA DE JARU NO MOMENTO OPORTUNO, NODECORRER DO PROCESSO.
5. GARANTIA: DE 36 (TRINTA E SEIS) MESES OFERECIDA PELOFABRICANTE OU 100.000 KM O QUE OCORRER PRIMEIRO.
6. ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA NO MUNICÍPIO DE POR TO VELHO E, NO MÍNIMO, EM MAIS 01 (UM) MUNICÍPIO DO ES TADO DE RONDÔNIA, DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS/DIA E 7(SETE) DIAS POR SEMANA, POR UM PERÍODO MÍNIMO DE 01(UM) ANO, COM QUILOMETRAGEM LIVRE, SERVIÇO DE GUIN CHO/REMOÇÃO DO VEÍCULO EM CASO DE: ACIDENTE; PANEELÉTRICA; COLISÃO E PANE MECÂNICA; ATRAVÉS DE 0800SEM ÔNUS À CONTRATANTE, COBERTURA EM TODO O ESTA DO DE RONDÔNIA.
7. A LICITANTE PODERÁ APRESENTAR DECLARAÇÃO, ASSU MINDO O COMPROMISSO DE PRESTAR A ASSISTÊNCIA TÉC NICA DENTRO DOS PRAZOS DETERMINADOS NO EDITAL E,CASO SUA SEDE EMPRESARIAL NÃO SEJA EM RONDÔNIA, AINDICAÇÃO EXPRESSA DE SUA REPRESENTANTE (NOME,CNPJ, ENDEREÇO, RESPONSÁVEL, TELEFONE, ETC.) PARATAL ATIVIDADE NO ESTADO. CASO A LICITANTE JÁ POSSUAASSISTÊNCIA TÉCNICA NO ESTADO DE RONDÔNIA, DEVERÁCONSTAR NA PROPOSTA. A EXIGIBILIDADE DA COMPROVA ÇÃO DA LICITANTE POSSUIR ASSISTÊNCIA TÉCNICA DA MAR CA DO VEÍCULO OFERTADO NO MÍNIMO NOS MUNICÍPIOS DEPORTO VELHO, E MAIS 01 (UM) NO INTERIOR DO ESTADO DERONDÔNIA, SE FAZ NECESSÁRIO PELO MOTIVO DE QUE OFABRICANTE É O RESPONSÁVEL PELA GARANTIA DO BEM,MAS QUEM EXECUTA OS SERVIÇOS É A CONCESSIONÁRIAAUTORIZADA PELA MARCA, PESSOA JURÍDICA DISTINTA DOFABRICANTE. ENQUANTO OS VEÍCULOS ESTIVEREM DENTRODO PRAZO DA GARANTIA, AQUISIÇÃO E TROCA DE PEÇAS EOS SERVIÇOS MECÂNICOS E ELÉTRICOS EM GERAL, SE FO REM EXECUTADOS EM OFICINAS QUE NÃO SEJAM AUTORI ZADAS PELO FABRICANTE, HAVERÁ A PERDA DA GARANTIADOS VEÍCULOS. OS VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DEJARU NÃO POSSUEM DOMICÍLIO FIXO, PODENDO SER ALO CADOS NA CAPITAL OU EM QUALQUER OUTRO MUNICÍPIO,PODENDO SER MODIFICADO, CONFORME AS NECESSIDADESE O INTERESSE DA SEÇÃO DE TRANSPORTE, DA ADMINISTRA ÇÃO. ENTREGA TÉCNICA: A ENTREGA TÉCNICA DEVE SERREALIZADA PELO FABRICANTE OU REPRESENTANTE QUALI FICADO E AUTORIZADO, NOS LOCAIS DE ENTREGA, A FIM DETRANSMITIR INFORMAÇÕES TÉCNICAS RELATIVAS À OPERA ÇÃO, MANUTENÇÃO E SEGURANÇA DO VEÍCULO, PARA NOMÍNIMO 03 (TRÊS) SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPALDE JARU. A PROPONENTE PODERÁ APRESENTAR PROPOSTACOM CARACTERÍSTICAS SUPERIORES ÀS ESPECIFICADAS EACESSÓRIOS ADICIONAIS OU SUPERIORES.
GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO, O VEÍCULO DEVE SERENTREGUE DEVIDAMENTE EMPLACADO E LICENCIADO, SEN DO O PRIMEIRO EMPLACAMENTO NO ESTADO DE RONDÔ NIA/RO MUNICÍPIO DE JARU, O VEICULO TAMBÉM DEVERÁ SERENTREGUE ADESIVADA, COM QUALIDADE IGUAL OU SUPERI OR AS MARCAS  CHEVROLET, TOYOTA, FIAT.

2 VEÍCULO DE PASSEIO TRANSPORTE DE EQUIPE: 3,00 UN 96.512,50 289.537,50



Item Descriçã9 Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. T9tal
VEÍCULO AUTOMOTOR ZERO QUILÔMETRO, TIPO HATCH COM PACTO, ANO MODELO NO MÍNIMO 2024/2024, 1ª E 2ª REVISÃOCOM MÃO DE OBRA GRATUITA, EMPLACAMENTO DO ANO DACOMPRA, INCLUSO E NO NOME DA ENTIDADE SOLICITANTE,NA COR BRANCA, POTÊNCIA DE NO MÍNIMO 70 CV NO (ETA NOL), FLEX, TRANSMISSÃO MECÂNICA DE NO MÍNIMO 5 VE LOCIDADES À FRENTE E UMA À RÉ, 4 PORTAS, ACIONAMENTODOS VIDROS DAS PORTAS DIANTEIRAS ELÉTRICOS, RETRO VISORES COM REGULAGEM NO MÍNIMO MANUAL, 5 LUGARES,COM TODOS OS ITENS DE SÉRIE ORIGINAIS DE FÁBRICA, DI REÇÃO COM ASSISTÊNCIA HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, FREIOABS, AR CONDICIONADO, AIRBAG E SISTEMA DE SOM RÁDIOAM/FM COM ENTRADA USB, COM NO MÍNIMO 02 AUTO FALAN TES, TOMADA 12V, TAPETES DE BORRACHA, TANQUE DE COM BUSTÍVEL MÍNIMO DE 37 LITROS, RODAS NO MÍNIMO ARO 14,EQUIPADAS COM CALOTA ORIGINAL, PROTETOR DE CÁRTERE COM ITENS DE SEGURANÇA OBRIGATÓRIOS AO CUMPRI MENTO DO CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSITO, AUSÊNCIA DEQUALQUER TIPO DE GRAVAME SOBRE O VEÍCULO, GARANTIAMÍNIMA DE 3 ANOS. NO VALOR DA PROPOSTA APRESENTADADEVERÁ ESTAR INCLUSO TODOS OS CUSTOS PARA ENTREGADO VEÍCULO EM JARU/RO. APRESENTAR PROSPECTO DO VE ÍCULO COTADO. O VEÍCULO DEVERÁ SER ENTREGUE COM OCERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO (CRV/CRLV) EEMPLACADO NO MUNICÍPIO DE JARU/RO.
GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO, O VEÍCULO DEVE SERENTREGUE DEVIDAMENTE EMPLACADO E LICENCIADO, SEN DO O PRIMEIRO EMPLACAMENTO NO ESTADO DE RONDÔ NIA/RO MUNICÍPIO DE JARU, O VEICULO TAMBÉM DEVERÁ SERENTREGUE ADESIVADA, COM QUALIDADE IGUAL OU SUPERI OR AS MARCAS  CHEVROLET, TOYOTA, FIAT.

3

VEÍCULO DE TRANSPORTE SANITÁRIO ADAPTADO C/ ACES SIBILIDADEVEÍCULO TETO ALTO, DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS,COM ADAPTAÇÃO PARA ACESSO DE CADEIRANTE, EQUIPADOCOM TODOS OS EQUIPAMENTOS DE SÉRIE NÃO ESPECIFICA DOS E EXIGIDOS PELO CONTRAN;  ZERO KM;  1ª E 2ª REVI SÃO COM MÃO DE OBRA GRATUITA, EMPLACAMENTO DO ANODA COMPRA, INCLUSO E NO NOME DA ENTIDADE SOLICITAN TE, COR BRANCO;  ANO E MODELO DE FABRICAÇÃO 2023 OUSUPERIOR;  MOTOR DIESEL, 04 CILINDROS, MÍNIMO 130 CVDE POTÊNCIA;  TRAÇÃO 4 X 2 TRASEIRAS OU DIANTEIRA;  DIREÇÃO ELÉTRICA OU HIDRÁULICA;  FREIOS COM SISTEMAABS A DISCO NAS 4 RODAS;  CAPACIDADE MÍNIMA PARA 16PESSOAS (01 MOTORISTA, 14 PASSAGEIROS, 01 CADEIRAN TE); E EQUIPAMENTO DE ELEVADOR DE ACESSIBILIDADE IM PLEMENTADO;  AR CONDICIONADO COM SAÍDA TRASEIRACOM INDICADOR DE TEMPERATURA NO PAINEL;  VIDROSDIANTEIROS COM ACIONAMENTO ELÉTRICO;  TRAVAS ELÉTRI CAS COM TRAVAMENTO CENTRAL DAS PORTAS VIA CONTRO LE REMOTO;  AIRBAG DUPLO;  RETROVISORES EXTERNOSCOM REGULAGEM ELÉTRICA;  DESEMBAÇADOR COM ARQUENTE; PORTA PARA ACESSO NA LATERAL DIREITA COR REDIÇA COM ACIONAMENTO AUTOMÁTICO;  PORTA DE ACES SO TRASEIRO BIPARTIDA;  DISTÂNCIA NO MÍNIMO ENTREEIXOS DE 3.600 MM, ALTURA EXTERNA DE NO MÍNIMO 2.500MM E INTERNA DE NO MÍNIMO 1.800 MM, LARGURA SEM ES PELHO DE NO MÍNIMO 1.900 MM, COMPRIMENTO TOTAL DOVEÍCULO DE NO MÍNIMO 5.700 MM;  RESERVATÓRIO DE COM BUSTÍVEL COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 70 LITROS;  RÁDIOAM/FM/MP3 COM USB ORIGINAL DE FÁBRICA COM ANTENAEXTERNA;  PROTETOR DE CÁRTER;  FARÓIS DE NEBLINA;  PNEU ESTEPES, TAPETES DE BORRACHA;  RODAS DE AÇOMÍNIMO ARO 16, COM PNEUS RADIAIS SEM CÂMARAS ORIGI 

4,00 UN 306.450,00 1.225.800,00



Item Descriçã9 Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. T9tal
NAIS DE FÁBRICA;  COM SISTEMA CONTROLE DE TRAÇÃOINTEGRAL (ASR), CONTROLE ELETRÔNICO DE ESTABILIDADE,SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO ELETRÔNICA DA FORÇA DE FRE NAGEM (EBD) E SISTEMA ANTITRAVAMENTO DE FREIOS (ABS)A DISCO NAS 4 (QUATRO) RODAS;  EQUIPADO COM TODOSOS ITENS E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA OBRIGATÓRIOSEXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO VIGENTE; 1º EM PLACAMENTO (EMPLACADO E LICENCIADO EM NOME DA PRE FEITURA MUNICIPAL DE JARU) DE ACORDO COM A LEGISLA ÇÃO E REGISTROS NECESSÁRIOS PARA VEÍCULO COM ACES SIBILIDADE. O EQUIPAMENTO DEVERÁ POSSUIR OBRIGATO RIAMENTE CERTIFICAÇÃO DE QUALIDADE EMITIDA PELO IN METRO EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS VIGENTES DAASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS ABNT.

GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO, O VEÍCULO DEVE SERENTREGUE DEVIDAMENTE EMPLACADO E LICENCIADO, SEN DO O PRIMEIRO EMPLACAMENTO NO ESTADO DE RONDÔ NIA/RO MUNICÍPIO DE JARU, O VEICULO TAMBÉM DEVERÁ SERENTREGUE ADESIVADA, COM QUALIDADE IGUAL OU SUPERI OR AS MARCAS  RENALT, MERCEDES BENZ, VOLKSWAGEN.

4

MICRO ÔNIBUS RURAL DE TRANSPORTE SANITÁRIO C/ ACES SIBILIDADE.VEÍCULO NOVO, TIPO UTILITÁRIO MICRO ÔNIBUS ZERO QUI LÔMETRO, COM ACESSIBILIDADE DE ACORDO COM AS NOR MAS VIGENTES NO PERÍODO DA AQUISIÇÃO, MODELO: ANODA SOLICITAÇÃO OU SUPERIOR; COM CAPACIDADE DE NOMÍNIMO 23 (VINTE E TRÊS) MÁXIMA DE 28 PASSAGEIROS, IN CLUINDO 01 (UM) CADEIRANTE. A 1ª E 2ª REVISÃO COM MÃODE OBRA GRATUITA, EMPLACAMENTO DO ANO DA COMPRA,INCLUSO E NO NOME DA ENTIDADE SOLICITANTE, COM ACES SIBILIDADE, AR CONDICIONADO, SISTEMA DE TV VISÍVEL PA RA TODOS COM KIT MULTIMÍDIA, PORTA PACOTE, PORTA DOLADO DIREITO PARA EMBARQUE E DESEMBARQUE, JANELASCOM VIDROS MÓVEIS COM GUARNIÇÃO, POLTRONA PARAMOTORISTA COM DESLOCAMENTO LATERAL, CINTO DE SE GURANÇA ABDOMINAL PARA TODAS AS POLTRONAS, TOMA DA DE AR NO TETO COM SAÍDA DE EMERGÊNCIA ACOPLADA,VIDRO VIGIA NA TRASEIRA, ILUMINAÇÃO INTERNA, MOTORDIESEL, COM NO MÍNIMO 150 CV DE POTÊNCIA E TORQUEMÍNIMO DE 450 NM (KGF.M), INJEÇÃO ELETRÔNICA, COM NOMÍNIMO 5 (CINCO) MARCHAS À FRENTE E 01 (UMA) À RÉ, DI REÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, TACÓGRAFO ORIGINAL DEFÁBRICA, FREIO A AR COM ABS, SUSPENSÃO DIANTEIRA ETRASEIRA COM MOLA PARABÓLICA OU TRAPEZOIDAIS EAMORTECEDORES TELESCÓPICOS, PBT MÍNIMO DE 7 TONE LADAS, TANQUE COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 150 LITROS,TRAÇÃO TRASEIRA COM RODAGEM DUPLA 215/75R 17,5.
GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO, O VEÍCULO DEVE SERENTREGUE DEVIDAMENTE EMPLACADO E LICENCIADO, SEN DO O PRIMEIRO EMPLACAMENTO NO ESTADO DE RONDÔ NIA/RO MUNICÍPIO DE JARU, O VEICULO TAMBÉM DEVERÁ SERENTREGUE ADESIVADA, COM QUALIDADE IGUAL OU SUPERI OR AS MARCAS  MERCEDES  BENZ, VOLKSWAGEN, MASCA RELLO.

2,00 UN 565.475,00 1.130.950,00

5
VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA (CROSS)VEÍCULO DE FABRICAÇÃO NACIONAL, ZERO QUILÔMETRO,TIPO MOTOCICLETA ON OFF ROAD, EQUIPADO COM MOTOROHC MONOCILÍNDRICO DE 4 TEMPOS E ARREFECIMENTO AAR, COM CILINDRADA MÍNIMA DE 125 CC. POSSUI CÂMBIO DE5 VELOCIDADES, SISTEMA DE INJEÇÃO ELETRÔNICA, TANQUECOM CAPACIDADE PARA 12 LITROS DE COMBUSTÍVEL E PAR 

11,00 UN 19.830,33 218.133,63



Item Descriçã9 Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. T9tal
TIDA ELÉTRICA, NA COR BRANCA.GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO, O VEÍCULO DEVE SERENTREGUE DEVIDAMENTE EMPLACADO E LICENCIADO, SEN DO O PRIMEIRO EMPLACAMENTO NO ESTADO DE RONDÔ NIA/RO MUNICÍPIO DE JARU, O VEICULO TAMBÉM DEVERÁ SERENTREGUE ADESIVADA, COM QUALIDADE IGUAL OU SUPERI OR AS MARCAS  HONDA, YAMAHA.

6

VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA (CROSS)VEÍCULO DE FABRICAÇÃO NACIONAL, ZERO QUILÔMETRO,TIPO MOTOCICLETA ON OFF ROAD, EQUIPADO COM MOTOROHC MONOCILÍNDRICO DE 4 TEMPOS E ARREFECIMENTO AAR, COM CILINDRADA MÍNIMA DE 125 CC. POSSUI CÂMBIO DE5 VELOCIDADES, SISTEMA DE INJEÇÃO ELETRÔNICA, TANQUECOM CAPACIDADE PARA 12 LITROS DE COMBUSTÍVEL E PAR TIDA ELÉTRICA, NA COR BRANCA.GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO, O VEÍCULO DEVE SERENTREGUE DEVIDAMENTE EMPLACADO E LICENCIADO, SEN DO O PRIMEIRO EMPLACAMENTO NO ESTADO DE RONDÔ NIA/RO MUNICÍPIO DE JARU, O VEICULO TAMBÉM DEVERÁ SERENTREGUE ADESIVADA, COM QUALIDADE IGUAL OU SUPERI OR AS MARCAS  HONDA, YAMAHA.
(C9ta d9 item 5, c9nf9rme Art. 48 incis9 III da Lei 123/2009).

3,00 UN 19.830,33 59.490,99

7

VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA (URBANA AUTOMÁTICA)VEÍCULO DE FABRICAÇÃO NACIONAL, ZERO QUILÔMETRO,TIPO MOTOCICLETA URBANA AUTOMÁTICA, IDEAL PARA DES LOCAMENTOS URBANOS E TRAJETOS DE CURTA DISTÂNCIA.EQUIPADO COM MOTOR OHC MONOCILÍNDRICO DE 4 TEMPOS,ARREFECIDO A AR, COM CILINDRADA MÍNIMA DE 110 CC. POS SUI CÂMBIO AUTOMÁTICO (CVT), SISTEMA DE INJEÇÃO ELE TRÔNICA, TANQUE DE COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE PARA5,1 LITROS E PARTIDA ELÉTRICA, NA COR BRANCA. CONTACOM COMPARTIMENTO DE ARMAZENAMENTO SOB O ASSEN TO, RODAS DE LIGA LEVE E FREIOS COMBINADOS PARA MAI OR SEGURANÇA.GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO, O VEÍCULO DEVE SERENTREGUE DEVIDAMENTE EMPLACADO E LICENCIADO, SEN DO O PRIMEIRO EMPLACAMENTO NO ESTADO DE RONDÔ NIA/RO MUNICÍPIO DE JARU, O VEICULO TAMBÉM DEVERÁ SERENTREGUE ADESIVADA, COM QUALIDADE IGUAL OU SUPERI OR AS MARCAS  HONDA, YAMAHA.

96,00 UN 18.730,00 1.798.080,00

8

VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA (URBANA AUTOMÁTICA)VEÍCULO DE FABRICAÇÃO NACIONAL, ZERO QUILÔMETRO,TIPO MOTOCICLETA URBANA AUTOMÁTICA, IDEAL PARA DES LOCAMENTOS URBANOS E TRAJETOS DE CURTA DISTÂNCIA.EQUIPADO COM MOTOR OHC MONOCILÍNDRICO DE 4 TEMPOS,ARREFECIDO A AR, COM CILINDRADA MÍNIMA DE 110 CC. POS SUI CÂMBIO AUTOMÁTICO (CVT), SISTEMA DE INJEÇÃO ELE TRÔNICA, TANQUE DE COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE PARA5,1 LITROS E PARTIDA ELÉTRICA, NA COR BRANCA. CONTACOM COMPARTIMENTO DE ARMAZENAMENTO SOB O ASSEN TO, RODAS DE LIGA LEVE E FREIOS COMBINADOS PARA MAI OR SEGURANÇA.GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO, O VEÍCULO DEVE SERENTREGUE DEVIDAMENTE EMPLACADO E LICENCIADO, SEN DO O PRIMEIRO EMPLACAMENTO NO ESTADO DE RONDÔ NIA/RO MUNICÍPIO DE JARU, O VEICULO TAMBÉM DEVERÁ SERENTREGUE ADESIVADA, COM QUALIDADE IGUAL OU SUPERI OR AS MARCAS  HONDA, YAMAHA.
(C9ta d9 item 7, c9nf9rme Art. 48 incis9 III da Lei 123/2009).

4,00 UN 18.730,00 74.920,00

9
AMBULÂNCIA DE SUPORTE BÁSICA/AVANÇADO  CRU/SAMU  192VEÍCULO TIPO FURGÃO COM CARROCERIA EM AÇO E ORIGI 1,00 UN 328.299,00 328.299,00



Item Descriçã9 Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. T9tal
NAL DE FÁBRICA, LONGO, DE TETO ALTO, ZERO QUILOMETRO(0 KM), AIR BAG PARA OS 2 OCUPANTES DA CABINE, FREIOCOM SISTEMA ANTI BLOQUEIO (A.B.S.) NAS QUATRO RODAS,FABRICAÇÃO DO ANO DA CONTRATAÇÃO, PODENDO O MO DELO SER DO ANO DA CONTRATAÇÃO OU DO ANO POSTERI OR, ADAPTADO PARA AMBULÂNCIA DE SUPORTE BÁSI CO/AVANÇADO DE VIDA, COM CAPACIDADE VOLUMÉTRICANÃO INFERIOR A 10 (DEZ) METROS CÚBICOS NO TOTAL, COMPORTA LATERAL DESLIZANTE E PORTAS TRASEIRAS, CON TENDO TODOS OS ITENS DE SEGURANÇA AQUI EXIGIDOS:FREIOS ABS NAS QUATRO RODAS, E CORRETOR DE FRENA GEM, E CONTROLE ANTI DERRAPAGEM, E CONTROLE DE ES TABILIDADE ELETRÔNICOS, E SISTEMA ATIVO FREIO COMCONTROLE ELETRÔNICO PARA AUXÍLIO NAS ARRANCADASDO VEÍCULO EM SUBIDAS. ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO:DIMENSÕES: COMPRIMENTO TOTAL MÍN. 5.000MM E MÁXIMADE 7.000MM (CONFORME DESCRITO NA NBR  ABNT14.561/2000); DISTÂNCIA MÍNIMA ENTRE EIXOS 3.520MM; CA PACIDADE MÍN. DE CARGA APÓS A TRANSFORMAÇÃO 770KG(CONFORME DESCRITO NA NBR  ABNT 14.561/2000); COMPRI MENTO MÍN. DO SALÃO DE ATENDIMENTO DE 3.100MM; ALTU RA TOTAL DO VEÍCULO (SEM TRIPULANTES E PACIENTES,INCLUINDO SE EQUIPAMENTOS MONTADOS NO TETO, MASEXCLUINDO SE ANTENA DE RÁDIO) 2.800MM (CONFORMEDESCRITO NA NBR  ABNT 14.561/2000); ALTURA INTERNA MÍN.DO SALÃO DE ATENDIMENTO APÓS ADAPTAÇÕES 1.800MM;LARGURA EXTERNA TOTAL MÍN. (INCLUINDO OS RETROVISO RES) 2.200MM; DIMENSÕES MÍN. DA ZONA DE CARGA ALTU RA/LARGURA 1.860MM/1.750MM. MOTOR: DIANTEIRO 4 CILIN DROS; SOBREALIMENTADO: TURBOCOMPRESSOR COM IN TERCOOLER; COMBUSTÍVEL: DIESEL; POTÊNCIA MÍN. 130CV;TORQUE MÍNIMO: 30 KGF METRO CÚBICOS; CILINDRADA MÍN.1.950CC; SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO: INJEÇÃO ELETRÔNICA;ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL: CAPACIDADE MÍN. 70LITROS. FREIOS: ABS NAS QUATRO RODAS, E CORRETOR DEFRENAGEM, E CONTROLE ANTI DERRAPAGEM, E CONTROLEDE ESTABILIDADE ELETRÔNICOS, E SISTEMA ATIVO FREIOCOM CONTROLE ELETRÔNICO PARA AUXÍLIO NAS ARRANCA DAS DO VEÍCULO EM SUBIDAS; DIREÇÃO: HIDRÁULICA OUDIREÇÃO ELÉTRICA OU DIREÇÃO ELETROHIDRÁULICA, ORI GINAL DE FÁBRICA. TRANSMISSÃO; MÍN. DE 6 MARCHAS ÀFRENTE E 1 MARCHA À RÉ. EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS EACESSÓRIOS BÁSICOS: CINTOS DE SEGURANÇA PARA TO DOS OS PASSAGEIROS, CONSIDERANDO SUA LOTAÇÃO COM PLETA, OBRIGATORIAMENTE DE TRÊS PONTOS PARA OSOCUPANTES DA CABINE E DO COMPARTIMENTO TRASEIRO,CONFORME A NORMATIZAÇÃO VIGENTE. O VEÍCULO DEVEESTAR EQUIPADO COM LIMPADORES DE PÁRABRISASELÉTRICOS, DE VELOCIDADE MÚLTIPLA E COM LAVADORESQUE ATENDAM ÀS LEIS, NORMAS E REGULAMENTOS NACI ONAIS DE TRÂNSITO. FREIOS ABS NAS QUATRO RODAS, ECORRETOR DE FRENAGEM, E CONTROLE ANTI DERRAPA GEM, E CONTROLE DE ESTABILIDADE ELETRÔNICOS, E SIS TEMA ATIVO FREIO COM CONTROLE ELETRÔNICO PARA AU XÍLIO NAS ARRANCADAS DO VEÍCULO EM SUBIDAS; RETRO VISOR INTERNO; REVESTIMENTO DO BANCO EM TECIDO QUEPERMITA A INSTALAÇÃO PELA IMPLEMENTADORA DE PLÁSTI 



Item Descriçã9 Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. T9tal
CO RESISTENTE A INTEMPÉRIES E A ASSEPSIA COM SABÃO EÁLCOOL 70 POR CENTO. TODOS OS COMANDOS DE ACIONA MENTO DA SIRENE, GIROFLEX DEVERÃO SER NO VOLANTE,MANTENDO O LAYOUT ORIGINAL; PELÍCULA DE PROTEÇÃOSOLAR (INSULFILME) CONFORME LEGISLAÇÃO PARA OS VI DROS LATERAIS DA CABINE; PROTETOR DE CÁRTER E CÂM BIO DE AÇO DE NO MÍN. 1,7MM COM TRATAMENTO SUPERFI CIAL EM PINTURA A PÓ (ELETROSTÁTICA) COM MELHOR RE SISTÊNCIA A INTEMPÉRIES; AR CONDICIONADO COM ARQUENTE E FRIO PARA TODOS OS OCUPANTES; TOMADA DE12V, NO PAINEL PARA RECARGA DE BATERIA DE CELULAR OUOUTRO EQUIPAMENTO COMPATÍVEL COM A VOLTAGEM; DOISEXTINTORES DE INCÊNDIO, DO TIPO PÓ QUÍMICO, PREFE RENCIALMENTE CLASSE ABC COM CAPACIDADE DE NO MÍN.2KG PARA O COMPARTIMENTO DO MOTORISTA E 4KG PARA OCOMPARTIMENTO DO PACIENTE. AMBOS OS EXTINTORESDEVEM ESTAR MONTADOS EM UM SUPORTE SEGURO E DEFÁCIL REMOÇÃO; DOIS AVISOS EM DESTAQUE, COM OS DI ZERES: ¿NÃO FUMAR  EQUIPADO COM OXIGÊNIO¿ E ¿PREN DER CINTOS DE SEGURANÇA¿, NA CABINA E NO COMPARTI MENTO DO PACIENTE; CORRIMÃO DE TETO, COM PELO ME NOS 152CM DE COMPRIMENTO E SOBRESSAINDO NO MÁX. 10CM DO TETO, MONTADO SOBRE A ÁREA DO PACIENTE PRI MÁRIO. O CORRIMÃO EM AÇO INOXIDÁVEL, ALUMÍNIO OU OU TRO MATERIAL RESISTENTE À CORROSÃO, POSSUINDO TER MINAIS CURVOS OU PROTEGIDOS E CANTOS ARREDONDA DOS. OS SUPORTES DE MONTAGEM DEVEM SER CROMADOS,EM AÇO INOXIDÁVEL, ALUMÍNIO FUNDIDO E POLIDO OU OU TRO MATERIAL COM RESISTÊNCIA MECÂNICA SIMILAR E RE SISTENTE À CORROSÃO. O CORRIMÃO INSTALADO DE FORMAA MINIMIZAR A POSSIBILIDADE DE SOLTAR SE E DEVE ATEN DER A UM ENSAIO DE TRAÇÃO DE 136KG NOS TRÊS EIXOS. OENSAIO DO CORRIMÃO DE ACORDO COM A AMD STD 009;1);ALARME DE RÉ, ATIVADO QUANDO O VEÍCULO ESTIVER EN GATADO À RÉ. O DISPOSITIVO ATENDER AOS REQUISITOS DASAE J 994, COM DESEMPENHO (SAE) PARA TIPO C OU B(97DB(A) OU 107 DE DB(A) A 122 CM), OU O CONTRATANTEDEVE ESPECIFICAR (VER 8.2 SS) O ALARME QUE SE AJUSTEAUTOMATICAMENTE AO NÍVEL DE RUÍDO AMBIENTAL; TRAVAELÉTRICA PARA TODAS AS PORTAS (CABINE E COMPARTI MENTO TRASEIRO) ACIONADAS REMOTAMENTE. DEMAISEQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS EXIGIDOS PELO CONTRAN,CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO E EM CONFORMIDADECOM O PROCONVE. CABINE / CARROCERIA A ESTRUTURA DACABINE E DA CARROCERIA SERÁ ORIGINAL DO VEÍCULO,CONSTRUÍDA EM AÇO. ALTURA INTERNA MÍNIMA APÓSTRANSFORMAÇÃO DEVERÁ SER DE 1.800MM NO SALÃO DEATENDIMENTO, COM CAPACIDADE VOLUMÉTRICA NÃO INFE RIOR A 10 (DEZ) METROS CÚBICOS NO TOTAL, SERVIDO COMDUAS PORTAS TRASEIRAS COM ABERTURA HORIZONTAL DE90 A 270 GRAUS, TENDO COMO ALTURA MÍN. 1.700MM, COMDISPOSITIVO AUTOMÁTICO PARA MANTÊ LAS ABERTAS, IM PEDINDO SEU FECHAMENTO ESPONTÂNEO NO CASO O VE ÍCULO ESTACIONAR EM DESNÍVEL. DOTADA DE ESTRIBO RE VESTIDO EM AÇO COM TRATAMENTO SUPERFICIAL ANTICOR ROSIVO OU ALUMÍNIO ANTIDERRAPANTE, AMBOS DE NO MÍN.2MM, SOB AS PORTAS LATERAIS (PARA MOTORISTA E PAS 



Item Descriçã9 Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. T9tal
SAGEIRO NA CABINE E PORTA LATERAL DE ACESSO AO SA LÃO DE ATENDIMENTO), PARA FACILITAR A ENTRADA DE PAS SAGEIROS, SEMPRE QUE A DISTÂNCIA DO SOLO AO PISOFOR MAIOR QUE 40 CM, ESTRIBO ESTE DE DIMENSÕES COM PATÍVEIS COM O VEÍCULO DE ACORDO COM NORMA DAABNT. PORTAS EM CHAPA, COM REVESTIMENTO INTERNOINFERIOR E SUPERIOR EM POLIESTIRENO OU ABS, COM FE CHOS, TANTO INTERNO COMO EXTERNO, RESISTENTES E DEABERTURAS DE FÁCIL ACIONAMENTO. NA CARROCERIA, OREVESTIMENTO INTERNO ENTRE AS CHAPAS (METÁLICA  EXTERNA E LAMINADO  INTERNA) SERÁ EM POLIURETANO,COM ESPESSURA DE ATÉ 4CM CONFORME O VEÍCULO PER MITIR, COM FINALIDADE DE ISOLAMENTO TERMOACÚSTICO,NÃO DEVENDO SER UTILIZADO PARA ESTE FIM ISOPOR. AINTERCOMUNICAÇÃO ENTRE A CABINE E O SALÃO DE ATEN DIMENTO DEVERÁ SE DAR POR MEIO DE ABERTURA QUEPOSSIBILITE A PASSAGEM DE UMA PESSOA, DE FORMA CON FORTÁVEL ERGONOMICAMENTE, SENDO A ABERTURA COMALTURA MÍN. DE 1.450 MM, SEM PORTA, COM ACABAMENTOSEM ARESTAS OU PONTOS CORTANTES. SENDO ASSIM OSVEÍCULOS DEVERÃO SER FORNECIDOS COM 2 BANCOS 1/3NA CABINE. DEVERÁ SER DOTADA DE DEGRAU OU ESTRIBOREVESTIDO EM ALUMÍNIO ANTIDERRAPANTE PARA ACESSOAO SALÃO DE ATENDIMENTO NA PORTA TRASEIRA DA AMBU LÂNCIA COM PREVISÃO PARA ENTRADA DA MACA RETRÁTIL,SEMPRE QUE A DISTÂNCIA DO SOLO AO PISO DO SALÃO DEATENDIMENTO FOR MAIOR QUE 50CM PARA ENTRADA DAMACA; COM DIMENSÕES COMPATÍVEIS COM O VEÍCULO DEACORDO COM AS NORMAS DA ABNT. O PNEU ESTEPE NÃODEVERÁ SER ACONDICIONADO NO SALÃO DE ATENDIMENTO.SISTEMA ELÉTRICO SERÁ O ORIGINAL DO VEÍCULO, COMMONTAGEM DE BATERIA ADICIONAL. A ALIMENTAÇÃO DEVE RÁ SER FEITA POR DUAS BATERIAS, SENDO A DO CHASSIORIGINAL DO FABRICANTE E UMA OUTRA, INDEPENDENTE,PARA O COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO. ESSA SEGUN DA BATERIA DEVERÁ SER DO TIPO CICLO PROFUNDO E TERNO MÍN. 150A, DO TIPO SEM MANUTENÇÃO, 12 VOLTS, INSTA LADA EM LOCAL DE FÁCIL ACESSO, DEVENDO POSSUIR DRE NO DE PROTEÇÃO PARA EVITAR CORROSÃO CASO OCORRAVAZAMENTO DE SOLUÇÃO DA MESMA. O SISTEMA ELÉTRICODEVERÁ ESTAR DIMENSIONADO PARA O EMPREGO SIMUL TÂNEO DE TODOS OS ITENS DO VEÍCULO E EQUIPAMENTOSESPECIFICADOS NESTE DESCRITIVO TÉCNICO E NOS PRE VISTOS PELA PORTARIA GM/MS Nº 2.048/2002 PARA AMBU LÂNCIA TIPO B E TIPO D, QUER COM A VIATURA EM MOVIMEN TO QUER ESTACIONADA, SEM RISCO DE SOBRECARGA NOALTERNADOR, FIAÇÃO OU DISJUNTORES. O VEÍCULO FOR NECIDO COM ALTERNADOR, ORIGINAL DE FÁBRICA, COM CA PACIDADE DE CARREGAR AMBAS AS BATERIAS A PLENA CAR GA SIMULTANEAMENTE E ALIMENTAR O SISTEMA ELÉTRICODO CONJUNTO. INDEPENDENTE DA POTÊNCIA NECESSÁRIADO ALTERNADOR, NÃO SERÃO ADMITIDOS ALTERNADORESMENORES QUE 140A. O SISTEMA DEVERÁ CONTEMPLAR UMCARREGADOR FLUTUADOR DE BATERIA, MÍN. 16A BIVOLTAUTOMÁTICO, PARA RECARGA DA BATERIA AUXILIAR, QUAN DO O VEÍCULO NÃO ESTIVER EM UTILIZAÇÃO, ESTE CARRE GADOR DEVE SER LIGADO À TOMADA DE CAPTAÇÃO EXTER 



Item Descriçã9 Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. T9tal
NA. DEVERÁ HAVER UM SISTEMA QUE BLOQUEIE AUTOMA TICAMENTE O USO DA BATERIA DO MOTOR PARA ALIMENTARO COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO E AS LUZES ADICIO NAIS DE EMERGÊNCIA, QUANDO O VEÍCULO ESTIVER COM OMOTOR DESLIGADO. ESTE SISTEMA DEVERÁ POSSUIR CHAVESOLENOIDE COM CORPO EM MATERIAL METÁLICO. O COM PARTIMENTO DE ATENDIMENTO E O EQUIPAMENTO ELÉTRI CO SECUNDÁRIO SERVIDOS POR CIRCUITOS TOTALMENTESEPARADOS E DISTINTOS DOS CIRCUITOS DO CHASSI DAVIATURA. A FIAÇÃO DEVE TER CÓDIGOSPERMANENTES DE CORES OU TER IDENTIFICAÇÕES COMNÚMEROS/LETRAS DE FÁCIL LEITURA, DISPOSTAS EM CHI COTES OU SISTEMAS SEMELHANTES, CONFECCIONADOSCOM CABOS PADRÃO AUTOMOTIVO COM RESISTÊNCIA ÀTEMPERATURA MÍN. DE 105 GRAUS CÉLSIUS. ELES SERÃOIDENTIFICADOS POR CÓDIGOS NOS TERMINAIS OU NOS PON TOS DE CONEXÃO. TODOS OS CHICOTES, ARMAÇÕES E FI AÇÕES FIXADOS AO COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO OUARMAÇÃO POR BRAÇADEIRAS PLÁSTICAS ISOLADAS A FIMDE EVITAR FERRUGEM E MOVIMENTOS QUE PODEM RESUL TAR EM ATRITOS, APERTOS, PROTUBERÂNCIAS E DANOS.TODAS AS ABERTURAS NA VIATURA PARA PASSAR A FIAÇÃOADEQUADAMENTE CALAFETADAS. TODOS OS ITENS USADOSPARA PROTEGER OU SEGURAR A FIAÇÃO ADEQUADOS PARAUTILIZAÇÃO E SER PADRÃO AUTOMOTIVO, AÉREO, MARINHOOU ELETRÔNICO. TODOS COMPONENTES ELÉTRICOS, TER MINAIS E PONTOS DEVEM TER UMA ALÇA DE FIO QUE POS SIBILITEM PELO MENOS DUAS SUBSTITUIÇÕES DOS TERMI NAIS DA FIAÇÃO. TODOS OS CIRCUITOS ELÉTRICOS PROTE GIDOS POR DISJUNTORES PRINCIPAIS OU DISPOSITIVOS ELE TRÔNICOS DE PROTEÇÃO À CORRENTE (DISJUNTORES AU TOMÁTICOS OU MANUAIS DE ARMAÇÃO), E DEVEM SER DEFÁCIL REMOÇÃO E ACESSO PARA INSPEÇÃO E MANUTEN ÇÃO. OS DIAGRAMAS E ESQUEMAS DE FIAÇÃO EM PORTU GUÊS, INCLUINDO CÓDIGOS E LISTAS DE PEÇAS PADRÃO,DEVERÃO SER FORNECIDOS EM SEPARADO. TODOS OS COM PONENTES ELÉTRICOS E FIAÇÃO DEVEM SER FACILMENTEACESSÍVEIS ATRAVÉS DE QUADRO DE INSPEÇÃO, PELO QUALSE POSSAM REALIZAR VERIFICAÇÕES E MANUTENÇÃO. ASCHAVES, DISPOSITIVOS INDICADORES E CONTROLES DEVEMESTAR LOCALIZADOS E INSTALADOS DE MANEIRA A FACILI TAR A REMOÇÃO E MANUTENÇÃO. OS ENCAIXES EXTERIO RES DAS LÂMPADAS, CHAVES, DISPOSITIVOS ELETRÔNICOSE PEÇAS FIXAS, DEVEM SER À PROVA DE CORROSÃO E DEINTEMPÉRIES. OS EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICOSDEVEM INCLUIR FILTROS, SUPRESSORES OU PROTETORES,A FIM DE EVITAR RADIAÇÃO ELETROMAGNÉTICA E A CONSE QUENTE INTERFERÊNCIA EM RÁDIOS E OUTROS EQUIPAMEN TOS ELETRÔNICOS. CENTRAL ELÉTRICA COMPOSTA DE DIS JUNTOR TÉRMICO E AUTOMÁTICO E RELES INSTALADO NAPARTE SUPERIOR DO ARMÁRIO. CHAVE GERAL COM COR RENTE NOMINAL CONTÍNUA MÍN. DE 120A, DE MATERIAL RE SISTENTE A QUEBRAS E DANOS POR MANUSEIO FREQUENTEE LOCALIZADA AO ALCANCE DO MOTORISTA. INVERSOR DECORRENTE CONTÍNUA (12V) PARA ALTERNADA (110V) COMCAPACIDADE MÍN. DE 1.000W DE POTÊNCIA MÁX. CONTÍNUA(NÃO DE PICO), COM ONDA SENOIDAL PURA. O PAINEL



Item Descriçã9 Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. T9tal
ELÉTRICO INTERNO, LOCALIZADO NA PAREDE SOBRE A BAN CADA PRÓXIMA À CABECEIRA DO PACIENTE, DEVERÁ POS SUIR UMA RÉGUA INTEGRADA COM NO MÍN. 8 TOMADAS,SENDO SEIS TRIPOLARES (2P+T) DE 110V (AC) E DUAS 5V (DC)PADRÃO USB, ALÉM DE INTERRUPTORES COM TECLAS DOTIPO ¿ILUMINADAS¿ OU COM INDICADOR LUMINOSO. DEVERÁPOSSUIR UM VOLTÍMETRO PARA MONITORAMENTO DA VOL TAGEM. AS TOMADAS ELÉTRICAS DEVERÃO MANTER UMADISTÂNCIA MÍN. DE 35CM DE QUALQUER TOMADA DE OXIGÊ NIO. DUAS TOMADAS TRIPOLARES (2P MAIS T) DE 110V (AC)MONTADAS NA PAREDE OPOSTA, NA ALTURA DA REGIÃO TO RÁCICA DO PACIENTE SECUNDÁRIO (ASSENTO DA TRIPULA ÇÃO). TOMADA EXTERNA (TRIPOLAR) PARA CAPTAÇÃO DEENERGIA INSTALADA NA PARTE SUPERIOR DO LADO ES QUERDO DO VEÍCULO. ESSA TOMADA DEVERÁ ESTAR PRO TEGIDA CONTRA INTEMPÉRIES E A PROVA D'ÁGUA (IP66), ES TANDO EM USO OU NÃO. DEVERÁ SER ACOMPANHADA PORUM FIO DE EXTENSÃO DE ELEVADA RESISTÊNCIA ÀS INTEM PÉRIES E COMPATÍVEL COM O SISTEMA DE PLUGUES, TENDONO MÍNIMA 20 METROS DE COMPRIMENTO. UM TRANSFOR MADOR AUTOMÁTICO LIGADO À TOMADA DE CAPTAÇÃO, QUEPERMITA O CARRO SER LIGADO A UMA REDE ELÉTRICA TAN TO DE 110 COMO DE 220 VCA E COM SISTEMA AUTOMÁTICODE COMUTAÇÃO ENTRE O TRANSFORMADOR E O INVERSOR,DE MODO QUE, FORNEÇA SEMPRE 110 VCA PARA AS TOMA DAS INTERNAS. ILUMINAÇÃO: A ILUMINAÇÃO DO COMPARTI MENTO DE ATENDIMENTO DO VEÍCULO DEVE SER DE DOISTIPOS: NATURAL  MEDIANTE ILUMINAÇÃO FORNECIDA PELASJANELAS DO VEÍCULO (CABINE E CARROCERIA), COM VIDROSOPACOS OU JATEADOS COM TRÊS FAIXAS TRANSPARENTESNO COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO. ARTIFICIAL  DEVE RÁ SER FEITA POR NO MÍNIMO SEIS LUMINÁRIAS, INSTALA DAS NO TETO, COM DIÂMETRO MÍNIMO DE 200MM, EM BASEESTAMPADA EM ALUMINO COR BRANCA OU INJETADA EMPLÁSTICO, EM MODELO LED, PODENDO UTILIZAR UM DOSCONCEITOS DE LED QUE SEGUEM: POSSUIR NO MÍN. 08 LEDSDE 01 WATT CADA, TENDO CADA LED INTENSIDADE LUMINO SA MÍN. DE 40 LÚMENS. POSSUIR NO MÍN. 50 LEDS DE ALTAEFICIÊNCIA LUMINOSA, TENDO CADA LED, INTENSIDADE LU MINOSA MÍN. DE 7.000 MC E ÂNGULO DE ABERTURA DE 70GRAUS (CATEGORIA ALTO BRILHO). POSSUIR NO MÍN. 50LEDS COM INTENSIDADE LUMINOSA DE 12.000 MC E ÂNGULODE ABERTURA DE 20 GRAUS. POSSUIR MÍN. DE 100 LEDS,COM FLUXO MÍN. DE 1000 LÚMENS E ÂNGULO DE ABERTURADE 120 GRAUS (CATEGORIA ALTO BRILHO). EM TODAS OP ÇÕES, A LUMINÁRIA DEVERÁ POSSUIR A TENSÃO DE TRABA LHO DE 12 V E CONSUMO NOMINAL DE 1 AMPERE POR LUMI NÁRIA. OS LEDS DEVERÃO POSSUIR COR PREDOMINANTE MENTE CRISTAL COM TEMPERATURA MÍN. DE 5350 GRAUS KE MÁX. DE 10.000 GRAUS K. COM LENTE DE POLICARBONATOTRANSLÚCIDO, COM ACABAMENTO CORRUGADO PARA DIFU SÃO DA LUZ, DISTRIBUÍDAS DE FORMA A ILUMINAR TODO OCOMPARTIMENTO DO PACIENTE, SEGUNDO PADRÕES MÍNI MOS ESTABELECIDOS PELA ABNT. DEVERÁ POSSUIR, TAM BÉM, DUAS LUMINÁRIAS COM FOCO DIRIGIDO SOBRE A MA CA, PODENDO SER: COM LÂMPADAS EM LED, COM NO MÍN. 12LEDS DE ALTA EFICIÊNCIA LUMINOSA, TENDO CADA LED IN 
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TENSIDADE LUMINOSA MÍN. DE 7.000MC E ÂNGULO DE ABER TURA DE 120 GRAUS (CATEGORIA ALTO BRILHO). COM MÓ DULO ARTICULADO COM NO MÍN. 04 LEDS DE 1W CADA, TEN DO CADA LED INTENSIDADE LUMINOSA MÍN. DE 40 LÚMENS,DOTADOS DE LENTE COLIMADORA EM PLÁSTICO DE ENGE NHARIA COM RESISTÊNCIA AUTOMOTIVA E ALTA VISIBILIDA DE. OS LEDS DEVERÃO POSSUIR COR PREDOMINANTEMENTECRISTAL COM TEMPERATURA MÍN. DE 5.350 GRAUS K E MÁX.DE 10.000 GRAUS K. COM MÓDULO ARTICULADO COM NO MÍN.04 LEDS DE 1W CADA, TENDO CADA LED INTENSIDADE LUMI NOSA MÍNIMA DE 40 LÚMENS, DOTADOS DE LENTE COLIMA DORA EM PLÁSTICO DE ENGENHARIA COM RESISTÊNCIA AU TOMOTIVA E ALTA VISIBILIDADE. OS LEDS DEVERÃO POSSUIRCOR PREDOMINANTEMENTE CRISTAL COM TEMPERATURAMÍN. DE 5.350 GRAUS K E MÁX. DE 10.000 GRAUS K. QUAL QUER QUE SEJA A OPÇÃO APLICADA, ESSA DEVERÁ CONTARCOM LENTE EM POLICARBONATO TRANSLÚCIDO. OS ACIO NAMENTOS DEVEM ESTAR DISPOSTOS NO PAINEL DE CO MANDO, DENTRO DO SALÃO DE ATENDIMENTO, COM INTER RUPTORES DE TECLAS COM VISOR LUMINOSO INDIVIDUAL DEACIONAMENTO OU COM INDICADOR LUMINOSO. A ILUMINA ÇÃO EXTERNA DEVERÁ CONTAR COM HOLOFOTES TIPO FA ROL ARTICULADO REGULÁVEL MANUALMENTE NA PARTETRASEIRA E NAS LATERAIS DA CARROCERIA, COM ACIONA MENTO INDEPENDENTE E FOCO DIRECIONAL AJUSTÁVEL 180GRAUS NA VERTICAL PODENDO SER: COM LÂMPADA DO TIPOALÓGENO COM POTÊNCIA MÍN. DE 50 WATTS CADA; COM 9LEDS DE ALTA POTÊNCIA, DE QUINTA GERAÇÃO, COMPACTOE SELADO, COM CONJUNTO ÓTICO EM PLÁSTICO DE ENGE NHARIA COM RESISTÊNCIA AUTOMOTIVA E ALTA VISIBILIDA DE NA COR CRISTAL, EM FORMATO CIRCULAR COM LENTESDE NO MÍN. 80MM DE DIÂMETRO. ESPECIFICAÇÕES: CORCRISTAL: TEMPERATURA DE COR DE 6500 GRAUS K TÍPICO;CAPACIDADE LUMINOSA MÍN.: 1000 LÚMENS (TÍPICA PARACADA FAROL); TENSÃO DE APLICAÇÃO: 12 VCC; CORRENTEMÉDIA: 1,1A. SINALIZAÇÃO ACÚSTICA E LUMINOSA DE EMER GÊNCIA: SINALIZADOR FRONTAL PRINCIPAL: DEVERÁ POS SUIR UM SINALIZADOR PRINCIPAL DO TIPO BARRA EM FOR MATO LINEAR, DE ARCO OU SIMILAR, COM MÓDULO ÚNICO ELENTE INTEIRIÇA OU MÚLTIPLAS LENTES E MÓDULOS, COMCOMPRIMENTO MÍN. DE 1.000 MM E MÁX. DE 1.300MM, LAR GURA MÍN. DE 250MM E MÁX. DE 500MM E ALTURA MÍN. DE55MM E MÁX. DE 110MM, INSTALADA NO TETO DA CABINE DOVEÍCULO. ESTRUTURA DA BARRA EM ABS REFORÇADO COMALUMÍNIO EXTRUDADO, OU ALUMÍNIO EXTRUDADO NA CORPRETA, CÚPULA INJETADA EM POLICARBONATO NA COR VER MELHA, RESISTENTE A IMPACTOS E DESCOLORAÇÃO, COMTRATAMENTO UV. CONJUNTO LUMINOSO COMPOSTO PORMÍN. DE 250 DIODOS EMISSORES DE LUZ (LED) PRÓPRIOSPARA ILUMINAÇÃO (CATEGORIA ALTO BRILHO) OU, 11 (ONZE)MÓDULOS COM NO MÍN. 04 LEDS DE 1 W CADA, TENDO CADALED INTENSIDADE LUMINOSA MÍN. DE 40 LÚMENS DOTADOSDE LENTE COLIMADORA EM PLÁSTICO DE ENGENHARIA COMRESISTÊNCIA AUTOMOTIVA E ALTA VISIBILIDADE, SENDO DI RETIVA NOS MÓDULOS CENTRAIS E DIFUSORA NOS MÓDU LOS LATERAIS NA COR VERMELHA, DE ALTA FREQUÊNCIA(MÍN. DE 240 FLASHES POR MINUTO) DISTRIBUÍDOS EQUITA 
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TIVAMENTE POR TODA A EXTENSÃO VISÍVEL DA BARRA, SEMPONTOS CEGOS DE LUMINOSIDADE, DESDE QUE O DESIGNNO VEÍCULO PERMITA, COM CONSUMO MÁXIMO DE 6A. ESTEEQUIPAMENTO DEVERÁ POSSUIR SISTEMA DE GERENCIA MENTO DE CARGA AUTOMÁTICO, GERENCIANDO A CARGA DABATERIA QUANDO O VEÍCULO NÃO ESTIVER LIGADO, DESLI GANDO AUTOMATICAMENTE O SINALIZADOR SE NECESSÁ RIO, EVITANDO ASSIM A DESCARGA TOTAL DA BATERIA EPOSSÍVEIS FALHAS NO ACIONAMENTO DO MOTOR DO VEÍCU LO. SINALIZAÇÃO DOS FARÓIS: QUANDO EM URGÊN CIA/EMERGÊNCIA E FOR ACIONADOS OS DISPOSITIVOS LU MINOSOS, AS LUZES DO FAROL NA POSIÇÃO ALTA E BAIXADEVERÃO ACENDER INTERMITENTE. SINALIZADORES FRON TAIS SECUNDÁRIOS: DEVERÁ TER 02 SINALIZADORES ESTRO BOSCÓPICOS INTERCALADOS NOS FARÓIS DIANTEIROS. DE VERÁ TER 04 SINALIZADORES NA COR VERMELHO RUBI, DIS TRIBUÍDOS PELAS GRADES FRONTAIS (INFERIOR E/OU SUPE RIOR) DE ACORDO COM O DESIGN DO VEÍCULO, QUE POS SAM SER ACIONADOS EM CONJUNTO COM O SISTEMA DESINALIZAÇÃO PRINCIPAL, CADA SINALIZADOR SERÁ COMPOS TO POR UM MÓDULO COM NO MÍN. 3 LEDS DE 1W CADA, TEN DO CADA LED INTENSIDADE LUMINOSA MÍN. DE 40 LÚMENSDOTADOS DE LENTE EM PLÁSTICO DE ENGENHARIA COM RE SISTÊNCIA AUTOMOTIVA E ALTA VISIBILIDADE. SINALIZADO RES LATERAIS: TRÊS SINALIZADORES PULSANTES INTERCA LADOS, DE CADA LADO DA CARROCERIA DA AMBULÂNCIA,SENDO DOIS VERMELHOS E UMA CENTRAL NA COR CRISTAL,COM FREQUÊNCIA MÍNIMA DE 90 FLASHES POR MINUTO, COMLENTE INJETADA DE POLICARBONATO, RESISTENTE A IMPAC TOS E DESCOLORIZAÇÃO COM TRATAMENTO UV. PODENDOUTILIZAR UM DOS CONCEITOS DE LED QUE SEGUEM: POS SUIR NO MÍN. 08 LEDS DE 1WATT CADA, TENDO CADA LEDINTENSIDADE LUMINOSA DE 40 LÚMENS. POSSUIR NO MÍNIMO50 LEDS COM INTENSIDADE LUMINOSA DE 7.000MC E ÂNGULODE ABERTURA DE 70 GRAUS. POSSUIR NO MÍNIMO 50 LEDSCOM INTENSIDADE LUMINOSA DE 12.000MC E ÂNGULO DEABERTURA DE 20 GRAUS. EM TODAS AS OPÇÕES, O SINALI ZADOR DEVERÁ POSSUIR TENSÃO DE TRABALHO DE 12VCC ECONSUMO NOMINAL MÁX. DE 1A POR LUMINÁRIA. OS LEDSDEVERÃO POSSUIR COR VERMELHA COM COMPRIMENTO DE620 A 630MM. SINALIZADORES TRASEIROS: DOIS SINALIZADO RES NA PARTE TRASEIRA DA AMBULÂNCIA NA COR VERME LHA, COM FREQUÊNCIA MÍNIMA DE 90 FLASHES POR MINUTO,OPERANDO MESMO COM AS PORTAS TRASEIRAS ABERTAS EPERMITINDO A VISUALIZAÇÃO DA SINALIZAÇÃO DE EMER GÊNCIA NO TRÂNSITO, QUANDO ACIONADO. COM LENTE IN JETADA DE POLICARBONATO, RESISTENTE A IMPACTOS EDESCOLORIZAÇÃO COM TRATAMENTO UV. PODENDO UTILI ZAR UM DOS CONCEITOS DE LED QUE SEGUEM: POSSUIR NOMÍN. 08 LEDS DE 1WATT CADA, TENDO CADA LED INTENSIDA DE LUMINOSA DE 40 LÚMENS; POSSUIR NO MÍNIMO 30 LEDSCOM INTENSIDADE LUMINOSA DE 7.000MC E ÂNGULO DEABERTURA DE 70 GRAUS; POSSUIR NO MÍN. 30 LEDS COMINTENSIDADE LUMINOSA DE 12.000MC E ÂNGULO DE ABER TURA DE 20 GRAUS. EM TODAS AS OPÇÕES, O SINALIZADORDEVERÁ POSSUIR TENSÃO DE TRABALHO DE 12 VCC E CON SUMO NOMINAL MÁX. DE 1A POR LUMINÁRIA. OS LEDS DEVE 
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RÃO POSSUIR COR VERMELHA COM COMPRIMENTO DE 620 A630MM. SINALIZAÇÃO ACÚSTICA: SINALIZADOR ACÚSTICOCOM AMPLIFICADOR DE POTÊNCIA MÍNIMA DE 100W RMS AR ROBA 13,8VCC, MÍNIMO DE QUATRO TONS DISTINTOS, SISTE MA DE MEGAFONE COM AJUSTE DE GANHO E PRESSÃO SO NORA DE NO MÍNIMO 100 DB, QUE SERÁ COMPROVADA PORMEDIÇÃO NA APROVAÇÃO DO PROTÓTIPO E A 1M DE DISTÂN CIA, POR APARELHO FORNECIDO PELA CONTRATADA E/OUEMPRESA DAPTADORA, DEVIDAMENTE CERTIFICADO E AFE RIDO POR ENTIDADE ACREDITADA PELO INMETRO, MEDIÇÃOREALIZADA EM CADA UM DOS DRIVER; ESTES EQUIPAMEN TOS NÃO PODERÃO GERAR RUÍDOS ELETROMAGNÉTICOS OUQUALQUER OUTRA FORMA DE SINAL QUE INTERFIRA NA RE CEPÇÃO DE SINAIS DE RÁDIO OU TELEFONIA MÓVEL. O CON TROLE DA SIRENE DEVE POSSUIR NO MÍNIMO 13 BOTÕES,CONTENDO TODOS OS COMANDOS DE TODA A SINALIZAÇÃOVISUAL E ACÚSTICA DEVERÃO ESTAR LOCALIZADOS EM PAI NEL ÚNICO, NA CABINE DO MOTORISTA PRÓXIMO A INSTALA ÇÃO DA CENTRAL MULTIMÍDIA NO CENTRO DO VEÍCULO COMFÁCIL ALCANCE TANTO PELO MOTORISTA QUANTO EQUIPEDE APOIO DA CABINE DO VEÍCULO E POSSUIR CONTROLEACOPLADO PERMITINDO SUA OPERAÇÃO POR AMBOS OSOCUPANTES DA CABINE, E O FUNCIONAMENTO INDEPENDEN TE DO SISTEMA VISUAL E ACÚSTICO, E SERÁ DOTADO DE:CONTROLE PARA QUATRO TIPOS DE SINALIZAÇÃO (PARAUSO EM NÃO EMERGÊNCIAS; PARA USO EM EMERGÊNCIAS;PARA USO EM EMERGÊNCIAS DURANTE O ATENDIMENTOCOM O VEÍCULO PARADO; PARA USO EM EMERGÊNCIAS DU RANTE O DESLOCAMENTO); BOTÃO LIGA DESLIGA PARA ASIRENE E COMUTAÇÃO;BOTÃO LIGA DESLIGA PARA A SIRENEE COMUTAÇÃO ENTRE OS QUATRO TIPOS DE TOQUE DE SI RENE;BOTÃO MAN SEM RETENÇÃO PARA ACIONAMENTO DOTOM WAIL, TIPO TOQUE RÁPIDO; BOTÃO HORN SEM RETEN ÇÃO PARA ACIONAMENTO DO TOM HORN, TIPO TOQUE RÁPI DO;MICROFONE PARA UTILIZAÇÃO DA SIRENE COMO MEGA FONE; DEVERÁ POSSUIR SINALIZADOR ACÚSTICO DE RÉ. TO DOS OS CONTROLES SONOROS DEVERÃO TER SUA MODIFI CAÇÃO DE CONFIGURAÇÃO (PARA USO EM NÃO EMERGÊN CIAS; PARA USO EM EMERGÊNCIAS; PARA USO EM EMER GÊNCIAS DURANTE O ATENDIMENTO COM O VEÍCULO PARA DO; PARA USO EM EMERGÊNCIAS DURANTE O DESLOCAMEN TO) ATRAVÉS DA BUZINA DO VEÍCULO E TAMBÉM POR CON TROLE ACOPLADO A CENTRAL. DEVERÁ POSSUIR SISTEMAMULTIMÍDIA DE NO MÍN. 7 POLEGADAS COM RESOLUÇÃOLCD, COM CÂMERA DE RÉ COMBINADA AO GPS. DEVERÁ SERFORNECIDO MANUAL DE UTILIZAÇÃO DE TODO O SISTEMA DESINALIZAÇÃO COM ORIENTAÇÕES SOBRE SEU USO E OTIMI ZAÇÃO DO CONSUMO, PARA OS DIVERSOS TIPOS DE USOCOMO, POR EXEMPLO: DESLOCAMENTO EM EMERGÊNCIA,DESLOCAMENTO EM NÃO EMERGÊNCIA, PARADA EM ATEN DIMENTO ENTRE OUTROS QUE SE FIZER NECESSÁRIO. SIS TEMA DE OXIGÊNIO: O VEÍCULO DEVERÁ POSSUIR UM SISTE MA FIXO DE OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO, ALÉM DE SERACOMPANHADO POR UM SISTEMA PORTÁTIL DE OXIGENA ÇÃO. SISTEMA FIXO DE OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO (REDESINTEGRADAS AO VEÍCULO): CONTENDO DOIS CILINDROS DEOXIGÊNIO E UM CILINDRO DE AR COMPRIMIDO DE NO MÍN. 16



Item Descriçã9 Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. T9tal
LITROS CADA, LOCALIZADOS NA TRASEIRA DA VIATURA, DOLADO ESQUERDO, ENTRE O ARMÁRIO E A PORTA TRASEIRA,EM SUPORTES INDIVIDUAIS PARA OS CILINDROS, COM CIN TAS REGULÁVEIS E MECANISMO CONFIÁVEL RESISTENTE AVIBRAÇÕES, TREPIDAÇÕES E/OU CAPOTAMENTOS, POSSIBI LITANDO RECEBER CILINDROS DE CAPACIDADE DIFERENTES,EQUIPADO COM VÁLVULA PRÉ REGULADA PARA 3,5 A 4,0KGF/CENTÍMETRO QUADRADO E MANÔMETRO INTERLIGADO;DE MANEIRA QUE SE POSSA UTILIZAR QUALQUER DOS CILIN DROS SEM A NECESSIDADE DE TROCA DE MANGUEIRA OUVÁLVULA DE UM CILINDRO PARA O OUTRO. TODOS OS COM PONENTES DESSE SISTEMA DEVERÃO RESPEITAR AS NOR MAS DE SEGURANÇA (INCLUSIVE VEICULAR) VIGENTES EAPLICÁVEIS. OS SUPORTES DOS CILINDROS NÃO PODERÃOSER FIXADOS POR MEIO DE REBITES. OS PARAFUSOS FIXA DORES DEVERÃO SUPORTAR IMPACTOS SEM SE SOLTAR. ASCINTAS DE FIXAÇÃO DOS TORPEDOS DEVERÃO TER AJUSTEDO TIPO CATRACA. AS CINTAS NÃO PODERÃO SOFRERAÇÕES DE ALONGAMENTO, DEFORMIDADE OU SOLTAR SECOM O USO, DEVENDO SUPORTAR CAPACIDADE DE TRAÇÃODE PESO SUPERIOR A DOIS MIL KG. AS MANGUEIRAS DEVE RÃO PASSAR ATRAVÉS DE CONDUÍTES, EMBUTIDOS NA PA REDE LATERAL DO SALÃO DE ATENDIMENTO, PARA EVITARQUE SEJAM DANIFICADAS E PARA FACILITAR A SUBSTITUI ÇÃO OU MANUTENÇÃO. NO SUPORTE DO CILINDRO ONDE OMESMO ESTEJA EM CONTATO COM O CILINDRO DEVERÁ TERAPLICAÇÃO DE BORRACHA. O COMPARTIMENTO DE FIXAÇÃODOS CILINDROS, DEVERÁ SER REVESTIDO NO PISO PORBORRACHA OU OUTRO MATERIAL DE CARACTERÍSTICASADEQUADAS PARA PROTEÇÃO DA PINTURA DO CILINDRO EPROTEÇÕES EM AÇO INOXIDÁVEL ONDE OS CILINDROS SÃOAPOIADOS PARA SE EVITAR A OCORRÊNCIA DE RANHURAS EDESGASTE NO PISO. NA REGIÃO DA BANCADA, AO LADO DACABECEIRA DO PACIENTE DEVERÁ EXISTIR UMA RÉGUAQUÁDRUPLA COM DUAS SAÍDAS DE OXIGÊNIO E DUAS SAÍ DAS DE AR COMPRIMIDO, ORIUNDO DOS CILINDROS FIXOS,COMPOSTA POR ESTRUTURA METÁLICA RESISTENTE, COMFECHAMENTO AUTOMÁTICO, ROSCAS E PADRÕES CONFOR ME ABNT. TAL RÉGUA DEVERÁ SER AFIXADA EM PAINEL RE MOVÍVEL PARA MELHOR ACESSO AO SISTEMA DE TUBULA ÇÃO PARA MANUTENÇÃO. A RÉGUA QUÁDRUPLA DEVERÁPOSSUIR: FLUXÔMETRO, UMIDIFICADOR PARA OXIGÊNIO EASPIRADOR TIPO VENTURI PARA AR COMPRIMIDO, COM ROS CAS PADRÃO ABNT. O CHICOTE DEVERÁ SER CONFECCIO NADO EM NÁILON, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DA ABNT E,JUNTAMENTE COM A MÁSCARA DE OXIGÊNIO, EM MATERIALATÓXICO. O PROJETO DO SISTEMA FIXO DE OXIGÊNIO DEVE RÁ TER LAUDO DE APROVAÇÃO DA EMPRESA HABILITADA,DISTRIBUIDORA DOS EQUIPAMENTOS. SISTEMA PORTÁTIL DEOXIGÊNIO COMPLETO: CONTENDO CILINDRO DE OXIGÊNIODE ALUMÍNIO DE NO MÍN. 0,5 METROS CÚBICOS/ 3 LITROS,VÁLVULA REDUTORA COM MANÔMETRO, FLUXÔMETRO, SA ÍDA PARA ASPIRAÇÃO COM VÁLVULA REGULADORA E CIRCUI TO DO PACIENTE (FRASCO, CHICOTE, NEBULIZADOR E MÁS CARA). ESTE CILINDRO DEVE SER DE ALUMÍNIO, A FIM DEFACILITAR O TRANSPORTE. TODO O SISTEMA DEVERÁ SERINTEGRADO EM ESTRUTURA DE SUPORTE, COM ALÇA PARA
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TRANSPORTE, CONFECCIONADO EM MATERIAL RESISTENTEE LAVÁVEL, E DEVERÁ POSSUIR UM DISPOSITIVO DE FIXA ÇÃO DENTRO DA CABINE DO PACIENTE, SEGURO E DE FÁCILREMOÇÃO QUANDO SEU USO FOR NECESSÁRIO. OS SISTE MAS FIXO E PORTÁTIL DE OXIGÊNIO DEVERÃO POSSUIRCOMPONENTES COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: VÁL VULA REGULADORA DE PRESSÃO: CORPO EM LATÃO CRO MADO, VÁLVULA DE ALÍVIO CALIBRADA, MANÔMETRO ANE ROIDE DE 0 A 300 KGF/CENTÍMETROS QUADRADOS, PRESSÃODE TRABALHO CALIBRADA PARA APROXIMADAMENTE 3,5KGF/CENTÍMETROS QUADRADOS. CONEXÕES DE ACORDOCOM ABNT.UMIDIFICADOR DE OXIGÊNIO: SOMENTE PARA SIS TEMA FIXO. FRASCO EM PVC ATÓXICO OU SIMILAR, COM CA PACIDADE DE NO MÍN. 250ML, GRADUADO, DE FORMA A PER MITIR UMA FÁCIL VISUALIZAÇÃO. TAMPA DE ROSCA E ORIFÍ CIO PARA SAÍDA DO OXIGÊNIO EM PLÁSTICO RESISTENTE OUMATERIAL SIMILAR, DE ACORDO COM AS NORMAS DA ABNT.BORBOLETA DE CONEXÃO CONFECCIONADA EXTERNAMEN TE EM PLÁSTICO OU SIMILAR, E INTERNAMENTE EM METAL,QUE PROPORCIONE UM PERFEITO ENCAIXE, COM SISTEMADE SELAGEM, PARA EVITAR VAZAMENTOS. SISTEMA BORBU LHADOR (OU DIFUSOR) COMPOSTO EM METAL NA PARTE SU PERIOR E TUBO CONDUTOR DE PVC ATÓXICO OU SIMILAR.EXTREMIDADE DA SAÍDA DO FLUXO DE OXIGÊNIO EM PVCATÓXICO OU SIMILAR, COM ORIFÍCIOS DE TAL MANEIRA APERMITIR A UMIDIFICAÇÃO HOMOGÊNEA DO OXIGÊNIO. FLU XÔMETRO PARA REDE DE OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO: FLU XÔMETRO DE 0 15 L/MIN, CONSTITUÍDO DE CORPO EM LATÃOCROMADO OU ALUMÍNIO ANODIZADO, GUARNIÇÃO E TUBODE MEDIÇÃO EM POLICARBONATO CRISTAL, ESFERA EM AÇOINOXIDÁVEL. VAZÃO MÁXIMA DE 15 L/MIN A UMA PRESSÃO DE3,5 KGF/CENTÍMETROS QUADRADOS. SISTEMA DE REGULA GEM DE VAZÃO POR VÁLVULA DE AGULHA. PORCA DE CONE XÃO DE ENTRADA, COM ABAS PARA PERMITIR MONTAGEMMANUAL. ESCALA COM DUPLO CÔNICO. CONEXÕES DE EN TRADA E SAÍDA NORMATIZADAS PELA ABNT. FLUXÔMETROPARA SISTEMA PORTÁTIL DE OXIGENOTERAPIA: O FLUXÔME TRO DO EQUIPAMENTO PORTÁTIL NÃO PODERÁ SER DO TIPOQUE CONTROLA O FLUXO PELA ESFERA DE AÇO, MAS DEVE RÁ SER DO TIPO QUE CONTROLA O FLUXO POR CHAVE GIRA TÓRIA, COM FUROS PRÉ CALIBRADOS QUE DETERMINAM ASVARIAÇÕES NO FLUXO, DE ZERO (FLUXÔMETRO TOTALMEN TE FECHADO) ATÉ UM MÁX. DE 15 L/MIN, COM LEITURA DAGRADUAÇÃO DO FLUXO FEITAS EM DUAS PEQUENAS ABER TURAS (LATERAL E FRONTAL) NO CORPO DO FLUXÔMETRO,COM NÚMEROS GRAVADOS NA PRÓPRIA PARTE GIRATÓRIA,PERMITINDO O USO DO CILINDRO NA POSIÇÃO DEITADA OUEM PÉ, SEM QUE A POSIÇÃO CAUSE INTERFERÊNCIA NA RE GULAGEM DO FLUXO. DEVERÁ SER COMPATÍVEL COM ACES SÓRIOS NACIONAIS, CONFORME NORMAS DA ABNT. ASPIRA DOR TIPO VENTURI: PARA USO COM AR COMPRIMIDO, BASE ADO NO PRINCÍPIO VENTURI. FRASCO TRANSPARENTE, COMCAPACIDADE DE 500ML E TAMPA EM CORPO DE NÁILON RE FORÇADO COM FIBRA DE VIDRO. VÁLVULA DE RETENÇÃODESMONTÁVEL COM SISTEMA DE REGULAGEM POR AGULHA.SELAGEM DO CONJUNTO FRASCO TAMPA COM A UTILIZAÇÃODE UM ANEL (O RING) DE BORRACHA OU SILICONE. CONE 
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XÕES DE ENTRADA PROVIDAS DE ABAS PARA PROPORCIO NAR UM MELHOR APERTO. CONEXÕES DE ENTRADA E SAÍDAE BOIA DE SEGURANÇA NORMATIZADAS PELA ABNT, COMALTA CAPACIDADE DE SUCÇÃO. MANGUEIRA PARA OXIGÊNIOE AR COMPRIMIDO: COM CONEXÃO FÊMEA PARA OXIGÊNIO,COM COMPRIMENTO SUFICIENTE PARA INTERLIGAR O PAI NEL AOS CILINDROS, FABRICADA EM 3 CAMADAS COM NÁI LON TRANÇADO, PVC E POLIETILENO. CONEXÕES DE ENTRA DA PROVIDAS DE ABAS DE ALTA RESISTÊNCIA E NORMATI ZADAS PELA ABNT. COM SEÇÃO TRANSVERSAL PROJETADAPARA PERMITIR FLEXIBILIDADE, VAZÃO ADEQUADA E RESIS TÊNCIA AO ESTRANGULAMENTO ACIDENTAL. BORBOLETA DECONEXÃO CONFECCIONADA EXTERNAMENTE EM PLÁSTICOOU SIMILAR, E INTERNAMENTE EM METAL, PARA CONEXÃOAOS CILINDROS E CONEXÕES SEXTAVADAS EM METAL PARACONEXÕES AO PAINEL DE FORMA A PROPORCIONAR UMPERFEITO ENCAIXE, COM SISTEMA DE SELAGEM PARA EVI TAR VAZAMENTOS. MÁSCARA FACIAL COM BOLSA RESERVA TÓRIO: FORMATO ANATÔMICO, COM INTERMEDIÁRIO PARACONEXÃO EM PVC OU SIMILAR, ATÓXICO, TRANSPARENTE,LEVE, FLEXÍVEL, PROVIDO DE ABERTURA PARA EVITAR ACONCENTRAÇÃO DE DIÓXIDO DE CARBONO EM SEU INTERI OR. DOTADA DE PRESILHA ELÁSTICA PARA FIXAÇÃO NA PAR TE POSTERIOR DA CABEÇA DO PACIENTE. VENTILAÇÃO: AADEQUADA VENTILAÇÃO DO VEÍCULO DEVERÁ SER PROPOR CIONADA POR JANELAS E AR CONDICIONADO. A CLIMATIZA ÇÃO DO SALÃO DE ATENDIMENTO DEVERÁ PERMITIR O RES FRIAMENTO E O AQUECIMENTO. TODAS AS JANELAS DOCOMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO DEVERÃO PROPICIARVENTILAÇÃO, DOTADAS DE SISTEMA DE ABERTURA E FECHA MENTO. O COMPARTIMENTO DO MOTORISTA DEVERÁ SERFORNECIDO COM O SISTEMA ORIGINAL DO FABRICANTE DOCHASSI OU HOMOLOGADO PELA FÁBRICA PARA AR CONDI CIONADO, VENTILAÇÃO, AQUECEDOR E DESEMBAÇADOR.PARA O COMPARTIMENTO DO PACIENTE, DEVERÁ SER FOR NECIDO UM SISTEMA COM AQUECIMENTO E VENTILAÇÃONOS TERMOS DO ITEM 5.12 DA NBR 14.561 E SUA CAPACIDA DE TÉRMICA DEVERÁ SER COM MÍNIMO DE 40.000 BTUS, POS SUIR UNIDADE CONDENSADORA DE TETO, VISANDO MELHOREFICIÊNCIA. O SISTEMA DE AR CONDICIONADO DO COMPAR TIMENTO DO PACIENTE DEVERÁ SER DOTADO DE SISTEMADE PURIFICAÇÃO DO AR COM TECNOLOGIA DE FILTRAGEMHEPA(HIGH EFFICIENCY PARTICULATE AIR FILTER) CAPAZ DEREMOVER PARTÍCULAS DE ATÉ 0,01 MICRÔMETRO. BANCOS:TODOS OS BANCOS, TANTO DA CABINE QUANTO DO SALÃODE ATENDIMENTO, DEVEM TER PROJETO ERGONÔMICO,SENDO DOTADOS DE ENCOSTO ESTOFADO, APOIO DE CABE ÇA E CINTO DE SEGURANÇA, E REVESTIDOS DE PLÁSTICO DEALTA RESISTÊNCIA A INTEMPÉRIE E LIMPEZA COM SABÃO EÁLCOOL 70 POR CENTO. NA CABINE E PARA CADEIRA FIXACOM SISTEMA GIRATÓRIO DO MÉDICO É OBRIGATÓRIO OCINTO DE TRÊS PONTOS. NO SALÃO DE ATENDIMENTO, PA RALELAMENTE À MACA, UM BANCO LATERAL ESCAMOTEÁ VEL, TIPO BAÚ, REVESTIDO EM COURVIN E PLÁSTICO DE AL TA RESISTÊNCIA A LIMPEZA COM SABÃO E ÁLCOOL 70 PORCENTO E AS INTEMPÉRIES, DE TAMANHO MÍN. DE 1,83 M, QUEPERMITA O TRANSPORTE DE NO MÍN. DE TRÊS PACIENTES
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ASSENTADOS OU UMA VÍTIMA IMOBILIZADA EM PRANCHALONGA, DOTADO DE TRÊS CINTOS DE SEGURANÇA E QUEPOSSIBILITE A FIXAÇÃO DA VÍTIMA NA PRANCHA LONGA AOBANCO. A PRANCHA LONGA DEVE SER ACONDICIONADA COMSEGURANÇA SOBRE ESTE BANCO COM SISTEMAS DE FIXA ÇÃO QUE IMPEÇAM SUA MOVIMENTAÇÃO. O ENCOSTO DOBANCO BAÚ DEVERÁ TER NO MÁX. 70MM DE ESPESSURA.ESTE BANCO TIPO BAÚ DEVE CONTER UM ORIFÍCIO COMTAMPA, NA BASE INFERIOR, QUE PERMITA ESCOAMENTO DEÁGUA QUANDO DA LAVAGEM DE SEU INTERIOR. O BANCOTIPO BAÚ DEVE POSSUIR AINDA UMA ÚNICA FECHADURA SIM PLES, EVITANDO SUA ABERTURA INVOLUNTÁRIA. NO INTERI OR DESTE BANCO BAÚ DEVERÁ TER UMA LIXEIRA DE FÁCILACESSO PARA USO E REMOÇÃO, PARA COLOCAÇÃO DE SA COS DE
LIXO DE APROXIMADAMENTE 7 LITROS. O ACESSO A LIXEIRADEVERÁ SER VERTICAL E COM TAMPA, DE MODO A REDUZIRA CONTAMINAÇÃO E FACILITAR O MANUSEIO DOS RESÍDUOS,TAMBÉM DEVE CONTER UM COMPARTIMENTO PARA RESER VATÓRIO DE PERFUROCORTANTES NO INTERIOR DESTEBANCO, ESTE COMPARTIMENTO DEVE TER UM ORIFÍCIO NAPARTE SUPERIOR, COM TUBO EM AÇO INOX, LOCALIZADA NAALTURA DA CABECEIRA DA MACA PRÓXIMO AO BANCO LATE RAL PARA DESCARTE DOS PERFUROCORTANTES. NA CABE CEIRA DA MACA, LOCALIZADO ENTRE A CABINE E A MACA, AOLONGO DO EIXO DESTA, VOLTADO PARA A TRASEIRA DO VE ÍCULO, DEVERÁ HAVER UM BANCO, DE PROJETO ERGONÔ MICO, COM SISTEMA GIRATÓRIO DE 360 GRAUS E COM TRA VAMENTO DE PELO MENOS 8 POSIÇÕES EQUIDISTANTES AFIM DE PROMOVER TOTAL SEGURANÇA AO OCUPANTE,AJUSTE EM NÍVEL E DISTÂNCIA ADEQUADO PARA PERMITIRQUE UM PROFISSIONAL DE SAÚDE OFEREÇA CUIDADOS ÀVÍTIMA INCLUINDO ACESSO A VIAS AÉREAS. MACA: BIARTI CULADA, TOTALMENTE CONFECCIONADA EM DURALUMÍNIOTENDO SUA ESTRUTURA PRINCIPAL EM BARRAS RETANGU LARES AUMENTANDO SUA RESISTÊNCIA; PESO TOTAL NOMÁX. 40KG; ALÇAS LATERAIS BASCULANTES, COM NO MÍN.1.800MM DE COMPRIMENTO, 550MM DE LARGURA E CAPACI DADE PARA PACIENTES DE ATÉ 300 KG (TESTADA COM NOMÍN. 900KG), COM SISTEMA ESCAMOTEÁVEL DE CADA EIXOACIONADO POR ALAVANCAS DE RETRAÇÃO; COM 4 (QUATRO)RODÍZIOS GIRATÓRIOS DE 5 POLEGADAS, COM SISTEMA DEFREIOS E SISTEMA TRAVA GIRO. ESTA MACA DEVE DISPORDE TRÊS CINTOS DE SEGURANÇA FIXOS À MESMA, EQUIPA DOS COM TRAVAS RÁPIDAS, QUE PERMITAM PERFEITA SE GURANÇA E DESENGATE RÁPIDO, SEM RISCOS PARA A VÍTI MA. DEVE SER PROVIDA DE SISTEMA DE ELEVAÇÃO DOTRONCO E DAS PERNAS DO PACIENTE EM PELO MENOS 45GRAUS E SUPORTAR NESTES ITENS PESO MÍN. DE 100KG. AMACA DEVERÁ SER INSTALADA LONGITUDINALMENTE NOSALÃO DE ATENDIMENTO COM A CABECEIRA VOLTADA PARAFRENTE DO VEÍCULO; UMA VEZ DENTRO DO VEÍCULO, ESTAMACA DEVE FICAR ADEQUADAMENTE FIXA À SUA ESTRUTU RA, IMPEDINDO SUA MOVIMENTAÇÃO LATERAL OU VERTICALQUANDO DO DESLOCAMENTO DO MESMO. QUANDO MONTA DA FORA DA AMBULÂNCIA DEVERÁ TER UMA ALTURA MÁXIMA
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DE ATÉ 1.200MM. DEVERÁ TER NO MÍN. ESPAÇOS ENTRE OSARMÁRIOS E BALCÕES LOCALIZADOS EM AMBOS OS LADOSDA AMBULÂNCIA, SENDO NO MÍN. 120MM PARA O ARMÁRIOLATERAL ESQUERDO E NO MÍN. 500MM PARA A BASE / CO BERTURA DA CAIXA DE RODA TRASEIRA DIREITA. O SISTEMAQUE FIXA A MACA AO ASSOALHO DA AMBULÂNCIA DEVERÁSER MONTADO DE MANEIRA A PERMITIR O ESCOAMENTO DELÍQUIDOS NO ASSOALHO ABAIXO DA MACA EVITANDO SE OSEU ACÚMULO. A BASE DO BANCO E AS PROTEÇÕES EMINOX PARA MACA E TRAVAS DA MACA FIXAS AO PISO, DEVEMSER VEDADAS, COM EXCEÇÃO AO GUIA DA MACA QUE DEVE RÁ SER VEDADO PARCIALMENTE DE MODO A NÃO PERMITIRO ACUMULO DE ÁGUA. ACOMPANHAM: COLCHONETE BI PAR TIDO, CONFECCIONADO EM ESPUMA OU SIMILAR, REVESTIDOPOR MATERIAL RESISTENTE E IMPERMEÁVEL, SEM COSTU RAS OU PONTOS QUE PERMITAM ENTRADA DE FLUIDOS OUSECREÇÕES; DEMAIS COMPONENTES OU ACESSÓRIOS NE CESSÁRIOS À SUA PERFEITA UTILIZAÇÃO. CADEIRA DE RO DAS: DOBRÁVEL PARA PACIENTES ADULTOS; ESTRUTURACONFECCIONADA EM ALUMÍNIO; COM ESTRUTURA REFOR ÇADA; ASSENTO E ENCOSTO DESTACÁVEIS PARA LIMPEZA,CONFECCIONADOS EM MATERIAL RESISTENTE E IMPERME ÁVEL; RODAS COM PNEUS DE BORRACHA. DEVERÁ SER ALO JADA NA PORTA TRASEIRA DIREITA DO VEÍCULO, FIXADA PORUM SISTEMA DE FIXAÇÃO SEGURO E QUE PERMITA A FÁCILCOLOCAÇÃO E REMOÇÃO. MEDIDAS APROXIMADAS QUANDOFECHADA: 105 X 45 X 15CM. PRANCHA/MACA DE RESGATE ESALVAMENTO: DEVERÃO SER FORNECIDAS DOIS SISTEMASDE PRANCHA/MACA DE RESGATE E SALVAMENTO COM ASSEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: TRATA SE DE UM SISTEMA DEESTABILIZAÇÃO, IMOBILIZAÇÃO E EMERGÊNCIA E TRANSPOR TE DE PACIENTES/VÍTIMAS QUE DEVERÁ SEGUIR A DESCRI ÇÃO A SEGUIR: CADA SISTEMA SERÁ COMPOSTO DE 01 UNI DADE DE PRANCHA LONGA, CONFECCIONADA DE MATERIALTOTALMENTE IMPERMEÁVEL, PLÁSTICO OU POLIETILENO,NÃO DOBRÁVEL, LAVÁVEL, NA COR AMARELA. DEVERÁ APRE SENTAR CANTOS E BORDASARREDONDADAS, COM ORIFÍCIOS OBLONGOS NAS BORDASPARA PASSAR OS CINTOS E ORIFÍCIOS PARA PEGA DE MÃO;DEVERÁ SER LEVE, PESANDO NO MÁX. 7,5KG; DIMENSÕESAPROXIMADAS: 1800MM X 450MM; NÃO CONDUZIR ELETRICI DADE, NÃO POSSUIR SOLDAS OU EMENDAS OU REFORÇOSMETÁLICOS. POSSUIR FLUTUAÇÃO EM ÁGUA; SER RADIOTRANSPARENTE (AO RAIO X) E IMPERMEÁVEL; DEVERÁ PER MITIR A IMOBILIZAÇÃO E O TRANSPORTE ADEQUADO DEADULTOS E CRIANÇAS; DEVERÁ TER NO MÍN. 30 ORIFÍCIOS,OU SEJA, ORIFÍCIOSNAS EXTREMIDADES E NA PARTE INTERNA, PARA PERMITIR AIMOBILIZAÇÃO ADEQUADA À CRIANÇAS E ADULTOS. AS DUASEXTREMIDADES DEVERÃO POSSUIR FORMATO RETANGULAR;DEVERÁ POSSUIR EM UMA DAS EXTREMIDADES DA PRAN CHA, O SISTEMA DE ACOPLAGEM DOS BLOCOS IMOBILIZADO RES DE CABEÇA, QUE PERMITA SUA REGULAGEM NO MO MENTO DE USO, DIRETAMENTE NA PRANCHA E SEM USO DECOSTURAS OU VELCRO, DE FORMA A FACILITAR A UTILIZA ÇÃO E A HIGIENIZAÇÃO ADEQUADA. O SISTEMA DEVERÁACOMPANHAR 01 PAR DE BLOCOS PARA USO ADULTO E 01
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PAR DE BLOCOS PARA USO INFANTIL, OS BLOCOS DEVERÃOSER CONFECCIONADOS DE MATERIAL RESISTENTE, IMPER MEÁVEL, LAVÁVEL, LIVRE DE TECIDOS, COSTURAS OU VEL CROS. DEVERÁ POSSUIR ORIFÍCIO CENTRAL, QUE ABRANJA AREGIÃO AURICULAR, E OS TAMANHOS DEVERÃO SER DIFE RENCIADOS PARA USO ADULTO E PARA USO INFANTIL; DE VERA POSSUIR ORIFÍCIOS PRÓPRIOS, DIRETAMENTE NAPRANCHA, PARA O ENCAIXE DOS TIRANTES DE CABEÇA E DEQUEIXO. TIRANTE DA TESTA: 900 MM DE COMPRIMENTO X 30MM DE LARGURA, CONFECCIONADO EM ALÇA DE POLIPRO PILENO NA COR PRETA COM AJUSTE ATRAVÉS DE SISTEMADE VELCRO, TENDO NA REGIÃO CENTRAL UMA ALMOFADACONFECCIONADA EM ETIL VINIL ACETATO DE 190MM X 30MMX 16MM. TIRANTE DO QUEIXO: 900MM X 30MM DE LARGURA,CONFECCIONADO EM ALÇA DE POLIPROPILENO NA COR PRE TA COM AJUSTE ATRAVÉS DE SISTEMA DE VELCRO, TENDONA REGIÃO CENTRAL UMA ABERTURA 100MM DE COMPRI MENTO PARA ENCAIXE DO QUEIXO. ESTES TIRANTES PRO PORCIONAM A IMOBILIZAÇÃO DA CABEÇA E PESCOÇO, IMPE DINDO OS MOVIMENTOS DE FLEXÃO, EXTENSÃO, ROTAÇÃO EINCLINAÇÃO LATERAL. TODAS AS COSTURAS DA PEÇA SÃOREFORÇADAS COM NO MÍN. DUAS PASSADAS SOBREPOSTAS,TENDO ATÉ EM ALGUNS PONTOS QUATRO PASSADAS, COMARREMATE EM SISTEMA DE RETROCESSO. AS MEDIDAS PO DEM TER VARIAÇÕES DE 5 POR CENTO; DEVERÁ VIR ACOM PANHADA DE JOGOS COMPOSTOS POR 03 UNIDADES (01 NACOR VERMELHA, 01 NA COR AMARELA E 01 NA COR PRETA)DE CINTO CONFECCIONADO EM POLIPROPILENO COM FECHODE ENGATE RÁPIDO NA COR PRETA CONFECCIONADO EMNÁILON, NAS MEDIDAS DE 160 CM DE COMPRIMENTO, POR 5CM DE LARGURA CADA; DEVERÁ VIR ACONDICIONADA NUMESTOJO (CAPA) COM LOCAIS ADEQUADOS PARA ACONDICI ONAMENTO DO MATERIAL ACIMA ESPECIFICADO; PARTE EX TERNA: CONFECCIONADA EM TECIDO DE NÁILON 420, NACOR AZUL (OU VERDE) E ALÇAS DE MÃO DE 50MM DE LARGU RA NA COR AZUL. CADA PRANCHA LONGA ACOMPANHA TRÊS(03) CINTOS DE SEGURANÇA DE NÁILON NAS CORES VERME LHO, AMARELO E VERDE COM FIVELAS NAS CORES PRETAEM POLIPROPILENO RESISTENTE COM COSTURA EM X, DECOMPRIMENTO 1.600MM E LARGURA DE 50MM; CINTO MODE LO ARANHA: CONFECCIONADO EM FITAS DE POLIPROPILENONA LARGURA DE 50MM. POSSUI UMA FITA CENTRAL NA CORPRETA COM COMPRIMENTO MÁXIMO DE 160 CM COM REGU LAGEM DO COMPRIMENTO ATRAVÉS DE FECHOS DE ENGATERÁPIDO QUE ESTÃO LOCALIZADOS NA PARTE INFERIOR DAFITA. NA EXTREMIDADE INFERIOR DA FITA CENTRAL DEVEPOSSUIR UM DISPOSITIVO CONFECCIONADO COM FITA PRE TA COM COMPRIMENTO MÁXIMO DE 110 CM COM REGULA GEM DO COMPRIMENTO (FECHOS DE ENGATE RÁPIDO) DEFORMA QUE EVITA QUE A VÍTIMA ESCORREGUE PELA PRAN CHA. ACIMA DESTE DISPOSITIVO POSSUI UMA FITA NA CORPRETA FIXADA PERPENDICULARMENTE A FITA CENTRAL COMCOMPRIMENTO MÁX. DE 125CM PARA PRENDER A REGIÃO DOTORNOZELO COM MECANISMO DE REGULAGEM DO COMPRI MENTO. NA PARTE INTERMEDIARIA DA FITA CENTRAL DEVEPOSSUIR TRÊS ALÇAS FIXADAS PERPENDICULARMENTE AFITA CENTRAL PARA PRENDER NA SEQUÊNCIA: AS PERNAS
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DA VÍTIMA COM FITA NA COR VERMELHA COM COMPRIMENTOMÁX. DE 180CM COM REGULAGEM DO COMPRIMENTO, PARAFIXAÇÃO DA REGIÃO DO QUADRIL NA FITA DE COR PRETACOM COMPRIMENTO MÁX. DE 185CM COM REGULAGEM DOCOMPRIMENTO E PARA FIXAÇÃO DO TÓRAX NA FITA DE CORAMARELA COM COMPRIMENTO MÁX. DE 210CM COM REGU LAGEM DO COMPRIMENTO (ENGATE RÁPIDO). AS FITAS PER PENDICULARES DEVEM PRENDER O CALCANHAR, PERNAS,QUADRIL, E TÓRAX POSSUEM UM MECANISMO QUE FAZ COMQUE DESLIZEM SOBRE A FITA CENTRAL PARA QUE SEJAMREGULADOS OS PONTOS DE FIXAÇÃO DAS FITAS DE ACOR DO COM A ALTURA DA VÍTIMA. NA PARTE SUPERIOR DA FITACENTRAL, FIXADO PERPENDICULARMENTE, POSSUI UMA FITANA COR VERDE MUSGO COM COMPRIMENTO MÁX. DE 245CMCOM REGULAGEM DO COMPRIMENTO (ENGATE RÁPIDO) PA RA FIXAÇÃO DOS BRAÇOS. FIXADO A ESTA FITA POSSUI DU AS FITAS PERPENDICULARES NA COR VERDE COM COMPRI MENTO MÁX. DE 130CM COM REGULAGEM DO COMPRIMENTO(ENGATE RÁPIDO) COM A FINALIDADE DE PRENDER OS OM BROS DA VÍTIMA. O ACABAMENTO INTERNO É FEITO EM PER FIL TERMOPLÁSTICO DE 25MM X 0,8MM NA COR PRETA. MA NUAL DO USUÁRIO ESCRITO EM PORTUGUÊS. CASO O LICI TANTE NÃO SEJA O FABRICANTE DO OBJETO, DEVERÁ ANE XAR DOCUMENTO ASSINADO E COM FIRMA RECONHECIDA,EMITIDO PELO FABRICANTE, AUTORIZANDO O LICITANTEOFERECER O PRODUTO E GARANTIR SUA ENTREGA E GA RANTIA; (CARTA DE SOLIDARIEDADE DO FABRICANTE). DE SIGN INTERNO: DEVE DIMENSIONAR O ESPAÇO INTERNO DAAMBULÂNCIA, VISANDO POSICIONAR, DE FORMA ACESSÍVELE PRÁTICA, A MACA, BANCOS, EQUIPAMENTOS E APARELHOSA SEREM UTILIZADOS NO ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS. NASÁREAS INTERIORES SUPERIORES DAS MOLDURAS DE POR TAS, DEVEM SER COLOCADOS PROTETORES ESTOFADOSPARA AMORTECER O IMPACTO NA CABEÇA DE PACIENTESOU TRIPULAÇÃO. ESTES PROTETORES DEVEM SER USADOSEM OUTRAS ÁREAS QUE PODERÃO CAUSAR ESTE TIPO DEACIDENTE. OS MATERIAIS FIXADOS NA CARROCERIA DA AM BULÂNCIA (ARMÁRIOS, BANCOS, MACA) DEVERÃO TER UMAFIXAÇÃO REFORÇADA DE MANEIRA QUE, EM CASO DE ACI DENTES, OS MESMOS NÃO SE SOLTEM. PAREDES: AS PARE DES INTERNAS DEVERÃO SER REVESTIDAS DE MATERIALLAVÁVEL E RESISTENTE AOS PROCESSOS DE LIMPEZA E DE SINFECÇÃO COMUNS ÀS SUPERFÍCIES HOSPITALARES PO DENDO SER EM COMPENSADO NAVAL REVESTIDO COM PLA CAS DE PRFV (PLÁSTICO REFORÇADO COM FIBRA DE VIDRO)LAMINADAS, OU PRFV COM ESPESSURA MÍN. DE 3 MM MOL DADA CONFORME GEOMETRIA DO VEÍCULO OU ACRILONITRI LA BUTADIENO ESTIRENO (ABS) COM ESPESSURA MÍNIMA DE3 MM E TODOS MATERIAIS DEVEM ESTAR EM CONFORMIDA DE COM A RESOLUÇÃO DO CONTRAN RESOLUÇÃO Nº 498, DE29 DE JULHO DE 2014. AS CAIXAS DE RODAS SE EXPOSTASDEVERÃO POSSUIR REVESTIMENTO CONFORME DESCRITOACIMA. AS ARESTAS, JUNÇÕES INTERNAS, PONTOS DE OXI GÊNIO FIXADOS NA PAREDE DO INTERIOR DO SALÃO DEATENDIMENTO DEVERÃO TER UM SISTEMA DE PROTEÇÃO, EDEVERÁ SER EVITADO AS FORMAÇÕES PONTIAGUDAS, A FIMDE AUMENTAR A SEGURANÇA E FAVORECER A LIMPEZA. NÃO
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PODERÁ SER UTILIZADA MASSA SILICONIZADAS OU OUTRASPARA OS ACABAMENTOS INTERNOS, SOMENTE SERÁ PER MITIDO O USO DE ADESIVO SELADOR DE POLIURETANO MO NOCOMPONENTE. BALAÚSTRE: DEVERÁ TER DOIS PEGA MÃOPARALELOS NO TETO DO SALÃO DE ATENDIMENTO (CORAMARELA), CUJO COMPRIMENTO DEVE CORRESPONDER APELO MENOS 70 POR CENTO DO COMPRIMENTO TOTAL DOTETO DO SALÃO. AMBOS POSICIONADOS PRÓXIMOS ÀS BOR DAS DA MACA, SENTIDO TRASEIRA FRENTE DO VEÍCULO.CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO DE NO MÍNIMO 1 POLEGADADE DIÂMETRO, COM 3 PONTOS DE FIXAÇÃO NO TETO, INSTA LADOS SOBRE O EIXO LONGITUDINAL DO COMPARTIMENTO,ATRAVÉS DE PARAFUSOS E COM DOIS SISTEMAS DE SUPOR TE DE SORO DESLIZÁVEL, DEVENDO POSSUIR DOIS GAN CHOS CADA PARA FRASCOS DE SORO. DEVE TER DOIS PE GA MÃO OU BALAÚSTRES VERTICAIS (COR AMARELA), SEN DO UM JUNTO A PORTA LATERAL CORREDIÇA E UM JUNTO APORTA TRASEIRA DIREITA, PARA AUXILIAR NO EMBARQUE.PI SO: DEVERÁ SER RESISTENTE A TRÁFEGO PESADO, REVES TIDO COM MATERIAL TIPO VINIL OU SIMILAR EM COR CLARA,DE ALTA RESISTÊNCIA, LAVÁVEL, IMPERMEÁVEL, ANTIDER RAPANTE MESMO QUANDO MOLHADO. SUA COLOCAÇÃO DE VERÁ SER FEITA NOS CANTOS DE ARMÁRIOS, BANCOS, PA REDES E RODAPÉS, DE MANEIRA CONTINUADA ATÉ 10CM DEALTURA DESTES PARA EVITAR FRESTAS. SEM EMENDAS OUCOM EMENDAS FUNDIDAS COM O PRÓPRIO MATERIAL, INS TALADO SOBRE PISO DE MADEIRA COMPENSADO NAVAL,COM APROXIMADAMENTE 15MM DE ESPESSURA, OU SOBREMATERIAL DE MESMA RESISTÊNCIA E DURABILIDADE OU SU PERIOR QUE O COMPENSADO NAVAL. DEVERÃO SER FORNE CIDAS PROTEÇÕES EM AÇO INOXIDÁVEL NOS LOCAIS DEDESCANSO DAS RODAS DA MACA NO PISO E NOS LOCAISONDE OS PÉS DA MACA RASPEM (PARA CHOQUE E SOLEIRADA PORTA TRASEIRA), PARA PROTEÇÃO DE TODOS ESTESELEMENTOS. JANELAS: COM VIDROS TRANSLÚCIDOS, OPA COS OU JATEADOS E CORREDIÇOS EM TODAS AS 3 PORTASDE ACESSO AO COMPARTIMENTO TRASEIRO, QUE PERMITAMVENTILAÇÃO E QUE TAMBÉM POSSAM SER FECHADAS PORDENTRO, DE MANEIRA QUE NÃO POSSAM SER ABERTAS PELAPARTE EXTERNA. ARMÁRIOS: CONJUNTO DE ARMÁRIOS PA RA A GUARDA DE TODO O MATERIAL DE EMERGÊNCIA UTI LIZADO NO VEÍCULO. ARMÁRIOS COM PRATELEIRAS INTER NAS, LATERAIS EM TODA SUA EXTENSÃO EM UM SÓ LADO DAVIATURA (LADO ESQUERDO). DEVERÁ SER CONFECCIONADOEM COMPENSADO NAVAL REVESTIDO INTERNA E EXTERNA MENTE EM MATERIAL IMPERMEÁVEL E LAVÁVEL (FÓRMICAOU SIMILAR) OU ACRILONITRILA BUTADIENO ESTIRENO (ABS).O PROJETO DOS MÓVEIS DEVE CONTEMPLAR O SEU ADE QUADO POSICIONAMENTO NO VEÍCULO, VISANDO O MÁX.APROVEITAMENTO DE ESPAÇO, A FIXAÇÃO DOS EQUIPAMEN TOS E A ASSEPSIA DO VEÍCULO. AS PORTAS DE TODOS OSARMÁRIOS DEVERÃO SER CORREDIÇAS EM POLICARBONA TO, BIPARTIDAS COM SISTEMA DE TRAVAMENTO MANUALQUE IMPEÇA SUA ABERTURA INVOLUNTÁRIA QUANDO O VE ÍCULO ESTIVER EM MOVIMENTO. TODAS AS GAVETAS E POR TAS DEVEM SER DOTADAS DE TRINCO EXTERNO PARA IMPE DIR A ABERTURA ESPONTÂNEA DAS MESMAS DURANTE O
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DESLOCAMENTO DO VEÍCULO. OS TRINCOS DEVEM SER DEFÁCIL ACIONAMENTO, POSSIBILITANDO SUA ABERTURA COMAPENAS UMA MÃO, PORÉM NÃO PODENDO SER DO TIPO¿PRESSIONE PARA ABRIR¿. AS GAVETAS DEVEM TER LIMI TAÇÕES DE ABERTURA, PARA IMPEDIR QUE SEJAM RETIRA DAS, ACIDENTALMENTE, DURANTE SUA UTILIZAÇÃO. TODASAS PRATELEIRAS DEVERÃO TER BATENTES FRONTAIS, ATÉMESMO NOS ARMÁRIOS COM PORTAS, A FIM DE DIFICULTARQUE OS MATERIAIS CAIAM QUANDO O VEÍCULO ESTIVER EMMOVIMENTO. POSSUIR COMPARTIMENTO PARA GUARDA DOS2 CILINDROS DE OXIGÊNIO E 1 CILINDRO DE AR COMPRIMIDO,INSTALADOS NA PARTE TRASEIRA DO COMPARTIMENTO DOPACIENTE. BANCADA PARA ACOMODAÇÃO DOS EQUIPAMEN TOS, INCLUSIVE BARRA REMOVÍVEL PARA ACOMODAÇÃODAS BOMBAS INFUSORAS, PERMITINDO A FIXAÇÃO E OACONDICIONAMENTO ADEQUADO DOS EQUIPAMENTOS, COMBATENTE FRONTAL E LATERAL DE NO MÍN. 50MM E BORDAARREDONDADA. OS MATERIAIS AUXILIARES CONFECCIONA DOS EM METAL, TAIS COMO: PREGOS, DOBRADIÇAS, PARA FUSOS E ETC., DEVERÃO SER PROTEGIDOS COM MATERIALANTIFERRUGEM. OS PUXADORES TERÃO QUE SER EMBUTI DOS OU SEMI EMBUTIDOS. O APÊNDICE III MOSTRA APENASUMA ORIENTAÇÃO A RESPEITO DA DISTRIBUIÇÃO INTERNADOS ARMÁRIOS, SENDO QUE DEVERÁ PREVALECER O DES CRITIVO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA COM AS DIMENSÕESDESCRITAS ABAIXO O MAIS APROXIMADAS POSSÍVEIS DE PENDENDO DA DISPONIBILIDADE DO VEÍCULO:= 01 ARMÁRIOPARA GUARDA DE MATERIAIS COM PORTAS CORREDIÇAS EMPOLICARBONATO, BIPARTIDAS, COM BATENTE FRONTAL DE50MM, MEDINDO 100CM DE COMPRIMENTO POR 40CM DEPROFUNDIDADE, COM UMA ALTURA DE 37,5CM; 01 ARMÁRIOPARA GUARDA DE MATERIAIS COM DIVISÓRIAS TIPO PRATE LEIRAS, COM TIRANTES EM NÁILON DE RETENÇÃO, PARA EVI TAR QUE O MATERIAL ALI ACOMODADO CAIA DURANTE ODESLOCAMENTO, COM BATENTE FRONTAL DE 50MM. MEDIN DO, CADA PRATELEIRA, 100 CM DE COMPRIMENTO POR 40CMDE PROFUNDIDADE, COM UMA ALTURA DE 37,5CM; 01 ARMÁ RIO TIPO BANCADA PARA ACOMODAÇÃO DE EQUIPAMENTOSCOM BATENTE FRONTAL DE 50MM, PARA APOIO DE EQUIPA MENTOS E MEDICAMENTOS, COM 160 CM DE COMPRIMENTOPOR 40CM DE PROFUNDIDADE, COM UMA ALTURA DE 75CM;02 GAVETAS LOCALIZADAS JUNTO À DIVISÓRIA, ABAIXO DOARMÁRIO COM PORTAS CORREDIÇAS E ACIMA DO ALOJA MENTO DA CADEIRA DE RODAS. 01 BAGAGEIRO SUPERIORPARA MATERIAIS LEVES, COM NO MÍN. 150CM DE COMPRI MENTO, 40 CM DE LARGURA, COM UMA ALTURA DE 30CM.DESIGN EXTERNO: A COR DA PINTURA BEM COMO AS LOGO MARCAS A SEREM COLADAS NAS AMBULÂNCIAS SÃO AS DE FINIDAS PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE E ENCONTRAM SE NOAPÊNDICE III A DESTE TERMO DE REFERÊNCIA. DEMAIS EQUI PAMENTOS E MATERIAIS A SEREM FORNECIDOS COM A AM BULÂNCIA: EQUIPAMENTOS E MATERIAIS COMPLEMENTARES,QUE DEVERÃO SER FORNECIDOS JUNTAMENTE COM A AM BULÂNCIA, DE ACORDO COM O DESCRITIVO TÉCNICO, A SE GUIR: 01 EXTINTOR DE PÓ ABC DE 6 KG; 05 CONES DE SEGU RANÇA PARA TRÂNSITO, COM ALTURA ENTRE 700 E 760MM EBASE COM LADOS DE 400 (+ OU ¿ 20)MM, EM PLÁSTICO, NA



Item Descriçã9 Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. T9tal
COR LARANJA, COM FAIXAS REFLETIVAS DE LONGA DURA BILIDADE, DE ACORDO COM NORMAS DA ABNT, QUE DEVE RÃO SER FIXADOS NA PORTA TRASEIRA ESQUERDA POR UMSISTEMA DE FIXAÇÃO SEGURO E QUE PERMITA A FÁCIL CO LOCAÇÃO E REMOÇÃO; 01 LANTERNA PORTÁTIL: LANTERNA ÀBATERIA E CARREGADOR ANEXO OU INCORPORADO, POR TÁTIL, QUE PERMITA NO MÍN. 08 HORAS DE USO COM ALTAINTENSIDADE, CORPO EM TERMOPLÁSTICO RESISTENTE AIMPACTO, COM PESO MÁX. DE 1,5KG, COM ENTRADA BIVOLTAUTOMÁTICA (110 240V), BATERIA RECARREGÁVEL.
GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO, ENTREGUE ADESIVADA EEMPLACA EMPLACADO E LICENCIADO, SENDO O PRIMEIROEMPLACAMENTO NO ESTADO DE RONDÔNIA/RO MUNICÍPIODE JARU; COM IDENTIDADE VISUAL NO PADRÃO SAMU  192CONFORME INSTRUTIVO ANEXO.Val9r T9tal: R$ 6.241.211,12 (Seis Milhões, Duzent9s e Quarenta e Um Mil, Duzent9s e Onze Reais e D9ze Cen tav9s.

1.1.3. Os quantitativ�s c�nstantes acima sã� meramente estimativ�s, nã� implicam em �brigat�riedade de aquisiçã� pelaAdministraçã�, nã� p�dend� ser exigid�s nem c�nsiderad�s c�m� referência para pagament�, durante a vigência d�Registr� de Preç�s, servind� apenas c�m� referencial para a elab�raçã� das pr�p�stas d�s licitantes.
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. P�derã� participar deste Pregã� �s interessad�s que estiverem previamente credenciad�s n� Sistema de Cadas trament� Unificad� de F�rneced�res  SICAF e n� Siti� Eletrônic� (www.licitanet.c�m.br), p�r mei� de Certificad� Digitalc�nferid� pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
2.1.1. Os interessad�s deverã� atender às c�ndições exigidas n� cadastrament� n� Sicaf até � terceir� dia útil anteri�rà data prevista para recebiment� das pr�p�stas.
2.2. O licitante resp�nsabiliza se exclusiva e f�rmalmente pelas transações efetuadas em seu n�me, assume c�m� fir mes e verdadeiras suas pr�p�stas e seus lances, inclusive �s at�s praticad�s diretamente �u p�r seu representante,excluída a resp�nsabilidade d� pr�ved�r d� sistema �u d� órgã� �u entidade pr�m�t�ra da licitaçã� p�r eventuais dan�sdec�rrentes de us� indevid� das credenciais de acess�, ainda que p�r terceir�s.
2.3. É de resp�nsabilidade d� cadastrad� c�nferir a exatidã� d�s seus dad�s cadastrais n�s Sistemas relaci�nad�s n�item anteri�r e mantê l�s atualizad�s junt� a�s órgã�s resp�nsáveis pela inf�rmaçã�, devend� pr�ceder, imediatamente,à c�rreçã� �u à alteraçã� d�s registr�s tã� l�g� identifique inc�rreçã� �u aqueles se t�rnem desatualizad�s.
2.4. A nã� �bservância d� disp�st� n� item anteri�r p�derá ensejar desclassificaçã� n� m�ment� da habilitaçã�.
2.5. N�(s) item(s) em que há ampla c�nc�rrência, haverá critéri� de desempate n�s term�s d� Art. 45, 3§, da Lei C�m plementar 123, �nde a micr�empresa �u empresa de pequen� p�rte mais bem classificada será c�nv�cada para apre sentar n�va pr�p�sta n� praz� máxim� de 5 (cinc�) minut�s após � encerrament� d�s lances, s�b pena de preclusã�
2.6. Para �(s) item(s) cuj� val�r seja de até 80.000,00, a participaçã� é exclusiva a micr�empresas e empresas de pe quen� p�rte, bem c�m� para �(s) item(s) a�s quais h�uver submetid�s a separaçã� de c�ta de 25%, n�s term�s d� art.48 da Lei C�mplementar nº 123, de 14 de dezembr� de 2006;
2.6.1 Será c�ncedid� tratament� fav�recid� para as micr�empresas e empresas de pequen� p�rte, para as s�ciedadesc��perativas menci�nadas n� artig� 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para � agricult�r familiar, � pr�dut�r rural pess�a físicae para � micr�empreended�r individual  MEI, n�s limites previst�s da Lei C�mplementar nº 123, de 2006.
2.7. Haverá PRIORIDADE de c�ntrataçã� para as ME, EPP e/�u MEI, n� Municípi� de Jaru/RO �u n�s municípi�s l� calizad�s n� âmbit� regi�nal (Our� Pret� d� Oeste, G�vernad�r J�rge Teixeira, The�br�ma, Ariquemes, Cacaulândia,Vale d� Paraís�, N�va Uniã� e Mirante da Serra) n�s term�s d�s incis�s I e II, d� § 2º, artig� 1º d� Decret� Municipal nº9.323/GP/2016, até � limite de 10% (dez) p�r cent� d� melh�r preç� válid�, na f�rma d� disp�st� n�s artig�s 47 e 48, §3º da Lei C�mplementar nº 123/2006 e artig� 9º d� Decret� Municipal nº 9.323/GP/2016, afim de pr�m�ver � desenv�l viment� ec�nômic� e s�cial n� âmbit� municipal e regi�nal.
2.8. Nã9 p9derã9 disputar esta licitaçã9:
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2.8.1. aquele que nã� atenda às c�ndições deste Edital e seu(s) anex�(s);
2.8.2. aut�r d� antepr�jet�, d� pr�jet� básic� �u d� pr�jet� executiv�, pess�a física �u jurídica, quand� a licitaçã� versars�bre serviç�s �u f�rneciment� de bens a ele relaci�nad�s;
2.8.3. empresa, is�ladamente �u em c�nsórci�, resp�nsável pela elab�raçã� d� pr�jet� básic� �u d� pr�jet� executiv�,�u empresa da qual � aut�r d� pr�jet� seja dirigente, gerente, c�ntr�lad�r, aci�nista �u detent�r de mais de 5% (cinc� p�rcent�) d� capital c�m direit� a v�t�, resp�nsável técnic� �u subc�ntratad�, quand� a licitaçã� versar s�bre serviç�s �uf�rneciment� de bens a ela necessári�s;
2.8.4. pess�a física �u jurídica que se enc�ntre, a� temp� da licitaçã�, imp�ssibilitada de participar da licitaçã� em de c�rrência de sançã� que lhe f�i imp�sta;
2.8.5. aquele que mantenha víncul� de natureza técnica, c�mercial, ec�nômica, financeira, trabalhista �u civil c�m di rigente d� órgã� �u entidade c�ntratante �u c�m agente públic� que desempenhe funçã� na licitaçã� �u atue na fisca lizaçã� �u na gestã� d� c�ntrat�, �u que deles seja cônjuge, c�mpanheir� �u parente em linha reta, c�lateral �u p�rafinidade, até � terceir� grau;
2.8.6. empresas c�ntr�lad�ras, c�ntr�ladas �u c�ligadas, n�s term�s da Lei nº 6.404, de 15 de dezembr� de 1976, c�n c�rrend� entre si;
2.8.7. pess�a física �u jurídica que, n�s 5 (cinc�) an�s anteri�res à divulgaçã� d� edital, tenha sid� c�ndenada judici almente, c�m trânsit� em julgad�, p�r expl�raçã� de trabalh� infantil, p�r submissã� de trabalhad�res a c�ndições aná l�gas às de escrav� �u p�r c�ntrataçã� de ad�lescentes n�s cas�s vedad�s pela legislaçã� trabalhista;
2.8.8. agente públic� d� órgã� �u entidade licitante;
2.8.9. pess�as jurídicas reunidas em c�nsórci�, devid� à baixa c�mplexidade d� �bjet� a ser adquirid�, c�nsiderand� queas empresas que atuam n� mercad� têm c�ndições de f�rnecer �s pr�dut�s de f�rma independente;
2.8.10. Organizações da S�ciedade Civil de Interesse Públic�  OSCIP, atuand� nessa c�ndiçã�;
2.8.11. Nã� p�derá participar, direta �u indiretamente, da licitaçã� �u da execuçã� d� c�ntrat� agente públic� d� órgã��u entidade c�ntratante, devend� ser �bservadas as situações que p�ssam c�nfigurar c�nflit� de interesses n� exercíci��u após � exercíci� d� carg� �u empreg�, n�s term�s da legislaçã� que disciplina a matéria, c�nf�rme § 1º d� art. 9º daLei n.º 14.133, de 2021.
2.9. O impediment� de que trata � item 2.8.4. será também aplicad� a� licitante que atue em substituiçã� a �utra pess�a,física �u jurídica, c�m � intuit� de burlar a efetividade da sançã� a ela aplicada, inclusive a sua c�ntr�lad�ra, c�ntr�lada�u c�ligada, desde que devidamente c�mpr�vad� � ilícit� �u a utilizaçã� fraudulenta da pers�nalidade jurídica d� licitante.
2.10. A critéri� da Administraçã� e exclusivamente a seu serviç�, � aut�r d�s pr�jet�s e a empresa a que se referem �sitens 2.7.2. e 2.7.3. p�derã� participar n� ap�i� das atividades de planejament� da c�ntrataçã�, de execuçã� da licitaçã��u de gestã� d� c�ntrat�, desde que s�b supervisã� exclusiva de agentes públic�s d� órgã� �u entidade.
2.11. Equiparam se a�s aut�res d� pr�jet� as empresas integrantes d� mesm� grup� ec�nômic�.
2.12. O disp�st� n�s itens 2.8.2. e 2.8.3. nã� impede a licitaçã� �u a c�ntrataçã� de serviç� que inclua c�m� encarg� d�c�ntratad� a elab�raçã� d� pr�jet� básic� e d� pr�jet� executiv�, nas c�ntratações integradas, e d� pr�jet� executiv�,n�s demais regimes de execuçã�.
2.13. Em licitações e c�ntratações realizadas n� âmbit� de pr�jet�s e pr�gramas parcialmente financiad�s p�r agência�ficial de c��peraçã� estrangeira �u p�r �rganism� financeir� internaci�nal c�m recurs�s d� financiament� �u da c�n trapartida naci�nal, nã� p�derá participar pess�a física �u jurídica que integre � r�l de pess�as sanci�nadas p�r essasentidades �u que seja declarada inidônea n�s term�s da Lei nº 14.133/2021.
2.14. A vedaçã� de que trata � item 2.8.8. estende se a terceir� que auxilie a c�nduçã� da c�ntrataçã� na qualidade deintegrante de equipe de ap�i�, pr�fissi�nal especializad� �u funci�nári� �u representante de empresa que preste asses s�ria técnica.
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitaçã�, a fase de habilitaçã� sucederá as fases de apresentaçã� de pr�p�stas e lances e de julga ment�.
3.2. Os licitantes encaminharã�, exclusivamente p�r mei� d� sistema eletrônic�, a pr�p�sta c�m � preç� �u � percentual
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de desc�nt�, c�nf�rme � critéri� de julgament� ad�tad� neste Edital, até a data e � h�rári� estabelecid�s para aberturada sessã� pública.
3.3. N� cadastrament� da pr�p�sta inicial, � licitante declarará, em camp� própri� d� sistema, que:
3.4. está ciente e c�nc�rda c�m as c�ndições c�ntidas n� edital e seus anex�s, bem c�m� de que a pr�p�sta apresen tada c�mpreende a integralidade d�s cust�s para atendiment� d�s direit�s trabalhistas assegurad�s na C�nstituiçã�Federal, nas leis trabalhistas, nas n�rmas infralegais, nas c�nvenções c�letivas de trabalh� e n�s term�s de ajustament�de c�nduta vigentes na data de sua entrega em definitiv� e que cumpre plenamente �s requisit�s de habilitaçã� definid�sn� instrument� c�nv�catóri�;
3.4.1. nã� emprega men�r de 18 an�s em trabalh� n�turn�, perig�s� �u insalubre e nã� emprega men�r de 16 an�s,salv� men�r, a partir de 14 an�s, na c�ndiçã� de aprendiz, n�s term�s d� artig� 7 , XXXIII, da C�nstituiçã�;
3.4.2. nã� p�ssui, em sua cadeia pr�dutiva, empregad�s executand� trabalh� degradante �u f�rçad�, �bservand� �disp�st� n�s incis�s III e IV d� art. 1º e n� incis� III d� art. 5º da C�nstituiçã� Federal;
3.4.3. cumpre as exigências de reserva de carg�s para pess�a c�m deficiência e para reabilitad� da Previdência S�cial,previstas em lei e em �utras n�rmas específicas.
3.5. O licitante �rganizad� em c��perativa deverá declarar, ainda, em camp� própri� d� sistema eletrônic�, que cumpre�s requisit�s estabelecid�s n� artig� 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.6. O f�rneced�r enquadrad� c�m� micr�empresa, empresa de pequen� p�rte �u s�ciedade c��perativa deverá de clarar, ainda, em camp� própri� d� sistema eletrônic�, que cumpre �s requisit�s estabelecid�s n� artig� 3 da Lei C�m plementar nº 123, de 2006, estand� apt� a usufruir d� tratament� fav�recid� estabelecid� em seus arts. 42 a 49, �bser vad� � disp�st� n�s §§ 1º a� 3º d� art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.6.1. n� item exclusiv� para participaçã� de micr�empresas e empresas de pequen� p�rte, a assinalaçã� d� camp�“nã9” impedirá � pr�sseguiment� n� certame, para aquele item;
3.6.2. n�s itens em que a participaçã� nã� f�r exclusiva para micr�empresas e empresas de pequen� p�rte, a assina laçã� d� camp� “nã9” apenas pr�duzirá � efeit� de � licitante nã� ter direit� a� tratament� fav�recid� previst� na LeiC�mplementar nº 123, de 2006, mesm� que micr�empresa, empresa de pequen� p�rte �u s�ciedade c��perativa.
3.7. A falsidade das declarações exigidas n� edital, sujeitará � licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021,e neste Edital.
3.8. Os licitantes p�derã� retirar �u substituir a pr�p�sta �u, na hipótese de a fase de habilitaçã� anteceder as fases deapresentaçã� de pr�p�stas e lances e de julgament�, �s d�cument�s de habilitaçã� anteri�rmente inserid�s n� sistema,até a abertura da sessã� pública.
3.9. Nã� haverá �rdem de classificaçã� na etapa de apresentaçã� da pr�p�sta e d�s d�cument�s de habilitaçã� pel�licitante, � que �c�rrerá s�mente após �s pr�cediment�s de abertura da sessã� pública e da fase de envi� de lances.
3.10. Serã� disp�nibilizad�s para acess� públic� �s d�cument�s que c�mpõem a pr�p�sta d�s licitantes c�nv�cad�spara apresentaçã� de pr�p�stas, após a fase de envi� de lances.
3.11. Desde que disp�nibilizada a funci�nalidade n� sistema, � licitante p�derá parametrizar � seu val�r final mínim� �u� seu percentual de desc�nt� máxim� quand� d� cadastrament� da pr�p�sta e �bedecerá às seguintes regras:
3.11.1. a aplicaçã� d� interval� mínim� de diferença de val�res �u de percentuais entre �s lances, que incidirá tant� emrelaçã� a�s lances intermediári�s quant� em relaçã� a� lance que c�brir a melh�r �ferta; e
3.11.2. �s lances serã� de envi� aut�mátic� pel� sistema, respeitad� � val�r final mínim� estabelecid� e � interval� deque trata � subitem acima.
3.12. O val�r final mínim� �u � percentual de desc�nt� final máxim� parametrizad� n� sistema p�derá ser alterad� pel�f�rneced�r durante a fase de disputa, send� vedad�:
3.12.1. val�r superi�r a lance já registrad� pel� f�rneced�r n� sistema, quand� ad�tad� � critéri� de julgament� p�r me n�r preç�;
3.13. O val�r final mínim� �u � percentual de desc�nt� final máxim� parametrizad� na f�rma d� item 3.11. p�ssuirá ca ráter sigil�s� para �s demais f�rneced�res e para � órgã� �u entidade pr�m�t�ra da licitaçã�, p�dend� ser disp�nibilizad�estrita e permanentemente a�s órgã�s de c�ntr�le extern� e intern�.
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3.14. Caberá a� licitante interessad� em participar da licitaçã� ac�mpanhar as �perações n� sistema eletrônic� durante� pr�cess� licitatóri� e se resp�nsabilizar pel� ônus dec�rrente da perda de negóci�s diante da in�bservância de men sagens emitidas pela Administraçã� �u de sua desc�nexã�.
3.15. O licitante deverá c�municar imediatamente a� pr�ved�r d� sistema qualquer ac�nteciment� que p�ssa c�mpr� meter � sigil� �u a segurança, para imediat� bl�quei� de acess�.
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá enviar sua pr�p�sta mediante � preenchiment�, n� sistema eletrônic�, d�s seguintes camp�s:
4.1.1. val�r unitári� e t�tal d� ITEM;
4.1.2. Marca;
4.1.3. Fabricante;
4.1.4. Descriçã� d� �bjet�, c�ntend� as inf�rmações similares à especificaçã� d� Term� de Referência;
4.2. T�das as especificações d� �bjet� c�ntidas na pr�p�sta vinculam � licitante.
4.3. N�s val�res pr�p�st�s estarã� inclus�s t�d�s �s cust�s �peraci�nais, encarg�s previdenciári�s, trabalhistas, tribu tári�s, c�merciais e quaisquer �utr�s que incidam direta �u indiretamente na execuçã� d� �bjet�.
4.4. Os preç�s �fertad�s, tant� na pr�p�sta inicial, quant� na etapa de lances, serã� de exclusiva resp�nsabilidade d�licitante, nã� lhe assistind� � direit� de pleitear qualquer alteraçã�, s�b alegaçã� de err�, �missã� �u qualquer �utr�pretext�.
4.5. Quant� as quantidades elencadas: nã� há p�ssibilidade n� at� d� cadastr� da pr�p�sta, de �ferecer um quantitativ�inferi�r a� máxim� previst� n� edital, �brigand� se a�s limites dela.
4.6. Se � regime tributári� da empresa implicar � rec�lhiment� de tribut�s em percentuais variáveis, a c�taçã� adequadaserá a que c�rresp�nde à média d�s efetiv�s rec�lhiment�s da empresa n�s últim�s d�ze meses.
4.7. Independentemente d� percentual de tribut� inserid� na planilha, n� pagament� serã� retid�s na f�nte �s percen tuais estabelecid�s na legislaçã� vigente.
4.8. A apresentaçã� das pr�p�stas implica �brigat�riedade d� cumpriment� das disp�sições nelas c�ntidas, em c�nf�r midade c�m � que dispõe � Term� de Referência, assumind� � pr�p�nente � c�mpr�miss� de executar � �bjet� licitad�n�s seus term�s, bem c�m� de f�rnecer �s materiais, equipament�s, ferramentas e utensíli�s necessári�s, em quan tidades e qualidades adequadas à perfeita execuçã� c�ntratual, pr�m�vend�, quand� requerid�, sua substituiçã�.
4.9. O praz� de validade da pr�p�sta nã� será inferi�r a 90 (n9venta) dias, a c�ntar da data de sua apresentaçã�.
4.10. Os licitantes devem respeitar �s preç�s máxim�s estabelecid�s nas n�rmas de regência de c�ntratações públicasfederais, quand� participarem de licitações públicas;
4.11. O descumpriment� das regras supramenci�nadas pela Administraçã� p�r parte d�s c�ntratad�s p�de ensejar aresp�nsabilizaçã� pel� Tribunal de C�ntas da Uniã� e, após � devid� pr�cess� legal, gerar as seguintes c�nsequências:assinatura de praz� para a ad�çã� das medidas necessárias a� exat� cumpriment� da lei, n�s term�s d� art. 71, incis�IX, da C�nstituiçã�; �u c�ndenaçã� d�s agentes públic�s resp�nsáveis e da empresa c�ntratada a� pagament� d�sprejuíz�s a� erári�, cas� verificada a �c�rrência de superfaturament� p�r s�brepreç� na execuçã� d� c�ntrat�.
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitaçã� dar se á aut�maticamente em sessã� pública, p�r mei� de sistema eletrônic�, nadata, h�rári� e l�cal indicad�s neste Edital.
5.2. Os licitantes p�derã� retirar �u substituir a pr�p�sta �u �s d�cument�s de habilitaçã�, quand� f�r � cas�, anteri�r mente inserid�s n� sistema, até a abertura da sessã� pública.
5.2.1. Será desclassificada a pr�p�sta que identifique � licitante.
5.2.2. A desclassificaçã� será sempre fundamentada e registrada n� sistema, c�m ac�mpanhament� em temp� real p�rt�d�s �s participantes.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


5.2.3. A nã� desclassificaçã� da pr�p�sta nã� impede � seu julgament� definitiv� em sentid� c�ntrári�, levad� a efeit� nafase de aceitaçã�.
5.3. O sistema �rdenará aut�maticamente as pr�p�stas classificadas, send� que s�mente estas participarã� da fase delances.
5.4. O sistema disp�nibilizará camp� própri� para tr�ca de mensagens entre � (a) Preg�eir� (a) e �s licitantes.
5.5. Iniciada a etapa c�mpetitiva, �s licitantes deverã� encaminhar lances exclusivamente p�r mei� de sistema eletrôni c�, send� imediatamente inf�rmad�s d� seu recebiment� e d� val�r c�nsignad� n� registr�.
5.6. O lance deverá ser �fertad� pel� val�r unitári� d� item.
5.7. Os licitantes p�derã� �ferecer lances sucessiv�s, �bservand� � h�rári� fixad� para abertura da sessã� e as regrasestabelecidas n� Edital.
5.8. O licitante s�mente p�derá �ferecer lance de v�lor inferior a� últim� p�r ele �fertad� e registrad� pel� sistema.
5.9. O interval� mínim� de diferença de val�res �u percentuais entre �s lances, que incidirá tant� em relaçã� a�s lancesintermediári�s quant� em relaçã� à pr�p�sta que c�brir a melh�r �ferta deverá ser de 1%.
5.10. O licitante p�derá, uma única vez, excluir seu últim� lance �fertad�, n� interval� de quinze segund�s após � registr�n� sistema, na hipótese de lance inc�nsistente �u inexequível.
5.11. O pr�cediment� seguirá de ac�rd� c�m � m�d� de disputa ad�tad�, send� � m�d� de disputa “abert�”.
5.12. Ad�tad� para � envi� de lances n� pregã� eletrônic� � m�d� de disputa “abert�”, �s licitantes apresentarã� lancespúblic�s e sucessiv�s, c�m pr�rr�gações.
5.12.1. A etapa de lances da sessã� pública terá duraçã� de dez minut�s e, após iss�, será pr�rr�gada aut�maticamentepel� sistema quand� h�uver lance �fertad� n�s últim�s d�is minut�s d� perí�d� de duraçã� da sessã� pública.
5.12.2. A pr�rr�gaçã� aut�mática da etapa de lances, de que trata � subitem anteri�r, será de d�is minut�s e �c�rrerásucessivamente sempre que h�uver lances enviad�s nesse perí�d� de pr�rr�gaçã�, inclusive n� cas� de lances inter mediári�s.
5.12.3. Nã� havend� n�v�s lances na f�rma estabelecida n�s itens anteri�res, a sessã� pública encerrar se á aut�ma ticamente, e � sistema �rdenará e divulgará �s lances c�nf�rme a �rdem final de classificaçã�.
5.12.4. Definida a melh�r pr�p�sta, se a diferença em relaçã� à pr�p�sta classificada em segund� lugar f�r de pel� me n�s 5% (cinc� p�r cent�), � (a) preg�eir� (a), auxiliad� pela equipe de ap�i�, p�derá admitir � reiníci� da disputa aberta,para a definiçã� das demais c�l�cações.
5.12.5. Após � reiníci� previst� n� item supra, �s licitantes serã� c�nv�cad�s para apresentar lances intermediári�s.
5.13. A etapa de lances da sessã� pública terá duraçã� inicial de quinze minut�s. Após esse praz�, � sistema encami nhará avis� de fechament� iminente d�s lances, após � que transc�rrerá � perí�d� de temp� de até dez minut�s, ale at�riamente determinad�, find� � qual será aut�maticamente encerrada a recepçã� de lances.
5.13.1. Encerrad� � praz� previst� n� subitem anteri�r, � sistema abrirá �p�rtunidade para que � aut�r da �ferta de val�rmais baix� e �s das �fertas c�m preç�s até 10% (dez p�r cent�) superi�r àquela p�ssam �fertar um lance final e fechad�em até cinc� minut�s, � qual será sigil�s� até � encerrament� deste praz�.
5.13.2. N� pr�cediment� de que trata � subitem supra, � licitante p�derá �ptar p�r manter � seu últim� lance da etapaaberta, �u p�r �fertar melh�r lance.
5.13.3. Nã� havend� pel� men�s três �fertas nas c�ndições definidas neste item, p�derã� �s aut�res d�s melh�res lancessubsequentes, na �rdem de classificaçã�, até � máxim� de três, �ferecer um lance final e fechad� em até cinc� minut�s,� qual será sigil�s� até � encerrament� deste praz�.
5.13.4. Após � términ� d�s praz�s estabelecid�s n�s itens anteri�res, � sistema �rdenará e divulgará �s lances segund�a �rdem crescente de val�res.
5.14. Nã� havend� pel� men�s 3 (três) pr�p�stas nas c�ndições definidas n� item 4, p�derã� �s licitantes que apresen taram as três melh�res pr�p�stas, c�nsideradas as empatadas, �ferecer n�v�s lances sucessiv�s.
5.15. Nã� serã� aceit�s d�is �u mais lances de mesm� val�r, prevalecend� aquele que f�r recebid� e registrad� emprimeir� lugar.



5.16. Durante � transcurs� da sessã� pública, �s licitantes serã� inf�rmad�s, em temp� real, d� val�r d� men�r lanceregistrad�, vedada a identificaçã� d� licitante.
5.17. N� cas� de desc�nexã� c�m � (a) preg�eir� (a), n� dec�rrer da etapa c�mpetitiva d� Pregã�, � sistema eletrônic�p�derá permanecer acessível a�s licitantes para a recepçã� d�s lances.
5.18. Quand� a desc�nexã� d� sistema eletrônic� para � (a) preg�eir� (a) persistir p�r temp� superi�r a dez minut�s, asessã� pública será suspensa e reiniciada s�mente após dec�rridas vinte e quatr� h�ras da c�municaçã� d� fat� pel� (a)Preg�eir� (a) a�s participantes, n� síti� eletrônic� utilizad� para divulgaçã�.
5.19. Cas� � licitante nã� apresente lances, c�nc�rrerá c�m � val�r de sua pr�p�sta.
5.20. Em relaçã� a itens nã� exclusiv�s para participaçã� de micr�empresas e empresas de pequen� p�rte, uma vezencerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçã� aut�mática, junt� à Receita Federal, d� p�rte da entidade em presarial. O sistema identificará em c�luna própria as micr�empresas e empresas de pequen� p�rte participantes, pr� cedend� à c�mparaçã� c�m �s val�res da primeira c�l�cada, se esta f�r empresa de mai�r p�rte, assim c�m� das de mais classificadas, para � fim de aplicar se � disp�st� n�s arts. 44 e 45 da Lei C�mplementar nº 123, de 2006, regula mentada pel� Decret� nº 8.538, de 2015.
5.20.1. Nessas c�ndições, as pr�p�stas de micr�empresas e empresas de pequen� p�rte que se enc�ntrarem na faixade até 5% (cinc� p�r cent�) acima da melh�r pr�p�sta �u melh�r lance serã� c�nsideradas empatadas c�m a primeirac�l�cada.
5.20.2. A melh�r classificada n�s term�s d� subitem anteri�r terá � direit� de encaminhar uma última �ferta para desem pate, �brigat�riamente em val�r inferi�r a� da primeira c�l�cada, n� praz� de 5 (cinc�) minut�s c�ntr�lad�s pel� sistema,c�ntad�s após a c�municaçã� aut�mática para tant�.
5.20.3. Cas� a micr�empresa �u a empresa de pequen� p�rte melh�r classificada desista �u nã� se manifeste n� praz�estabelecid�, serã� c�nv�cadas as demais licitantes micr�empresa e empresa de pequen� p�rte que se enc�ntremnaquele interval� de 5% (cinc� p�r cent�), na �rdem de classificaçã�, para � exercíci� d� mesm� direit�, n� praz� es tabelecid� n� subitem anteri�r.
5.20.4. N� cas� de equivalência d�s val�res apresentad�s pelas micr�empresas e empresas de pequen� p�rte que seenc�ntrem n�s interval�s estabelecid�s n�s subitens anteri�res, será realizad� s�rtei� entre elas para que se identifiqueaquela que primeir� p�derá apresentar melh�r �ferta.
5.21. Havend� eventual empate entre pr�p�stas �u lances, � critéri� de desempate será aquele previst� n� art. 60 da Leinº 14.133, de 2021, nesta �rdem:
5.21.1. disputa final, hipótese em que �s licitantes empatad�s p�derã� apresentar n�va pr�p�sta em at� c�ntínu� à clas sificaçã�;
5.21.1.2. avaliaçã� d� desempenh� c�ntratual prévi� d�s licitantes, para a qual deverã� preferencialmente ser utilizad�sregistr�s cadastrais para efeit� de atest� de cumpriment� de �brigações previst�s nesta Lei;
5.21.1.3. desenv�lviment� pel� licitante de ações de equidade entre h�mens e mulheres n� ambiente de trabalh�, c�n f�rme regulament�;
5.21.1.4. desenv�lviment� pel� licitante de pr�grama de integridade, c�nf�rme �rientações d�s órgã�s de c�ntr�le.
5.21.2. Persistind� � empate, será assegurada preferência, sucessivamente, a�s bens e serviç�s pr�duzid�s �u pres tad�s p�r:
5.21.2.1. empresas estabelecidas n� territóri� d� Estad� �u d� Distrit� Federal d� órgã� �u entidade da Administraçã�Pública estadual �u distrital licitante �u, n� cas� de licitaçã� realizada p�r órgã� �u entidade de Municípi�, n� territóri� d�Estad� em que este se l�calize;
5.21.2.2. empresas brasileiras;
5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e n� desenv�lviment� de tecn�l�gia n� País;
5.22.2.4. empresas que c�mpr�vem a prática de mitigaçã�, n�s term�s da Lei nº 12.187, de 29 de dezembr� de 2009.
5.22. Encerrada a etapa de envi� de lances da sessã� pública, na hipótese da pr�p�sta d� primeir� c�l�cad� permaneceracima d� preç� máxim� �u inferi�r a� desc�nt� definid� para a c�ntrataçã�, � (a) preg�eir� (a) p�derá neg�ciar c�ndi ções mais vantaj�sas, após definid� � resultad� d� julgament�.
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5.22.1. A neg�ciaçã� p�derá ser feita c�m �s demais licitantes, segund� a �rdem de classificaçã� inicialmente estabe lecida, quand� � primeir� c�l�cad�, mesm� após a neg�ciaçã�, f�r desclassificad� em razã� de sua pr�p�sta perma necer acima d� preç� máxim� definid� pela Administraçã�.
5.22.2. A neg�ciaçã� será realizada p�r mei� d� sistema, p�dend� ser ac�mpanhada pel�s demais licitantes.
5.22.3. O resultad� da neg�ciaçã� será divulgad� a t�d�s �s licitantes e anexad� a�s aut�s d� pr�cess� licitatóri�
5.22.4. O (a) preg�eir� (a) s�licitará a� licitante mais bem classificad� que, n� praz� de 2 (duas) h9ras, envie a pr�p�staadequada a� últim� lance �fertad� após a neg�ciaçã� realizada, ac�mpanhada, se f�r � cas�, d�s d�cument�s c�m plementares, quand� necessári�s à c�nfirmaçã� daqueles exigid�s neste Edital e já apresentad�s.
5.22.5. É facultad� a� (a) preg�eir� (a) pr�rr�gar � praz� estabelecid�, a partir de s�licitaçã� fundamentada feita n� chatpel� licitante, antes de find� � praz�.
5.22.6. Após a neg�ciaçã� d� preç�, � (a) Preg�eir� (a) iniciará a fase de aceitaçã� e julgament� da pr�p�sta.
6. DOS ENCARGOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
6.1. DA CONTRATADA:
6.1.1. Cumprir fielmente � estabelecid� n� edital e seus anex�s;
6.1.2. Assumir t�da a resp�nsabilidade pel�s encarg�s fiscais, s�ciais e c�merciais resultantes da adjudicaçã� da pre sente licitaçã�;
6.1.3. Resp�nder pelas despesas resultantes de quaisquer ações e demandas dec�rrentes de dan�s, sejam p�r culpa daempresa �u de qualquer de seus empregad�s e/�u prep�st�s, �brigand� se c�nsequentemente, p�r quaisquer resp�n sabilidades dec�rrentes de ações judiciais de terceir�s, que lhes venham a serem exigid�s p�r f�rça de lei, ligad�s a�cumpriment� da presente licitaçã�.
6.1.4. Efetuar a entrega d� �bjet� em perfeitas c�ndições, c�nf�rme especificações, praz� e l�cal c�nstantes n� Term�de Referência e seus anex�s, ac�mpanhad� da respectiva n�ta fiscal, na qual c�nstarã� as indicações referentes a:marca, pr�cedência e praz� de validade;
6.1.5. Atender pr�ntamente às s�licitações d� c�ntratante acerca d� �bjet� licitad� e prestar �s esclareciment�s quef�rem necessári�s;
6.1.6. Substituir, reparar �u c�rrigir, às suas expensas, n� praz� fixad� n� Term� de Referência, � �bjet� c�m avarias �udefeit�s;
6.1.7. C�municar à C�ntratante, p�r escrit�, n� praz� máxim� de 24 (vinte e quatr�) h�ras que antecede a data da en trega qualquer an�rmalidade de caráter urgente, além de prestar �s esclareciment�s que julgar necessári�;
6.1.8. Manter, durante t�da a execuçã� d�s serviç�s e vigência da Ata de Registr� de Preç�s e em c�mpatibilidade c�mas �brigações assumidas, t�das as c�ndições exigidas para habilitaçã� n� certame;
6.1.9. Assumir a resp�nsabilidade p�r t�das as pr�vidências e �brigações estabelecidas na legislaçã� específica daslicitações públicas.
6.1.10. A CONTRATADA e seus sub�rdinad�s deverã� atender c�m presteza às s�licitações �u reclamações s�bre aqualidade d�s serviç�s executad�s, pr�videnciand� a sua c�rreçã� c�m brevidade, sem ônus para a Prefeitura;
6.1.11. Indicar um resp�nsável pel� gerenciament� d�s serviç�s, aut�rizad� a tratar c�m a Prefeitura a respeit� d�saspect�s que env�lvem a execuçã� d� pr�cess� licitatóri�;
6.1.12. A c�ntratada deverá indicar e mail e númer� de WhatsApp (c�m c�nfirmaçã� de leitura ativada) �ficiais d� f�r neced�r, a fim de facilitar a c�municaçã� entre C�ntratada e C�ntratante.
6.2. DA CONTRATANTE:
6.2.1. Disp�nibilizar t�d�s �s mei�s necessári�s para � recebiment� d�s itens, �bjet� da aquisiçã�;
6.2.2. Realizar � pagament� n�s praz�s e na f�rma estipulada n� Term� de Referência;
6.2.3. C�municar à C�ntratada, p�r escrit�, s�bre imperfeições, falhas �u irregularidades verificadas n� �bjet� f�rnecid�,para que seja substituíd�, reparad� �u c�rrigid�;



6.2.4. Prestar as inf�rmações e �s esclareciment�s atinentes a� �bjet�, que venham a ser s�licitad�s pela C�ntratada;
6.2.5. Zelar pel� cumpriment� das �brigações das partes, c�nstantes n�s d�cument�s que precedem e integram � c�n trat�, mesm� as nã� transcritas n� d�cument� hábil para c�ntrataçã�;
6.2.6. Aplicar à C�ntratada as penalidades previstas n� Term� de Referência e na legislaçã� pertinente, quand� f�r �cas�;
6.2.7. Rejeitar, n� t�d� �u em parte, � f�rneciment� executad� em desac�rd� c�m � Edital, Term� de Referência e C�n trat�.
7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA
7.1. DO PRAZO
7.1.1. O praz� de entrega será de 30 (trinta) dias c�rrid�s, pr�rr�gáveis p�r igual perí�d�, mediante requeriment� jus tificad� e deferiment� da aut�ridade c�mpetente.
7.2. LOCAL DE ENTREGA
7.2.1. A entrega d� �bjet� referente a s�licitaçã� da secretaria dá se mediante a emissã� da N�ta de Empenh� emitidapela Prefeitura Municipal de Jaru/RO, através da Secretaria Municipal.
7.2.2. Devend� ser entregues na Garagem Municipal da Prefeitura Municipal de Jaru, sit� na Rua Veread�r Otavian�Pereira Net� nº 823, set�r 02, em frente à FIMCA/UNICENTRO. C�nf�rme s�licitad� e s�b resp�nsabilidade e c�ntr�led� órgã� c�mpetente e da Secretaria.
7.3. DO RECEBIMENTO
7.3.1. Os itens serã� recebid�s pr�vis�riamente, n� praz� de até 20 dias n� at� da entrega, juntamente c�m a n�ta fiscal�u instrument� de c�brança equivalente, pel�s resp�nsáveis pel� recebiment�, para efeit� de p�steri�r verificaçã� desua c�nf�rmidade c�m as especificações c�nstantes n� Term� de Referência e na pr�p�sta.
7.3.2. Os itens p�derã� ser rejeitad�s, n� t�d� �u em parte, inclusive antes d� recebiment� pr�visóri�, quand� em de sac�rd� c�m as especificações c�nstantes n� Term� de Referência e na pr�p�sta, devend� ser substituíd�s n� praz� de10 (dez) dias, a c�ntar da n�tificaçã� da c�ntratada, às suas custas, sem prejuíz� da aplicaçã� das penalidades.
7.3.3. O recebiment� definitiv� �c�rrerá a partir d� recebiment� da n�ta fiscal �u instrument� de c�brança equivalentepela Administraçã�, após a verificaçã� da qualidade e quantidade d� material e c�nsequente aceitaçã� mediante term�detalhad�, que deverá ser de até 10 (dez) dias após � atest� d� recebiment� pr�visóri�.
7.3.4. O praz� para recebiment� definitiv� p�derá ser excepci�nalmente pr�rr�gad�, de f�rma justificada, p�r igual pe rí�d�, quand� h�uver necessidade de diligências para a aferiçã� d� atendiment� das exigências c�ntratuais, que deveráser de até 10 (dez) dias.
7.3.5. N� cas� de c�ntr�vérsia s�bre a execuçã� d� �bjet�, quant� à dimensã�, qualidade e quantidade, deverá ser�bservad� � te�r d� art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, c�municand� se à empresa para emissã� de N�ta Fiscal n� quepertine à parcela inc�ntr�versa da execuçã� d� �bjet�, para efeit� de liquidaçã� e pagament�.
7.3.6. O praz� para a s�luçã�, pel� c�ntratad�, de inc�nsistências na execuçã� d� �bjet� �u de saneament� da n�tafiscal �u de instrument� de c�brança equivalente, verificadas pela Administraçã� durante a análise prévia à liquidaçã� dedespesa, nã� será c�mputad� para �s fins d� recebiment� definitiv�.
7.3.7. O recebiment� pr�visóri� �u definitiv� nã� excluirá a resp�nsabilidade civil pela s�lidez e pela segurança d� ser viç� nem a resp�nsabilidade étic� pr�fissi�nal pela perfeita execuçã� d� c�ntrat�.
7.4. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS
7.4.1. O �bjet� f�rnecid� pela C�ntratada deverá ser de Primeira Qualidade. Cas� � pr�dut� apresente característicasf�ra da qualidade exigida �u das especificações previstas, situaçã� esta perceptível apenas durante a sua utilizaçã�/apli caçã�, a C�ntratada deverá prestar t�d� � ap�i� técnic� necessári� visand� a substituiçã� d� pr�dut� pel� que atendaas especificações previstas, inclusive se resp�nsabilizand� pela intermediaçã� junt� a� fabricante, cas� necessári�.
7.4.2. Os �bjet�s deverã� estar de ac�rd� c�m as exigências d� Códig� de Defesa d� C�nsumid�r, especialmente n�t�cante a�s víci�s de qualidade �u quantidade que �s t�rnem imprópri�s �u inadequad�s a� us� a que se destinam �ulhes diminuam � val�r, c�nf�rme dipl�ma legal.



7.5. DA FISCALIZAÇÃO
7.5.1. A fiscalizaçã� d� recebiment� d�(s) material(is) adquirid�(s) ficará a carg� de representante da Administraçã�,ficand� � mesm� resp�nsável pela c�nferência das especificações d� material c�m as exigências c�ntratuais e pel� seurecebiment� definitiv� na f�rma d� art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, c�mpetend� lhe ainda dirimir as p�ssíveis dúvidasque surgirem n� curs� da entrega deste(s), e de tud� dar ciência à Administraçã�.
7.5.2. A C�missã� de Recebiment�, Fiscal d� C�ntrat� �u � Resp�nsável pel� Alm�xarifad� pr�cederá à avaliaçã� dasespecificações d�(s) pr�dut�(s) encaminhadas pela licitante venced�ra p�dend� rejeitar, n� t�d� �u em parte, �s itensque nã� estejam de ac�rd� c�m as especificações deste Term� de Referência.
7.5.3. A fiscalizaçã� de que trata este item nã� eximirá � c�ntratad� da resp�nsabilidade p�r dan�s causad�s diretamen te à Administraçã� �u a terceir�s em razã� da execuçã� d� c�ntrat�, e nã� excluirá nem reduzirá essa resp�nsabilidadea fiscalizaçã� �u � ac�mpanhament� pel� c�ntratante, c�nf�rme disp�st� n� art. 120 da Lei 14.133/2021.
7.6. INDICAÇÃO DOS SERVIDORES QUE EXERCERÃO A FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO
Gest9r d9 C9ntrat9: JAINE CORDEIRO BARBOZA : 17339Fiscal Titulas: EDILEUZA DE ANDRADE ROCHA : 889Fiscal Suplente: NARCELIO GOMES DA FONSECA : 15735
7.7. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA7.7.1. C�nsiderand� a imp�rtância de assegurar a c�ntinuidade e c�nfiabilidade d�s serviç�s de saúde prestad�s pelaSecretaria Municipal de Saúde, é imprescindível que t�d�s �s veícul�s adquirid�s sejam c�bert�s p�r uma garantia míni ma de 1 (um) an�. Esta exigência tem p�r �bjetiv� nã� apenas assegurar � plen� funci�nament� da fr�ta, mas tambémminimizar risc�s de interrupçã� d�s serviç�s de transp�rte sanitári� e emergencial, essenciais para � atendiment� dap�pulaçã�.
7.7.2. A garantia de 1 an� se fundamenta n� princípi� da eficiência e na resp�nsabilidade na aplicaçã� d�s recurs�spúblic�s, atendend� a� disp�st� na Lei nº 9.656/1998, que �rienta s�bre a necessidade de pr�teçã� a�s investiment�srealizad�s pela administraçã� pública, garantind� que equipament�s e veícul�s adquirid�s �fereçam � desempenh�adequad� durante um perí�d� mínim�. Tal requisit� também se harm�niza c�m � artig� 6º da Lei nº 14.133/2021, queprec�niza a aquisiçã� de bens c�m especificações técnicas c�mpatíveis c�m a l�ngevidade e durabilidade necessáriapara as �perações diárias de saúde.
7.7.3. Essa garantia permite que, cas� �c�rram falhas �u defeit�s dentr� d� praz� estipulad�, a administraçã� públicap�ssa aci�nar � f�rneced�r para repar�s �u substituições sem cust�s adici�nais, pr�m�vend� a ec�n�mia e a preser vaçã� d�s recurs�s públic�s. A exigência de uma garantia mínima de 1 an�, p�rtant�, é uma medida essencial parapr�teger � investiment� públic�, assegurar a segurança e qualidade d�s serviç�s e garantir a disp�nibilidade c�ntínuad�s veícul�s para atender à p�pulaçã�.
7.7.4. Vist9 ist9, a exigência de uma garantia mínima de 1 (um) an� é um pr�cediment� legítim� que visa assegurar aqualidade, durabilidade e c�nfiabilidade d�s veícul�s adquirid�s. Esse requisit� c�ntribui para a eficiência e c�ntinuidaded�s serviç�s prestad�s pela Secretaria Municipal de Saúde, pr�m�vend� a segurança e a ec�n�mia d�s recurs�s pú blic�s. A garantia mínima pr�tege � investiment� públic� e assegura que �s veícul�s estejam sempre em c�ndiçõesadequadas para � transp�rte sanitári� e emergencial, f�rtalecend�, assim, a qualidade d� atendiment� à p�pulaçã�.
7.8. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
7.8.1. Nã� será permitida a participaçã� de empresas reunidas em c�nsórci�, devid� à baixa c�mplexidade d� �bjet� aser adquirid�, c�nsiderand� que as empresas que atuam n� mercad� têm c�ndições de f�rnecer �s pr�dut�s de f�rmaindependente.
8. DO CONTRATO E DA ASSINATURA
8.1. DO CONTRATO
8.1.1. O Term� de C�ntrat� p�derá ser substituíd� p�r N�ta de Empenh�, c�m fundament� n� art. 95, II , da Lei nº14,133/2021, em virtude de se tratar de c�ntrataçã� imediata e integral d�s bens adquirid�s, d�s quais nã� resultarã��brigações futuras.
8.1.2. A c�ntrataçã� c�m � f�rneced�r registrad�, de ac�rd� c�m a necessidade d� órgã� participante deste certame,será f�rmalizada p�r intermédi� de Instrument� C�ntratual e �c�rrerá n� m�ment� em que surgir a necessidade de aqui siçã�, bem c�m� quand� c�nveniente e �p�rtun� à Administraçã� C�ntratante;
8.1.3. O c�ntrat� deverá ser executad� fielmente pelas partes, de ac�rd� c�m as cláusulas avençadas e as n�rmas daLei nº 14.133, de 2021, e cada parte resp�nderá pelas c�nsequências de sua inexecuçã� t�tal �u parcial.



8.1.4. A duraçã� d�s p�ssíveis futur�s c�ntrat�s �riund�s da ata de registr� de preç� ficará adstrita à vigência d�s res pectiv�s crédit�s �rçamentári�s.
8.1.5. O reajuste �c�rrerá de ac�rd� c�m a variaçã� d� Índice Naci�nal de Preç�s a� C�nsumid�r Ampl�  IPCA/IBGE,a cada 12 (d�ze) meses, cuja data base está vinculada à data d� �rçament� estimad� da c�ntrataçã�.
8.2. DA ASSINATURA DO CONTRATO
8.2.1. A c�nv�caçã� da empresa adjudicada para a assinatura d� instrument� c�ntratual c�rresp�ndente deverá seratendida n� praz� máxim� de 24 (vinte e quatr�) h�ras, s�b pena de decair � direit� de f�rneciment� d� �bjet�. Este praz�p�derá ser pr�rr�gável 01 (uma) única vez, quand� s�licitad� pela empresa, durante � seu transcurs�, desde que �c�rram�tiv� justificad� e aceit� pela Administraçã�.
8.2.2. As licitantes que dependam da análise d� própri� c�rp� jurídic� para efetuar a assinatura d� c�ntrat�, deverã� fazê la até � praz� de impugnaçã� d� certame.
8.2.3. Para evitar m�r�sidade n� pr�cess� administrativ� e seus eventuais prejuíz�s à c�ntratante, nã� será admitidaanálise jurídica d� c�ntrat� p�r parte da licitante venced�ra dentr� d� praz� estabelecid� n� item 8.2.1 deste Edital.
8.2.4. Nã� serã� admitid�s recurs�s, pr�test�s, representações, ressalvas �u �utra f�rma de disc�rdância �u inc�nf�r mism� a quaisquer tópic�s d� c�ntrat� que guardem abs�luta c�nf�rmidade c�m sua minuta, em expressã� e substân cia.
8.3. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.3.1. A execuçã� d� c�ntrat� deverá ser ac�mpanhada e fiscalizada pel�(s) fiscal(is) d� c�ntrat�, �u pel�s respectiv�ssubstitut�s (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
8.3.2. O fiscal técnic� d� c�ntrat� ac�mpanhará a execuçã� d� c�ntrat�, para que sejam cumpridas t�das as c�ndiçõesestabelecidas n� c�ntrat�, de m�d� a assegurar �s melh�res resultad�s para a Administraçã�.
8.3.3. O fiscal técnic� d� c�ntrat� an�tará n� históric� de gerenciament� d� c�ntrat� t�das as �c�rrências relaci�nadasà execuçã� d� c�ntrat�, c�m a descriçã� d� que f�r necessári� para a regularizaçã� das faltas �u d�s defeit�s �bser vad�s. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).
8.3.4. Identificada qualquer inexatidã� �u irregularidade, � fiscal técnic� d� c�ntrat� emitirá n�tificações para a c�rreçã�da execuçã� d� c�ntrat�, determinand� praz� para a c�rreçã�.
8.3.5. O c�ntratad� deverá manter prep�st� aceit� pela Administraçã� n� l�cal d� serviç� para representá l� na execu çã� d� c�ntrat�.
8.3.6. A indicaçã� �u a manutençã� d� prep�st� da empresa p�derá ser recusada pel� órgã� �u entidade, desde quedevidamente justificada, devend� a empresa designar �utr� para � exercíci� da atividade.
8.4. DA RESCISÃO CONTRATUAL
8.4.1. C�nstituirã� m�tiv�s para extinçã� d� c�ntrat�, a qual deverá ser f�rmalmente m�tivada n�s aut�s d� pr�cess�,assegurad�s � c�ntraditóri� e a ampla defesa, as seguintes situações:
I  nã� cumpriment� �u cumpriment� irregular de n�rmas editalícias �u de cláusulas c�ntratuais, de especificações, depr�jet�s �u de praz�s;
II  desatendiment� das determinações regulares emitidas pela aut�ridade designada para ac�mpanhar e fiscalizar suaexecuçã� �u p�r aut�ridade superi�r;
III  alteraçã� s�cial �u m�dificaçã� da finalidade �u da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de c�ncluir �c�ntrat�;
IV  decretaçã� de falência �u de ins�lvência civil, diss�luçã� da s�ciedade �u faleciment� d� c�ntratad�;
V  cas� f�rtuit� �u f�rça mai�r, regularmente c�mpr�vad�s, impeditiv�s da execuçã� d� c�ntrat�;
VI  atras� na �btençã� da licença ambiental, �u imp�ssibilidade de �btê la, �u alteraçã� substancial d� antepr�jet� quedela resultar, ainda que �btida n� praz� previst�;
VII  atras� na liberaçã� das áreas sujeitas a desapr�priaçã�, a des�cupaçã� �u a servidã� administrativa, �u imp�s sibilidade de liberaçã� dessas áreas;
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VIII  razões de interesse públic�, justificadas pela aut�ridade máxima d� órgã� �u da entidade c�ntratante;
IX  nã� cumpriment� das �brigações relativas à reserva de carg�s prevista em lei, bem c�m� em �utras n�rmas espe cíficas, para pess�a c�m deficiência, para reabilitad� da Previdência S�cial �u para aprendiz.§ 1º Regulament� p�derá especificar pr�cediment�s e critéri�s para verificaçã� da �c�rrência d�s m�tiv�s previst�sn� caput deste artig�.
§ 2º O c9ntratad9 terá direit9 à extinçã9 d9 c9ntrat9 nas seguintes hipóteses:
I  supressã�, p�r parte da Administraçã�, de �bras, serviç�s �u c�mpras que acarrete m�dificaçã� d� val�r inicial d�c�ntrat� além d� limite permitid� n� art. 125 desta Lei;
II  suspensã� de execuçã� d� c�ntrat�, p�r �rdem escrita da Administraçã�, p�r praz� superi�r a 3 (três) meses;
III  repetidas suspensões que t�talizem 90 (n�venta) dias úteis, independentemente d� pagament� �brigatóri� de in denizaçã� pelas sucessivas e c�ntratualmente imprevistas desm�bilizações e m�bilizações e �utras previstas;
IV  atras� superi�r a 2 (d�is) meses, c�ntad� da emissã� da n�ta fiscal, d�s pagament�s �u de parcelas de pagament�sdevid�s pela Administraçã� p�r despesas de �bras, serviç�s �u f�rneciment�s;
V  nã� liberaçã� pela Administraçã�, n�s praz�s c�ntratuais, de área, l�cal �u �bjet�, para execuçã� de �bra, serviç� �uf�rneciment�, e de f�ntes de materiais naturais especificadas n� pr�jet�, inclusive devid� a atras� �u descumpriment�das �brigações atribuídas pel� c�ntrat� à Administraçã� relaci�nadas a desapr�priaçã�, a des�cupaçã� de áreas pú blicas �u a licenciament� ambiental.
§ 3º As hipóteses de extinçã9 a que se referem 9s incis9s II, III e IV d9 § 2º deste artig9 9bservarã9 as seguintesdisp9sições:
I  nã� serã� admitidas em cas� de calamidade pública, de grave perturbaçã� da �rdem interna �u de guerra, bem c�m�quand� dec�rrerem de at� �u fat� que � c�ntratad� tenha praticad�, d� qual tenha participad� �u para � qual tenhac�ntribuíd�;
II  assegurarã� a� c�ntratad� � direit� de �ptar pela suspensã� d� cumpriment� das �brigações assumidas até a n�r malizaçã� da situaçã�, admitid� � restabeleciment� d� equilíbri� ec�nômic� financeir� d� c�ntrat�, na f�rma da alínea“d” d� incis� II d� caput d� art. 124 desta Lei.
§ 4º Os emitentes das garantias previstas n� art. 96 desta Lei deverã� ser n�tificad�s pel� c�ntratante quant� a� iníci�de pr�cess� administrativ� para apuraçã� de descumpriment� de cláusulas c�ntratuais.
8.4.2. A extinçã9 d9 c9ntrat9 p9derá ser:
I  determinada p�r at� unilateral e escrit� da Administraçã�, excet� n� cas� de descumpriment� dec�rrente de sua pró pria c�nduta;
II  c�nsensual, p�r ac�rd� entre as partes, p�r c�nciliaçã�, p�r mediaçã� �u p�r c�mitê de res�luçã� de disputas, desdeque haja interesse da Administraçã�;
III  determinada p�r decisã� arbitral, em dec�rrência de cláusula c�mpr�missória �u c�mpr�miss� arbitral, �u p�r de cisã� judicial.
§ 1º A extinçã� determinada p�r at� unilateral da Administraçã� e a extinçã� c�nsensual deverã� ser precedidas deaut�rizaçã� escrita e fundamentada da aut�ridade c�mpetente e reduzidas a term� n� respectiv� pr�cess�.
§ 2º Quand� a extinçã� dec�rrer de culpa exclusiva da Administraçã�, � c�ntratad� será ressarcid� pel�s prejuíz�s re gularmente c�mpr�vad�s que h�uver s�frid� e terá direit� a:
I  dev�luçã� da garantia;
II  pagament�s devid�s pela execuçã� d� c�ntrat� até a data de extinçã�;
III  pagament� d� cust� da desm�bilizaçã�.
8.4.3. A extinçã9 determinada p9r at9 unilateral da Administraçã9 p9derá acarretar, sem prejuíz9 das sançõesprevistas nesta Lei, as seguintes c9nsequências:
I  assunçã� imediata d� �bjet� d� c�ntrat�, n� estad� e l�cal em que se enc�ntrar, p�r at� própri� da Administraçã�;
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II  �cupaçã� e utilizaçã� d� l�cal, das instalações, d�s equipament�s, d� material e d� pess�al empregad�s na execu çã� d� c�ntrat� e necessári�s à sua c�ntinuidade;
III  execuçã� da garantia c�ntratual para:
a) ressarciment� da Administraçã� Pública p�r prejuíz�s dec�rrentes da nã� execuçã�;
b) pagament� de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quand� cabível;
c) pagament� das multas devidas à Administraçã� Pública;
d) exigência da assunçã� da execuçã� e da c�nclusã� d� �bjet� d� c�ntrat� pela segurad�ra, quand� cabível;
IV  retençã� d�s crédit�s dec�rrentes d� c�ntrat� até � limite d�s prejuíz�s causad�s à Administraçã� Pública e dasmultas aplicadas.
§ 1º A aplicaçã� das medidas previstas n�s incis�s I e II d� caput deste artig� ficará a critéri� da Administraçã�, quep�derá dar c�ntinuidade à �bra �u a� serviç� p�r execuçã� direta �u indireta.
§ 2º Na hipótese d� incis� II d� caput deste artig�, � at� deverá ser precedid� de aut�rizaçã� expressa d� ministr� deEstad�, d� secretári� estadual �u d� secretári� municipal c�mpetente, c�nf�rme � cas�.
9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA ATA DE REGISTO DE PREÇOS
9.1.1. O praz� de vigência da ata de registr� de preç�s será de 1 (um) an�, c�ntad� a partir d� 1º dia útil subsequente adata da divulgaçã� n� PNCP, e p�derá ser pr�rr�gad�, p�r igual perí�d�, desde que c�mpr�vad� � preç� vantaj�s�,em c�nf�rmidade c�m � Decret� Municipal nº 14.926, de 02 de fevereir� de 2023.
9.1.2. Dep�is de h�m�l�gad� � resultad� deste pregã�, � licitante venced�r será c�nv�cad� para, dentr� d� praz� de 5(cinc�) dias úteis, s�b pena de decair � direit� à c�ntrataçã�, sem prejuíz� das sanções previstas neste edital, na Lei nº14.133/21, bem c�m� n� Decret� nº 14.926/23, assinar a ata de registr� de preç�s e deverã� ser �bservadas as seguin tes c�ndições:
I  Serã� registrad�s na ata �s preç�s e �s quantitativ�s d� adjudicatóri�, �bservad� � disp�st� n� incis� IV d� art. 15;
II  será incluíd� na ata, na f�rma de anex�, � registr� d�s licitantes �u f�rneced�res que aceitarem c�tar �s bens, �bras�u serviç�s c�m preç�s iguais a�s d� adjudicatóri� na sequência da classificaçã� da licitaçã� e inclusã� daqueles quemantiverem sua pr�p�sta �riginal; e
III  a �rdem de classificaçã� d�s licitantes �u f�rneced�res registrad�s na ata deverá ser respeitada nas c�ntratações.
9.1.3. Os encarg�s das partes e as n�rmas relativas a recebiment�, liquidaçã�, pagament�, garantia c�ntratual, sançõesc�ntratuais, alteraçã� e rescisã� c�ntratual c�nstam d� Term� de Referência encartad� neste edital.
9.1.4. A exigência de garantia e/�u validade d� pr�dut� �bedecerá às previsões d� Term� de Referência.
9.2. DA ASSINATURA DA ATA
9.2.1. A(s) empresa(s) venced�ra(s) d� certame, será cadastrada n� sistema E PROC da Prefeitura Municipal de Jaru,após a h�m�l�gaçã� d� certame, para fins de assinatura da Ata de Registr� de Preç�s �u d� C�ntrat�, n� praz� e nasc�ndições estabelecid�s n� edital de licitaçã� �u n� avis� de c�ntrataçã� direta, s�b pena de decair � direit�, sem pre juíz� das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e n� decret� municipal nº 14.926/2023.
9.2.2. Para validar � acess�, a empresa venced�ra será n�tificada p�r e mail para pr�ceder c�m a assinatura eletrônicad� term� de resp�nsabilidade de acess� a� sistema e pr�c, �p�rtunidade em que serã� enviadas as instruções de aces s� e assinaturas dentr� d� referid� sistema.
9.2.3. P�r �casiã� da assinatura da ata de registr� de preç�s, será verificad� n� SICAF e em �utr�s mei�s se � adju dicatári� mantém as c�ndições de habilitaçã�.
9.2.4. A ata de registr� de preç�s, disp�nibilizada n� sistema de registr� de preç�s, será assinada p�r mei� de assinaturadigital.
9.2.5. Quand� � c�nv�cad� nã� assinar a ata de registr� de preç�s n� praz� e c�ndições estabelecid�s n� art. 19, e�bservad� � disp�st� n� § 3 d� art. 18, d� Decret� Municipal nº 14.926/23, fica facultad� à administraçã� c�nv�car �slicitantes remanescentes, na �rdem de classificaçã�, para fazê l� em igual praz� e nas mesmas c�ndições pr�p�staspel� primeir� classificad�.
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9.3. DA ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS
9.3.1. Em �bservaçã� a� disp�st� n� Decret� Municipal 14.926/GP/2023, n� Art. 32 que disciplina � Registr� de Preç�a aut�rizaçã� de adesã� de �utr�s órgã�s eentidades a presente Ata de Registr� de Preç�s, �c�rrerá mediante as se guintes c�ndições:
9.3.2. Anuência f�rmal d� Órgã� Gerenciad�r;
9.3.3. As aquisições �u as c�ntratações adici�nais a que se refere � art. 31 nã� p�derã� exceder, p�r órgã� �u entida de, a 50% (cinquenta p�r cent�) d�s quantitativ�s d�s itens d� instrument� c�nv�catóri� registrad�s na ata de registr�de preç�s para � órgã� �u entidade gerenciad�ra e para �s órgã�s �u entidades participantes.
9.3.4. O quantitativ� dec�rrente das adesões à ata de registr� de preç�s a que se refere � art. 31 nã� p�derá exceder,na t�talidade, a� d�br� d� quantitativ� de cada item registrad� na ata de registr� de preç�s para � órgã� �u entidadesgerenciad�ras e órgã�s �u entidades participantes, independentemente d� númer� de órgã�s �u entidades nã� par ticipantes que aderirem.
9.3.5. Após a aut�rizaçã� d� órgã� gerenciad�r, � órgã� nã� participante deverá efetivar a aquisiçã� �u c�ntrataçã�s�licitada em até 90 (n�venta) dias, �bservad� � praz� de vigência da ata;
9.3.6. C�mpetem a� órgã� nã� participante �s at�s relativ�s à c�brança d� cumpriment� pel� f�rneced�r das �brigaçõesc�ntratualmente assumidas e a aplicaçã�, �bservada a ampla defesa e � c�ntraditóri�, de eventuais penalidades de c�rrentes d� descumpriment� de cláusulas c�ntratuais, em relaçã� às suas próprias c�ntratações, inf�rmand� as �c�r rências a� órgã� gerenciad�r;
9.3.7. A adesã� à ata de registr� de preç�s na c�ndiçã� de nã� participante p�derá ser exercida:
9.3.7.1. p�r órgã�s e entidades da Administraçã� Pública municipal, relativamente a ata de registr� de preç�s de órgã��u entidade gerenciad�ra municipal, desde que � sistema de registr� de preç�s tenha sid� f�rmalizad� mediante lici taçã�.
9.3.8. É vedada à participaçã� d� órgã� �u entidade em mais de uma ata de registr� de preç�s c�m � mesm� �bjet� n�praz� de validade daquela de que já tiver participad�, salv� na �c�rrência de ata que tenha registrad� quantitativ� inferi�ra� máxim� previst� n� edital.
9.4. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.4.1. A presente Ata de Registr� de Preç�s p�derá ser rescindida, independentemente de interpelaçã� judicial �u ex trajudicial, sem que caiba a� F�rneced�r Registrad� direit� à indenizaçã� de qualquer espécie, n�s cas�s previst�s n�sArtig�s 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, �bservadas as disp�sições d� Parágraf� 2º d� Artig� 138 da mesma lei.
10. DO PAGAMENTO
10.1.1. O pagament� será realizad� p�r mei� de �rdem bancária, para crédit� em banc�, agência e c�nta c�rrente in dicad�s pel� c�ntratad�, à vista da fatura/n�ta fiscal p�r ela apresentada, devidamente certificada, send� efetuada aretençã� na f�nte d�s tribut�s e c�ntribuições elencadas nas disp�sições determinadas pel�s órgã�s fiscais e fazendá ri�s, em c�nf�rmidade c�m as legislações e instruções n�rmativas vigentes, �bservada ainda a �rdem cr�n�lógica de suaexigibilidade.
10.1.2. O pagament� será efetuad� n� praz� de até 30 (trinta) dias c�nsecutiv�s, c�ntad�s a partir d� recebiment�definitiv� d� �bjet� da Ordem de F�rneciment�.
10.1.3. A fatura/n�ta fiscal deverá descrever de f�rma circunstanciada a descriçã� d�s pr�dut�s/materiais e val�res c�n f�rme � empenh�.
10.1.4. A fatura/n�ta fiscal de serviç� e de aquisiçã� de peças/acessóri�s deverá ser expedida separadamente uma da�utra.
10.1.5. Deve ac�mpanhar a fatura t�da a d�cumentaçã� necessária à c�mpr�vaçã� de que a CONTRATADA se mantémregular em t�das as c�ndições previstas para habilitaçã� n� certame.
10.1.6. O pagament� s�mente será efetuad� se h�uver � aceite/certificaçã� da C�missã� de Recebiment� na fatura/n� ta fiscal. Se a fatura/n�ta fiscal nã� f�r apresentada �u f�r apresentada em desac�rd� a� c�ntratad�, c�m irregularida des, � praz� para � pagament� será interr�mpid� até que a CONTRATADA pr�videncie as medidas sanead�ras neces sárias à sua regularizaçã� f�rmal, nã� implicand� qualquer ônus para a Prefeitura.



10.1.7. Saneadas a irregularidades, � praz� de pagament� será c�ntad� d� iníci� a partir da data de pr�t�c�l� da c� municaçã� escrita da regularizaçã� das falhas e �missões pela CONTRATADA. Tud� em c�nf�rmidade c�m que dispões�bre a Ordem Cr�n�lógica de Pagament�s, n� âmbit� d� Departament� Financeir� da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.
10.1.8. C�nsiderar se á c�m� send� a data d� pagament� a data de emissã� da �rdem bancária.
10.1.9. A n�ta fiscal �u n�ta fiscal fatura deverá ser entregue na sede d� CONTRATANTE, a�s cuidad�s d� fiscal d�c�ntrat�.
10.2. DA LIQUIDAÇÃO
10.2.1. Recebida a N�ta Fiscal �u d�cument� de c�brança equivalente, c�rrerá � praz� de 10 (dez) dias úteis para finsde liquidaçã�, na f�rma desta seçã�.
10.2.2. Para fins de liquidaçã�, � set�r c�mpetente deverá verificar se a n�ta fiscal �u instrument� de c�brança equiva lente apresentad� expressa �s element�s necessári�s e essenciais d� d�cument�, tais c�m�:
a) � praz� de validade;
b) a data da emissã�;
c) �s dad�s d� c�ntrat� �u n�ta de empenh� e d� órgã� c�ntratante;
d) � perí�d� respectiv� de execuçã� d� c�ntrat� �u entrega d� �bjet�;
e) � val�r a pagar; e
f) eventual destaque d� val�r de retenções tributárias cabíveis.
10.2.3. Havend� err� na apresentaçã� da n�ta fiscal �u instrument� de c�brança equivalente, �u circunstância que im peça a liquidaçã� da despesa, esta ficará s�brestada até que � c�ntratad� pr�videncie as medidas sanead�ras, reini ciand� se � praz� após a c�mpr�vaçã� da regularizaçã� da situaçã�, sem ônus a� c�ntratante;
10.2.4. A n�ta fiscal �u instrument� de c�brança equivalente deverá ser �brigat�riamente ac�mpanhad� da c�mpr�vaçã�da regularidade fiscal, c�nstatada p�r mei� de c�nsulta on line a� SICAF �u, na imp�ssibilidade de acess� a� referid�Sistema, mediante c�nsulta a�s síti�s eletrônic�s �ficiais �u à d�cumentaçã� menci�nada n� art. 68 da Lei nº 14.133, de2021.
10.2.5. A Administraçã� deverá realizar c�nsulta a� SICAF para: a) verificar a manutençã� das c�ndições de habilitaçã�exigidas n� edital; b) identificar p�ssível razã� que impeça a participaçã� em licitaçã�, n� âmbit� d� órgã� �u entidade,que implique pr�ibiçã� de c�ntratar c�m � P�der Públic�, bem c�m� �c�rrências impeditivas indiretas.
10.2.6. C�nstatand� se, junt� a� SICAF, a situaçã� de irregularidade d� c�ntratad�, será pr�videnciada sua n�tificaçã�,p�r escrit�, para que, n� praz� de 5 (cinc�) dias úteis, regularize sua situaçã� �u, n� mesm� praz�, apresente sua defesa.O praz� p�derá ser pr�rr�gad� uma vez, p�r igual perí�d�, a critéri� d� c�ntratante.
10.2.7. Nã� havend� regularizaçã� �u send� a defesa c�nsiderada impr�cedente, � c�ntratante deverá c�municar a�sórgã�s resp�nsáveis pela fiscalizaçã� da regularidade fiscal quant� à inadimplência d� c�ntratad�, bem c�m� quant� àexistência de pagament� a ser efetuad�, para que sejam aci�nad�s �s mei�s pertinentes e necessári�s para garantir �recebiment� de seus crédit�s.
10.2.8. Persistind� a irregularidade, � c�ntratante deverá ad�tar as medidas necessárias à rescisã� c�ntratual n�s aut�sd� pr�cess� administrativ� c�rresp�ndente, assegurada a� c�ntratad� a ampla defesa.
10.2.9. Havend� a efetiva execuçã� d� �bjet�, �s pagament�s serã� realizad�s n�rmalmente, até que se decida pelarescisã� d� c�ntrat�, cas� � c�ntratad� nã� regularize sua situaçã� junt� a� SICAF.
11. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS
11.1.1. S�mente em cas�s excepci�nais, nas hipóteses legalmente admitidas e c�nsideradas �s preç�s de mercad�, éque será c�ncedid�.
11.1.2. Realinhament� de Preç�s, c�nf�rme art. 25, d� Decret� Municipal n 14.926/2023 �bservadas às disp�siçõesc�ntidas na alínea “d” d� incis� II d� caput d� art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21
11.1.3. Preç�s p�derã� ser arguid� p�r iniciativa d� detent�r d� registr�, neste cas� deverá ser anexada pr�vas d�cu 
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mentais, em �riginais �u cópias autenticadas que c�mpr�vem a m�tivaçã� d� at�, c�m� p�r exempl�, N. F. de seusf�rneced�res, e/�u órgã�s Oficiais que divulgam preç�s.
11.1.4. O pedid� de realinhament� nã� isenta a detent�ra de p�sse da Aut�rizaçã� de F�rneciment� de c�ntinuar af�rnecer �s materiais já s�licitad�s e n� curs� d� pleit� de realinhament�.
11.1.5. A vigência d� realinhament� será a partir d� primeir� dia útil subsequente a� deferiment� d� pedid� e publicaçã�d� mesm� n� Diári� Oficial Eletrônic� d� Municípi� de Jaru/DOE, e �utr�s, n� que c�uber.
11.1.6. O ac�mpanhament� da ev�luçã� d�s preç�s d� �bjet� deste certame será feit� pela Gerência Resp�nsável,mediante pesquisa trimestral �u em praz� men�r, efetuada entre �s f�rneced�res l�cais e aquisições efetuadas pelaAdministraçã� pública. A pesquisa p�derá ser realizada sempre que f�r s�licitad�, �u sempre que a situaçã� de mercad�assim exigir.
11.1.7. Em qualquer cas�, a revisã� apr�vada nã� p�derá ultrapassar � preç� praticad� n� mercad� e deverá manter adiferença percentual apurada entre � preç� �riginalmente c�nstante da pr�p�sta e � preç� de mercad� vigente a ép�cad� registr�.
11.1.8. Os preç�s registrad�s e realinhad�s serã� publicad�s n� Diári� Oficial Eletrônic� d� Municípi� de Jaru, trimes tralmente, pr�cediment� este da Gerência Resp�nsável pel� Registr� de Preç�.
11.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
11.2.1. Os preç�s registrad�s p�derã� ser alterad�s em dec�rrência de eventual reduçã� d�s preç�s praticad�s n�mercad� �u de fat� que eleve � cust� d�s bens, �bras �u serviç�s registrad�s, nas seguintes situações:
I  em cas� de f�rça mai�r, cas� f�rtuit� �u fat� d� príncipe �u em dec�rrência de fat�s imprevisíveis �u previsíveis dec�nsequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçã� da ata tal c�m� pactuad�, n�s term� da alínea d d� incis� II d�caput d� art. 124 da Lei n 14.133, de 2021;
II  dec�rrente de criaçã�, alteraçã� �u extinçã� de quaisquer tribut�s �u encarg�s legais �u a superveniência de dis p�sições legais, c�m c�mpr�vada repercussã� s�bre �s preç�s registrad�s;
III  resultante de previsã� n� edital �u n� avis� de c�ntrataçã� direta de cláusula de reajustament� �u repactuaçã� s�bre�s preç�s registrad�s, n�s term�s da Lei n 14.133, de 2021.
11.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
11.3.1 O cancelament� d�s preç�s registrad�s p�derá �c�rrer, em determinada ata de registr� de preç�s, t�tal �u par cialmente, pel� gerenciad�r, desde que devidamente c�mpr�vad�s e justificad�s, nas seguintes hipóteses:
I  p�r razã� de interesse públic�;
II  a pedid� d� f�rneced�r, dec�rrente de cas� f�rtuit� �u f�rça mai�r.
III  se nã� h�uver êxit� nas neg�ciações, n�s term�s d� disp�st� n� § 3º d� art. 26 e n� § 4º d� art. 27.
11.4. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR
11.4.1. O registr� d� f�rneced�r p�derá ser cancelad� pel� órgã� �u pela entidade gerenciad�ra, quand� � f�rneced�r:
I  descumprir as c�ndições da ata de registr� de preç�s sem m�tiv� justificad�;
II  nã� retirar a n�ta de empenh�, �u instrument� equivalente, n� praz� estabelecid� pela Administraçã� sem justificativaraz�ável;
III  nã� aceitar manter seu preç� registrad�, na hipótese prevista n� § 2º d� art. 27; �u
IV  s�frer sançã� prevista n�s incis�s III �u IV d� caput d� art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.4.2. Cas� a penalidade aplicada a� f�rneced�r nã� ultrapasse � praz� de vigência da ata de registr� de preç�s, �órgã� �u a entidade gerenciad�ra p�derá, mediante decisã� fundamentada, decidir pela manutençã� d� registr� depreç�s, vedadas n�vas c�ntratações derivadas da ata enquant� perdurarem �s efeit�s da sançã�.
11.4.3. O cancelament� d� registr� será f�rmalizad� p�r despach� d� órgã� �u da entidade gerenciad�ra, garantid�s �sprincípi�s d� c�ntraditóri� e da ampla defesa.
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11.4.4. Se h�uver � cancelament� d� registr� d� f�rneced�r, � órgã� �u a entidade gerenciad�ra p�derá c�nv�car �slicitantes que c�mpõem � cadastr� de reserva, �bservada a �rdem de classificaçã�.
12. DA FASE DE JULGAMENTO
12.1. Encerrada a etapa de neg�ciaçã�, � (a) preg�eir� (a) verificará se � licitante pr�vis�riamente classificad� em pri meir� lugar atende às c�ndições de participaçã� n� certame, c�nf�rme previst� n� art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legis laçã� c�rrelata, especialmente quant� à existência de sançã� que impeça a participaçã� n� certame �u a futura c�ntra taçã�, mediante a c�nsulta a�s seguintes cadastr�s:
a) SICAF;
b) Cadastr� Naci�nal de Empresas Inidôneas e Suspensas  CEIS, mantid� pela C�ntr�lad�ria Geral da Uniã�(https://www.p�rtaltransparencia.g�v.br/sanc�es/ceis); e
c) Cadastr� Naci�nal de Empresas Punidas – CNEP, mantid� pela C�ntr�lad�ria Geral da Uniã� (https://www.p�rtaltrans parencia.g�v.br/sanc�es/cnep).
12.2. A c�nsulta a�s cadastr�s será realizada em n�me da empresa licitante e também de seu sóci� maj�ritári�, p�r f�rçada vedaçã� de que trata � artig� 12 da Lei n 8.429, de 1992.
12.3. Cas� c�nste na C�nsulta de Situaçã� d� licitante a existência de Oc�rrências Impeditivas Indiretas, � (a) Preg�eir�(a) diligenciará para verificar se h�uve fraude p�r parte das empresas ap�ntadas n� Relatóri� de Oc�rrências ImpeditivasIndiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, c�put).
12.3.1. A tentativa de burla será verificada p�r mei� d�s víncul�s s�cietári�s, linhas de f�rneciment� similares, dentre�utr�s. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
12.3.2. O licitante será c�nv�cad� para manifestaçã� previamente a uma eventual desclassificaçã�. (IN nº 3/2018, art.29, §2º).
12.3.3. C�nstatada a existência de sançã�, � licitante será reputad� inabilitad�, p�r falta de c�ndiçã� de participaçã�.
12.4. Cas� atendidas as c�ndições de participaçã�, será iniciad� � pr�cediment� de habilitaçã�.
12.5. Cas� � licitante pr�vis�riamente classificad� em primeir� lugar tenha se utilizad� de algum tratament� fav�recid�às ME/EPPs, � (a) preg�eir� (a) verificará se faz jus a� benefíci�, em c�nf�rmidade c�m �s itens 2.5.1. e 3.6. deste edi tal.
12.6. Verificadas as c�ndições de participaçã� e de utilizaçã� d� tratament� fav�recid�, � (a) preg�eir� (a) examinará apr�p�sta classificada em primeir� lugar quant� à adequaçã� a� �bjet� e à c�mpatibilidade d� preç� em relaçã� a� máxi m� estipulad� para c�ntrataçã� neste Edital e em seus anex�s, �bservad� � disp�st� n� artig� 29 a 35 da IN SEGES nº73, de 30 de setembr� de 2022.
12.7. Será desclassificada a pr�p�sta venced�ra que:
12.7.1. c�ntiver víci�s insanáveis;
12.7.2. nã� �bedecer às especificações técnicas c�ntidas n� Term� de Referência;
12.7.3. apresentar preç�s inexequíveis �u permanecerem acima d� preç� máxim� definid� para a c�ntrataçã�;
12.7.4. nã� tiverem sua exequibilidade dem�nstrada, quand� exigid� pela Administraçã�;
12.7.5. apresentar desc�nf�rmidade c�m quaisquer �utras exigências deste Edital �u seus anex�s, desde que insanável.
12.8. N� cas� de bens e serviç�s em geral, é indíci� de inexequibilidade das pr�p�stas val�res inferi�res a 50% (cinquen ta p�r cent�) d� val�r �rçad� pela Administraçã�.
12.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata � caput, só será c�nsiderada após diligência d� (a) preg�eir� (a), quec�mpr�ve:
12.8.1.1. que � cust� d� licitante ultrapassa � val�r da pr�p�sta; e
12.8.1.2. inexistirem cust�s de �p�rtunidade capazes de justificar � vult� da �ferta.
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12.9. Se h�uver indíci�s de inexequibilidade da pr�p�sta de preç�, �u em cas� da necessidade de esclareciment�s c�m plementares, p�derã� ser efetuadas diligências, para que a empresa c�mpr�ve a exequibilidade da pr�p�sta.
12.10. Cas� � cust� gl�bal estimad� d� �bjet� licitad� tenha sid� dec�mp�st� em seus respectiv�s cust�s unitári�s p�rmei� de Planilha de Cust�s e F�rmaçã� de Preç�s elab�rada pela Administraçã�, � licitante classificad� em primeir�lugar será c�nv�cad� para apresentar Planilha p�r ele elab�rada, c�m �s respectiv�s val�res adequad�s a� val�r finalda sua pr�p�sta, s�b pena de nã� aceitaçã� da pr�p�sta.
12.11. Err�s n� preenchiment� da planilha nã� c�nstituem m�tiv� para a desclassificaçã� da pr�p�sta. A planilha p�deráser ajustada pel� f�rneced�r, n� praz� indicad� pel� sistema, desde que nã� haja maj�raçã� d� preç�.
12.12. O ajuste de que trata este disp�sitiv� se limita a sanar err�s �u falhas que nã� alterem a substância das pr�p�s tas;
12.12.1. C�nsidera se err� n� preenchiment� da planilha passível de c�rreçã� a indicaçã� de rec�lhiment� de imp�st�se c�ntribuições na f�rma d� Simples Naci�nal, quand� nã� cabível esse regime.
12.13. Cas� � Term� de Referência exija a apresentaçã� de am�stra, � licitante classificad� em primeir� lugar deveráapresentá la, c�nf�rme disciplinad� n� Term� de Referência, s�b pena de nã� aceitaçã� da pr�p�sta.
12.14. P�r mei� de mensagem n� sistema, será divulgad� � l�cal e h�rári� de realizaçã� d� pr�cediment� para a ava liaçã� das am�stras, cuja presença será facultada a t�d�s �s interessad�s, incluind� �s demais licitantes.
12.15. Os resultad�s das avaliações serã� divulgad�s p�r mei� de mensagem n� sistema.
13. DA FASE DE HABILITAÇÃO
13.1. Os d�cument�s previst�s n� Term� de Referência, necessári�s e suficientes para dem�nstrar a capacidade d�licitante de realizar � �bjet� da licitaçã�, serã� exigid�s para fins de habilitaçã�, n�s term�s d�s arts. 62 a 70 da Lei nº14.133, de 2021.
13.1.1. A d�cumentaçã� exigida para fins de habilitaçã� jurídica, fiscal, s�cial e trabalhista e ec�nômic� financeira, p� derá ser substituída pel� registr� cadastral n� SICAF.
13.2. Quand� permitida a participaçã� de empresas estrangeiras que nã� funci�nem n� País, as exigências de habili taçã� serã� atendidas mediante d�cument�s equivalentes, inicialmente apresentad�s em traduçã� livre.
13.2.1. Na hipótese de � licitante venced�r ser empresa estrangeira que nã� funci�ne n� País, para fins de assinatura d�c�ntrat� �u da ata de registr� de preç�s, �s d�cument�s exigid�s para a habilitaçã� serã� traduzid�s p�r tradut�r jura mentad� n� País e ap�stilad�s n�s term�s d� disp�st� n� Decret� nº 8.660, de 29 de janeir� de 2016, �u de �utr� quevenha a substituí l�, �u c�nsularizad�s pel�s respectiv�s c�nsulad�s �u embaixadas.
13.3. Os d�cument�s exigid�s para fins de habilitaçã� p�derã� ser apresentad�s em �riginal, p�r cópia �u p�r digita lizaçã�, nã� send� aceit�s d�cument�s ilegíveis.
13.3.1. Os d�cument�s exigid�s para fins de habilitaçã� p�derã� ser substituíd�s p�r registr� cadastral emitid� p�r órgã��u entidade pública, desde que � registr� tenha sid� feit� em �bediência a� disp�st� na Lei nº 14.133/2021.
13.4. Será verificad� se � licitante apresent�u declaraçã� de que atende a�s requisit�s de habilitaçã�, e � declaranteresp�nderá pela veracidade das inf�rmações prestadas, na f�rma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
13.5. Será verificad� se � licitante apresent�u n� sistema, s�b pena de inabilitaçã�, a declaraçã� de que cumpre asexigências de reserva de carg�s para pess�a c�m deficiência e para reabilitad� da Previdência S�cial, previstas em leie em �utras n�rmas específicas.
13.6. O licitante deverá apresentar, s�b pena de desclassificaçã�, declaraçã� de que suas pr�p�stas ec�nômicas c�m preendem a integralidade d�s cust�s para atendiment� d�s direit�s trabalhistas assegurad�s na C�nstituiçã� Federal,nas leis trabalhistas, nas n�rmas infralegais, nas c�nvenções c�letivas de trabalh� e n�s term�s de ajustament� de c�n duta vigentes na data de entrega das pr�p�stas.
13.7. A habilitaçã� será verificada p�r mei� d� Sicaf, n�s d�cument�s p�r ele abrangid�s.
13.7.1. S�mente haverá a necessidade de c�mpr�vaçã� d� preenchiment� de requisit�s mediante apresentaçã� d�sd�cument�s �riginais nã� digitais quand� h�uver dúvida em relaçã� à integridade d� d�cument� digital �u quand� a leiexpressamente � exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
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13.8. É de resp�nsabilidade d� licitante c�nferir a exatidã� d�s seus dad�s cadastrais n� Sicaf e mantê l�s atualizad�sjunt� a�s órgã�s resp�nsáveis pela inf�rmaçã�, devend� pr�ceder, imediatamente, à c�rreçã� �u à alteraçã� d�s re gistr�s tã� l�g� identifique inc�rreçã� �u aqueles se t�rnem desatualizad�s. (IN nº 3/2018, art. 7º, c�put).
13.8.1. A nã� �bservância d� disp�st� n� item anteri�r p�derá ensejar desclassificaçã� n� m�ment� da habilitaçã�. (INnº 3/2018, art. 7º, parágraf� únic�).
13.9. A verificaçã� pel� (a) preg�eir� (a), em síti�s eletrônic�s �ficiais de órgã�s e entidades emiss�res de certidõesc�nstitui mei� legal de pr�va, para fins de habilitaçã�.
13.9.1. Os d�cument�s exigid�s para habilitaçã� que nã� estejam c�ntemplad�s n� Sicaf serã� enviad�s p�r mei� d�sistema, em f�rmat� digital, n� praz� de até 02 (duas) HORAS ÚTEIS, pr�rr�gável p�r igual perí�d�, c�ntad� da s�li citaçã� d� (a) preg�eir� (a).
13.9.2.Na hipótese de a fase de habilitaçã� anteceder a fase de apresentaçã� de pr�p�stas e lances, �s licitantes en caminharã�, p�r mei� d� sistema, simultaneamente �s d�cument�s de habilitaçã� e a pr�p�sta c�m � preç� �u � per centual de desc�nt�, �bservad� � disp�st� n� § 1º d� art. 36 e n� § 1º d� art. 39 da Instrução Norm�tiv� SEGES nº 73,de 30 de setembro de 2022.
13.10. A verificaçã� n� Sicaf �u a exigência d�s d�cument�s nele nã� c�ntid�s s�mente será feita em relaçã� a� licitantevenced�r.
13.10.1. Os d�cument�s relativ�s à regularidade fiscal que c�nstem d� Term� de Referência s�mente serã� exigid�s, emqualquer cas�, em m�ment� p�steri�r a� julgament� das pr�p�stas, e apenas d� licitante mais bem classificad�.
13.10.2. Respeitada a exceçã� d� subitem anteri�r, relativa à regularidade fiscal, quand� a fase de habilitaçã� antecederas fases de apresentaçã� de pr�p�stas e lances e de julgament�, a verificaçã� �u exigência d� presente subitem �c�r rerá em relaçã� a t�d�s �s licitantes.
13.11. Após a entrega d�s d�cument�s para habilitaçã�, nã� será permitida a substituiçã� �u a apresentaçã� de n�v�sd�cument�s, salv� em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
13.11.1. c�mplementaçã� de inf�rmações acerca d�s d�cument�s já apresentad�s pel�s licitantes e desde que neces sária para apurar fat�s existentes à ép�ca da abertura d� certame; e
13.11.2. atualizaçã� de d�cument�s cuja validade tenha expirad� após a data de recebiment� das pr�p�stas;
13.12. Na análise d�s d�cument�s de habilitaçã�, a c�missã� de c�ntrataçã� p�derá sanar err�s �u falhas, que nã�alterem a substância d�s d�cument�s e sua validade jurídica, mediante decisã� fundamentada, registrada em ata eacessível a t�d�s, atribuind� lhes eficácia para fins de habilitaçã� e classificaçã�.
13.13. Na hipótese de � licitante nã� atender às exigências para habilitaçã�, � (a) preg�eir� (a) examinará a pr�p�stasubsequente e assim sucessivamente, na �rdem de classificaçã�, até a apuraçã� de uma pr�p�sta que atenda a� pre sente edital, �bservad� � praz� disp�st� n� subitem 14.9.1.
13.14. S�mente serã� disp�nibilizad�s para acess� públic� �s d�cument�s de habilitaçã� d� licitante cuja pr�p�sta aten da a� edital de licitaçã�, após c�ncluíd�s �s pr�cediment�s de que trata � subitem anteri�r.
13.15. A c�mpr�vaçã� de regularidade fiscal e trabalhista das micr�empresas e das empresas de pequen� p�rte s�men te será exigida para efeit� de c�ntrataçã�, e nã� c�m� c�ndiçã� para participaçã� na licitaçã� (art. 4º d� Decret� nº8.538/2015).
13.16. Quand� a fase de habilitaçã� anteceder a de julgament� e já tiver sid� encerrada, nã� caberá exclusã� de licitantep�r m�tiv� relaci�nad� à habilitaçã�, salv� em razã� de fat�s supervenientes �u só c�nhecid�s após � julgament�.
13.17. Os (as) licitante(s) deverã9 apresentar d9cumentações digitalizadas, nã9 send9 aceit9s d9cument9s ile gíveis. Relaçã9 de d9cument9s para fins de habilitaçã9.
13.18. Da Habilitaçã9 Jurídica:
a) Registr9 na Junta C9mercial, n� cas� de empresa individual, c�m dem�nstraçã� atualizada d�s �bjet�s s�ciais,indicand� ram� de atividade c�mpatível c�m � �bjet� licitad�.
b) At9 c9nstitutiv9, estatut� �u CONTRATO SOCIAL em vig�r, devidamente registrad� �u inscrit�, em se tratand� des�ciedades c�merciais e, n� cas� de s�ciedades p�r ações, ac�mpanhad� de d�cument�s de eleiçã� de seus admi nistrad�res, c�m a dem�nstraçã� d� ram� de atividades c�mpatível c�m � �bjet� licitad�, bem c�m� a última alteraçã�s�cial. Nã� será aceita a Certidã� Simplificada da junta C�mercial para substituir � c�ntrat� s�cial.
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c) Decret9 de aut9rizaçã9, em se tratand� de empresa �u s�ciedade estrangeira em funci�nament� n� País, publicadan� Diári� Oficial da Uniã�, e at� de registr� �u aut�rizaçã� para funci�nament� expedid� pel� órgã� c�mpetente, quand�a atividade assim � exigir.
d) Cédula de identificaçã9 d9s sóci9s (RG) e (CPF), �u d� diret�r, �u d� pr�prietári�, �u d� representante legal daempresa.
e) Se a empresa se fizer representar p�r PROCURADOR, faz se necessári� � credenciament� p�r mei� da apresentaçã�da cópia de sua cédula de identidade �u d�cument� �ficial c�m f�t� e de �ut�rga p�r instrument� públic� �u particular,c�m mençã� expressa de que lhe c�nfere ampl�s p�deres para prática d�s at�s pertinentes a� certame, c�m firmarec�nhecida em Cartóri�, esta deve vir ac�mpanhada de cópia d� at� de c�nstituiçã� da empresa �u d� at� de investidurana direçã� da empresa.
f) Pr9va de Inscriçã9 n9 Cadastr9 Naci9nal de Pess9a Jurídica  CNPJ.
g) Micr9empreended9r Individual  MEI: Certificad� da C�ndiçã� de Micr�empreended�r Individual  CCMEI, cujaaceitaçã� ficará c�ndici�nada à verificaçã� da autenticidade n� síti� https://www.g�v.br/empresas e neg�ci�s/pt br/em preended�r;
h) Agricult9r familiar: Declaraçã� de Aptidã� a� Pr�naf DAP �u DAP P válida, �u, ainda, �utr�s d�cument�s definid�spela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e d� Desenv�lviment� Agrári�, n�s term�s d� art. 4º, §2º d� Decret� nº10.880, de 2 de dezembr� de 2021.
i) Pr9dut9r Rural: matrícula n� Cadastr� Específic� d� INSS CEI, que c�mpr�ve a qualificaçã� c�m� pr�dut�r ruralpess�a física, n�s term�s da Instruçã� N�rmativa RFB n. 971, de 13 de n�vembr� de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).Os d�cument�s apresentad�s deverã� estar ac�mpanhad�s de t�das as alterações �u da c�ns�lidaçã� respectiva.
13.19. Da Regularidade Fiscal S9cial e Trabalhista;
a) Certidã� C�njunta de Débit�s Relativ�s a�s Tribut�s FEDERAIS e à Dívida Ativa da Uniã�.b) Certidã� Negativa de Tribut�s ESTADUAIS.c) Certidã� Negativa de Tribut�s MUNICIPAIS.d) Certidã� de Regularidade Fiscal (CRF) d� FGTS.e) Pr�va de inexistência de débit�s inadimplid�s perante a Justiça d� Trabalh�, mediante a apresentaçã� de certidã�negativa, emitida através d� link www.tst.jus.br/certidã� Lei 12.440 de 07 de julh� de 2011. Art. 642 A. É instituída aCertidã� Negativa de Débit�s Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletr�nicamente, para c�mpr�var a inexistênciade débit�s inadimplid�s perante a Justiça d� Trabalh�. (Incluíd� pela Lei nº 12.440, de 2011). § 2� Verificada a existênciade débit�s garantid�s p�r penh�ra suficiente �u c�m exigibilidade suspensa, será expedida Certidã� P�sitiva de Débit�sTrabalhistas em n�me d� interessad� c�m �s mesm�s efeit�s da CNDT.
13.19.1. Em se tratand� de micr�empresa �u empresa de pequen� p�rte, havend� alguma restriçã� na c�mpr�vaçã� daregularidade fiscal e trabalhista, será assegurad� � praz� de 5 (cinc�) dias úteis, cuj� term� inicial c�rresp�nderá a�m�ment� em que � pr�p�nente f�r declarad� venced�r d� certame, pr�rr�gável p�r igual perí�d�, a critéri� da Adminis traçã�, para a regularizaçã� da d�cumentaçã�, pagament� �u parcelament� d� débit�, e emissã� de eventuais certidõesnegativas �u p�sitivas c�m efeit� de certidã� negativa.
13.19.2. A nã� regularizaçã� da d�cumentaçã� n� praz� previst� n� subitem anteri�r implicará decadência d� direit� àc�ntrataçã�, sem prejuíz� das sanções previstas neste edital, e facultará a� (a) preg�eir� (a) c�nv�car �s licitantes re manescentes, na �rdem de classificaçã�.
13.19.3. Cas� � f�rneced�r seja c�nsiderad� isent� d�s tribut�s [Estadual/Distrital] �u [Municipal/Distrital] relaci�nad�sa� �bjet� c�ntratual, deverá c�mpr�var tal c�ndiçã� mediante a apresentaçã� de declaraçã� da Fazenda respectiva d�seu d�micíli� �u sede, �u �utra equivalente, na f�rma da lei.
13.20. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Atestad9 (s) de Capacidade Técnica (Declaraçã� �u Certidã�) expedid� p�r pess�a jurídica de direit� públic� �uprivad�, declarand� que � licitante prest�u �u está prestand�, a c�ntent�, f�rneciment� c�m características técnicas,praz�s e quantidade mínima c�mpatível c�m até 50% (cinquenta p�r cent�) d� �bjet� licitad� na f�rma d� Inc. II e § 2ºd� Art. 67, da Lei nº. 14.133/21, �bservand� as peculiaridades d� �bjet� deste Pregã�.
a. Será admitida, para fins de c�mpr�vaçã� de quantitativ� mínim�, a apresentaçã� e � s�matóri� de diferentes ates tad�s executad�s de f�rma c�nc�mitante.
b) O(a) preg�eir� (a) diligenciará a veracidade d� atestad� apresentad�, p�dend� s�licitar a� men�s um d�s d�cumen t�s abaix�:
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b.1.) NOTA FISCAL, NOTA DE EMPENHO, CONTRATO, PUBLICAÇÃO EM DIÁRIO OFICIAL OU OUTRO DOCU MENTO HÁBIL, que c�mpr�ve a �rigem d� Atestad� de Capacidade Técnica apresentad� pela empresa.
b.2.) O(s) atestad�(s)/certidões deverã� ser apresentad�s em papel timbrad�, �riginal �u cópia repr�gráfica autenticada,assinad�s p�r aut�ridade �u representante de quem �s expediu.
b.3.) O f�rneced�r disp�nibilizará t�das as inf�rmações necessárias à c�mpr�vaçã� da legitimidade d�s atestad�s,apresentand�, quand� s�licitad� pela Administraçã�, cópia d� c�ntrat� que deu sup�rte à c�ntrataçã�, endereç� atualda c�ntratante e l�cal em que f�i executad� � �bjet� c�ntratad�, dentre �utr�s d�cument�s.
13.21. Da Qualificaçã9 Ec9nômica e Financeira:
a) Certidã� Negativa de Falência, C9nc9rdata, d� Cartóri� Distribuid�r da C�marca sede da pr�p�nente, deverá estarválida nadata de CONVOCAÇÃO. A certidã� deverá c�nter expressamente � praz� de validade, �u quand� ausente serác�nsiderada válida p�r um perí�d� de 90 (n9venta) dias c�rrid�s, a c�ntar da data da sua emissã� pel� órgã� expedid�r,salv� disp�siçã�legal em c�ntrári� c�mpr�vada pel� pr�p�nente.
b) BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS d�s d�is últim�s exercíci�s s�ciais, já exigíveis eapresentad�s na f�rma da lei, vedada sua substituiçã� p�r balancetes �u balanç�s pr�visóri�s, p�dend� ser atualizad�sp�r índices �ficiais quand� encerrad�s há mais de 03 (três) meses da data de apresentaçã� da pr�p�sta, que permitamaferir a c�ndiçã� financeira da empresa licitante.
b.1) n� cas� de empresa c�nstituída n� exercíci� s�cial vigente, admite se a apresentaçã� de balanç� patrim�nial edem�nstrações c�ntábeis referentes a� perí�d� de existência da s�ciedade.
c) O licitante deverá apresentar �s seguintes índices c�ntábeis, extraíd�s d�s d�is últim�s balanç�s patrim�niais �u d�balanç�patrim�nial referente a� perí�d� de existência da s�ciedade, para a verificaçã� da situaçã� financeira das em presas:
c1  Índice de Liquidez C�rrente (LC) = avalia a capacidade da empresa de saldar suas �brigações à curt� praz�.c2  Índice de Liquidez Geral (LG) = capacidade da empresa de liquidar suas dívidas à curt� e l�ng� praz�.c3  S�lvência Geral (SG) = expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas n� cas� de falência.
LC= Liquidez C�rrente – igual �u superi�r a 1
LG= Liquidez Geral – igual �u superi�r a 1
SG= S�lvência Geral – igual �u superi�r a 1
d) Balanç� Patrim�nial e Dem�nstrações C�ntábeis deverã� estar assinad�s p�r c�ntabilista, devidamente registrad�n� C�nselh� Regi�nal de C�ntabilidade e pel� pr�prietári� da empresa licitante.
e) Nas c�mpras para entrega futura e na execuçã� de �bras e serviç�s, � licitante deverá apresentar � capital mínim� �ude patrimôni� líquid� mínim� equivalente a 10% (dez p�r cent�) d� val�r estimad� da c�ntrataçã�, visand� dem�nstraraptidã� ec�nômica.
13.22. Das Declarações:
a) Term� de C�mpr�miss� (declaraçã9 c9njunta) (Anex9 IV).
13.22.1. S�b pena de inabilitaçã�, t�d�s �s d�cument�s deverã� ser apresentad�s da seguinte f�rma:
a) Se � licitante f�r matriz, t�d�s �s d�cument�s deverã� ser apresentad�s em n�me da matriz;
b) Se � licitante f�r filial, t�d�s �s d�cument�s deverã� estar em n�me da mesma, excet� aqueles que, c�mpr�vada mente, f�rem emitid�s apenas em n�me da matriz;
c) Se � licitante f�r a matriz, mas a prestad�ra d� �bjet� deste edital �u a emiss�ra da fatura/n�ta fiscal f�r filial, �s d� cument�s deverã� ser apresentad�s em n�me de ambas, matriz e filial.
13.22.2. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar, de ac�rd� c�m � exigid�, qualquer d�cument� s�licitad�,�u apresentá l� em desac�rd� c�m � estabelecid� neste Edital.
14. DOS RECURSOS
14.1. A interp�siçã� de recurs� referente a� julgament� das pr�p�stas, à habilitaçã� �u inabilitaçã� de licitantes, à anu laçã� �u rev�gaçã� da licitaçã�, �bservará � disp�st� n� art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
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14.2. O praz� recursal é de 3 (três) dias úteis, c�ntad�s da data de intimaçã� �u de lavratura da ata.
14.3. Quand� � recurs� apresentad� impugnar � julgament� das pr�p�stas �u � at� de habilitaçã� �u inabilitaçã� d�licitante:
14.3.1. a intençã� de rec�rrer deverá ser manifestada imediatamente, s�b pena de preclusã�;
14.3.2. � praz� para apresentaçã� das razões recursais será iniciad� na data de intimaçã� �u de lavratura da ata dehabilitaçã� �u inabilitaçã�;
14.3.3. na hipótese de ad�çã� da inversã� de fases prevista n� § 1º d� art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, � praz� paraapresentaçã� das razões recursais será iniciad� na data de intimaçã� da ata de julgament�.
14.4. Os recurs�s deverã� ser encaminhad�s em camp� própri� d� sistema.
14.5. O recurs� será dirigid� à aut�ridade que tiver editad� � at� �u pr�ferid� a decisã� rec�rrida, a qual p�derá rec�n siderar sua decisã� n� praz� de 3 (três) dias úteis, �u, nesse mesm� praz�, encaminhar recurs� para a aut�ridade su peri�r, a qual deverá pr�ferir sua decisã� n� praz� de 10 (dez) dias úteis, c�ntad� d� recebiment� d�s aut�s.
14.6. Os recurs�s interp�st�s f�ra d� praz� nã� serã� c�nhecid�s.
14.7. O praz� para apresentaçã� de c�ntrarrazões a� recurs� pel�s demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, c�ntad�sda data da intimaçã� pess�al �u da divulgaçã� da interp�siçã� d� recurs�, assegurada a vista imediata d�s element�sindispensáveis à defesa de seus interesses.
14.8. O recurs� e � pedid� de rec�nsideraçã� terã� efeit� suspensiv� d� at� �u da decisã� rec�rrida até que s�brevenhadecisã� final da aut�ridade c�mpetente.
14.9. O ac�lhiment� d� recurs� invalida tã� s�mente �s at�s insuscetíveis de apr�veitament�.
14.10. Os aut�s d� pr�cess� permanecerã� c�m vista franqueada a�s interessad�s n� síti� eletrônic� n� Site Oficial d�Municípi�, acessível em http://www.jaru.r�.g�v.br/ e P�rtal da Transparência, acessível em https://transparen cia.jaru.r�.g�v.br/transparencia/index.php?link=aplicac�es/l icitaca�/frmlicitaca�_licita ca�&t�ken=950b1d8579053b88a7ddd44709f2ca33.
15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
15.1. C�mete infraçã� administrativa � f�rneced�r que c�meter quaisquer das infrações previstas n� art. 155 da Lei nº14.133, de 2021 e c�nf�rme disp�st� na IN nº 001  CGM/PGM/2024, quais sejam:
15.1.1. dar causa à inexecuçã� parcial d� c�ntrat�;
15.1.2. dar causa à inexecuçã� parcial d� c�ntrat� que cause grave dan� à Administraçã�, a� funci�nament� d�s ser viç�s públic�s �u a� interesse c�letiv�;
15.1.3. dar causa à inexecuçã� t�tal d� c�ntrat�;
15.1.4. deixar de entregar a d�cumentaçã� exigida para � certame;
15.1.5. nã� manter a pr�p�sta, salv� em dec�rrência de fat� superveniente devidamente justificad�;
15.1.6. nã� celebrar � c�ntrat� �u nã� entregar a d�cumentaçã� exigida para a c�ntrataçã�, quand� c�nv�cad� dentr�d� praz� de validade de sua pr�p�sta;
15.1.7. ensejar � retardament� da execuçã� �u da entrega d� �bjet� da licitaçã� sem m�tiv� justificad�;
15.1.8. apresentar declaraçã� �u d�cumentaçã� falsa exigida para � certame �u prestar declaraçã� falsa durante a li citaçã� �u a execuçã� d� c�ntrat�;
15.1.9. fraudar a licitaçã� �u praticar at� fraudulent� na execuçã� d� c�ntrat�;
15.1.10. c�mp�rtar se de m�d� inidône� �u c�meter fraude de qualquer natureza;
15.1.11. praticar at�s ilícit�s c�m vistas a frustrar �s �bjetiv�s da licitaçã�.
15.1.12. praticar at� lesiv� previst� n� art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de ag�st� de 2013.
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15.2. O f�rneced�r que c�meter qualquer das infrações discriminadas n�s subitens anteri�res ficará sujeit�, sem prejuíz�da resp�nsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
15.2.1. Advertência pela falta d� subitem 15.1.1 deste edital, quand� nã� se justificar a imp�siçã� de penalidade maisgrave;
15.3. Impediment� de licitar e c�ntratar n� âmbit� da Administraçã� Pública direta e indireta d� ente federativ� que tiveraplicad� a sançã�, pel� praz� máxim� de 3 (três)an�s, n�s cas�s d�s subitens 15.1.2 a 15.1.7 deste edital, quand� nã�se justificar a imp�siçã� de penalidade mais grave;
15.4. Declaraçã� de inid�neidade para licitar �u c�ntratar, que impedirá � resp�nsável de licitar �u c�ntratar n� âmbit� daAdministraçã� Pública direta e indireta de t�d�s �s entes federativ�s, pel� praz� mínim� de 3 (três) an�s e máxim� de 6(seis) an�s, n�s cas�s d�s subitens 15.1.8 a 15.1.12, bem c�m� n�s demais cas�s que justifiquem a imp�siçã� da pe nalidade mais grave;
15.5. A multa c�mpensatória será aplicada c�nf�rme a Instruçã� N�rmativa C�njunta nº 001 CGM/PGM  2024, Seçã� II Multa, Artig� 10 e Artig� 11:
Art. 10. A sançã� de multa p�ssuirá natureza c�mpensatória �u m�ratória.
Art. 11. C�nsidera se multa c�mpensatória aquela aplicada nas hipóteses de descumpriment� de �brigações c�ntratuais�u dec�rrentes de at�s praticad�s n� pr�cediment� licitatóri�, p�r qualquer das infrações administrativas previstas n� art.155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
§ 1º A pena base será estabelecida em razã� d� grau de imp�rtância da �brigaçã� desatendida, �bservad�s �s seguin tes parâmetr�s:
I  10 % (dez p�r cent�) d� val�r pr�p�rci�nal a� perí�d� de inadimplência, para aquele que der causa à inexecuçã�parcial d� c�ntrat�, n� cas� em que ensejar penalidade mai�r que a prevista n� art. 9º da Instruçã� N�rmativa C�njunta;
II  10 % (dez p�r cent�) d� val�r estimad� da c�ntrataçã�, para aquele que:a) deixar de entregar a d�cumentaçã� exigida para � certame;b) nã� manter a pr�p�sta, salv� em dec�rrência de fat� superveniente devidamente justificad� e aceit� pel� set�r c�m petente.
III  15 % (vinte p�r cent�) d� val�r d� c�ntrat�, para aquele que:
a) der causa à inexecuçã� parcial d� c�ntrat� que cause grave dan� à Administraçã�, a� funci�nament� d�s serviç�spúblic�s �u a� interesse c�letiv�;
b) ensejar � retardament� da execuçã� �u da entrega d� �bjet� da licitaçã� sem m�tiv� justificad�;
c) apresentar declaraçã� �u d�cumentaçã� falsa exigida para � certame �u prestar declaraçã� falsa durante a licitaçã��u a execuçã� d� c�ntrat�.
IV  20 % (vinte p�r cent�) d� val�r estimad� da c�ntrataçã�, para aquele que nã� celebrar � c�ntrat� �u nã� entregar ad�cumentaçã� exigida para a c�ntrataçã�, quand� c�nv�cad� dentr� d� praz� de validade de sua pr�p�sta;
V  25 % (vinte e cinc� p�r cent�) d� val�r d� c�ntrat�, para aquele que:
a) der causa à inexecuçã� t�tal d� c�ntrat�;
b) fraudar a licitaçã� �u praticar at� fraudulent� na execuçã� d� c�ntrat�;
c) c�mp�rtar se de m�d� inidône� �u c�meter fraude de qualquer natureza;
d) praticar at�s ilícit�s c�m vistas a frustrar �s �bjetiv�s da licitaçã�; e
e) praticar at� lesiv� previst� n� art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de ag�st� de 2013.
15.6. Multa m�ratória de 0,5% (um quint� p�r cent�) até 1% (um p�r cent�) p�r dia s�bre � val�r da parcela em atras� d�C�ntrat�, em cas� de atras� na execuçã� d� serviç�, a títul� de multa m�ratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.Após � décim� quint� dia e a critéri� da Administraçã�, p�derá �c�rrer a nã� aceitaçã� d� �bjet�, de f�rma a c�nfigurar,nessa hipótese, inexecuçã� t�tal �u parcial da �brigaçã� assumida, c�nf�rme a análise d� cas� c�ncret�, atraind� aaplicaçã� da multa prevista n� tópic� 15.5, sem prejuíz� da rescisã� unilateral da avença;



15.7. A multa nã� p�derá ser inferi�r a 0,5% (cinc� décim�s p�r cent�) nem superi�r a 30% (trinta p�r cent�) d� val�r d�c�ntrat� n�s term�s d� Art. 156, § 3º da Lei nº 14.133/2021.
15.8. Na aplicaçã� das sanções serã� c�nsiderad�s:
15.8.1. a natureza e a gravidade da infraçã� c�metida;
15.8.2. as peculiaridades d� cas� c�ncret�;
15.8.3. as circunstâncias agravantes �u atenuantes;
15.8.4. �s dan�s que dela pr�vierem para a Administraçã� Pública;
15.8.5. a implantaçã� �u � aperfeiç�ament� de pr�grama de integridade, c�nf�rme n�rmas e �rientações d�s órgã�s dec�ntr�le.
15.9. Serã� aplicadas às sanções deste term� de referência, �s critéri�s da d�simetria previst�s n� Capítul� IV da Ins truçã� N�rmativa C�njunta nº 001 CGM/PGM 2024;
15.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis f�rem superi�res a� val�r de pagament� eventualmente devid�pela Administraçã� a� c�ntratad�, além da perda desse val�r, a diferença será desc�ntada da garantia prestada �u serác�brada judicialmente.
15.11. A aplicaçã� das sanções previstas neste Edital nã� exclui, em hipótese alguma, a �brigaçã� de reparaçã� integrald� dan� causad� à Administraçã� Pública.
15.12. A aplicaçã� de qualquer das penalidades previstas realizar se á em pr�cess� administrativ� que assegurará �c�ntraditóri� e a ampla defesa a� f�rneced�r/adjudicatári�, �bservand� se � pr�cediment� previst� na Lei nº 14.133, de2021 e Instruçã� N�rmativa C�njunta nº 001 CGM/PGM 2024.
16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
16.1. Qualquer pess�a é parte legítima para impugnar este Edital p�r irregularidade na aplicaçã� da Lei nº 14.133, de2021, devend� pr�t�c�lar � pedid� até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura d� certame.
16.2. A resp�sta à impugnaçã� �u a� pedid� de esclareciment� será divulgad� em síti� eletrônic� �ficial n� praz� de até3 (três) dias úteis, limitad� a� últim� dia útil anteri�r à data da abertura d� certame.
16.3. A impugnaçã� e � pedid� de esclareciment� p�derã� ser realizad�s p�r f�rma eletrônica, exclusivamente n� en dereç� eletrônic�: supel@jaru.r�.g�v.br, n� praz� de até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessã�pública.
16.4. As impugnações e pedid�s de esclareciment�s nã� suspendem �s praz�s previst�s n� certame.
16.4.1. A c�ncessã� de efeit� suspensiv� à impugnaçã� é medida excepci�nal e deverá ser m�tivada pel� agente dec�ntrataçã�, n�s aut�s d� pr�cess� de licitaçã�.
16.5. Ac�lhida a impugnaçã�, será definida e publicada n�va data para a realizaçã� d� certame.
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. Será divulgada ata da sessã� pública n� sistema eletrônic�.
17.2. Nã� havend� expediente �u �c�rrend� qualquer fat� superveniente que impeça a realizaçã� d� certame na datamarcada, a sessã� será aut�maticamente transferida para � primeir� dia útil subsequente, n� mesm� h�rári� anteri�r mente estabelecid�, desde que nã� haja c�municaçã� em c�ntrári�, pel� (a) Preg�eir� (a).
17.3. T�das as referências de temp� n� Edital, n� avis� e durante a sessã� pública �bservarã� � h�rári� de Brasília  DF.
17.4. A h�m�l�gaçã� d� resultad� desta licitaçã� nã� implicará direit� à c�ntrataçã�.
17.5. As n�rmas disciplinad�ras da licitaçã� serã� sempre interpretadas em fav�r da ampliaçã� da disputa entre �s in teressad�s, desde que nã� c�mpr�metam � interesse da Administraçã�, � princípi� da is�n�mia, a finalidade e a segu rança da c�ntrataçã�.
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17.6. Os licitantes assumem t�d�s �s cust�s de preparaçã� e apresentaçã� de suas pr�p�stas e a Administraçã� nã�será, em nenhum cas�, resp�nsável p�r esses cust�s, independentemente da c�nduçã� �u d� resultad� d� pr�cess�licitatóri�.
17.7. Na c�ntagem d�s praz�s estabelecid�s neste Edital e seus Anex�s, excluir se á � dia d� iníci� e incluir se á � d�venciment�. Só se iniciam e vencem �s praz�s em dias de expediente na Administraçã�.
17.8. O desatendiment� de exigências f�rmais nã� essenciais nã� imp�rtará � afastament� d� licitante, desde que sejap�ssível � apr�veitament� d� at�, �bservad�s �s princípi�s da is�n�mia e d� interesse públic�.
17.9. Em cas� de divergência entre disp�sições deste Edital e de seus anex�s �u demais peças que c�mpõem � pr� cess�, prevalecerá as deste Edital.
17.10. O (a) PREGOEIRO (a) e sua Equipe de Ap�i� atenderã� a�s interessad�s n� h�rári� de 07h30min às 11h30min,�u 13h30min às 17:30min, de segunda a sexta feira, excet� feriad�s, na sala da S u p e r i n t e n d ê n c i a d e L i  c i t a ç õ e s e C � n t r a t � s , da PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU – RO, l�calizada na Rua Raimund� Canta nhede, nº 1080 set�r 02, �u pel� telef�ne (69) 9.9349 4710, para mai�res esclareciment�s.
17.11. Outras inf�rmações inerentes a� �bjet� desta licitaçã� p�derã� ser �btidas junt� a Secretaria s�licitante n� mes m� expediente.
17.12. O Edital e seus anex�s estã� disp�níveis, na íntegra, n� P�rtal Naci�nal de C�ntratações Públicas (PNCP) eendereç� eletrônic� Diári� Oficial Eletrônic� d� Municípi� de Jaru/DOE, acessível em https://d�e.jaru.r�.g�v.br/,Site Oficial d� Municípi�, acessível em http://www.jaru.r�.g�v.br/ e P�rtal da Transparência, acessível emhttps:/ / t ransparencia. jaru.r�.g�v.br/ transparencia/ index.php?l ink=apl icac�es/ l ic i taca�/frmlici taca�_l i citaca�&t�ken=950b1d8579053b88a7ddd44709f2ca33 se f�r � cas�.
18. DO FORO
18.1. O f�r� designad� para julgament� de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será � da COMARCADE JARU/RO, c�nsiderad� aquele a que está vinculada a Administraçã� Municipal e a� (a) PREGOEIRO (a), excluind� se quaisquer �utr�s p�r mais privilegiad�s que sejam. Jaru – RO, 23 de janeir� de 2024.

J�hnny Henrique PereiraPREGOEIRO (A)
Elab9rad9 p9r: Nayane Batista Arauj�Analista Administrativ�
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ANEXO I
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

Registr� de preç�s visand� a futura e eventual AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS, para atender as necessidades da Secre taria Municipal de Saúde  SEMUSA e seus divers�s departament�s �riund�s de Emendas Parlamentares, pertencentea Prefeitura Municipal de Jaru/RO, c�nf�rme c�ndições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrument� eseus anex�s:

Item Pr9dut9Descriçã9 Qt de
Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. T9tal

1 039.001.140

VEÍCULO TIPO PICK UP CABINE DUPLAS 4X4 (DIESEL):NOVO, 0 KM (ZERO QUILÔMETRO), 1 E 2 REVISÃO EM PERIODODE GRANTIA GRATUITA, EMPLACAMENTO DO ANO DA COMPRAINCLUSO E NO NOME DA ENTIDADE SOLICITANTE, NA COR BRAN CA; CABINE DUPLA; 04 (QUATRO) PORTAS, ANO DE FABRICAÇÃOA PARTIR DE 2023 OU SUPERIOR; CARROCERIA EM LÂMINA DEAÇO MEDINDO NO MÍNIMO 1450MM (C) X 1450MM (L) X 450MM (A),COM CAPACIDADE DE CARGA ÚTIL MÍNIMA DE 1.000 KG (UM MILQUILOGRAMAS), TRAÇÃO 4×2, 4×4 E 4×4 REDUZIDA COM ACIO NAMENTO ELETRÔNICO, TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA, COMBUS TÍVEL DIESEL, MOTOR COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 170 CV COMINJEÇÃO ELETRÔNICA, MÍNIMO 2.2 OU SUPERIOR, DIREÇÃO HI DRÁULICA OU ELÉTRICA, AR CONDICIONADO ORIGINAL DEFÁBRICA E INSTALADO PELA MONTADORA; FREIOS ABS, SISTE MA AUXILIAR EBD (DISTRIBUIÇÃO ELETRÔNICA DE FORÇA DEFRENAGEM) NAS 4 RODAS. VSC (CONTROLE ELETRÔNICO DEESTABILIDADE), (AGE NO SENTIDO DE IMPEDIR QUE O MOTORIS TA PERCA O CONTROLE DO VEÍCULO EM SITUAÇÕES DE RISCO,COMO CURVAS FECHADAS, DESVIOS BRUSCOS E PISOS ESCOR REGADIOS, EVITANDO ACIDENTES. ELE É CAPAZ DE REDUZIRACIDENTES FATAIS EM 43%, DE ACORDO COM UM ESTUDO FEI TO ENTRE 2004 E 2006 PELO IIHS, INSTITUTO DE SEGURANÇAVIÁRIA DOS ESTADOS UNIDOS. UM LEVANTAMENTO REALIZADOEM 2006 PELA NHTSA, ÓRGÃO FEDERAL QUE REGULAMENTA OSETOR DE TRANSPORTES NORTE AMERICANO, APONTA QUE83% DOS COMPORTAMENTOS DE SUVS FORAM EVITADOS PELODISPOSITIVO. A TRC (CONTROLE ELETRÔNICO DE TRAÇÃO),(CONTROLE DE TRAÇÃO É UM DISPOSITIVO QUE TEM POR OB JETIVO AUMENTAR A SEGURANÇA NO TRÂNSITO, POIS IMPEDEAS RODAS MOTRIZES DE PERDER O CONTATO COM O SOLO AOREDUZIR A FORÇA ENVIADA ÀS RODAS, PRINCIPALMENTE EMMOMENTOS DE ACELERAÇÃO E CURVAS. JÁ A TRAÇÃO 4X4 SEFAZ NECESSÁRIA DEVIDO ÀS CONDIÇÕES DAS ESTRADAS DOESTADO DE RONDÔNIA, AS QUAIS NÃO SÃO TODAS ASFALTADASE APRESENTAM CONDIÇÕES DE TRÁFEGO MUITO PREJUDICA DAS EM PERÍODO DE CHUVA, FAZ SE NECESSÁRIA DISPONIBI LIDADE DESTE QUESITO NO VEÍCULO. COM BLOQUEIO DO DIFE 

4,00 UN 279.000,00 1.116.000,00



Item Pr9dut9Descriçã9 Qt de
Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. T9tal

RENCIAL. BLOQUEIO DO DIFERENCIAL TRASEIRO (COM ACIONA MENTO ELÉTRICO. FONTE:HTTPS://REVISTAAUTOESPORTE.GLO BO.COM/NOTICIAS/NOTICIA/2015/10/COMOFUNCIONA O CONTROLE ELETRÔNICO DE ESTABILIDA DE.HTML. AIR BAGS FRONTAIS (DOIS): UM PARA MOTORISTA EUM PARA PASSAGEIRO, AIR BAGS DE CORTINA (DOIS), AIR BAGSLATERAIS (DOIS): UM PARA MOTORISTA E UM PARA PASSAGEIRODIANTEIRO; TANQUE DE COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE MÍNI MA DE 70 (SETENTA) LITROS; RETROVISORES INTERNO E LATE RAIS COM ACIONAMENTO INTERNO; PNEUS E ARO MÍNIMO 16,RODA EM LIGA LEVE; FARÓIS DE NEBLINA; PROTETOR DE CÁR TER EM AÇO (PEITO DE AÇO); ENCOSTO DE CABEÇA NOS BAN COS DIANTEIROS E TRASEIROS COM CAPA DE COURO SINTÉTI CO (CASO O BANCO SEJA TOTALMENTE DE COURO NÃO HÁ NE CESSIDADE DE INCLUIR CAPA DE COURO SINTÉTICO); ACESSÓ RIOS OBRIGATÓRIOS, (CINTO DE SEGURANÇA, EXTINTOR, ESTE PE, CHAVE DE RODA, MACACO E TRIÂNGULO); DISPLAY DE ÁU DIO COM TELA DE MÍNIMO 7CM SENSÍVEL AO TOQUE, RÁDIOCOM MP3, CÂMARA DE RÉ INSTALADA COM VISUALIZAÇÃO NATELA OU SENSOR, CONEXÃO BLUETOOTH® COM MICROFONELOCALIZADO NO CONSOLE DO TETO, CONEXÕES USB E AUX OUSUPERIOR, TAMBÉM COMPATÍVEIS COM IPOD® E IPHONE®; VO LANTE COM COMANDOS INTEGRADOS DE TELEFONE, ÁUDIO,VÍDEO E COMPUTADOR DE BORDO OU SUPERIOR; ANTENA NOTETO; VIDROS ELÉTRICOS NAS QUATRO PORTAS COM FECHA MENTO AUTOMÁTICO DOS VIDROS AO ACIONAR O TRAVAMENTODAS PORTAS ATRAVÉS DA CHAVE; TRAVAS ELÉTRICAS NASQUATRO PORTAS INSTALADOS DIRETO DE FÁBRICA; SANTO AN TÔNIO, COM GRADE PROTETORA DO VIDRO TRASEIRO, ESTRIBOLATERAIS, JOGO DE TAPETE EMBORRACHADO DIANTEIRO ETRASEIRO; PROTETOR DE CAÇAMBA, CAPOTA MARÍTIMA, ENGA TE TRASEIRO COM INSTALAÇÃO ELÉTRICA E ALARME COM SEN SOR DE PRESENÇA; PELÍCULA PROTEÇÃO SOLAR DENTRE ASNORMAS DO CONTRAN. TODOS OS ITENS INSTALADOS.
1. TODOS OS ITENS ACIMA ESPECIFICADOS DEVERÃO SER ORI GINAIS DO FABRICANTE DO VEÍCULO E ATENDER AS NORMASDO CONAMA E DEMAIS EXIGÊNCIAS DO CONTRAN, ASSIM COMOESTAR EM CONFORMIDADE COM TODAS AS NORMAS DO PRO CONVE (PROGRAMA DE CONTROLE DE POLUIÇÃO DO AR PORVEÍCULOS AUTOMOTORES).
2. AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO CITADAS ACIMASERVEM DE PARÂMETRO DE QUALIDADE PARA FACILITAR A DES CRIÇÃO DO OBJETO, PODENDO A LICITANTE APRESENTAR PRO POSTA COM ESPECIFICAÇÕES EQUIVALENTES, SIMILARES OUDE MELHOR QUALIDADE.
3. A ADMINISTRAÇÃO PODE AINDA EXIGIR QUE A EMPRESA PAR TICIPANTE DO CERTAME DEMONSTRE DESEMPENHO, QUALIDA DE E PRODUTIVIDADE COMPATÍVEIS COM AS ESPECIFICAÇÕESDE REFERÊNCIA MENCIONADAS.
4. O VEÍCULO DEVERÁ SER ENTREGUE COM TANQUE CHEIO ETODOS OS EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS E ITENS DE PRODU 



Item Pr9dut9Descriçã9 Qt de
Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. T9tal

ÇÃO EXIGIDOS POR LEI, DEVIDAMENTE EMPLACADO (TAXAS RE FERENTES AO PRIMEIRO EMPLACAMENTO SENDO DE VISTORIA,BOMBEIROS, SEGURO OBRIGATÓRIO, ETC) NO ESTADO DE RON DÔNIA, LICENCIADO EM NOME DA PREFEITURA MUNICIPAL DEJARU DO ESTADO DE RONDÔNIA, ADESIVADO, PORTAS DIANTEI RA E TRASEIRA, LATERAIS DA CARROCERIA E TAMPA TRASEIRA,CONFORME LAYOUT A SER ENTREGUE PELA PREFEITURA DEJARU NO MOMENTO OPORTUNO, NO DECORRER DO PROCESSO.
5. GARANTIA: DE 36 (TRINTA E SEIS) MESES OFERECIDA PELOFABRICANTE OU 100.000 KM O QUE OCORRER PRIMEIRO.
6. ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA NO MUNICÍPIO DE PORTOVELHO E, NO MÍNIMO, EM MAIS 01 (UM) MUNICÍPIO DO ESTADODE RONDÔNIA, DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS/DIA E 7 (SETE)DIAS POR SEMANA, POR UM PERÍODO MÍNIMO DE 01 (UM) ANO,COM QUILOMETRAGEM LIVRE, SERVIÇO DE GUINCHO/REMOÇÃODO VEÍCULO EM CASO DE: ACIDENTE; PANE ELÉTRICA; COLISÃOE PANE MECÂNICA; ATRAVÉS DE 0800 SEM ÔNUS À CONTRATAN TE, COBERTURA EM TODO O ESTADO DE RONDÔNIA.
7. A LICITANTE PODERÁ APRESENTAR DECLARAÇÃO, ASSUMIN DO O COMPROMISSO DE PRESTAR A ASSISTÊNCIA TÉCNICADENTRO DOS PRAZOS DETERMINADOS NO EDITAL E, CASO SUASEDE EMPRESARIAL NÃO SEJA EM RONDÔNIA, A INDICAÇÃO EX PRESSA DE SUA REPRESENTANTE (NOME, CNPJ, ENDEREÇO,RESPONSÁVEL, TELEFONE, ETC.) PARA TAL ATIVIDADE NO ES TADO. CASO A LICITANTE JÁ POSSUA ASSISTÊNCIA TÉCNICA NOESTADO DE RONDÔNIA, DEVERÁ CONSTAR NA PROPOSTA. AEXIGIBILIDADE DA COMPROVAÇÃO DA LICITANTE POSSUIR AS SISTÊNCIA TÉCNICA DA MARCA DO VEÍCULO OFERTADO NOMÍNIMO NOS MUNICÍPIOS DE PORTO VELHO, E MAIS 01 (UM) NOINTERIOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, SE FAZ NECESSÁRIO PELOMOTIVO DE QUE O FABRICANTE É O RESPONSÁVEL PELA GA RANTIA DO BEM, MAS QUEM EXECUTA OS SERVIÇOS É A CON CESSIONÁRIA AUTORIZADA PELA MARCA, PESSOA JURÍDICA DIS TINTA DO FABRICANTE. ENQUANTO OS VEÍCULOS ESTIVEREMDENTRO DO PRAZO DA GARANTIA, AQUISIÇÃO E TROCA DE PE ÇAS E OS SERVIÇOS MECÂNICOS E ELÉTRICOS EM GERAL, SEFOREM EXECUTADOS EM OFICINAS QUE NÃO SEJAM AUTORIZA DAS PELO FABRICANTE, HAVERÁ A PERDA DA GARANTIA DOSVEÍCULOS. OS VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JARUNÃO POSSUEM DOMICÍLIO FIXO, PODENDO SER ALOCADOS NACAPITAL OU EM QUALQUER OUTRO MUNICÍPIO, PODENDO SERMODIFICADO, CONFORME AS NECESSIDADES E O INTERESSE DASEÇÃO DE TRANSPORTE, DA ADMINISTRAÇÃO. ENTREGA TÉC NICA: A ENTREGA TÉCNICA DEVE SER REALIZADA PELO FABRI CANTE OU REPRESENTANTE QUALIFICADO E AUTORIZADO, NOSLOCAIS DE ENTREGA, A FIM DE TRANSMITIR INFORMAÇÕES TÉC NICAS RELATIVAS À OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E SEGURANÇADO VEÍCULO, PARA NO MÍNIMO 03 (TRÊS) SERVIDORES DA PRE FEITURA MUNICIPAL DE JARU. A PROPONENTE PODERÁ APRE SENTAR PROPOSTA COM CARACTERÍSTICAS SUPERIORES ÀSESPECIFICADAS E ACESSÓRIOS ADICIONAIS OU SUPERIORES.



Item Pr9dut9Descriçã9 Qt de
Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. T9tal

GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO, O VEÍCULO DEVE SER EN TREGUE DEVIDAMENTE EMPLACADO E LICENCIADO, SENDO OPRIMEIRO EMPLACAMENTO NO ESTADO DE RONDÔNIA/RO MU NICÍPIO DE JARU, O VEICULO TAMBÉM DEVERÁ SER ENTREGUEADESIVADA, COM QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR AS MARCAS  CHEVROLET, TOYOTA, FIAT.

2 039.001.141

VEÍCULO DE PASSEIO TRANSPORTE DE EQUIPE:VEÍCULO AUTOMOTOR ZERO QUILÔMETRO, TIPO HATCH COM PACTO, ANO MODELO NO MÍNIMO 2024/2024, 1ª E 2ª REVISÃOCOM MÃO DE OBRA GRATUITA, EMPLACAMENTO DO ANO DACOMPRA, INCLUSO E NO NOME DA ENTIDADE SOLICITANTE, NACOR BRANCA, POTÊNCIA DE NO MÍNIMO 70 CV NO (ETANOL),FLEX, TRANSMISSÃO MECÂNICA DE NO MÍNIMO 5 VELOCIDADESÀ FRENTE E UMA À RÉ, 4 PORTAS, ACIONAMENTO DOS VIDROSDAS PORTAS DIANTEIRAS ELÉTRICOS, RETROVISORES COM RE GULAGEM NO MÍNIMO MANUAL, 5 LUGARES, COM TODOS OSITENS DE SÉRIE ORIGINAIS DE FÁBRICA, DIREÇÃO COM ASSIS TÊNCIA HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, FREIO ABS, AR CONDICIONA DO, AIRBAG E SISTEMA DE SOM RÁDIO AM/FM COM ENTRADAUSB, COM NO MÍNIMO 02 AUTO FALANTES, TOMADA 12V, TAPE TES DE BORRACHA, TANQUE DE COMBUSTÍVEL MÍNIMO DE 37LITROS, RODAS NO MÍNIMO ARO 14, EQUIPADAS COM CALOTAORIGINAL, PROTETOR DE CÁRTER E COM ITENS DE SEGURANÇAOBRIGATÓRIOS AO CUMPRIMENTO DO CÓDIGO NACIONAL DETRÂNSITO, AUSÊNCIA DE QUALQUER TIPO DE GRAVAME SOBREO VEÍCULO, GARANTIA MÍNIMA DE 3 ANOS. NO VALOR DA PRO POSTA APRESENTADA DEVERÁ ESTAR INCLUSO TODOS OS CUS TOS PARA ENTREGA DO VEÍCULO EM JARU/RO. APRESENTARPROSPECTO DO VEÍCULO COTADO. O VEÍCULO DEVERÁ SERENTREGUE COM O CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMEN TO (CRV/CRLV) E EMPLACADO NO MUNICÍPIO DE JARU/RO.
GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO, O VEÍCULO DEVE SER EN TREGUE DEVIDAMENTE EMPLACADO E LICENCIADO, SENDO OPRIMEIRO EMPLACAMENTO NO ESTADO DE RONDÔNIA/RO MU NICÍPIO DE JARU, O VEICULO TAMBÉM DEVERÁ SER ENTREGUEADESIVADA, COM QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR AS MARCAS  CHEVROLET, TOYOTA, FIAT.

3,00 UN 96.512,50 289.537,50

3 039.001.142

VEÍCULO DE TRANSPORTE SANITÁRIO ADAPTADO C/ ACESSIBI LIDADEVEÍCULO TETO ALTO, DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, COMADAPTAÇÃO PARA ACESSO DE CADEIRANTE, EQUIPADO COMTODOS OS EQUIPAMENTOS DE SÉRIE NÃO ESPECIFICADOS EEXIGIDOS PELO CONTRAN;  ZERO KM;  1ª E 2ª REVISÃO COMMÃO DE OBRA GRATUITA, EMPLACAMENTO DO ANO DA COMPRA,INCLUSO E NO NOME DA ENTIDADE SOLICITANTE, COR BRANCO; ANO E MODELO DE FABRICAÇÃO 2023 OU SUPERIOR;  MOTORDIESEL, 04 CILINDROS, MÍNIMO 130 CV DE POTÊNCIA;  TRAÇÃO 4X 2 TRASEIRAS OU DIANTEIRA;  DIREÇÃO ELÉTRICA OU HI DRÁULICA;  FREIOS COM SISTEMA ABS A DISCO NAS 4 RODAS;  CAPACIDADE MÍNIMA PARA 16 PESSOAS (01 MOTORISTA, 14 PAS SAGEIROS, 01 CADEIRANTE); E EQUIPAMENTO DE ELEVADOR DEACESSIBILIDADE IMPLEMENTADO;  AR CONDICIONADO COM SA 

4,00 UN 306.450,00 1.225.800,00



Item Pr9dut9Descriçã9 Qt de
Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. T9tal

ÍDA TRASEIRA COM INDICADOR DE TEMPERATURA NO PAINEL;  VIDROS DIANTEIROS COM ACIONAMENTO ELÉTRICO;  TRAVASELÉTRICAS COM TRAVAMENTO CENTRAL DAS PORTAS VIA CON TROLE REMOTO;  AIRBAG DUPLO;  RETROVISORES EXTERNOSCOM REGULAGEM ELÉTRICA;  DESEMBAÇADOR COM AR QUEN TE; PORTA PARA ACESSO NA LATERAL DIREITA CORREDIÇA COMACIONAMENTO AUTOMÁTICO;  PORTA DE ACESSO TRASEIROBIPARTIDA;  DISTÂNCIA NO MÍNIMO ENTRE EIXOS DE 3.600 MM,ALTURA EXTERNA DE NO MÍNIMO 2.500 MM E INTERNA DE NOMÍNIMO 1.800 MM, LARGURA SEM ESPELHO DE NO MÍNIMO 1.900MM, COMPRIMENTO TOTAL DO VEÍCULO DE NO MÍNIMO 5.700 MM; RESERVATÓRIO DE COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE MÍNIMADE 70 LITROS;  RÁDIO AM/FM/MP3 COM USB ORIGINAL DE FÁBRI CA COM ANTENA EXTERNA;  PROTETOR DE CÁRTER;  FARÓISDE NEBLINA;  PNEU ESTEPES, TAPETES DE BORRACHA;  RODASDE AÇO MÍNIMO ARO 16, COM PNEUS RADIAIS SEM CÂMARASORIGINAIS DE FÁBRICA;  COM SISTEMA CONTROLE DE TRAÇÃOINTEGRAL (ASR), CONTROLE ELETRÔNICO DE ESTABILIDADE,SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO ELETRÔNICA DA FORÇA DE FRENA GEM (EBD) E SISTEMA ANTITRAVAMENTO DE FREIOS (ABS) A DIS CO NAS 4 (QUATRO) RODAS;  EQUIPADO COM TODOS OS ITENSE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA OBRIGATÓRIOS EXIGIDOSPELA LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO VIGENTE; 1º EMPLACAMENTO(EMPLACADO E LICENCIADO EM NOME DA PREFEITURA MUNICI PAL DE JARU) DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO E REGISTROSNECESSÁRIOS PARA VEÍCULO COM ACESSIBILIDADE. O EQUIPA MENTO DEVERÁ POSSUIR OBRIGATORIAMENTE CERTIFICAÇÃODE QUALIDADE EMITIDA PELO INMETRO EM CONFORMIDADECOM AS NORMAS VIGENTES DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DENORMAS TÉCNICAS ABNT.

GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO, O VEÍCULO DEVE SER EN TREGUE DEVIDAMENTE EMPLACADO E LICENCIADO, SENDO OPRIMEIRO EMPLACAMENTO NO ESTADO DE RONDÔNIA/RO MU NICÍPIO DE JARU, O VEICULO TAMBÉM DEVERÁ SER ENTREGUEADESIVADA, COM QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR AS MARCAS  RENALT, MERCEDES BENZ, VOLKSWAGEN.

4 039.001.143

MICRO ÔNIBUS RURAL DE TRANSPORTE SANITÁRIO C/ ACESSI BILIDADE.VEÍCULO NOVO, TIPO UTILITÁRIO MICRO ÔNIBUS ZERO QUILÔ METRO, COM ACESSIBILIDADE DE ACORDO COM AS NORMASVIGENTES NO PERÍODO DA AQUISIÇÃO, MODELO: ANO DA SOLI CITAÇÃO OU SUPERIOR; COM CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 23(VINTE E TRÊS) MÁXIMA DE 28 PASSAGEIROS, INCLUINDO 01 (UM)CADEIRANTE. A 1ª E 2ª REVISÃO COM MÃO DE OBRA GRATUITA,EMPLACAMENTO DO ANO DA COMPRA, INCLUSO E NO NOME DAENTIDADE SOLICITANTE, COM ACESSIBILIDADE, AR CONDICIO NADO, SISTEMA DE TV VISÍVEL PARA TODOS COM KIT MULTIMÍ DIA, PORTA PACOTE, PORTA DO LADO DIREITO PARA EMBARQUEE DESEMBARQUE, JANELAS COM VIDROS MÓVEIS COM GUAR NIÇÃO, POLTRONA PARA MOTORISTA COM DESLOCAMENTO LA TERAL, CINTO DE SEGURANÇA ABDOMINAL PARA TODAS AS

2,00 UN 565.475,00 1.130.950,00



Item Pr9dut9Descriçã9 Qt de
Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. T9tal

POLTRONAS, TOMADA DE AR NO TETO COM SAÍDA DE EMER GÊNCIA ACOPLADA, VIDRO VIGIA NA TRASEIRA, ILUMINAÇÃO IN TERNA, MOTOR DIESEL, COM NO MÍNIMO 150 CV DE POTÊNCIA ETORQUE MÍNIMO DE 450 NM (KGF.M), INJEÇÃO ELETRÔNICA,COM NO MÍNIMO 5 (CINCO) MARCHAS À FRENTE E 01 (UMA) À RÉ,DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, TACÓGRAFO ORIGINAL DEFÁBRICA, FREIO A AR COM ABS, SUSPENSÃO DIANTEIRA E TRA SEIRA COM MOLA PARABÓLICA OU TRAPEZOIDAIS E AMORTE CEDORES TELESCÓPICOS, PBT MÍNIMO DE 7 TONELADAS, TAN QUE COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 150 LITROS, TRAÇÃO TRASEI RA COM RODAGEM DUPLA 215/75R 17,5.
GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO, O VEÍCULO DEVE SER EN TREGUE DEVIDAMENTE EMPLACADO E LICENCIADO, SENDO OPRIMEIRO EMPLACAMENTO NO ESTADO DE RONDÔNIA/RO MU NICÍPIO DE JARU, O VEICULO TAMBÉM DEVERÁ SER ENTREGUEADESIVADA, COM QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR AS MARCAS  MERCEDES  BENZ, VOLKSWAGEN, MASCARELLO.

5 039.001.144

VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA (CROSS)VEÍCULO DE FABRICAÇÃO NACIONAL, ZERO QUILÔMETRO, TIPOMOTOCICLETA ON OFF ROAD, EQUIPADO COM MOTOR OHC MO NOCILÍNDRICO DE 4 TEMPOS E ARREFECIMENTO A AR, COM CI LINDRADA MÍNIMA DE 125 CC. POSSUI CÂMBIO DE 5 VELOCIDA DES, SISTEMA DE INJEÇÃO ELETRÔNICA, TANQUE COM CAPA CIDADE PARA 12 LITROS DE COMBUSTÍVEL E PARTIDA ELÉTRICA,NA COR BRANCA.
GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO, O VEÍCULO DEVE SER EN TREGUE DEVIDAMENTE EMPLACADO E LICENCIADO, SENDO OPRIMEIRO EMPLACAMENTO NO ESTADO DE RONDÔNIA/RO MU NICÍPIO DE JARU, O VEICULO TAMBÉM DEVERÁ SER ENTREGUEADESIVADA, COM QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR AS MARCAS  HONDA, YAMAHA.

14,00 UN 19.830,33 277.624,62

6 039.001.145

VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA (URBANA AUTOMÁTICA)VEÍCULO DE FABRICAÇÃO NACIONAL, ZERO QUILÔMETRO, TIPOMOTOCICLETA URBANA AUTOMÁTICA, IDEAL PARA DESLOCA MENTOS URBANOS E TRAJETOS DE CURTA DISTÂNCIA. EQUIPA DO COM MOTOR OHC MONOCILÍNDRICO DE 4 TEMPOS, ARREFE CIDO A AR, COM CILINDRADA MÍNIMA DE 110 CC. POSSUI CÂMBIOAUTOMÁTICO (CVT), SISTEMA DE INJEÇÃO ELETRÔNICA, TANQUEDE COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE PARA 5,1 LITROS E PARTI DA ELÉTRICA, NA COR BRANCA. CONTA COM COMPARTIMENTODE ARMAZENAMENTO SOB O ASSENTO, RODAS DE LIGA LEVE EFREIOS COMBINADOS PARA MAIOR SEGURANÇA.
GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO, O VEÍCULO DEVE SER EN TREGUE DEVIDAMENTE EMPLACADO E LICENCIADO, SENDO OPRIMEIRO EMPLACAMENTO NO ESTADO DE RONDÔNIA/RO MU NICÍPIO DE JARU, O VEICULO TAMBÉM DEVERÁ SER ENTREGUEADESIVADA, COM QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR AS MARCAS  HONDA, YAMAHA.

100,00 UN 18.730,00 1.873.000,00



Item Pr9dut9Descriçã9 Qt de
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7 039.001.146

AMBULÂNCIA DE SUPORTE BÁSICA/AVANÇADO  CRU/SAMU  192VEÍCULO TIPO FURGÃO COM CARROCERIA EM AÇO E ORIGINALDE FÁBRICA, LONGO, DE TETO ALTO, ZERO QUILOMETRO (0 KM),AIR BAG PARA OS 2 OCUPANTES DA CABINE, FREIO COM SISTE MA ANTI BLOQUEIO (A.B.S.) NAS QUATRO RODAS, FABRICAÇÃODO ANO DA CONTRATAÇÃO, PODENDO O MODELO SER DO ANODA CONTRATAÇÃO OU DO ANO POSTERIOR, ADAPTADO PARAAMBULÂNCIA DE SUPORTE BÁSICO/AVANÇADO DE VIDA, COMCAPACIDADE VOLUMÉTRICA NÃO INFERIOR A 10 (DEZ) METROSCÚBICOS NO TOTAL, COM PORTA LATERAL DESLIZANTE E POR TAS TRASEIRAS, CONTENDO TODOS OS ITENS DE SEGURANÇAAQUI EXIGIDOS: FREIOS ABS NAS QUATRO RODAS, E CORRETORDE FRENAGEM, E CONTROLE ANTI DERRAPAGEM, E CONTROLEDE ESTABILIDADE ELETRÔNICOS, E SISTEMA ATIVO FREIO COMCONTROLE ELETRÔNICO PARA AUXÍLIO NAS ARRANCADAS DOVEÍCULO EM SUBIDAS. ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO: DIMEN SÕES: COMPRIMENTO TOTAL MÍN. 5.000MM E MÁXIMA DE7.000MM (CONFORME DESCRITO NA NBR  ABNT 14.561/2000);DISTÂNCIA MÍNIMA ENTRE EIXOS 3.520MM; CAPACIDADE MÍN. DECARGA APÓS A TRANSFORMAÇÃO 770KG (CONFORME DESCRI TO NA NBR  ABNT 14.561/2000); COMPRIMENTO MÍN. DO SALÃODE ATENDIMENTO DE 3.100MM; ALTURA TOTAL DO VEÍCULO(SEM TRIPULANTES E PACIENTES, INCLUINDO SE EQUIPAMEN TOS MONTADOS NO TETO, MAS EXCLUINDO SE ANTENA DE RÁ DIO) 2.800MM (CONFORME DESCRITO NA NBR  ABNT14.561/2000); ALTURA INTERNA MÍN. DO SALÃO DE ATENDIMENTOAPÓS ADAPTAÇÕES 1.800MM; LARGURA EXTERNA TOTAL MÍN.(INCLUINDO OS RETROVISORES) 2.200MM; DIMENSÕES MÍN. DAZONA DE CARGA ALTURA/LARGURA 1.860MM/1.750MM. MOTOR:DIANTEIRO 4 CILINDROS; SOBREALIMENTADO: TURBOCOMPRES SOR COM INTERCOOLER; COMBUSTÍVEL: DIESEL; POTÊNCIA MÍN.130CV; TORQUE MÍNIMO: 30 KGF METRO CÚBICOS; CILINDRADAMÍN. 1.950CC; SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO: INJEÇÃO ELETRÔNICA;ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL: CAPACIDADE MÍN. 70 LI TROS. FREIOS: ABS NAS QUATRO RODAS, E CORRETOR DE FRE NAGEM, E CONTROLE ANTI DERRAPAGEM, E CONTROLE DE ES TABILIDADE ELETRÔNICOS, E SISTEMA ATIVO FREIO COM CON TROLE ELETRÔNICO PARA AUXÍLIO NAS ARRANCADAS DO VE ÍCULO EM SUBIDAS; DIREÇÃO: HIDRÁULICA OU DIREÇÃO ELÉTRI CA OU DIREÇÃO ELETROHIDRÁULICA, ORIGINAL DE FÁBRICA.TRANSMISSÃO; MÍN. DE 6 MARCHAS À FRENTE E 1 MARCHA À RÉ.EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS E ACESSÓRIOS BÁSICOS: CIN TOS DE SEGURANÇA PARA TODOS OS PASSAGEIROS, CONSIDE RANDO SUA LOTAÇÃO COMPLETA, OBRIGATORIAMENTE DETRÊS PONTOS PARA OS OCUPANTES DA CABINE E DO COMPAR TIMENTO TRASEIRO, CONFORME A NORMATIZAÇÃO VIGENTE. OVEÍCULO DEVE ESTAR EQUIPADO COM LIMPADORES DE PÁRA BRISAS ELÉTRICOS, DE VELOCIDADE MÚLTIPLA E COM LAVADO RES QUE ATENDAM ÀS LEIS, NORMAS E REGULAMENTOS NACI ONAIS DE TRÂNSITO. FREIOS ABS NAS QUATRO RODAS, E COR RETOR DE FRENAGEM, E CONTROLE ANTI DERRAPAGEM, E CON TROLE DE ESTABILIDADE ELETRÔNICOS, E SISTEMA ATIVOFREIO COM CONTROLE ELETRÔNICO PARA AUXÍLIO NAS ARRAN CADAS DO VEÍCULO EM SUBIDAS; RETROVISOR INTERNO; RE VESTIMENTO DO BANCO EM TECIDO QUE PERMITA A INSTALA 

1,00 UN 328.299,00 328.299,00
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ÇÃO PELA IMPLEMENTADORA DE PLÁSTICO RESISTENTE A IN TEMPÉRIES E A ASSEPSIA COM SABÃO E ÁLCOOL 70 POR CEN TO. TODOS OS COMANDOS DE ACIONAMENTO DA SIRENE, GIRO FLEX DEVERÃO SER NO VOLANTE, MANTENDO O LAYOUT ORI GINAL; PELÍCULA DE PROTEÇÃO SOLAR (INSULFILME) CONFOR ME LEGISLAÇÃO PARA OS VIDROS LATERAIS DA CABINE; PRO TETOR DE CÁRTER E CÂMBIO DE AÇO DE NO MÍN. 1,7MM COMTRATAMENTO SUPERFICIAL EM PINTURA A PÓ (ELETROSTÁTICA)COM MELHOR RESISTÊNCIA A INTEMPÉRIES; AR CONDICIONADOCOM AR QUENTE E FRIO PARA TODOS OS OCUPANTES; TOMADADE 12V, NO PAINEL PARA RECARGA DE BATERIA DE CELULAR OUOUTRO EQUIPAMENTO COMPATÍVEL COM A VOLTAGEM; DOISEXTINTORES DE INCÊNDIO, DO TIPO PÓ QUÍMICO, PREFEREN CIALMENTE CLASSE ABC COM CAPACIDADE DE NO MÍN. 2KG PA RA O COMPARTIMENTO DO MOTORISTA E 4KG PARA O COMPAR TIMENTO DO PACIENTE. AMBOS OS EXTINTORES DEVEM ESTARMONTADOS EM UM SUPORTE SEGURO E DE FÁCIL REMOÇÃO;DOIS AVISOS EM DESTAQUE, COM OS DIZERES: ¿NÃO FUMAR  EQUIPADO COM OXIGÊNIO¿ E ¿PRENDER CINTOS DE SEGURAN ÇA¿, NA CABINA E NO COMPARTIMENTO DO PACIENTE; CORRI MÃO DE TETO, COM PELO MENOS 152CM DE COMPRIMENTO ESOBRESSAINDO NO MÁX. 10 CM DO TETO, MONTADO SOBRE AÁREA DO PACIENTE PRIMÁRIO. O CORRIMÃO EM AÇO INOXIDÁ VEL, ALUMÍNIO OU OUTRO MATERIAL RESISTENTE À CORROSÃO,POSSUINDO TERMINAIS CURVOS OU PROTEGIDOS E CANTOSARREDONDADOS. OS SUPORTES DE MONTAGEM DEVEM SERCROMADOS, EM AÇO INOXIDÁVEL, ALUMÍNIO FUNDIDO E POLIDOOU OUTRO MATERIAL COM RESISTÊNCIA MECÂNICA SIMILAR ERESISTENTE À CORROSÃO. O CORRIMÃO INSTALADO DE FORMAA MINIMIZAR A POSSIBILIDADE DE SOLTAR SE E DEVE ATENDERA UM ENSAIO DE TRAÇÃO DE 136KG NOS TRÊS EIXOS. O ENSAIODO CORRIMÃO DE ACORDO COM A AMD STD 009;1); ALARME DERÉ, ATIVADO QUANDO O VEÍCULO ESTIVER ENGATADO À RÉ. ODISPOSITIVO ATENDER AOS REQUISITOS DA SAE J 994, COM DE SEMPENHO (SAE) PARA TIPO C OU B (97DB(A) OU 107 DE DB(A) A122 CM), OU O CONTRATANTE DEVE ESPECIFICAR (VER 8.2 SS) OALARME QUE SE AJUSTE AUTOMATICAMENTE AO NÍVEL DE RU ÍDO AMBIENTAL; TRAVA ELÉTRICA PARA TODAS AS PORTAS (CA BINE E COMPARTIMENTO TRASEIRO) ACIONADAS REMOTAMEN TE. DEMAIS EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS EXIGIDOS PELOCONTRAN, CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO E EM CONFORMI DADE COM O PROCONVE. CABINE / CARROCERIA A ESTRUTURADA CABINE E DA CARROCERIA SERÁ ORIGINAL DO VEÍCULO,CONSTRUÍDA EM AÇO. ALTURA INTERNA MÍNIMA APÓS TRANS FORMAÇÃO DEVERÁ SER DE 1.800MM NO SALÃO DE ATENDIMEN TO, COM CAPACIDADE VOLUMÉTRICA NÃO INFERIOR A 10 (DEZ)METROS CÚBICOS NO TOTAL, SERVIDO COM DUAS PORTAS TRA SEIRAS COM ABERTURA HORIZONTAL DE 90 A 270 GRAUS, TEN DO COMO ALTURA MÍN. 1.700MM, COM DISPOSITIVO AUTOMÁTI CO PARA MANTÊ LAS ABERTAS, IMPEDINDO SEU FECHAMENTOESPONTÂNEO NO CASO O VEÍCULO ESTACIONAR EM DESNÍVEL.DOTADA DE ESTRIBO REVESTIDO EM AÇO COM TRATAMENTOSUPERFICIAL ANTICORROSIVO OU ALUMÍNIO ANTIDERRAPANTE,AMBOS DE NO MÍN. 2MM, SOB AS PORTAS LATERAIS (PARA MO TORISTA E PASSAGEIRO NA CABINE E PORTA LATERAL DE ACES 
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SO AO SALÃO DE ATENDIMENTO), PARA FACILITAR A ENTRADADE PASSAGEIROS, SEMPRE QUE A DISTÂNCIA DO SOLO AO PISOFOR MAIOR QUE 40 CM, ESTRIBO ESTE DE DIMENSÕES COMPA TÍVEIS COM O VEÍCULO DE ACORDO COM NORMA DA ABNT. POR TAS EM CHAPA, COM REVESTIMENTO INTERNO INFERIOR E SU PERIOR EM POLIESTIRENO OU ABS, COM FECHOS, TANTO INTER NO COMO EXTERNO, RESISTENTES E DE ABERTURAS DE FÁCILACIONAMENTO. NA CARROCERIA, O REVESTIMENTO INTERNOENTRE AS CHAPAS (METÁLICA  EXTERNA E LAMINADO  INTER NA) SERÁ EM POLIURETANO, COM ESPESSURA DE ATÉ 4CMCONFORME O VEÍCULO PERMITIR, COM FINALIDADE DE ISOLA MENTO TERMOACÚSTICO, NÃO DEVENDO SER UTILIZADO PARAESTE FIM ISOPOR. A INTERCOMUNICAÇÃO ENTRE A CABINE E OSALÃO DE ATENDIMENTO DEVERÁ SE DAR POR MEIO DE ABER TURA QUE POSSIBILITE A PASSAGEM DE UMA PESSOA, DE FOR MA CONFORTÁVEL ERGONOMICAMENTE, SENDO A ABERTURACOM ALTURA MÍN. DE 1.450 MM, SEM PORTA, COM ACABAMENTOSEM ARESTAS OU PONTOS CORTANTES. SENDO ASSIM OS VE ÍCULOS DEVERÃO SER FORNECIDOS COM 2 BANCOS 1/3 NA CA BINE. DEVERÁ SER DOTADA DE DEGRAU OU ESTRIBO REVESTI DO EM ALUMÍNIO ANTIDERRAPANTE PARA ACESSO AO SALÃO DEATENDIMENTO NA PORTA TRASEIRA DA AMBULÂNCIA COM PRE VISÃO PARA ENTRADA DA MACA RETRÁTIL, SEMPRE QUE A DIS TÂNCIA DO SOLO AO PISO DO SALÃO DE ATENDIMENTO FORMAIOR QUE 50CM PARA ENTRADA DA MACA; COM DIMENSÕESCOMPATÍVEIS COM O VEÍCULO DE ACORDO COM AS NORMAS DAABNT. O PNEU ESTEPE NÃO DEVERÁ SER ACONDICIONADO NOSALÃO DE ATENDIMENTO. SISTEMA ELÉTRICO SERÁ O ORIGINALDO VEÍCULO, COM MONTAGEM DE BATERIA ADICIONAL. A ALI MENTAÇÃO DEVERÁ SER FEITA POR DUAS BATERIAS, SENDO ADO CHASSI ORIGINAL DO FABRICANTE E UMA OUTRA, INDEPEN DENTE, PARA O COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO. ESSA SE GUNDA BATERIA DEVERÁ SER DO TIPO CICLO PROFUNDO E TERNO MÍN. 150A, DO TIPO SEM MANUTENÇÃO, 12 VOLTS, INSTALA DA EM LOCAL DE FÁCIL ACESSO, DEVENDO POSSUIR DRENO DEPROTEÇÃO PARA EVITAR CORROSÃO CASO OCORRA VAZAMEN TO DE SOLUÇÃO DA MESMA. O SISTEMA ELÉTRICO DEVERÁ ES TAR DIMENSIONADO PARA O EMPREGO SIMULTÂNEO DE TODOSOS ITENS DO VEÍCULO E EQUIPAMENTOS ESPECIFICADOS NES TE DESCRITIVO TÉCNICO E NOS PREVISTOS PELA PORTARIAGM/MS Nº 2.048/2002 PARA AMBULÂNCIA TIPO B E TIPO D, QUERCOM A VIATURA EM MOVIMENTO QUER ESTACIONADA, SEM RIS CO DE SOBRECARGA NO ALTERNADOR, FIAÇÃO OU DISJUNTO RES. O VEÍCULO FORNECIDO COM ALTERNADOR, ORIGINAL DEFÁBRICA, COM CAPACIDADE DE CARREGAR AMBAS AS BATERIASA PLENA CARGA SIMULTANEAMENTE E ALIMENTAR O SISTEMAELÉTRICO DO CONJUNTO. INDEPENDENTE DA POTÊNCIA NECES SÁRIA DO ALTERNADOR, NÃO SERÃO ADMITIDOS ALTERNADO RES MENORES QUE 140A. O SISTEMA DEVERÁ CONTEMPLAR UMCARREGADOR FLUTUADOR DE BATERIA, MÍN. 16A BIVOLT AUTO MÁTICO, PARA RECARGA DA BATERIA AUXILIAR, QUANDO O VE ÍCULO NÃO ESTIVER EM UTILIZAÇÃO, ESTE CARREGADOR DEVESER LIGADO À TOMADA DE CAPTAÇÃO EXTERNA. DEVERÁ HA VER UM SISTEMA QUE BLOQUEIE AUTOMATICAMENTE O USO DABATERIA DO MOTOR PARA ALIMENTAR O COMPARTIMENTO DE
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ATENDIMENTO E AS LUZES ADICIONAIS DE EMERGÊNCIA, QUAN DO O VEÍCULO ESTIVER COM O MOTOR DESLIGADO. ESTE SIS TEMA DEVERÁ POSSUIR CHAVE SOLENOIDE COM CORPO EMMATERIAL METÁLICO. O COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO E OEQUIPAMENTO ELÉTRICO SECUNDÁRIO SERVIDOS POR CIRCUI TOS TOTALMENTE SEPARADOS E DISTINTOS DOS CIRCUITOS DOCHASSI DA VIATURA. A FIAÇÃO DEVE TER CÓDIGOSPERMANENTES DE CORES OU TER IDENTIFICAÇÕES COM NÚME ROS/LETRAS DE FÁCIL LEITURA, DISPOSTAS EM CHICOTES OUSISTEMAS SEMELHANTES, CONFECCIONADOS COM CABOS PA DRÃO AUTOMOTIVO COM RESISTÊNCIA À TEMPERATURA MÍN.DE 105 GRAUS CÉLSIUS. ELES SERÃO IDENTIFICADOS POR CÓDI GOS NOS TERMINAIS OU NOS PONTOS DE CONEXÃO. TODOS OSCHICOTES, ARMAÇÕES E FIAÇÕES FIXADOS AO COMPARTIMEN TO DE ATENDIMENTO OU ARMAÇÃO POR BRAÇADEIRAS PLÁSTI CAS ISOLADAS A FIM DE EVITAR FERRUGEM E MOVIMENTOSQUE PODEM RESULTAR EM ATRITOS, APERTOS, PROTUBERÂN CIAS E DANOS. TODAS AS ABERTURAS NA VIATURA PARA PAS SAR A FIAÇÃO ADEQUADAMENTE CALAFETADAS. TODOS OSITENS USADOS PARA PROTEGER OU SEGURAR A FIAÇÃO ADE QUADOS PARA UTILIZAÇÃO E SER PADRÃO AUTOMOTIVO, AÉ REO, MARINHO OU ELETRÔNICO. TODOS COMPONENTESELÉTRICOS, TERMINAIS E PONTOS DEVEM TER UMA ALÇA DE FIOQUE POSSIBILITEM PELO MENOS DUAS SUBSTITUIÇÕES DOSTERMINAIS DA FIAÇÃO. TODOS OS CIRCUITOS ELÉTRICOS PRO TEGIDOS POR DISJUNTORES PRINCIPAIS OU DISPOSITIVOS ELE TRÔNICOS DE PROTEÇÃO À CORRENTE (DISJUNTORES AUTO MÁTICOS OU MANUAIS DE ARMAÇÃO), E DEVEM SER DE FÁCILREMOÇÃO E ACESSO PARA INSPEÇÃO E MANUTENÇÃO. OS DI AGRAMAS E ESQUEMAS DE FIAÇÃO EM PORTUGUÊS, INCLUINDOCÓDIGOS E LISTAS DE PEÇAS PADRÃO, DEVERÃO SER FORNE CIDOS EM SEPARADO. TODOS OS COMPONENTES ELÉTRICOS EFIAÇÃO DEVEM SER FACILMENTE ACESSÍVEIS ATRAVÉS DE QUA DRO DE INSPEÇÃO, PELO QUAL SE POSSAM REALIZAR VERIFI CAÇÕES E MANUTENÇÃO. AS CHAVES, DISPOSITIVOS INDICADO RES E CONTROLES DEVEM ESTAR LOCALIZADOS E INSTALADOSDE MANEIRA A FACILITAR A REMOÇÃO E MANUTENÇÃO. OS EN CAIXES EXTERIORES DAS LÂMPADAS, CHAVES, DISPOSITIVOSELETRÔNICOS E PEÇAS FIXAS, DEVEM SER À PROVA DE COR ROSÃO E DE INTEMPÉRIES. OS EQUIPAMENTOS ELETROELE TRÔNICOS DEVEM INCLUIR FILTROS, SUPRESSORES OU PRO TETORES, A FIM DE EVITAR RADIAÇÃO ELETROMAGNÉTICA E ACONSEQUENTE INTERFERÊNCIA EM RÁDIOS E OUTROS EQUIPA MENTOS ELETRÔNICOS. CENTRAL ELÉTRICA COMPOSTA DE DIS JUNTOR TÉRMICO E AUTOMÁTICO E RELES INSTALADO NA PAR TE SUPERIOR DO ARMÁRIO. CHAVE GERAL COM CORRENTE NO MINAL CONTÍNUA MÍN. DE 120A, DE MATERIAL RESISTENTE AQUEBRAS E DANOS POR MANUSEIO FREQUENTE E LOCALIZADAAO ALCANCE DO MOTORISTA. INVERSOR DE CORRENTE CON TÍNUA (12V) PARA ALTERNADA (110V) COM CAPACIDADE MÍN. DE1.000W DE POTÊNCIA MÁX. CONTÍNUA (NÃO DE PICO), COM ON DA SENOIDAL PURA. O PAINEL ELÉTRICO INTERNO, LOCALIZADONA PAREDE SOBRE A BANCADA PRÓXIMA À CABECEIRA DO PA CIENTE, DEVERÁ POSSUIR UMA RÉGUA INTEGRADA COM NOMÍN. 8 TOMADAS, SENDO SEIS TRIPOLARES (2P+T) DE 110V (AC)
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E DUAS 5V (DC) PADRÃO USB, ALÉM DE INTERRUPTORES COMTECLAS DO TIPO ¿ILUMINADAS¿ OU COM INDICADOR LUMINOSO.DEVERÁ POSSUIR UM VOLTÍMETRO PARA MONITORAMENTO DAVOLTAGEM. AS TOMADAS ELÉTRICAS DEVERÃO MANTER UMADISTÂNCIA MÍN. DE 35CM DE QUALQUER TOMADA DE OXIGÊNIO.DUAS TOMADAS TRIPOLARES (2P MAIS T) DE 110V (AC) MONTA DAS NA PAREDE OPOSTA, NA ALTURA DA REGIÃO TORÁCICA DOPACIENTE SECUNDÁRIO (ASSENTO DA TRIPULAÇÃO). TOMADAEXTERNA (TRIPOLAR) PARA CAPTAÇÃO DE ENERGIA INSTALADANA PARTE SUPERIOR DO LADO ESQUERDO DO VEÍCULO. ESSATOMADA DEVERÁ ESTAR PROTEGIDA CONTRA INTEMPÉRIES E APROVA D'ÁGUA (IP66), ESTANDO EM USO OU NÃO. DEVERÁ SERACOMPANHADA POR UM FIO DE EXTENSÃO DE ELEVADA RESIS TÊNCIA ÀS INTEMPÉRIES E COMPATÍVEL COM O SISTEMA DEPLUGUES, TENDO NO MÍNIMA 20 METROS DE COMPRIMENTO. UMTRANSFORMADOR AUTOMÁTICO LIGADO À TOMADA DE CAPTA ÇÃO, QUE PERMITA O CARRO SER LIGADO A UMA REDE ELÉTRI CA TANTO DE 110 COMO DE 220 VCA E COM SISTEMA AUTOMÁTI CO DE COMUTAÇÃO ENTRE O TRANSFORMADOR E O INVERSOR,DE MODO QUE, FORNEÇA SEMPRE 110 VCA PARA AS TOMADASINTERNAS. ILUMINAÇÃO: A ILUMINAÇÃO DO COMPARTIMENTO DEATENDIMENTO DO VEÍCULO DEVE SER DE DOIS TIPOS: NATURAL MEDIANTE ILUMINAÇÃO FORNECIDA PELAS JANELAS DO VEÍ CULO (CABINE E CARROCERIA), COM VIDROS OPACOS OU JATE ADOS COM TRÊS FAIXAS TRANSPARENTES NO COMPARTIMENTODE ATENDIMENTO. ARTIFICIAL  DEVERÁ SER FEITA POR NOMÍNIMO SEIS LUMINÁRIAS, INSTALADAS NO TETO, COM DIÂME TRO MÍNIMO DE 200MM, EM BASE ESTAMPADA EM ALUMINO CORBRANCA OU INJETADA EM PLÁSTICO, EM MODELO LED, PODEN DO UTILIZAR UM DOS CONCEITOS DE LED QUE SEGUEM: POS SUIR NO MÍN. 08 LEDS DE 01 WATT CADA, TENDO CADA LED IN TENSIDADE LUMINOSA MÍN. DE 40 LÚMENS. POSSUIR NO MÍN. 50LEDS DE ALTA EFICIÊNCIA LUMINOSA, TENDO CADA LED, INTEN SIDADE LUMINOSA MÍN. DE 7.000 MC E ÂNGULO DE ABERTURADE 70 GRAUS (CATEGORIA ALTO BRILHO). POSSUIR NO MÍN. 50LEDS COM INTENSIDADE LUMINOSA DE 12.000 MC E ÂNGULO DEABERTURA DE 20 GRAUS. POSSUIR MÍN. DE 100 LEDS, COM FLU XO MÍN. DE 1000 LÚMENS E ÂNGULO DE ABERTURA DE 120GRAUS (CATEGORIA ALTO BRILHO). EM TODAS OPÇÕES, A LU MINÁRIA DEVERÁ POSSUIR A TENSÃO DE TRABALHO DE 12 V ECONSUMO NOMINAL DE 1 AMPERE POR LUMINÁRIA. OS LEDSDEVERÃO POSSUIR COR PREDOMINANTEMENTE CRISTAL COMTEMPERATURA MÍN. DE 5350 GRAUS K E MÁX. DE 10.000 GRAUSK. COM LENTE DE POLICARBONATO TRANSLÚCIDO, COM ACA BAMENTO CORRUGADO PARA DIFUSÃO DA LUZ, DISTRIBUÍDASDE FORMA A ILUMINAR TODO O COMPARTIMENTO DO PACIENTE,SEGUNDO PADRÕES MÍNIMOS ESTABELECIDOS PELA ABNT. DE VERÁ POSSUIR, TAMBÉM, DUAS LUMINÁRIAS COM FOCO DIRIGI DO SOBRE A MACA, PODENDO SER: COM LÂMPADAS EM LED,COM NO MÍN. 12 LEDS DE ALTA EFICIÊNCIA LUMINOSA, TENDOCADA LED INTENSIDADE LUMINOSA MÍN. DE 7.000MC E ÂNGULODE ABERTURA DE 120 GRAUS (CATEGORIA ALTO BRILHO). COMMÓDULO ARTICULADO COM NO MÍN. 04 LEDS DE 1W CADA, TEN DO CADA LED INTENSIDADE LUMINOSA MÍN. DE 40 LÚMENS, DO TADOS DE LENTE COLIMADORA EM PLÁSTICO DE ENGENHARIA
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COM RESISTÊNCIA AUTOMOTIVA E ALTA VISIBILIDADE. OS LEDSDEVERÃO POSSUIR COR PREDOMINANTEMENTE CRISTAL COMTEMPERATURA MÍN. DE 5.350 GRAUS K E MÁX. DE 10.000 GRAUSK. COM MÓDULO ARTICULADO COM NO MÍN. 04 LEDS DE 1W CA DA, TENDO CADA LED INTENSIDADE LUMINOSA MÍNIMA DE 40LÚMENS, DOTADOS DE LENTE COLIMADORA EM PLÁSTICO DEENGENHARIA COM RESISTÊNCIA AUTOMOTIVA E ALTA VISIBILI DADE. OS LEDS DEVERÃO POSSUIR COR PREDOMINANTEMENTECRISTAL COM TEMPERATURA MÍN. DE 5.350 GRAUS K E MÁX. DE10.000 GRAUS K. QUALQUER QUE SEJA A OPÇÃO APLICADA, ES SA DEVERÁ CONTAR COM LENTE EM POLICARBONATO TRANS LÚCIDO. OS ACIONAMENTOS DEVEM ESTAR DISPOSTOS NO PAI NEL DE COMANDO, DENTRO DO SALÃO DE ATENDIMENTO, COMINTERRUPTORES DE TECLAS COM VISOR LUMINOSO INDIVIDUALDE ACIONAMENTO OU COM INDICADOR LUMINOSO. A ILUMINA ÇÃO EXTERNA DEVERÁ CONTAR COM HOLOFOTES TIPO FAROLARTICULADO REGULÁVEL MANUALMENTE NA PARTE TRASEIRA ENAS LATERAIS DA CARROCERIA, COM ACIONAMENTO INDEPEN DENTE E FOCO DIRECIONAL AJUSTÁVEL 180 GRAUS NA VERTI CAL PODENDO SER: COM LÂMPADA DO TIPO ALÓGENO COM PO TÊNCIA MÍN. DE 50 WATTS CADA; COM 9 LEDS DE ALTA POTÊN CIA, DE QUINTA GERAÇÃO, COMPACTO E SELADO, COM CONJUN TO ÓTICO EM PLÁSTICO DE ENGENHARIA COM RESISTÊNCIA AU TOMOTIVA E ALTA VISIBILIDADE NA COR CRISTAL, EM FORMATOCIRCULAR COM LENTES DE NO MÍN. 80MM DE DIÂMETRO. ESPE CIFICAÇÕES: COR CRISTAL: TEMPERATURA DE COR DE 6500GRAUS K TÍPICO; CAPACIDADE LUMINOSA MÍN.: 1000 LÚMENS(TÍPICA PARA CADA FAROL); TENSÃO DE APLICAÇÃO: 12 VCC;CORRENTE MÉDIA: 1,1A. SINALIZAÇÃO ACÚSTICA E LUMINOSADE EMERGÊNCIA: SINALIZADOR FRONTAL PRINCIPAL: DEVERÁPOSSUIR UM SINALIZADOR PRINCIPAL DO TIPO BARRA EM FOR MATO LINEAR, DE ARCO OU SIMILAR, COM MÓDULO ÚNICO ELENTE INTEIRIÇA OU MÚLTIPLAS LENTES E MÓDULOS, COMCOMPRIMENTO MÍN. DE 1.000 MM E MÁX. DE 1.300MM, LARGURAMÍN. DE 250MM E MÁX. DE 500MM E ALTURA MÍN. DE 55MM EMÁX. DE 110MM, INSTALADA NO TETO DA CABINE DO VEÍCULO.ESTRUTURA DA BARRA EM ABS REFORÇADO COM ALUMÍNIO EX TRUDADO, OU ALUMÍNIO EXTRUDADO NA COR PRETA, CÚPULAINJETADA EM POLICARBONATO NA COR VERMELHA, RESISTEN TE A IMPACTOS E DESCOLORAÇÃO, COM TRATAMENTO UV. CON JUNTO LUMINOSO COMPOSTO POR MÍN. DE 250 DIODOS EMIS SORES DE LUZ (LED) PRÓPRIOS PARA ILUMINAÇÃO (CATEGORIAALTO BRILHO) OU, 11 (ONZE) MÓDULOS COM NO MÍN. 04 LEDS DE1 W CADA, TENDO CADA LED INTENSIDADE LUMINOSA MÍN. DE 40LÚMENS DOTADOS DE LENTE COLIMADORA EM PLÁSTICO DEENGENHARIA COM RESISTÊNCIA AUTOMOTIVA E ALTA VISIBILI DADE, SENDO DIRETIVA NOS MÓDULOS CENTRAIS E DIFUSORANOS MÓDULOS LATERAIS NA COR VERMELHA, DE ALTA FRE QUÊNCIA (MÍN. DE 240 FLASHES POR MINUTO) DISTRIBUÍDOSEQUITATIVAMENTE POR TODA A EXTENSÃO VISÍVEL DA BARRA,SEM PONTOS CEGOS DE LUMINOSIDADE, DESDE QUE O DESIGNNO VEÍCULO PERMITA, COM CONSUMO MÁXIMO DE 6A. ESTEEQUIPAMENTO DEVERÁ POSSUIR SISTEMA DE GERENCIAMENTODE CARGA AUTOMÁTICO, GERENCIANDO A CARGA DA BATERIAQUANDO O VEÍCULO NÃO ESTIVER LIGADO, DESLIGANDO AUTO 
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MATICAMENTE O SINALIZADOR SE NECESSÁRIO, EVITANDO AS SIM A DESCARGA TOTAL DA BATERIA E POSSÍVEIS FALHAS NOACIONAMENTO DO MOTOR DO VEÍCULO. SINALIZAÇÃO DOS FA RÓIS: QUANDO EM URGÊNCIA/EMERGÊNCIA E FOR ACIONADOSOS DISPOSITIVOS LUMINOSOS, AS LUZES DO FAROL NA POSI ÇÃO ALTA E BAIXA DEVERÃO ACENDER INTERMITENTE. SINALI ZADORES FRONTAIS SECUNDÁRIOS: DEVERÁ TER 02 SINALIZA DORES ESTROBOSCÓPICOS INTERCALADOS NOS FARÓIS DIAN TEIROS. DEVERÁ TER 04 SINALIZADORES NA COR VERMELHORUBI, DISTRIBUÍDOS PELAS GRADES FRONTAIS (INFERIOR E/OUSUPERIOR) DE ACORDO COM O DESIGN DO VEÍCULO, QUE POS SAM SER ACIONADOS EM CONJUNTO COM O SISTEMA DE SINA LIZAÇÃO PRINCIPAL, CADA SINALIZADOR SERÁ COMPOSTO PORUM MÓDULO COM NO MÍN. 3 LEDS DE 1W CADA, TENDO CADALED INTENSIDADE LUMINOSA MÍN. DE 40 LÚMENS DOTADOS DELENTE EM PLÁSTICO DE ENGENHARIA COM RESISTÊNCIA AUTO MOTIVA E ALTA VISIBILIDADE. SINALIZADORES LATERAIS: TRÊSSINALIZADORES PULSANTES INTERCALADOS, DE CADA LADO DACARROCERIA DA AMBULÂNCIA, SENDO DOIS VERMELHOS E UMACENTRAL NA COR CRISTAL, COM FREQUÊNCIA MÍNIMA DE 90FLASHES POR MINUTO, COM LENTE INJETADA DE POLICARBO NATO, RESISTENTE A IMPACTOS E DESCOLORIZAÇÃO COM TRA TAMENTO UV. PODENDO UTILIZAR UM DOS CONCEITOS DE LEDQUE SEGUEM: POSSUIR NO MÍN. 08 LEDS DE 1WATT CADA, TEN DO CADA LED INTENSIDADE LUMINOSA DE 40 LÚMENS. POSSUIRNO MÍNIMO 50 LEDS COM INTENSIDADE LUMINOSA DE 7.000MC EÂNGULO DE ABERTURA DE 70 GRAUS. POSSUIR NO MÍNIMO 50LEDS COM INTENSIDADE LUMINOSA DE 12.000MC E ÂNGULO DEABERTURA DE 20 GRAUS. EM TODAS AS OPÇÕES, O SINALIZA DOR DEVERÁ POSSUIR TENSÃO DE TRABALHO DE 12VCC E CON SUMO NOMINAL MÁX. DE 1A POR LUMINÁRIA. OS LEDS DEVERÃOPOSSUIR COR VERMELHA COM COMPRIMENTO DE 620 A 630MM.SINALIZADORES TRASEIROS: DOIS SINALIZADORES NA PARTETRASEIRA DA AMBULÂNCIA NA COR VERMELHA, COM FREQUÊN CIA MÍNIMA DE 90 FLASHES POR MINUTO, OPERANDO MESMOCOM AS PORTAS TRASEIRAS ABERTAS E PERMITINDO A VISU ALIZAÇÃO DA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA NO TRÂNSITO,QUANDO ACIONADO. COM LENTE INJETADA DE POLICARBONA TO, RESISTENTE A IMPACTOS E DESCOLORIZAÇÃO COM TRATA MENTO UV. PODENDO UTILIZAR UM DOS CONCEITOS DE LEDQUE SEGUEM: POSSUIR NO MÍN. 08 LEDS DE 1WATT CADA, TEN DO CADA LED INTENSIDADE LUMINOSA DE 40 LÚMENS; POSSUIRNO MÍNIMO 30 LEDS COM INTENSIDADE LUMINOSA DE 7.000MC EÂNGULO DE ABERTURA DE 70 GRAUS; POSSUIR NO MÍN. 30 LEDSCOM INTENSIDADE LUMINOSA DE 12.000MC E ÂNGULO DE ABER TURA DE 20 GRAUS. EM TODAS AS OPÇÕES, O SINALIZADOR DE VERÁ POSSUIR TENSÃO DE TRABALHO DE 12 VCC E CONSUMONOMINAL MÁX. DE 1A POR LUMINÁRIA. OS LEDS DEVERÃO POS SUIR COR VERMELHA COM COMPRIMENTO DE 620 A 630MM. SI NALIZAÇÃO ACÚSTICA: SINALIZADOR ACÚSTICO COM AMPLIFI CADOR DE POTÊNCIA MÍNIMA DE 100W RMS ARROBA 13,8VCC,MÍNIMO DE QUATRO TONS DISTINTOS, SISTEMA DE MEGAFONECOM AJUSTE DE GANHO E PRESSÃO SONORA DE NO MÍNIMO 100DB, QUE SERÁ COMPROVADA POR MEDIÇÃO NA APROVAÇÃO DOPROTÓTIPO E A 1M DE DISTÂNCIA, POR APARELHO FORNECIDO
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PELA CONTRATADA E/OU EMPRESA DAPTADORA, DEVIDAMENTECERTIFICADO E AFERIDO POR ENTIDADE ACREDITADA PELO IN METRO, MEDIÇÃO REALIZADA EM CADA UM DOS DRIVER; ESTESEQUIPAMENTOS NÃO PODERÃO GERAR RUÍDOS ELETROMAG NÉTICOS OU QUALQUER OUTRA FORMA DE SINAL QUE INTER FIRA NA RECEPÇÃO DE SINAIS DE RÁDIO OU TELEFONIA MÓVEL.O CONTROLE DA SIRENE DEVE POSSUIR NO MÍNIMO 13 BOTÕES,CONTENDO TODOS OS COMANDOS DE TODA A SINALIZAÇÃOVISUAL E ACÚSTICA DEVERÃO ESTAR LOCALIZADOS EM PAINELÚNICO, NA CABINE DO MOTORISTA PRÓXIMO A INSTALAÇÃO DACENTRAL MULTIMÍDIA NO CENTRO DO VEÍCULO COM FÁCIL AL CANCE TANTO PELO MOTORISTA QUANTO EQUIPE DE APOIO DACABINE DO VEÍCULO E POSSUIR CONTROLE ACOPLADO PERMI TINDO SUA OPERAÇÃO POR AMBOS OS OCUPANTES DA CABINE,E O FUNCIONAMENTO INDEPENDENTE DO SISTEMA VISUAL EACÚSTICO, E SERÁ DOTADO DE: CONTROLE PARA QUATRO TI POS DE SINALIZAÇÃO (PARA USO EM NÃO EMERGÊNCIAS; PARAUSO EM EMERGÊNCIAS; PARA USO EM EMERGÊNCIAS DURANTEO ATENDIMENTO COM O VEÍCULO PARADO; PARA USO EM EMER GÊNCIAS DURANTE O DESLOCAMENTO); BOTÃO LIGA DESLIGAPARA A SIRENE E COMUTAÇÃO;BOTÃO LIGA DESLIGA PARA ASIRENE E COMUTAÇÃO ENTRE OS QUATRO TIPOS DE TOQUE DESIRENE;BOTÃO MAN SEM RETENÇÃO PARA ACIONAMENTO DOTOM WAIL, TIPO TOQUE RÁPIDO; BOTÃO HORN SEM RETENÇÃOPARA ACIONAMENTO DO TOM HORN, TIPO TOQUE RÁPIDO;MI CROFONE PARA UTILIZAÇÃO DA SIRENE COMO MEGAFONE; DE VERÁ POSSUIR SINALIZADOR ACÚSTICO DE RÉ. TODOS OS CON TROLES SONOROS DEVERÃO TER SUA MODIFICAÇÃO DE CON FIGURAÇÃO (PARA USO EM NÃO EMERGÊNCIAS; PARA USO EMEMERGÊNCIAS; PARA USO EM EMERGÊNCIAS DURANTE O ATEN DIMENTO COM O VEÍCULO PARADO; PARA USO EM EMERGÊN CIAS DURANTE O DESLOCAMENTO) ATRAVÉS DA BUZINA DO VE ÍCULO E TAMBÉM POR CONTROLE ACOPLADO A CENTRAL. DE VERÁ POSSUIR SISTEMA MULTIMÍDIA DE NO MÍN. 7 POLEGADASCOM RESOLUÇÃO LCD, COM CÂMERA DE RÉ COMBINADA AOGPS. DEVERÁ SER FORNECIDO MANUAL DE UTILIZAÇÃO DE TO DO O SISTEMA DE SINALIZAÇÃO COM ORIENTAÇÕES SOBRE SEUUSO E OTIMIZAÇÃO DO CONSUMO, PARA OS DIVERSOS TIPOSDE USO COMO, POR EXEMPLO: DESLOCAMENTO EM EMERGÊN CIA, DESLOCAMENTO EM NÃO EMERGÊNCIA, PARADA EM ATEN DIMENTO ENTRE OUTROS QUE SE FIZER NECESSÁRIO. SISTEMADE OXIGÊNIO: O VEÍCULO DEVERÁ POSSUIR UM SISTEMA FIXODE OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO, ALÉM DE SER ACOMPANHADOPOR UM SISTEMA PORTÁTIL DE OXIGENAÇÃO. SISTEMA FIXO DEOXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO (REDES INTEGRADAS AO VEÍCU LO): CONTENDO DOIS CILINDROS DE OXIGÊNIO E UM CILINDRODE AR COMPRIMIDO DE NO MÍN. 16 LITROS CADA, LOCALIZADOSNA TRASEIRA DA VIATURA, DO LADO ESQUERDO, ENTRE O AR MÁRIO E A PORTA TRASEIRA, EM SUPORTES INDIVIDUAIS PARAOS CILINDROS, COM CINTAS REGULÁVEIS E MECANISMO CON FIÁVEL RESISTENTE A VIBRAÇÕES, TREPIDAÇÕES E/OU CAPO TAMENTOS, POSSIBILITANDO RECEBER CILINDROS DE CAPACI DADE DIFERENTES, EQUIPADO COM VÁLVULA PRÉ REGULADAPARA 3,5 A 4,0 KGF/CENTÍMETRO QUADRADO E MANÔMETROINTERLIGADO; DE MANEIRA QUE SE POSSA UTILIZAR QUALQUER
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DOS CILINDROS SEM A NECESSIDADE DE TROCA DE MANGUEIRAOU VÁLVULA DE UM CILINDRO PARA O OUTRO. TODOS OS COM PONENTES DESSE SISTEMA DEVERÃO RESPEITAR AS NORMASDE SEGURANÇA (INCLUSIVE VEICULAR) VIGENTES E APLICÁVEIS.OS SUPORTES DOS CILINDROS NÃO PODERÃO SER FIXADOSPOR MEIO DE REBITES. OS PARAFUSOS FIXADORES DEVERÃOSUPORTAR IMPACTOS SEM SE SOLTAR. AS CINTAS DE FIXAÇÃODOS TORPEDOS DEVERÃO TER AJUSTE DO TIPO CATRACA. ASCINTAS NÃO PODERÃO SOFRER AÇÕES DE ALONGAMENTO, DE FORMIDADE OU SOLTAR SE COM O USO, DEVENDO SUPORTARCAPACIDADE DE TRAÇÃO DE PESO SUPERIOR A DOIS MIL KG. ASMANGUEIRAS DEVERÃO PASSAR ATRAVÉS DE CONDUÍTES, EM BUTIDOS NA PAREDE LATERAL DO SALÃO DE ATENDIMENTO,PARA EVITAR QUE SEJAM DANIFICADAS E PARA FACILITAR ASUBSTITUIÇÃO OU MANUTENÇÃO. NO SUPORTE DO CILINDROONDE O MESMO ESTEJA EM CONTATO COM O CILINDRO DEVERÁTER APLICAÇÃO DE BORRACHA. O COMPARTIMENTO DE FIXA ÇÃO DOS CILINDROS, DEVERÁ SER REVESTIDO NO PISO PORBORRACHA OU OUTRO MATERIAL DE CARACTERÍSTICAS ADE QUADAS PARA PROTEÇÃO DA PINTURA DO CILINDRO E PROTE ÇÕES EM AÇO INOXIDÁVEL ONDE OS CILINDROS SÃO APOIADOSPARA SE EVITAR A OCORRÊNCIA DE RANHURAS E DESGASTE NOPISO. NA REGIÃO DA BANCADA, AO LADO DA CABECEIRA DO PA CIENTE DEVERÁ EXISTIR UMA RÉGUA QUÁDRUPLA COM DUASSAÍDAS DE OXIGÊNIO E DUAS SAÍDAS DE AR COMPRIMIDO,ORIUNDO DOS CILINDROS FIXOS, COMPOSTA POR ESTRUTURAMETÁLICA RESISTENTE, COM FECHAMENTO AUTOMÁTICO, ROS CAS E PADRÕES CONFORME ABNT. TAL RÉGUA DEVERÁ SERAFIXADA EM PAINEL REMOVÍVEL PARA MELHOR ACESSO AO SIS TEMA DE TUBULAÇÃO PARA MANUTENÇÃO. A RÉGUA QUÁDRU PLA DEVERÁ POSSUIR: FLUXÔMETRO, UMIDIFICADOR PARA OXI GÊNIO E ASPIRADOR TIPO VENTURI PARA AR COMPRIMIDO, COMROSCAS PADRÃO ABNT. O CHICOTE DEVERÁ SER CONFECCIO NADO EM NÁILON, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DA ABNT E,JUNTAMENTE COM A MÁSCARA DE OXIGÊNIO, EM MATERIALATÓXICO. O PROJETO DO SISTEMA FIXO DE OXIGÊNIO DEVERÁTER LAUDO DE APROVAÇÃO DA EMPRESA HABILITADA, DISTRI BUIDORA DOS EQUIPAMENTOS. SISTEMA PORTÁTIL DE OXIGÊ NIO COMPLETO: CONTENDO CILINDRO DE OXIGÊNIO DE ALUMÍ NIO DE NO MÍN. 0,5 METROS CÚBICOS/ 3 LITROS, VÁLVULA RE DUTORA COM MANÔMETRO, FLUXÔMETRO, SAÍDA PARA ASPI RAÇÃO COM VÁLVULA REGULADORA E CIRCUITO DO PACIENTE(FRASCO, CHICOTE, NEBULIZADOR E MÁSCARA). ESTE CILINDRODEVE SER DE ALUMÍNIO, A FIM DE FACILITAR O TRANSPORTE.TODO O SISTEMA DEVERÁ SER INTEGRADO EM ESTRUTURA DESUPORTE, COM ALÇA PARA TRANSPORTE, CONFECCIONADO EMMATERIAL RESISTENTE E LAVÁVEL, E DEVERÁ POSSUIR UM DIS POSITIVO DE FIXAÇÃO DENTRO DA CABINE DO PACIENTE, SEGU RO E DE FÁCIL REMOÇÃO QUANDO SEU USO FOR NECESSÁRIO.OS SISTEMAS FIXO E PORTÁTIL DE OXIGÊNIO DEVERÃO POS SUIR COMPONENTES COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS:VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO: CORPO EM LATÃO CRO MADO, VÁLVULA DE ALÍVIO CALIBRADA, MANÔMETRO ANEROIDEDE 0 A 300 KGF/CENTÍMETROS QUADRADOS, PRESSÃO DE TRA BALHO CALIBRADA PARA APROXIMADAMENTE 3,5 KGF/CENTÍME 
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TROS QUADRADOS. CONEXÕES DE ACORDO COM ABNT.UMIDI FICADOR DE OXIGÊNIO: SOMENTE PARA SISTEMA FIXO. FRASCOEM PVC ATÓXICO OU SIMILAR, COM CAPACIDADE DE NO MÍN.250ML, GRADUADO, DE FORMA A PERMITIR UMA FÁCIL VISUALI ZAÇÃO. TAMPA DE ROSCA E ORIFÍCIO PARA SAÍDA DO OXIGÊNIOEM PLÁSTICO RESISTENTE OU MATERIAL SIMILAR, DE ACORDOCOM AS NORMAS DA ABNT. BORBOLETA DE CONEXÃO CONFEC CIONADA EXTERNAMENTE EM PLÁSTICO OU SIMILAR, E INTER NAMENTE EM METAL, QUE PROPORCIONE UM PERFEITO ENCAI XE, COM SISTEMA DE SELAGEM, PARA EVITAR VAZAMENTOS.SISTEMA BORBULHADOR (OU DIFUSOR) COMPOSTO EM METALNA PARTE SUPERIOR E TUBO CONDUTOR DE PVC ATÓXICO OUSIMILAR. EXTREMIDADE DA SAÍDA DO FLUXO DE OXIGÊNIO EMPVC ATÓXICO OU SIMILAR, COM ORIFÍCIOS DE TAL MANEIRA APERMITIR A UMIDIFICAÇÃO HOMOGÊNEA DO OXIGÊNIO. FLUXÔ METRO PARA REDE DE OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO: FLUXÔME TRO DE 0 15 L/MIN, CONSTITUÍDO DE CORPO EM LATÃO CROMA DO OU ALUMÍNIO ANODIZADO, GUARNIÇÃO E TUBO DE MEDIÇÃOEM POLICARBONATO CRISTAL, ESFERA EM AÇO INOXIDÁVEL.VAZÃO MÁXIMA DE 15 L/MIN A UMA PRESSÃO DE 3,5 KGF/CENTÍ METROS QUADRADOS. SISTEMA DE REGULAGEM DE VAZÃO PORVÁLVULA DE AGULHA. PORCA DE CONEXÃO DE ENTRADA, COMABAS PARA PERMITIR MONTAGEM MANUAL. ESCALA COM DUPLOCÔNICO. CONEXÕES DE ENTRADA E SAÍDA NORMATIZADAS PELAABNT. FLUXÔMETRO PARA SISTEMA PORTÁTIL DE OXIGENOTE RAPIA: O FLUXÔMETRO DO EQUIPAMENTO PORTÁTIL NÃO PO DERÁ SER DO TIPO QUE CONTROLA O FLUXO PELA ESFERA DEAÇO, MAS DEVERÁ SER DO TIPO QUE CONTROLA O FLUXO PORCHAVE GIRATÓRIA, COM FUROS PRÉ CALIBRADOS QUE DETER MINAM AS VARIAÇÕES NO FLUXO, DE ZERO (FLUXÔMETRO TO TALMENTE FECHADO) ATÉ UM MÁX. DE 15 L/MIN, COM LEITURADA GRADUAÇÃO DO FLUXO FEITAS EM DUAS PEQUENAS ABER TURAS (LATERAL E FRONTAL) NO CORPO DO FLUXÔMETRO,COM NÚMEROS GRAVADOS NA PRÓPRIA PARTE GIRATÓRIA,PERMITINDO O USO DO CILINDRO NA POSIÇÃO DEITADA OU EMPÉ, SEM QUE A POSIÇÃO CAUSE INTERFERÊNCIA NA REGULA GEM DO FLUXO. DEVERÁ SER COMPATÍVEL COM ACESSÓRIOSNACIONAIS, CONFORME NORMAS DA ABNT. ASPIRADOR TIPOVENTURI: PARA USO COM AR COMPRIMIDO, BASEADO NO PRIN CÍPIO VENTURI. FRASCO TRANSPARENTE, COM CAPACIDADE DE500ML E TAMPA EM CORPO DE NÁILON REFORÇADO COM FIBRADE VIDRO. VÁLVULA DE RETENÇÃO DESMONTÁVEL COM SISTE MA DE REGULAGEM POR AGULHA. SELAGEM DO CONJUNTOFRASCO TAMPA COM A UTILIZAÇÃO DE UM ANEL (O RING) DEBORRACHA OU SILICONE. CONEXÕES DE ENTRADA PROVIDASDE ABAS PARA PROPORCIONAR UM MELHOR APERTO. CONE XÕES DE ENTRADA E SAÍDA E BOIA DE SEGURANÇA NORMATI ZADAS PELA ABNT, COM ALTA CAPACIDADE DE SUCÇÃO. MAN GUEIRA PARA OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO: COM CONEXÃO FÊ MEA PARA OXIGÊNIO, COM COMPRIMENTO SUFICIENTE PARAINTERLIGAR O PAINEL AOS CILINDROS, FABRICADA EM 3 CAMA DAS COM NÁILON TRANÇADO, PVC E POLIETILENO. CONEXÕESDE ENTRADA PROVIDAS DE ABAS DE ALTA RESISTÊNCIA E NOR MATIZADAS PELA ABNT. COM SEÇÃO TRANSVERSAL PROJETADAPARA PERMITIR FLEXIBILIDADE, VAZÃO ADEQUADA E RESISTÊN 
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CIA AO ESTRANGULAMENTO ACIDENTAL. BORBOLETA DE CONE XÃO CONFECCIONADA EXTERNAMENTE EM PLÁSTICO OU SIMI LAR, E INTERNAMENTE EM METAL, PARA CONEXÃO AOS CILIN DROS E CONEXÕES SEXTAVADAS EM METAL PARA CONEXÕESAO PAINEL DE FORMA A PROPORCIONAR UM PERFEITO ENCAI XE, COM SISTEMA DE SELAGEM PARA EVITAR VAZAMENTOS.MÁSCARA FACIAL COM BOLSA RESERVATÓRIO: FORMATO ANA TÔMICO, COM INTERMEDIÁRIO PARA CONEXÃO EM PVC OU SI MILAR, ATÓXICO, TRANSPARENTE, LEVE, FLEXÍVEL, PROVIDO DEABERTURA PARA EVITAR A CONCENTRAÇÃO DE DIÓXIDO DECARBONO EM SEU INTERIOR. DOTADA DE PRESILHA ELÁSTICAPARA FIXAÇÃO NA PARTE POSTERIOR DA CABEÇA DO PACIENTE.VENTILAÇÃO: A ADEQUADA VENTILAÇÃO DO VEÍCULO DEVERÁSER PROPORCIONADA POR JANELAS E AR CONDICIONADO. ACLIMATIZAÇÃO DO SALÃO DE ATENDIMENTO DEVERÁ PERMITIRO RESFRIAMENTO E O AQUECIMENTO. TODAS AS JANELAS DOCOMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO DEVERÃO PROPICIAR VEN TILAÇÃO, DOTADAS DE SISTEMA DE ABERTURA E FECHAMENTO.O COMPARTIMENTO DO MOTORISTA DEVERÁ SER FORNECIDOCOM O SISTEMA ORIGINAL DO FABRICANTE DO CHASSI OU HO MOLOGADO PELA FÁBRICA PARA AR CONDICIONADO, VENTILA ÇÃO, AQUECEDOR E DESEMBAÇADOR. PARA O COMPARTIMEN TO DO PACIENTE, DEVERÁ SER FORNECIDO UM SISTEMA COMAQUECIMENTO E VENTILAÇÃO NOS TERMOS DO ITEM 5.12 DANBR 14.561 E SUA CAPACIDADE TÉRMICA DEVERÁ SER COMMÍNIMO DE 40.000 BTUS, POSSUIR UNIDADE CONDENSADORA DETETO, VISANDO MELHOR EFICIÊNCIA. O SISTEMA DE AR CONDI CIONADO DO COMPARTIMENTO DO PACIENTE DEVERÁ SER DO TADO DE SISTEMA DE PURIFICAÇÃO DO AR COM TECNOLOGIADE FILTRAGEM HEPA(HIGH EFFICIENCY PARTICULATE AIR FIL TER) CAPAZ DE REMOVER PARTÍCULAS DE ATÉ 0,01 MICRÔME TRO. BANCOS: TODOS OS BANCOS, TANTO DA CABINE QUANTODO SALÃO DE ATENDIMENTO, DEVEM TER PROJETO ERGONÔ MICO, SENDO DOTADOS DE ENCOSTO ESTOFADO, APOIO DECABEÇA E CINTO DE SEGURANÇA, E REVESTIDOS DE PLÁSTICODE ALTA RESISTÊNCIA A INTEMPÉRIE E LIMPEZA COM SABÃO EÁLCOOL 70 POR CENTO. NA CABINE E PARA CADEIRA FIXA COMSISTEMA GIRATÓRIO DO MÉDICO É OBRIGATÓRIO O CINTO DETRÊS PONTOS. NO SALÃO DE ATENDIMENTO, PARALELAMENTE ÀMACA, UM BANCO LATERAL ESCAMOTEÁVEL, TIPO BAÚ, REVES TIDO EM COURVIN E PLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA A LIMPEZACOM SABÃO E ÁLCOOL 70 POR CENTO E AS INTEMPÉRIES, DETAMANHO MÍN. DE 1,83 M, QUE PERMITA O TRANSPORTE DE NOMÍN. DE TRÊS PACIENTES ASSENTADOS OU UMA VÍTIMA IMOBI LIZADA EM PRANCHA LONGA, DOTADO DE TRÊS CINTOS DE SE GURANÇA E QUE POSSIBILITE A FIXAÇÃO DA VÍTIMA NA PRAN CHA LONGA AO BANCO. A PRANCHA LONGA DEVE SER ACONDI CIONADA COM SEGURANÇA SOBRE ESTE BANCO COM SISTEMASDE FIXAÇÃO QUE IMPEÇAM SUA MOVIMENTAÇÃO. O ENCOSTODO BANCO BAÚ DEVERÁ TER NO MÁX. 70MM DE ESPESSURA.ESTE BANCO TIPO BAÚ DEVE CONTER UM ORIFÍCIO COM TAMPA,NA BASE INFERIOR, QUE PERMITA ESCOAMENTO DE ÁGUAQUANDO DA LAVAGEM DE SEU INTERIOR. O BANCO TIPO BAÚDEVE POSSUIR AINDA UMA ÚNICA FECHADURA SIMPLES, EVI TANDO SUA ABERTURA INVOLUNTÁRIA. NO INTERIOR DESTE
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BANCO BAÚ DEVERÁ TER UMA LIXEIRA DE FÁCIL ACESSO PARAUSO E REMOÇÃO, PARA COLOCAÇÃO DE SACOS DE
LIXO DE APROXIMADAMENTE 7 LITROS. O ACESSO A LIXEIRA DE VERÁ SER VERTICAL E COM TAMPA, DE MODO A REDUZIR ACONTAMINAÇÃO E FACILITAR O MANUSEIO DOS RESÍDUOS, TAM BÉM DEVE CONTER UM COMPARTIMENTO PARA RESERVATÓRIODE PERFUROCORTANTES NO INTERIOR DESTE BANCO, ESTECOMPARTIMENTO DEVE TER UM ORIFÍCIO NA PARTE SUPERIOR,COM TUBO EM AÇO INOX, LOCALIZADA NA ALTURA DA CABECEI RA DA MACA PRÓXIMO AO BANCO LATERAL PARA DESCARTEDOS PERFUROCORTANTES. NA CABECEIRA DA MACA, LOCALI ZADO ENTRE A CABINE E A MACA, AO LONGO DO EIXO DESTA,VOLTADO PARA A TRASEIRA DO VEÍCULO, DEVERÁ HAVER UMBANCO, DE PROJETO ERGONÔMICO, COM SISTEMA GIRATÓRIODE 360 GRAUS E COM TRAVAMENTO DE PELO MENOS 8 POSI ÇÕES EQUIDISTANTES A FIM DE PROMOVER TOTAL SEGURANÇAAO OCUPANTE, AJUSTE EM NÍVEL E DISTÂNCIA ADEQUADO PARAPERMITIR QUE UM PROFISSIONAL DE SAÚDE OFEREÇA CUIDA DOS À VÍTIMA INCLUINDO ACESSO A VIAS AÉREAS. MACA: BIAR TICULADA, TOTALMENTE CONFECCIONADA EM DURALUMÍNIOTENDO SUA ESTRUTURA PRINCIPAL EM BARRAS RETANGULA RES AUMENTANDO SUA RESISTÊNCIA; PESO TOTAL NO MÁX.40KG; ALÇAS LATERAIS BASCULANTES, COM NO MÍN. 1.800MMDE COMPRIMENTO, 550MM DE LARGURA E CAPACIDADE PARAPACIENTES DE ATÉ 300 KG (TESTADA COM NO MÍN. 900KG), COMSISTEMA ESCAMOTEÁVEL DE CADA EIXO ACIONADO POR ALA VANCAS DE RETRAÇÃO; COM 4 (QUATRO) RODÍZIOS GIRATÓRIOSDE 5 POLEGADAS, COM SISTEMA DE FREIOS E SISTEMA TRAVAGIRO. ESTA MACA DEVE DISPOR DE TRÊS CINTOS DE SEGURAN ÇA FIXOS À MESMA, EQUIPADOS COM TRAVAS RÁPIDAS, QUEPERMITAM PERFEITA SEGURANÇA E DESENGATE RÁPIDO, SEMRISCOS PARA A VÍTIMA. DEVE SER PROVIDA DE SISTEMA DEELEVAÇÃO DO TRONCO E DAS PERNAS DO PACIENTE EM PELOMENOS 45 GRAUS E SUPORTAR NESTES ITENS PESO MÍN. DE100KG. A MACA DEVERÁ SER INSTALADA LONGITUDINALMENTENO SALÃO DE ATENDIMENTO COM A CABECEIRA VOLTADA PARAFRENTE DO VEÍCULO; UMA VEZ DENTRO DO VEÍCULO, ESTA MA CA DEVE FICAR ADEQUADAMENTE FIXA À SUA ESTRUTURA, IM PEDINDO SUA MOVIMENTAÇÃO LATERAL OU VERTICAL QUANDODO DESLOCAMENTO DO MESMO. QUANDO MONTADA FORA DAAMBULÂNCIA DEVERÁ TER UMA ALTURA MÁXIMA DE ATÉ1.200MM. DEVERÁ TER NO MÍN. ESPAÇOS ENTRE OS ARMÁRIOSE BALCÕES LOCALIZADOS EM AMBOS OS LADOS DA AMBULÂN CIA, SENDO NO MÍN. 120MM PARA O ARMÁRIO LATERAL ESQUER DO E NO MÍN. 500MM PARA A BASE / COBERTURA DA CAIXA DERODA TRASEIRA DIREITA. O SISTEMA QUE FIXA A MACA AO AS SOALHO DA AMBULÂNCIA DEVERÁ SER MONTADO DE MANEIRA APERMITIR O ESCOAMENTO DE LÍQUIDOS NO ASSOALHO ABAIXODA MACA EVITANDO SE O SEU ACÚMULO. A BASE DO BANCO EAS PROTEÇÕES EM INOX PARA MACA E TRAVAS DA MACA FIXASAO PISO, DEVEM SER VEDADAS, COM EXCEÇÃO AO GUIA DA MA CA QUE DEVERÁ SER VEDADO PARCIALMENTE DE MODO A NÃOPERMITIR O ACUMULO DE ÁGUA. ACOMPANHAM: COLCHONETEBI PARTIDO, CONFECCIONADO EM ESPUMA OU SIMILAR, REVES 
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TIDO POR MATERIAL RESISTENTE E IMPERMEÁVEL, SEM COS TURAS OU PONTOS QUE PERMITAM ENTRADA DE FLUIDOS OUSECREÇÕES; DEMAIS COMPONENTES OU ACESSÓRIOS NECES SÁRIOS À SUA PERFEITA UTILIZAÇÃO. CADEIRA DE RODAS: DO BRÁVEL PARA PACIENTES ADULTOS; ESTRUTURA CONFECCIO NADA EM ALUMÍNIO; COM ESTRUTURA REFORÇADA; ASSENTO EENCOSTO DESTACÁVEIS PARA LIMPEZA, CONFECCIONADOS EMMATERIAL RESISTENTE E IMPERMEÁVEL; RODAS COM PNEUS DEBORRACHA. DEVERÁ SER ALOJADA NA PORTA TRASEIRA DIREI TA DO VEÍCULO, FIXADA POR UM SISTEMA DE FIXAÇÃO SEGUROE QUE PERMITA A FÁCIL COLOCAÇÃO E REMOÇÃO. MEDIDASAPROXIMADAS QUANDO FECHADA: 105 X 45 X 15CM. PRAN CHA/MACA DE RESGATE E SALVAMENTO: DEVERÃO SER FORNE CIDAS DOIS SISTEMAS DE PRANCHA/MACA DE RESGATE E SAL VAMENTO COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: TRATA SE DEUM SISTEMA DE ESTABILIZAÇÃO, IMOBILIZAÇÃO E EMERGÊNCIAE TRANSPORTE DE PACIENTES/VÍTIMAS QUE DEVERÁ SEGUIR ADESCRIÇÃO A SEGUIR: CADA SISTEMA SERÁ COMPOSTO DE 01UNIDADE DE PRANCHA LONGA, CONFECCIONADA DE MATERIALTOTALMENTE IMPERMEÁVEL, PLÁSTICO OU POLIETILENO, NÃODOBRÁVEL, LAVÁVEL, NA COR AMARELA. DEVERÁ APRESENTARCANTOS E BORDASARREDONDADAS, COM ORIFÍCIOS OBLONGOS NAS BORDAS PA RA PASSAR OS CINTOS E ORIFÍCIOS PARA PEGA DE MÃO; DEVE RÁ SER LEVE, PESANDO NO MÁX. 7,5KG; DIMENSÕES APROXIMA DAS: 1800MM X 450MM; NÃO CONDUZIR ELETRICIDADE, NÃOPOSSUIR SOLDAS OU EMENDAS OU REFORÇOS METÁLICOS.POSSUIR FLUTUAÇÃO EM ÁGUA; SER RADIO TRANSPARENTE (AORAIO X) E IMPERMEÁVEL; DEVERÁ PERMITIR A IMOBILIZAÇÃO E OTRANSPORTE ADEQUADO DE ADULTOS E CRIANÇAS; DEVERÁTER NO MÍN. 30 ORIFÍCIOS, OU SEJA, ORIFÍCIOSNAS EXTREMIDADES E NA PARTE INTERNA, PARA PERMITIR AIMOBILIZAÇÃO ADEQUADA À CRIANÇAS E ADULTOS. AS DUASEXTREMIDADES DEVERÃO POSSUIR FORMATO RETANGULAR;DEVERÁ POSSUIR EM UMA DAS EXTREMIDADES DA PRANCHA, OSISTEMA DE ACOPLAGEM DOS BLOCOS IMOBILIZADORES DECABEÇA, QUE PERMITA SUA REGULAGEM NO MOMENTO DE USO,DIRETAMENTE NA PRANCHA E SEM USO DE COSTURAS OU VEL CRO, DE FORMA A FACILITAR A UTILIZAÇÃO E A HIGIENIZAÇÃOADEQUADA. O SISTEMA DEVERÁ ACOMPANHAR 01 PAR DE BLO COS PARA USO ADULTO E 01 PAR DE BLOCOS PARA USO INFAN TIL, OS BLOCOS DEVERÃO SER CONFECCIONADOS DE MATERIALRESISTENTE, IMPERMEÁVEL, LAVÁVEL, LIVRE DE TECIDOS, COS TURAS OU VELCROS. DEVERÁ POSSUIR ORIFÍCIO CENTRAL, QUEABRANJA A REGIÃO AURICULAR, E OS TAMANHOS DEVERÃO SERDIFERENCIADOS PARA USO ADULTO E PARA USO INFANTIL; DE VERA POSSUIR ORIFÍCIOS PRÓPRIOS, DIRETAMENTE NA PRAN CHA, PARA O ENCAIXE DOS TIRANTES DE CABEÇA E DE QUEIXO.TIRANTE DA TESTA: 900 MM DE COMPRIMENTO X 30 MM DE LAR GURA, CONFECCIONADO EM ALÇA DE POLIPROPILENO NA CORPRETA COM AJUSTE ATRAVÉS DE SISTEMA DE VELCRO, TENDONA REGIÃO CENTRAL UMA ALMOFADA CONFECCIONADA EM ETILVINIL ACETATO DE 190MM X 30MM X 16MM. TIRANTE DO QUEIXO:900MM X 30MM DE LARGURA, CONFECCIONADO EM ALÇA DE PO LIPROPILENO NA COR PRETA COM AJUSTE ATRAVÉS DE SISTE 
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MA DE VELCRO, TENDO NA REGIÃO CENTRAL UMA ABERTURA100MM DE COMPRIMENTO PARA ENCAIXE DO QUEIXO. ESTESTIRANTES PROPORCIONAM A IMOBILIZAÇÃO DA CABEÇA E PES COÇO, IMPEDINDO OS MOVIMENTOS DE FLEXÃO, EXTENSÃO,ROTAÇÃO E INCLINAÇÃO LATERAL. TODAS AS COSTURAS DAPEÇA SÃO REFORÇADAS COM NO MÍN. DUAS PASSADAS SOBRE POSTAS, TENDO ATÉ EM ALGUNS PONTOS QUATRO PASSADAS,COM ARREMATE EM SISTEMA DE RETROCESSO. AS MEDIDASPODEM TER VARIAÇÕES DE 5 POR CENTO; DEVERÁ VIR ACOM PANHADA DE JOGOS COMPOSTOS POR 03 UNIDADES (01 NA CORVERMELHA, 01 NA COR AMARELA E 01 NA COR PRETA) DE CINTOCONFECCIONADO EM POLIPROPILENO COM FECHO DE ENGATERÁPIDO NA COR PRETA CONFECCIONADO EM NÁILON, NAS ME DIDAS DE 160 CM DE COMPRIMENTO, POR 5 CM DE LARGURACADA; DEVERÁ VIR ACONDICIONADA NUM ESTOJO (CAPA) COMLOCAIS ADEQUADOS PARA ACONDICIONAMENTO DO MATERIALACIMA ESPECIFICADO; PARTE EXTERNA: CONFECCIONADA EMTECIDO DE NÁILON 420, NA COR AZUL (OU VERDE) E ALÇAS DEMÃO DE 50MM DE LARGURA NA COR AZUL. CADA PRANCHA LON GA ACOMPANHA TRÊS (03) CINTOS DE SEGURANÇA DE NÁILONNAS CORES VERMELHO, AMARELO E VERDE COM FIVELAS NASCORES PRETA EM POLIPROPILENO RESISTENTE COM COSTURAEM X, DE COMPRIMENTO 1.600MM E LARGURA DE 50MM; CINTOMODELO ARANHA: CONFECCIONADO EM FITAS DE POLIPROPI LENO NA LARGURA DE 50MM. POSSUI UMA FITA CENTRAL NACOR PRETA COM COMPRIMENTO MÁXIMO DE 160 CM COM RE GULAGEM DO COMPRIMENTO ATRAVÉS DE FECHOS DE ENGATERÁPIDO QUE ESTÃO LOCALIZADOS NA PARTE INFERIOR DA FITA.NA EXTREMIDADE INFERIOR DA FITA CENTRAL DEVE POSSUIRUM DISPOSITIVO CONFECCIONADO COM FITA PRETA COM COM PRIMENTO MÁXIMO DE 110 CM COM REGULAGEM DO COMPRI MENTO (FECHOS DE ENGATE RÁPIDO) DE FORMA QUE EVITAQUE A VÍTIMA ESCORREGUE PELA PRANCHA. ACIMA DESTE DIS POSITIVO POSSUI UMA FITA NA COR PRETA FIXADA PERPENDI CULARMENTE A FITA CENTRAL COM COMPRIMENTO MÁX. DE125CM PARA PRENDER A REGIÃO DO TORNOZELO COM MECA NISMO DE REGULAGEM DO COMPRIMENTO. NA PARTE INTERME DIARIA DA FITA CENTRAL DEVE POSSUIR TRÊS ALÇAS FIXADASPERPENDICULARMENTE A FITA CENTRAL PARA PRENDER NASEQUÊNCIA: AS PERNAS DA VÍTIMA COM FITA NA COR VERME LHA COM COMPRIMENTO MÁX. DE 180CM COM REGULAGEM DOCOMPRIMENTO, PARA FIXAÇÃO DA REGIÃO DO QUADRIL NA FITADE COR PRETA COM COMPRIMENTO MÁX. DE 185CM COM REGU LAGEM DO COMPRIMENTO E PARA FIXAÇÃO DO TÓRAX NA FITADE COR AMARELA COM COMPRIMENTO MÁX. DE 210CM COM RE GULAGEM DO COMPRIMENTO (ENGATE RÁPIDO). AS FITAS PER PENDICULARES DEVEM PRENDER O CALCANHAR, PERNAS, QUA DRIL, E TÓRAX POSSUEM UM MECANISMO QUE FAZ COM QUEDESLIZEM SOBRE A FITA CENTRAL PARA QUE SEJAM REGULA DOS OS PONTOS DE FIXAÇÃO DAS FITAS DE ACORDO COM AALTURA DA VÍTIMA. NA PARTE SUPERIOR DA FITA CENTRAL, FI XADO PERPENDICULARMENTE, POSSUI UMA FITA NA COR VER DE MUSGO COM COMPRIMENTO MÁX. DE 245CM COM REGULA GEM DO COMPRIMENTO (ENGATE RÁPIDO) PARA FIXAÇÃO DOSBRAÇOS. FIXADO A ESTA FITA POSSUI DUAS FITAS PERPENDI 
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CULARES NA COR VERDE COM COMPRIMENTO MÁX. DE 130CMCOM REGULAGEM DO COMPRIMENTO (ENGATE RÁPIDO) COM AFINALIDADE DE PRENDER OS OMBROS DA VÍTIMA. O ACABAMEN TO INTERNO É FEITO EM PERFIL TERMOPLÁSTICO DE 25MM X0,8MM NA COR PRETA. MANUAL DO USUÁRIO ESCRITO EM POR TUGUÊS. CASO O LICITANTE NÃO SEJA O FABRICANTE DO OB JETO, DEVERÁ ANEXAR DOCUMENTO ASSINADO E COM FIRMARECONHECIDA, EMITIDO PELO FABRICANTE, AUTORIZANDO OLICITANTE OFERECER O PRODUTO E GARANTIR SUA ENTREGA EGARANTIA; (CARTA DE SOLIDARIEDADE DO FABRICANTE). DE SIGN INTERNO: DEVE DIMENSIONAR O ESPAÇO INTERNO DA AM BULÂNCIA, VISANDO POSICIONAR, DE FORMA ACESSÍVEL EPRÁTICA, A MACA, BANCOS, EQUIPAMENTOS E APARELHOS ASEREM UTILIZADOS NO ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS. NAS ÁREASINTERIORES SUPERIORES DAS MOLDURAS DE PORTAS, DEVEMSER COLOCADOS PROTETORES ESTOFADOS PARA AMORTECERO IMPACTO NA CABEÇA DE PACIENTES OU TRIPULAÇÃO. ESTESPROTETORES DEVEM SER USADOS EM OUTRAS ÁREAS QUE PO DERÃO CAUSAR ESTE TIPO DE ACIDENTE. OS MATERIAIS FIXA DOS NA CARROCERIA DA AMBULÂNCIA (ARMÁRIOS, BANCOS,MACA) DEVERÃO TER UMA FIXAÇÃO REFORÇADA DE MANEIRAQUE, EM CASO DE ACIDENTES, OS MESMOS NÃO SE SOLTEM.PAREDES: AS PAREDES INTERNAS DEVERÃO SER REVESTIDASDE MATERIAL LAVÁVEL E RESISTENTE AOS PROCESSOS DE LIM PEZA E DESINFECÇÃO COMUNS ÀS SUPERFÍCIES HOSPITALA RES PODENDO SER EM COMPENSADO NAVAL REVESTIDO COMPLACAS DE PRFV (PLÁSTICO REFORÇADO COM FIBRA DE VIDRO)LAMINADAS, OU PRFV COM ESPESSURA MÍN. DE 3 MM MOLDADACONFORME GEOMETRIA DO VEÍCULO OU ACRILONITRILA BUTA DIENO ESTIRENO (ABS) COM ESPESSURA MÍNIMA DE 3 MM E TO DOS MATERIAIS DEVEM ESTAR EM CONFORMIDADE COM A RE SOLUÇÃO DO CONTRAN RESOLUÇÃO Nº 498, DE 29 DE JULHO DE2014. AS CAIXAS DE RODAS SE EXPOSTAS DEVERÃO POSSUIRREVESTIMENTO CONFORME DESCRITO ACIMA. AS ARESTAS,JUNÇÕES INTERNAS, PONTOS DE OXIGÊNIO FIXADOS NA PARE DE DO INTERIOR DO SALÃO DE ATENDIMENTO DEVERÃO TER UMSISTEMA DE PROTEÇÃO, E DEVERÁ SER EVITADO AS FORMA ÇÕES PONTIAGUDAS, A FIM DE AUMENTAR A SEGURANÇA E FA VORECER A LIMPEZA. NÃO PODERÁ SER UTILIZADA MASSA SI LICONIZADAS OU OUTRAS PARA OS ACABAMENTOS INTERNOS,SOMENTE SERÁ PERMITIDO O USO DE ADESIVO SELADOR DEPOLIURETANO MONOCOMPONENTE. BALAÚSTRE: DEVERÁ TERDOIS PEGA MÃO PARALELOS NO TETO DO SALÃO DE ATENDI MENTO (COR AMARELA), CUJO COMPRIMENTO DEVE CORRES PONDER A PELO MENOS 70 POR CENTO DO COMPRIMENTO TO TAL DO TETO DO SALÃO. AMBOS POSICIONADOS PRÓXIMOS ÀSBORDAS DA MACA, SENTIDO TRASEIRA FRENTE DO VEÍCULO.CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO DE NO MÍNIMO 1 POLEGADA DEDIÂMETRO, COM 3 PONTOS DE FIXAÇÃO NO TETO, INSTALADOSSOBRE O EIXO LONGITUDINAL DO COMPARTIMENTO, ATRAVÉSDE PARAFUSOS E COM DOIS SISTEMAS DE SUPORTE DE SORODESLIZÁVEL, DEVENDO POSSUIR DOIS GANCHOS CADA PARAFRASCOS DE SORO. DEVE TER DOIS PEGA MÃO OU BALAÚS TRES VERTICAIS (COR AMARELA), SENDO UM JUNTO A PORTALATERAL CORREDIÇA E UM JUNTO A PORTA TRASEIRA DIREITA,
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PARA AUXILIAR NO EMBARQUE.PISO: DEVERÁ SER RESISTENTEA TRÁFEGO PESADO, REVESTIDO COM MATERIAL TIPO VINIL OUSIMILAR EM COR CLARA, DE ALTA RESISTÊNCIA, LAVÁVEL, IM PERMEÁVEL, ANTIDERRAPANTE MESMO QUANDO MOLHADO.SUA COLOCAÇÃO DEVERÁ SER FEITA NOS CANTOS DE ARMÁ RIOS, BANCOS, PAREDES E RODAPÉS, DE MANEIRA CONTINU ADA ATÉ 10CM DE ALTURA DESTES PARA EVITAR FRESTAS. SEMEMENDAS OU COM EMENDAS FUNDIDAS COM O PRÓPRIO MA TERIAL, INSTALADO SOBRE PISO DE MADEIRA COMPENSADONAVAL, COM APROXIMADAMENTE 15MM DE ESPESSURA, OU SO BRE MATERIAL DE MESMA RESISTÊNCIA E DURABILIDADE OUSUPERIOR QUE O COMPENSADO NAVAL. DEVERÃO SER FORNE CIDAS PROTEÇÕES EM AÇO INOXIDÁVEL NOS LOCAIS DE DES CANSO DAS RODAS DA MACA NO PISO E NOS LOCAIS ONDE OSPÉS DA MACA RASPEM (PARA CHOQUE E SOLEIRA DA PORTATRASEIRA), PARA PROTEÇÃO DE TODOS ESTES ELEMENTOS.JANELAS: COM VIDROS TRANSLÚCIDOS, OPACOS OU JATEADOSE CORREDIÇOS EM TODAS AS 3 PORTAS DE ACESSO AO COM PARTIMENTO TRASEIRO, QUE PERMITAM VENTILAÇÃO E QUETAMBÉM POSSAM SER FECHADAS POR DENTRO, DE MANEIRAQUE NÃO POSSAM SER ABERTAS PELA PARTE EXTERNA. ARMÁ RIOS: CONJUNTO DE ARMÁRIOS PARA A GUARDA DE TODO OMATERIAL DE EMERGÊNCIA UTILIZADO NO VEÍCULO. ARMÁRIOSCOM PRATELEIRAS INTERNAS, LATERAIS EM TODA SUA EXTEN SÃO EM UM SÓ LADO DA VIATURA (LADO ESQUERDO). DEVERÁSER CONFECCIONADO EM COMPENSADO NAVAL REVESTIDOINTERNA E EXTERNAMENTE EM MATERIAL IMPERMEÁVEL E LA VÁVEL (FÓRMICA OU SIMILAR) OU ACRILONITRILA BUTADIENOESTIRENO (ABS). O PROJETO DOS MÓVEIS DEVE CONTEMPLARO SEU ADEQUADO POSICIONAMENTO NO VEÍCULO, VISANDO OMÁX. APROVEITAMENTO DE ESPAÇO, A FIXAÇÃO DOS EQUIPA MENTOS E A ASSEPSIA DO VEÍCULO. AS PORTAS DE TODOS OSARMÁRIOS DEVERÃO SER CORREDIÇAS EM POLICARBONATO,BIPARTIDAS COM SISTEMA DE TRAVAMENTO MANUAL QUE IM PEÇA SUA ABERTURA INVOLUNTÁRIA QUANDO O VEÍCULO ES TIVER EM MOVIMENTO. TODAS AS GAVETAS E PORTAS DEVEMSER DOTADAS DE TRINCO EXTERNO PARA IMPEDIR A ABERTURAESPONTÂNEA DAS MESMAS DURANTE O DESLOCAMENTO DOVEÍCULO. OS TRINCOS DEVEM SER DE FÁCIL ACIONAMENTO,POSSIBILITANDO SUA ABERTURA COM APENAS UMA MÃO, PO RÉM NÃO PODENDO SER DO TIPO ¿PRESSIONE PARA ABRIR¿.AS GAVETAS DEVEM TER LIMITAÇÕES DE ABERTURA, PARA IM PEDIR QUE SEJAM RETIRADAS, ACIDENTALMENTE, DURANTESUA UTILIZAÇÃO. TODAS AS PRATELEIRAS DEVERÃO TER BA TENTES FRONTAIS, ATÉ MESMO NOS ARMÁRIOS COM PORTAS, AFIM DE DIFICULTAR QUE OS MATERIAIS CAIAM QUANDO O VEÍ CULO ESTIVER EM MOVIMENTO. POSSUIR COMPARTIMENTO PA RA GUARDA DOS 2 CILINDROS DE OXIGÊNIO E 1 CILINDRO DE ARCOMPRIMIDO, INSTALADOS NA PARTE TRASEIRA DO COMPAR TIMENTO DO PACIENTE. BANCADA PARA ACOMODAÇÃO DOSEQUIPAMENTOS, INCLUSIVE BARRA REMOVÍVEL PARA ACOMO DAÇÃO DAS BOMBAS INFUSORAS, PERMITINDO A FIXAÇÃO E OACONDICIONAMENTO ADEQUADO DOS EQUIPAMENTOS, COMBATENTE FRONTAL E LATERAL DE NO MÍN. 50MM E BORDA AR REDONDADA. OS MATERIAIS AUXILIARES CONFECCIONADOS EM
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METAL, TAIS COMO: PREGOS, DOBRADIÇAS, PARAFUSOS E ETC.,DEVERÃO SER PROTEGIDOS COM MATERIAL ANTIFERRUGEM.OS PUXADORES TERÃO QUE SER EMBUTIDOS OU SEMI EMBU TIDOS. O APÊNDICE III MOSTRA APENAS UMA ORIENTAÇÃO ARESPEITO DA DISTRIBUIÇÃO INTERNA DOS ARMÁRIOS, SENDOQUE DEVERÁ PREVALECER O DESCRITIVO DESTE TERMO DEREFERÊNCIA COM AS DIMENSÕES DESCRITAS ABAIXO O MAISAPROXIMADAS POSSÍVEIS DEPENDENDO DA DISPONIBILIDADEDO VEÍCULO:= 01 ARMÁRIO PARA GUARDA DE MATERIAIS COMPORTAS CORREDIÇAS EM POLICARBONATO, BIPARTIDAS, COMBATENTE FRONTAL DE 50MM, MEDINDO 100CM DE COMPRIMEN TO POR 40CM DE PROFUNDIDADE, COM UMA ALTURA DE 37,5CM;01 ARMÁRIO PARA GUARDA DE MATERIAIS COM DIVISÓRIAS TIPOPRATELEIRAS, COM TIRANTES EM NÁILON DE RETENÇÃO, PARAEVITAR QUE O MATERIAL ALI ACOMODADO CAIA DURANTE ODESLOCAMENTO, COM BATENTE FRONTAL DE 50MM. MEDINDO,CADA PRATELEIRA, 100 CM DE COMPRIMENTO POR 40CM DEPROFUNDIDADE, COM UMA ALTURA DE 37,5CM; 01 ARMÁRIO TI PO BANCADA PARA ACOMODAÇÃO DE EQUIPAMENTOS COM BA TENTE FRONTAL DE 50MM, PARA APOIO DE EQUIPAMENTOS EMEDICAMENTOS, COM 160 CM DE COMPRIMENTO POR 40CM DEPROFUNDIDADE, COM UMA ALTURA DE 75CM; 02 GAVETAS LO CALIZADAS JUNTO À DIVISÓRIA, ABAIXO DO ARMÁRIO COM POR TAS CORREDIÇAS E ACIMA DO ALOJAMENTO DA CADEIRA DERODAS. 01 BAGAGEIRO SUPERIOR PARA MATERIAIS LEVES, COMNO MÍN. 150CM DE COMPRIMENTO, 40 CM DE LARGURA, COMUMA ALTURA DE 30CM. DESIGN EXTERNO: A COR DA PINTURABEM COMO AS LOGOMARCAS A SEREM COLADAS NAS AMBULÂN CIAS SÃO AS DEFINIDAS PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE E ENCON TRAM SE NO APÊNDICE III A DESTE TERMO DE REFERÊNCIA. DE MAIS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS A SEREM FORNECIDOS COMA AMBULÂNCIA: EQUIPAMENTOS E MATERIAIS COMPLEMENTA RES, QUE DEVERÃO SER FORNECIDOS JUNTAMENTE COM A AM BULÂNCIA, DE ACORDO COM O DESCRITIVO TÉCNICO, A SEGUIR:01 EXTINTOR DE PÓ ABC DE 6 KG; 05 CONES DE SEGURANÇAPARA TRÂNSITO, COM ALTURA ENTRE 700 E 760MM E BASE COMLADOS DE 400 (+ OU ¿ 20)MM, EM PLÁSTICO, NA COR LARANJA,COM FAIXAS REFLETIVAS DE LONGA DURABILIDADE, DE ACOR DO COM NORMAS DA ABNT, QUE DEVERÃO SER FIXADOS NAPORTA TRASEIRA ESQUERDA POR UM SISTEMA DE FIXAÇÃO SE GURO E QUE PERMITA A FÁCIL COLOCAÇÃO E REMOÇÃO; 01LANTERNA PORTÁTIL: LANTERNA À BATERIA E CARREGADORANEXO OU INCORPORADO, PORTÁTIL, QUE PERMITA NO MÍN. 08HORAS DE USO COM ALTA INTENSIDADE, CORPO EM TERMO PLÁSTICO RESISTENTE A IMPACTO, COM PESO MÁX. DE 1,5KG,COM ENTRADA BIVOLT AUTOMÁTICA (110 240V), BATERIA RE CARREGÁVEL.

GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO, ENTREGUE ADESIVADA EEMPLACA EMPLACADO E LICENCIADO, SENDO O PRIMEIRO EM PLACAMENTO NO ESTADO DE RONDÔNIA/RO MUNICÍPIO DE JA RU; COM IDENTIDADE VISUAL NO PADRÃO SAMU  192 CONFOR 
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ME INSTRUTIVO ANEXO.
Val9r T9tal: 6.241.211,12

Os quantitativ�s c�nstantes acima sã� meramente estimativ�s, nã� implicam em �brigat�riedade de aquisiçã� pela Ad ministraçã�, nã� p�dend� ser exigid�s nem c�nsiderad�s c�m� referência para pagament�, durante a vigência d� Re gistr� de Preç�s, servind� apenas c�m referencial para a elab�raçã� das pr�p�stas d�s licitantes.

1.1. JUSTIFICATIVA DE INCLUSÃO DE MARCA DE REFERÊNCIA NA DESCRIÇÃO DO ITEM

Para assegurar a seleçã� de veícul�s que atendam de maneira eficiente e segura às necessidades d�s serviç�s de saú de, a Administraçã� menci�na marcas de referência para as aquisições de veícul�s, em c�nf�rmidade c�m � art. 41 daLei nº 14.133/2021. Essa mençã� visa garantir que �s veícul�s adquirid�s apresentem características técnicas adequa das, alt� desempenh� e durabilidade, fat�res essenciais para � us� c�ntínu� em r�tas urbanas, intermunicipais e rurais.
A mençã� a marcas de referência nã� impõe qualquer restriçã� injustificada à c�nc�rrência. Pel� c�ntrári�, c�nstitui uminstrument� de qualificaçã� técnica, assegurand� que �s f�rneced�res dem�nstrem c�mpatibilidade de qualidade, de sempenh� e pr�dutividade c�m a marca menci�nada. As especificações, c�ntud�, incluem expressões c�m� "�u equi valente", "�u similar", "�u de melh�r qualidade" para garantir a ampla c�nc�rrência e f�mentar a participaçã� de diferen tes fabricantes, em c�nf�rmidade c�m �s princípi�s da transparência e is�n�mia previst�s pela legislaçã�.
A seguir, detalham�s as categ�rias e a respectiva justificativa de marca de referência para cada tip� de veícul�:

1. Cami9netes: Esses veícul�s sã� fundamentais para � transp�rte de equipes e equipament�s em áreas de di fícil acess�. A esc�lha de uma marca de referência para cami�netes assegura a r�bustez, a durabilidade e acapacidade de carga necessárias para um desempenh� segur� e eficiente.
2. Carr9s de Passei9 d9 Tip9 Hatch C9mpact9: Utilizad�s para desl�cament�s em áreas urbanas, esses veícu l�s exigem eficiência energética e man�brabilidade. A marca de referência especificada garante a c�mpatibili dade c�m �s requisit�s de ec�n�mia, segurança e durabilidade, fat�res essenciais para � us� regular n� aten diment� das demandas diárias da saúde.
3. Veícul9 de Transp9rte Sanitári9 Adaptad9 c9m Acessibilidade: Destinad� a� transp�rte de pacientes c�mm�bilidade reduzida, esse veícul� deve atender a�s requisit�s de acessibilidade e c�nf�rt�. A mençã� a umamarca de referência assegura a c�nf�rmidade c�m as especificações de acessibilidade e r�bustez, fundamen tais para a segurança e � c�nf�rt� d�s pacientes.
4. Micr9 Ônibus Rural de Transp9rte Sanitári9 c9m Acessibilidade: Essenciais para atender a áreas rurais,esses veícul�s demandam um alt� padrã� de qualidade e adaptabilidade a terren�s variad�s. A marca de refe rência visa garantir que �s veícul�s apresentem as características de resistência, segurança e acessibilidadeexigidas para � transp�rte sanitári� rural.
5. M9t9cicleta Tip9 Cr9ss: Ideal para � atendiment� em áreas de difícil acess�, a m�t�cicleta d� tip� cr�ss éusada em terren�s acidentad�s e r�tas emergenciais. A mençã� à marca de referência assegura resistência,p�tência e segurança para � cumpriment� de sua funçã� em l�cais de acess� restrit�.

A esc�lha de marcas de referência para esses veícul�s é, p�rtant�, fundamentada na necessidade de garantir qualida de, segurança e eficiência �peraci�nal. Essa prática, respaldada pel� Acórdã� 113/2016 d� Plenári�, permite a adequa da caracterizaçã� d�s veícul�s e assegura que a Administraçã� �btenha pr�p�stas que atendam a� interesse públic�c�m eficiência, sem restrições injustificadas à c�nc�rrência.



Vejam�s, in Verbis:
"Acórdã� 113/2016 Plenári�. 1. A mençã� � m�rc�s �u c�r�cterístic�s de bens n�s edit�is deve ser re�liz�d�c�m c�utel�, de m�d� � nã� restringir � c�mpetitivid�de. 2. A Administr�çã� deve justific�r � esc�lh� de m�rc�,dem�nstr�nd� que �tende � critéri�s técnic�s e �bjetiv�s. 3. É rec�mendável incluir expressões c�m� ��u equi v�lente�, ��u simil�r� �u ��u de melh�r qu�lid�de� p�r� g�r�ntir � p�rticip�çã� de �utr�s f�rneced�res." BRASIL.Tribun�l de C�nt�s d� Uniã�. Acórdã� 113/2016 Plenári�.
Diante d9 exp9st9, a mençã� a marcas de referência é um pr�cediment� legítim� que busca assegurar a qualidade e aeficiência d�s veícul�s a serem adquirid�s, pr�m�vend� assim a melh�r prestaçã� d�s serviç�s de saúde à p�pulaçã�.

2. ESTIMATIVAS DO VALOR DA AQUISIÇÃO

A estimativa de cust� c�m a aquisiçã� d� presente �bjet� é de R$ 6.241.211,12 (seis milhões, duzent�s e quarenta eum mil, duzent�s e �nze reais e d�ze centav�s), c�nf�rme se extrai da pesquisa de mercad� realizada através d� Ban c� de Preç�s.
2.1. VIGÊNCIA DA AQUISIÇÃO

Tratand� se de equipament� permanente, nã� há c�m� definir precisamente � perí�d� de atendiment� c�m sua aqui siçã�.
N� entant�, c�nvém menci�nar a Instruçã� N�rmativa C�njunta n 004/2016 da C��rdenad�ria de C�ntabilidade e C�n tr�lad�ria Geral d� Municípi� de Jaru, a qual estabelece que a vida útil de máquinas d� gêner� é de 8 (�it�) an�s.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO

A aquisiçã� de veícul�s para a fr�ta da Secretaria Municipal de Saúde é uma medida essencial diante d� aument� c�n tínu� da demanda pel�s serviç�s de saúde n� municípi�. O cresciment� p�pulaci�nal e a diversificaçã� das necessida des exigem que as equipes p�ssam se desl�car c�m rapidez e eficiência para garantir � atendiment� à p�pulaçã�. Aausência de uma infraestrutura de transp�rte adequada p�de prejudicar a eficácia d�s serviç�s prestad�s, especialmen te em situações emergenciais, �nde a agilidade n� desl�cament� é fundamental.
Ademais, a aquisiçã� de veícul�s adaptad�s atende à necessidade de pr�m�ver acessibilidade e inclusã� n� atendi ment� à saúde, assegurand� � direit� de t�d�s �s cidadã�s a� acess� a�s serviç�s. A legislaçã� vigente prevê � trans p�rte adequad� para pacientes c�m m�bilidade reduzida, � que ref�rça a imp�rtância de veícul�s específic�s, c�m�ambulâncias e transp�rtes sanitári�s. Essa aquisiçã� reflete � c�mpr�miss� da administraçã� pública c�m a dignidaded�s usuári�s e � cumpriment� das n�rmas de acessibilidade.
P�r fim, a ren�vaçã� da fr�ta da Secretaria de Saúde �timizará as �perações l�gísticas, permitind� mai�r eficiência nasações realizadas. Veícul�s n�v�s e apr�priad�s p�ssibilitam resp�stas rápidas em emergências e facilitam � acess� aáreas rem�tas, c�m� c�munidades rurais. Essa melh�ria c�ntribuirá para ec�n�mizar recurs�s, reduzir � temp� de des l�cament� e garantir um atendiment� humanizad� e de qualidade à p�pulaçã�, f�rtalecend� a eficácia d�s serviç�s desaúde n� municípi�.
3.1. ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Saúde  SEMUSA.



3.2. DAS ESTIMATIVAS DE QUANTITATIVOS

A estimativa s�licitada f�i elab�rada c�m base nas pr�p�stas de emendas parlamentares c�nstantes n� anex� d� Pe did9 de Material e Serviç9 PMS 619, (ID 2712151), � qual c�ntém as pr�jeções necessárias para � dimensi�nament�adequad� da fr�ta de veícul�s. C�nsiderand� � crescente v�lume de desl�cament�s, tant� em centr�s urban�s quant�em vias intermunicipais e interestaduais, a necessidade de uma fr�ta de veícul�s bem dimensi�nada é inquesti�návelpara garantir a eficácia e a pr�ntidã� d�s serviç�s de saúde prestad�s.

Além diss�, a� pr�m�ver a melh�ria na qualidade d�s desl�cament�s de pacientes, c�ntribuím�s para um atendiment�mais humanizad� e dign�, que visa � bem estar d�s cidadã�s atendid�s p�r n�ssa Secretaria de Saúde. Dessa f�rma, �increment� n� quantitativ� de veícul�s disp�níveis se apresenta c�m� uma medida estratégica para atender c�m exce lência às necessidades crescentes da p�pulaçã� que depende d� n�ss� sup�rte e cuidad�.
Ressalta se, ainda, que a estimativa de quantitativ� c�nsidera � caráter estimativ� das demandas, uma vez que a aqui siçã� será realizada p�r mei� de Registr� de Preç�s. Esse m�del� de c�ntrataçã�, c�nf�rme prevê a Lei nº14.133/2021, especialmente n� incis� VI d� artig� 6º, permite que a Administraçã� Pública estabeleça quantitativ�sapr�ximad�s, levand� em c�nsideraçã� a necessidade da Administraçã� a� l�ng� da vigência d� c�ntrat�. Tal práticagarante mai�r flexibilidade e segurança n� atendiment� às demandas imprevistas e emergenciais, sem c�mpr�meter ac�ntinuidade e a eficácia d�s serviç�s prestad�s.
Vejam�s, in verbis:
"Art. 6º P�r� �s fins dest� Lei, c�nsider�m se: [...] VI  qu�ntid�de estim�d�: previsã� �pr�xim�d� d�s qu�nti d�des de bens �u serviç�s � serem c�ntr�t�d�s, c�nsider�d� � necessid�de d� Administr�çã� dur�nte � vigên ci� d� c�ntr�t�."
Dessa f�rma, a estimativa de quantitativ� apresentada nã� apenas �bserva as necessidades de transp�rte de pacien tes, mas também está em c�nf�rmidade c�m as diretrizes legais que regem �s pr�cess�s licitatóri�s, garantind� a fle xibilidade e a c�ntinuidade d�s serviç�s da Secretaria Municipal de Saúde.

3.3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS

Na Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e C�ntrat�s Administrativ�s) tem�s:
Art. 6º Para �s fins desta Lei, c�nsideram se:
XIII  bens e serviç�s c�muns: aqueles cuj�s padrões de desempenh� e qualidade p�dem ser �bjetivamente definid�spel� edital, p�r mei� de especificações usuais de mercad�;
Em que pese � c�nceit� seja abert� quant� a� que seja c�mum, a� analisarm�s a especificaçã� d�s bens demandad�sverificam�s que estes:
1. sã� passíveis de padr�nizaçã� p�r critéri�s �bjetiv�s de desempenh� e qualidade c�muns n� mercad� c�rresp�nden te;
2. p�ssuem especificações usuais de mercad�; e
3. p�ssuem disp�nibilidade n� mercad�.
L�g�, �s bens a serem adquirid�s classificam se c�m� send� bens c�muns.
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO



A aquisiçã� de veícul�s para a fr�ta da Secretaria Municipal de Saúde é uma s�luçã� estratégica que visa garantir umainfraestrutura de transp�rte eficiente e sustentável a� l�ng� de seu cicl� de vida, atendend� às crescentes demandas desaúde d� municípi�. A pr�p�sta c�ntempla a c�mpra de veícul�s n�v�s, incluind� ambulâncias, transp�rtes sanitári�s eunidades adaptadas para pacientes c�m m�bilidade reduzida, assegurand� acessibilidade, agilidade e c�bertura emáreas urbanas e rurais. C�m a ren�vaçã� da fr�ta, espera se �timizar � planejament� l�gístic�, reduzir cust�s �pera ci�nais e temp� de desl�cament�, além de pr�l�ngar a vida útil d�s veícul�s p�r mei� de manutenções preventivas. Amedida pr�p�rci�nará um atendiment� humanizad� e eficiente, pr�m�vend� mai�r qualidade n�s serviç�s de saúde ec�ntribuind� para a melh�ria c�ntínua d�s indicad�res de saúde da p�pulaçã�.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. EXIGÊNCIAS TÉCNICAS

O �bjet� f�rnecid� pela C�ntratada deverá ser de Primeira Qualidade. Cas� � pr�dut� apresente características f�ra daqualidade exigida �u das especificações previstas, situaçã� esta perceptível apenas durante a sua utilizaçã�/aplicaçã�,a C�ntratada deverá prestar t�d� � ap�i� técnic� necessári� visand� a substituiçã� d� pr�dut� pel� que atenda as es pecificações previstas, inclusive se resp�nsabilizand� pela intermediaçã� junt� a� fabricante, cas� necessári�.
Os �bjet�s deverã� estar de ac�rd� c�m as exigências d� Códig� de Defesa d� C�nsumid�r, especialmente n� t�cantea�s víci�s de qualidade �u quantidade que �s t�rnem imprópri�s �u inadequad�s a� us� a que se destinam �u lhesdiminuam � val�r, c�nf�rme dipl�ma legal.
5.2. EXIGÊNCIAS DA HABILITAÇÃO

P�derã� participar da licitaçã� �s interessad�s d� ram� de atividade relaci�nada a� �bjet� que atenderem a t�das asexigências, inclusive quant� à d�cumentaçã�, c�nstantes n� Edital e seus Anex�s e estiverem habilitad�s para partici paçã� da mesma, desde que: desempenhe atividades pertinentes e c�mpatíveis c�m � �bjet� d� Pregã�; atenda a�srequisit�s mínim�s de classificaçã� das pr�p�stas exigid�s d� Edital.
O nã� cumpriment� d�s praz�s estabelecid�s n� edital e anex�s p�derá acarretar desclassificaçã� da empresa.

5.3. DA SUBCONTRATAÇÃO

Nã� é admitida a subc�ntrataçã� d� �bjet� c�ntratual.

5.4. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

C�nsiderand� a imp�rtância de assegurar a c�ntinuidade e c�nfiabilidade d�s serviç�s de saúde prestad�s pela Secre taria Municipal de Saúde, é imprescindível que t�d�s �s veícul�s adquirid�s sejam c�bert�s p�r uma garantia mínima de1 (um) an�. Esta exigência tem p�r �bjetiv� nã� apenas assegurar � plen� funci�nament� da fr�ta, mas também mini mizar risc�s de interrupçã� d�s serviç�s de transp�rte sanitári� e emergencial, essenciais para � atendiment� da p�pu laçã�.
A garantia de 1 an� se fundamenta n� princípi� da eficiência e na resp�nsabilidade na aplicaçã� d�s recurs�s públic�s,atendend� a� disp�st� na Lei nº 9.656/1998, que �rienta s�bre a necessidade de pr�teçã� a�s investiment�s realizad�spela administraçã� pública, garantind� que equipament�s e veícul�s adquirid�s �fereçam � desempenh� adequad�



durante um perí�d� mínim�. Tal requisit� também se harm�niza c�m � artig� 6º da Lei nº 14.133/2021, que prec�niza aaquisiçã� de bens c�m especificações técnicas c�mpatíveis c�m a l�ngevidade e durabilidade necessária para as �pe rações diárias de saúde.
Essa garantia permite que, cas� �c�rram falhas �u defeit�s dentr� d� praz� estipulad�, a administraçã� pública p�ssaaci�nar � f�rneced�r para repar�s �u substituições sem cust�s adici�nais, pr�m�vend� a ec�n�mia e a preservaçã� d�srecurs�s públic�s. A exigência de uma garantia mínima de 1 an�, p�rtant�, é uma medida essencial para pr�teger �investiment� públic�, assegurar a segurança e qualidade d�s serviç�s e garantir a disp�nibilidade c�ntínua d�s veícul�spara atender à p�pulaçã�.

Vist9 ist9, a exigência de uma garantia mínima de 1 (um) an� é um pr�cediment� legítim� que visa assegurar a qua lidade, durabilidade e c�nfiabilidade d�s veícul�s adquirid�s. Esse requisit� c�ntribui para a eficiência e c�ntinuidaded�s serviç�s prestad�s pela Secretaria Municipal de Saúde, pr�m�vend� a segurança e a ec�n�mia d�s recurs�s pú blic�s. A garantia mínima pr�tege � investiment� públic� e assegura que �s veícul�s estejam sempre em c�ndiçõesadequadas para � transp�rte sanitári� e emergencial, f�rtalecend�, assim, a qualidade d� atendiment� à p�pulaçã�.

5.5. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

Nã� será permitida a participaçã� de empresas reunidas em c�nsórci�, devid� à baixa c�mplexidade d� �bjet� a seradquirid�, c�nsiderand� que as empresas que atuam n� mercad� têm c�ndições de f�rnecer �s pr�dut�s de f�rma in dependente.
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. LOCAL DE ENTREGA

A entrega d� �bjet� referente a s�licitaçã� da secretaria dá se mediante a emissã� da N�ta de Empenh� emitida pelaPrefeitura Municipal de Jaru/RO, através da Secretaria Municipal.
Devend� ser entregues na Garagem Municipal da Prefeitura Municipal de Jaru, sit� na Rua Veread�r Otavian� Pe reira Net� nº 823, set�r 02, em frente à FIMCA/UNICENTRO. C�nf�rme s�licitad� e s�b resp�nsabilidade e c�ntr�le d�órgã� c�mpetente e da Secretaria.
6.2. PRAZO DE EXECUÇÃO
O praz� de entrega será de 30 (trinta) dias c�rrid�s, pr�rr�gáveis p�r igual perí�d�, mediante requeriment� justificad� edeferiment� da aut�ridade c�mpetente.

6.3. FISCALIZAÇÃO
A fiscalizaçã� d� recebiment� d�(s) material(is) adquirid�(s) ficará a carg� de representante da Administraçã�, ficand� �mesm� resp�nsável pela c�nferência das especificações d� material c�m as exigências c�ntratuais e pel� seu recebi ment� definitiv� na f�rma d� art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, c�mpetend� lhe ainda dirimir as p�ssíveis dúvidas quesurgirem n� curs� da entrega deste(s), e de tud� dar ciência à Administraçã�.
A C�missã� de Recebiment�, Fiscal d� C�ntrat� �u � Resp�nsável pel� Alm�xarifad� pr�cederá à avaliaçã� das espe cificações d�(s) pr�dut�(s) encaminhadas pela licitante venced�ra p�dend� rejeitar, n� t�d� �u em parte, �s itens quenã� estejam de ac�rd� c�m as especificações deste Term� de Referência.



A fiscalizaçã� de que trata este item nã� eximirá � c�ntratad� da resp�nsabilidade p�r dan�s causad�s diretamente àAdministraçã� �u a terceir�s em razã� da execuçã� d� c�ntrat�, e nã� excluirá nem reduzirá essa resp�nsabilidade afiscalizaçã� �u � ac�mpanhament� pel� c�ntratante, c�nf�rme disp�st� n� art. 120 da Lei 14.133/2021.
6.4. INDICAÇÃO DOS SERVIDORES QUE EXERCERÃO A FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO
Gest9r d9 C9ntrat9: JAINE CORDEIRO BARBOZA : 17339
Fiscal Titulas: EDILEUZA DE ANDRADE ROCHA : 889
Fiscal Suplente: NARCELIO GOMES DA FONSECA : 15735

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O Term� de C�ntrat� p�derá ser substituíd� p�r N�ta de Empenh�, c�m fundament� n� art. 95, I , da Lei nº14.133/2021, em virtude de se tratar de c�mpra c�m entrega imediata e integral d�s bens adquirid�s, d�s quais nã�resultarã� �brigações futuras.
A c�ntrataçã� c�m � f�rneced�r registrad�, de ac�rd� c�m a necessidade d� órgã� participante deste certame, seráf�rmalizada p�r intermédi� de Instrument� C�ntratual e �c�rrerá n� m�ment� em que surgir a necessidade de aquisi çã�, bem c�m� quand� c�nveniente e �p�rtun� à Administraçã� C�ntratante;
O c�ntrat� deverá ser executad� fielmente pelas partes, de ac�rd� c�m as cláusulas avençadas e as n�rmas da Lei nº14.133, de 2021, e cada parte resp�nderá pelas c�nsequências de sua inexecuçã� t�tal �u parcial.
A duraçã� d�s p�ssíveis futur�s c�ntrat�s �riund�s da ata de registr� de preç� ficará adstrita à vigência d�s respectiv�scrédit�s �rçamentári�s.
7.1. DA ASSINATURA DO CONTRATO
7.1.1. A c�nv�caçã� da empresa adjudicada para a assinatura d� instrument� c�ntratual c�rresp�ndente deverá seratendida n� praz� máxim� de 24 (vinte e quatr�) h�ras, s�b pena de decair � direit� de f�rneciment� d� �bjet�. Estepraz� p�derá ser pr�rr�gável 01 (uma) única vez, quand� s�licitad� pela empresa, durante � seu transcurs�, desde que�c�rra m�tiv� justificad� e aceit� pela Administraçã�.
7.1.2. As licitantes que dependam da análise d� própri� c�rp� jurídic� para efetuar a assinatura d� c�ntrat�, deverã�fazê la até � praz� de impugnaçã� d� certame.
7.1.3. Para evitar m�r�sidade n� pr�cess� administrativ� e seus eventuais prejuíz�s à c�ntratante, nã� será admitidaanálise jurídica d� c�ntrat� p�r parte da licitante venced�ra dentr� d� praz� estabelecid� n� item 7.1.1 deste term�.
7.1.4. Nã� serã� admitid�s recurs�s, pr�test�s, representações, ressalvas �u �utra f�rma de disc�rdância �u inc�nf�r mism� a quaisquer tópic�s d� c�ntrat� que guardem abs�luta c�nf�rmidade c�m sua minuta, em expressã� e substân cia.
7.2. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A execuçã� d� c�ntrat� deverá ser ac�mpanhada e fiscalizada pel�(s) fiscal(is) d� c�ntrat�, �u pel�s respectiv�s subs titut�s (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
O fiscal técnic� d� c�ntrat� ac�mpanhará a execuçã� d� c�ntrat�, para que sejam cumpridas t�das as c�ndições es tabelecidas n� c�ntrat�, de m�d� a assegurar �s melh�res resultad�s para a Administraçã�.
O fiscal técnic� d� c�ntrat� an�tará n� históric� de gerenciament� d� c�ntrat� t�das as �c�rrências relaci�nadas à exe cuçã� d� c�ntrat�, c�m a descriçã� d� que f�r necessári� para a regularizaçã� das faltas �u d�s defeit�s �bservad�s.(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71


Identificada qualquer inexatidã� �u irregularidade, � fiscal técnic� d� c�ntrat� emitirá n�tificações para a c�rreçã� daexecuçã� d� c�ntrat�, determinand� praz� para a c�rreçã�.
O c�ntratad� deverá manter prep�st� aceit� pela Administraçã� n� l�cal d� serviç� para representá l� na execuçã� d�c�ntrat�.
A indicaçã� �u a manutençã� d� prep�st� da empresa p�derá ser recusada pel� órgã� �u entidade, desde que devi damente justificada, devend� a empresa designar �utr� para � exercíci� da atividade.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8.1. RECEBIMENTO DO OBJETO
Os itens serã� recebid�s pr�vis�riamente, n� praz� de até 20 dias n� at� da entrega, juntamente c�m a n�ta fiscal �uinstrument� de c�brança equivalente, pel�s resp�nsáveis pel� recebiment�, para efeit� de p�steri�r verificaçã� de suac�nf�rmidade c�m as especificações c�nstantes n� Term� de Referência e na pr�p�sta.
Os itens p�derã� ser rejeitad�s, n� t�d� �u em parte, inclusive antes d� recebiment� pr�visóri�, quand� em desac�rd�c�m as especificações c�nstantes n� Term� de Referência e na pr�p�sta, devend� ser substituíd�s n� praz� de 10(dez) dias, a c�ntar da n�tificaçã� da c�ntratada, às suas custas, sem prejuíz� da aplicaçã� das penalidades.
O recebiment� definitiv� �c�rrerá a partir d� recebiment� da n�ta fiscal �u instrument� de c�brança equivalente pelaAdministraçã�, após a verificaçã� da qualidade e quantidade d� material e c�nsequente aceitaçã� mediante term� de talhad�, que deverá ser de até 10 (dez) dias após � atest� d� recebiment� pr�visóri�.
O praz� para recebiment� definitiv� p�derá ser excepci�nalmente pr�rr�gad�, de f�rma justificada, p�r igual perí�d�,quand� h�uver necessidade de diligências para a aferiçã� d� atendiment� das exigências c�ntratuais, que deverá serde até 10 (dez) dias.
N� cas� de c�ntr�vérsia s�bre a execuçã� d� �bjet�, quant� à dimensã�, qualidade e quantidade, deverá ser �bser vad� � te�r d� art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, c�municand� se à empresa para emissã� de N�ta Fiscal n� que per tine à parcela inc�ntr�versa da execuçã� d� �bjet�, para efeit� de liquidaçã� e pagament�.
O praz� para a s�luçã�, pel� c�ntratad�, de inc�nsistências na execuçã� d� �bjet� �u de saneament� da n�ta fiscal �ude instrument� de c�brança equivalente, verificadas pela Administraçã� durante a análise prévia à liquidaçã� de des pesa, nã� será c�mputad� para �s fins d� recebiment� definitiv�.
O recebiment� pr�visóri� �u definitiv� nã� excluirá a resp�nsabilidade civil pela s�lidez e pela segurança d� serviç�nem a resp�nsabilidade étic� pr�fissi�nal pela perfeita execuçã� d� c�ntrat�.
8.2. LIQUIDAÇÃO
Recebida a N�ta Fiscal �u d�cument� de c�brança equivalente, c�rrerá � praz� de 10 (dez) dias úteis para fins de liqui daçã�, na f�rma desta seçã�.
Para fins de liquidaçã�, � set�r c�mpetente deverá verificar se a n�ta fiscal �u instrument� de c�brança equivalenteapresentad� expressa �s element�s necessári�s e essenciais d� d�cument�, tais c�m�:
a) � praz� de validade;
b) a data da emissã�;
c) �s dad�s d� c�ntrat� �u n�ta de empenh� e d� órgã� c�ntratante;
d) � perí�d� respectiv� de execuçã� d� c�ntrat� �u entrega d� �bjet�;
e) � val�r a pagar; e



f) eventual destaque d� val�r de retenções tributárias cabíveis.
Havend� err� na apresentaçã� da n�ta fiscal �u instrument� de c�brança equivalente, �u circunstância que impeça aliquidaçã� da despesa, esta ficará s�brestada até que � c�ntratad� pr�videncie as medidas sanead�ras, reiniciand� se� praz� após a c�mpr�vaçã� da regularizaçã� da situaçã�, sem ônus a� c�ntratante;
A n�ta fiscal �u instrument� de c�brança equivalente deverá ser �brigat�riamente ac�mpanhad� da c�mpr�vaçã� daregularidade fiscal, c�nstatada p�r mei� de c�nsulta on line a� SICAF �u, na imp�ssibilidade de acess� a� referid� Sis tema, mediante c�nsulta a�s síti�s eletrônic�s �ficiais �u à d�cumentaçã� menci�nada n� art. 68 da Lei nº 14.133, de2021.
A Administraçã� deverá realizar c�nsulta a� SICAF para: a) verificar a manutençã� das c�ndições de habilitaçã� exi gidas n� edital; b) identificar p�ssível razã� que impeça a participaçã� em licitaçã�, n� âmbit� d� órgã� �u entidade,que implique pr�ibiçã� de c�ntratar c�m � P�der Públic�, bem c�m� �c�rrências impeditivas indiretas.
C�nstatand� se, junt� a� SICAF, a situaçã� de irregularidade d� c�ntratad�, será pr�videnciada sua n�tificaçã�, p�rescrit�, para que, n� praz� de 5 (cinc�) dias úteis, regularize sua situaçã� �u, n� mesm� praz�, apresente sua defesa.O praz� p�derá ser pr�rr�gad� uma vez, p�r igual perí�d�, a critéri� d� c�ntratante.
Nã� havend� regularizaçã� �u send� a defesa c�nsiderada impr�cedente, � c�ntratante deverá c�municar a�s órgã�sresp�nsáveis pela fiscalizaçã� da regularidade fiscal quant� à inadimplência d� c�ntratad�, bem c�m� quant� à exis tência de pagament� a ser efetuad�, para que sejam aci�nad�s �s mei�s pertinentes e necessári�s para garantir � re cebiment� de seus crédit�s.
Persistind� a irregularidade, � c�ntratante deverá ad�tar as medidas necessárias à rescisã� c�ntratual n�s aut�s d�pr�cess� administrativ� c�rresp�ndente, assegurada a� c�ntratad� a ampla defesa.
Havend� a efetiva execuçã� d� �bjet�, �s pagament�s serã� realizad�s n�rmalmente, até que se decida pela rescisã�d� c�ntrat�, cas� � c�ntratad� nã� regularize sua situaçã� junt� a� SICAF.

8.3. PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO

O pagament� será realizad� p�r mei� de �rdem bancária, para crédit� em banc�, agência e c�nta c�rrente indicad�spel� c�ntratad�, à vista da fatura/n�ta fiscal p�r ela apresentada, devidamente certificada, send� efetuada a retençã� naf�nte d�s tribut�s e c�ntribuições elencadas nas disp�sições determinadas pel�s órgã�s fiscais e fazendári�s, em c�n f�rmidade c�m as legislações e instruções n�rmativas vigentes, �bservada ainda a �rdem cr�n�lógica de sua exigibi lidade.
O pagament� será efetuad� n� praz� de até 30 (trinta) dias c�nsecutiv�s, c�ntad�s a partir d� recebiment� definitiv�d� �bjet� da Ordem de F�rneciment�.
A fatura/n�ta fiscal deverá descrever de f�rma circunstanciada a descriçã� d�s pr�dut�s/materiais e val�res c�nf�rme �empenh�.
A fatura/n�ta fiscal de serviç� e de aquisiçã� de peças/acessóri�s deverá ser expedida separadamente uma da �utra.
Deve ac�mpanhar a fatura t�da a d�cumentaçã� necessária à c�mpr�vaçã� de que a CONTRATADA se mantém re gular em t�das as c�ndições previstas para habilitaçã� n� certame.
O pagament� s�mente será efetuad� se h�uver � aceite/certificaçã� da C�missã� de Recebiment� na fatura/n�ta fiscal.Se a fatura/n�ta fiscal nã� f�r apresentada �u f�r apresentada em desac�rd� a� c�ntratad�, c�m irregularidades, � pra z� para � pagament� será interr�mpid� até que a CONTRATADA pr�videncie as medidas sanead�ras necessárias àsua regularizaçã� f�rmal, nã� implicand� qualquer ônus para a Prefeitura.
Saneadas a irregularidades, � praz� de pagament� será c�ntad� d� iníci� a partir da data de pr�t�c�l� da c�municaçã�escrita da regularizaçã� das falhas e �missões pela CONTRATADA. Tud� em c�nf�rmidade c�m que dispõe s�bre aOrdem Cr�n�lógica de Pagament�s, n� âmbit� d� Departament� Financeir� da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.
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C�nsiderar se á c�m� send� a data d� pagament� a data de emissã� da �rdem bancária.
A n�ta fiscal �u n�ta fiscal fatura deverá ser entregue na sede d� CONTRATANTE, a�s cuidad�s d� fiscal d� c�ntrat�.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

O f�rneced�r será seleci�nad� p�r mei� de realizaçã� de pr�cediment� licitatóri� na m�dalidade PREGÃO, s�b a f�rmaELETRÔNICA, c�m ad�çã� d� critéri� de julgament� pel� MENOR PREÇO, e a f�rma de adjudicaçã� será POR ITEM.

9.2. DA PREVISÃO DE CRITÉRIOS DE DESEMPATES
N�s itens cuj� �s val�res t�tais ultrapassem R$ 80.000 (�itenta mil reais), � item apresentará c�ta de até 25% (vinte ecinc� p�r cent�) d� �bjet� para a c�ntrataçã� de micr�empresas e empresas de pequen� p�rte, até � limite deR$ 80.000 (�itenta mil reais) em c�nf�rmidade c�m a Lei C�mplementar 123 e c�m a N�tificaçã� Rec�mendatória Cir cular Nº 078/2019/GPEPSO, d� Tribunal de C�ntas d� Estad�.
N�s itens em que há ampla c�nc�rrência, haverá critéri� de desempate n�s term�s d� Art. 45, 3§, da Lei C�mplementar123, �nde a micr�empresa �u empresa de pequen� p�rte mais bem classificada será c�nv�cada para apresentar n�vapr�p�sta n� praz� máxim� de 5 (cinc�) minut�s após � encerrament� d�s lances, s�b pena de preclusã�.
Haverá PRIORIDADE de c�ntrataçã� para as ME, EPP e/�u MEI, n� Municípi� de Jaru/RO �u n�s municípi�s l�caliza d�s n� âmbit� regi�nal (Our� Pret� d� Oeste, G�vernad�r J�rge Teixeira, The�br�ma, Ariquemes, Cacaulândia, Vale d�Paraís�, N�va Uniã� e Mirante da Serra) n�s term�s d�s incis�s I e II, d� § 2º, artig� 1º d� Decret� Municipal nº9.323/GP/2016, até � limite de 10% (dez) p�r cent� d� melh�r preç� válid�, na f�rma d� disp�st� n�s artig�s 47 e 48, §3º da Lei C�mplementar nº 123/2006 e artig� 9º d� Decret� Municipal nº 9.323/GP/2016, afim de pr�m�ver � desenv�l viment� ec�nômic� e s�cial n� âmbit� municipal e regi�nal.

9.3. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitaçã�, deverá � licitante c�mpr�var �s seguintes requisit�s:
Habilitaçã9 Jurídica
Pess9a física: cédula de identidade (RG) �u d�cument� equivalente que, p�r f�rça de lei, tenha validade para fins deidentificaçã� em t�d� � territóri� naci�nal;
Empresári9 individual: inscriçã� n� Registr� Públic� de Empresas Mercantis, a carg� da Junta C�mercial da respec tiva sede;
Micr9empreended9r Individual  MEI: Certificad� da C�ndiçã� de Micr�empreended�r Individual  CCMEI, cuja acei taçã� ficará c�ndici�nada à verificaçã� da autenticidade n� síti� https://www.g�v.br/empresas e neg�ci�s/pt br/em preended�r;
S9ciedade empresária, s9ciedade limitada unipess9al SLU 9u s9ciedade identificada c9m9 empresa individualde resp9nsabilidade limitada  EIRELI: inscriçã� d� at� c�nstitutiv�, estatut� �u c�ntrat� s�cial n� Registr� Públic� deEmpresas Mercantis, a carg� da Junta C�mercial da respectiva sede, ac�mpanhada de d�cument� c�mpr�batóri� deseus administrad�res;
S9ciedade empresária estrangeira: p�rtaria de aut�rizaçã� de funci�nament� n� Brasil, publicada n� Diári� Oficial daUniã� e arquivada na Junta C�mercial da unidade federativa �nde se l�calizar a filial, agência, sucursal �u estabeleci 
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ment�, a qual será c�nsiderada c�m� sua sede, c�nf�rme Instruçã� N�rmativa DREI/ME n.º 77, de 18 de març� de2020.
S9ciedade simples: inscriçã� d� at� c�nstitutiv� n� Registr� Civil de Pess�as Jurídicas d� l�cal de sua sede, ac�m panhada de d�cument� c�mpr�batóri� de seus administrad�res;
Filial, sucursal 9u agência de s9ciedade simples 9u empresária: inscriçã� d� at� c�nstitutiv� da filial, sucursal �uagência da s�ciedade simples �u empresária, respectivamente, n� Registr� Civil das Pess�as Jurídicas �u n� Registr�Públic� de Empresas Mercantis �nde �pera, c�m averbaçã� n� Registr� �nde tem sede a matriz.
S9ciedade c99perativa: ata de fundaçã� e estatut� s�cial, c�m a ata da assembleia que � apr�v�u, devidamente ar quivad� na Junta C�mercial �u inscrit� n� Registr� Civil das Pess�as Jurídicas da respectiva sede, além d� registr� deque trata � art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembr� 1971.
Agricult9r familiar: Declaraçã� de Aptidã� a� Pr�naf DAP �u DAP P válida, �u, ainda, �utr�s d�cument�s definid�spela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e d� Desenv�lviment� Agrári�, n�s term�s d� art. 4º, §2º d� Decret� nº10.880, de 2 de dezembr� de 2021.
Pr9dut9r Rural: matrícula n� Cadastr� Específic� d� INSS CEI, que c�mpr�ve a qualificaçã� c�m� pr�dut�r rural pes s�a física, n�s term�s da Instruçã� N�rmativa RFB n. 971, de 13 de n�vembr� de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
Os d�cument�s apresentad�s deverã� estar ac�mpanhad�s de t�das as alterações �u da c�ns�lidaçã� respectiva.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
Pr�va de inscriçã� n� Cadastr� Naci�nal de Pess�as Jurídicas �u n� Cadastr� de Pess�as Físicas, c�nf�rme � cas�;
Pr�va de regularidade fiscal perante a Fazenda Naci�nal, mediante apresentaçã� de certidã� expedida c�njuntamentepela Secretaria da Receita Federal d� Brasil (RFB) e pela Pr�curad�ria Geral da Fazenda Naci�nal (PGFN), referente at�d�s �s crédit�s tributári�s federais e à Dívida Ativa da Uniã� (DAU) p�r elas administrad�s, inclusive aqueles relativ�sà Seguridade S�cial, n�s term�s da P�rtaria C�njunta nº 1.751, de 02 de �utubr� de 2014, d� Secretári� da ReceitaFederal d� Brasil e da Pr�curad�ra Geral da Fazenda Naci�nal;
Pr�va de regularidade c�m � Fund� de Garantia d� Temp� de Serviç� (FGTS);
Pr�va de inexistência de débit�s inadimplid�s perante a Justiça d� Trabalh�, mediante a apresentaçã� de certidã� ne gativa �u p�sitiva c�m efeit� de negativa, n�s term�s d� Títul� VII A da C�ns�lidaçã� das Leis d� Trabalh�, apr�vadapel� Decret� Lei nº 5.452, de 1º de mai� de 1943;
Pr�va de regularidade c�m a Fazenda Estadual e Municipal d� d�micíli� �u sede d� f�rneced�r, relativa à atividade emcuj� exercíci� c�ntrata �u c�nc�rre;
Cas� � f�rneced�r seja c�nsiderad� isent� d�s tribut�s [Estadual/Distrital] �u [Municipal/Distrital] relaci�nad�s a� �bjet�c�ntratual, deverá c�mpr�var tal c�ndiçã� mediante a apresentaçã� de declaraçã� da Fazenda respectiva d� seu d� micíli� �u sede, �u �utra equivalente, na f�rma da lei.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA

Certidã� negativa de falência expedida pel� distribuid�r da sede d� f�rneced�r  Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,incis� II);
Índices de Liquidez Geral (LG), S�lvência Geral (SG) e Liquidez C�rrente (LC), superi�res �u iguais a 1 (um), c�mpr� vad�s mediante a apresentaçã� pel� licitante de balanç� patrim�nial, dem�nstraçã� de resultad� de exercíci� e demaisdem�nstrações c�ntábeis d�s 2 (d�is) últim�s exercíci�s s�ciais e �btid�s pela aplicaçã� das seguintes fórmulas:
I  Liquidez Geral (LG) = (Ativ� Circulante + Realizável a L�ng� Praz� )/( Passiv� Circulante + Passiv� Nã� Circulante);
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II  S�lvência Geral (SG)= (Ativ� T�tal)/(Passiv� Circulante +Passiv� nã� Circulante); e
III  Liquidez C�rrente (LC) = (Ativ� Circulante)/(Passiv� Circulante).

As empresas criadas n� exercíci� financeir� da licitaçã� deverã� atender a t�das as exigências da habilitaçã� e p�de rã� substituir �s dem�nstrativ�s c�ntábeis pel� balanç� de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
O balanç� patrim�nial, dem�nstraçã� de resultad� de exercíci� e demais dem�nstrações c�ntábeis limitar se ã� a� úl tim� exercíci� n� cas� de a pess�a jurídica ter sid� c�nstituída há men�s de 2 (d�is) an�s. (Lei nº 14.133, de 2021, art.69, §6º).

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Atestad� (s) de Capacidade Técnica (Declaraçã� �u Certidã�) expedid� p�r pess�a jurídica de direit� públic� �u priva d�, declarand� que � licitante prest�u �u está prestand�, a c�ntent�, f�rneciment� c�m características técnicas, praz�se quantidade mínima c�mpatível c�m até 50% (cinquenta p�r cent�) d� �bjet� licitad� na f�rma d� Inc. II e § 2º d� Art.67, da Lei nº. 14.133/21, �bservand� as peculiaridades d� �bjet� deste Pregã�.
O(s) atestad�(s)/certidões deverã� ser apresentad�s em papel timbrad�, �riginal �u cópia repr�gráfica autenticada, as sinad�s p�r aut�ridade �u representante de quem �s expediu.
O f�rneced�r disp�nibilizará t�das as inf�rmações necessárias à c�mpr�vaçã� da legitimidade d�s atestad�s, apresen tand�, quand� s�licitad� pela Administraçã�, cópia d� c�ntrat� que deu sup�rte à c�ntrataçã�, endereç� atual da c�n tratante e l�cal em que f�i executad� � �bjet� c�ntratad�, dentre �utr�s d�cument�s.
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Em vista da ad�çã� d� Sistema de Registr� de Preç�s e da imp�ssibilidade de prever � real quantitativ� a ser deman dad� pela Administraçã�, a d�taçã� será indicada n� m�ment� da aquisiçã� d� �bjet�, n�s term�s d� art. 17 d� Decret�Municipal n 14.926, de 02 de fevereir� de 2023.

11. DEVERES DA CONTRATANTE

Disp�nibilizar t�d�s �s mei�s necessári�s para � recebiment� d�s itens, �bjet� da aquisiçã�;
Realizar � pagament� n�s praz�s e na f�rma estipulada neste Term� de Referência;
C�municar à C�ntratada, p�r escrit�, s�bre imperfeições, falhas �u irregularidades verificadas n� �bjet� f�rnecid�, paraque seja substituíd�, reparad� �u c�rrigid�;
Prestar as inf�rmações e �s esclareciment�s atinentes a� �bjet�, que venham a ser s�licitad�s pela C�ntratada;
Zelar pel� cumpriment� das �brigações das partes, c�nstantes n�s d�cument�s que precedem e integram � c�ntrat�,mesm� as nã� transcritas n� d�cument� hábil para c�ntrataçã�;
Aplicar à C�ntratada as penalidades previstas neste Term� de Referência e na legislaçã� pertinente, quand� f�r � cas�;
Rejeitar, n� t�d� �u em parte, � f�rneciment� executad� em desac�rd� c�m � Edital, Term� de Referência e C�ntrat�.
12. DEVERES DA CONTRATADA



Cumprir fielmente � estabelecid� n� edital e seus anex�s;
Assumir t�da a resp�nsabilidade pel�s encarg�s fiscais, s�ciais e c�merciais resultantes da adjudicaçã� da presentelicitaçã�;
Resp�nder pelas despesas resultantes de quaisquer ações e demandas dec�rrentes de dan�s, sejam p�r culpa da em presa �u de qualquer de seus empregad�s e/�u prep�st�s, �brigand� se c�nsequentemente, p�r quaisquer resp�nsa bilidades dec�rrentes de ações judiciais de terceir�s, que lhes venham a serem exigid�s p�r f�rça de lei, ligad�s a�cumpriment� da presente licitaçã�.
Efetuar a entrega d� �bjet� em perfeitas c�ndições, c�nf�rme especificações, praz� e l�cal c�nstantes n� Term� deReferência e seus anex�s, ac�mpanhad� da respectiva n�ta fiscal, na qual c�nstarã� as indicações referentes a: marca,pr�cedência e praz� de validade;
Atender pr�ntamente às s�licitações d� c�ntratante acerca d� �bjet� licitad� e prestar �s esclareciment�s que f�remnecessári�s;
Substituir, reparar �u c�rrigir, às suas expensas, n� praz� fixad� neste Term� de Referência, � �bjet� c�m avarias �udefeit�s;
C�municar à C�ntratante, p�r escrit�, n� praz� máxim� de 24 (vinte e quatr�) h�ras que antecede a data da entregaqualquer an�rmalidade de caráter urgente, além de prestar �s esclareciment�s que julgar necessári�;
Manter, durante t�da a execuçã� d�s serviç�s e vigência da Ata de Registr� de Preç�s e em c�mpatibilidade c�m as�brigações assumidas, t�das as c�ndições exigidas para habilitaçã� n� certame;
Assumir a resp�nsabilidade p�r t�das as pr�vidências e �brigações estabelecidas na legislaçã� específica das licitaçõespúblicas.
A CONTRATADA e seus sub�rdinad�s deverã� atender c�m presteza às s�licitações �u reclamações s�bre a qualidaded�s serviç�s executad�s, pr�videnciand� a sua c�rreçã� c�m brevidade, sem ônus para a Prefeitura;
Indicar um resp�nsável pel� gerenciament� d�s serviç�s, aut�rizad� a tratar c�m a Prefeitura a respeit� d�s aspect�sque env�lvem a execuçã� d� pr�cess� licitatóri�;
A c�ntratada deverá indicar e mail e númer� de WhatsApp (c�m c�nfirmaçã� de leitura ativada) �ficiais d� f�rneced�r, afim de facilitar a c�municaçã� entre C�ntratada e C�ntratante.
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 C�mete infraçã� administrativa � f�rneced�r que c�meter quaisquer das infrações previstas n� art. 155 da Lei nº14.133, de 2021 e c�nf�rme disp�st� na IN nº 001  CGM/PGM/2024, quais sejam:
13.1.1. dar causa à inexecuçã� parcial d� c�ntrat�;
13.1.2. dar causa à inexecuçã� parcial d� c�ntrat� que cause grave dan� à Administraçã�, a� funci�nament� d�s ser viç�s públic�s �u a� interesse c�letiv�;
13.1.3. dar causa à inexecuçã� t�tal d� c�ntrat�;
13.1.4. deixar de entregar a d�cumentaçã� exigida para � certame;
13.1.5. nã� manter a pr�p�sta, salv� em dec�rrência de fat� superveniente devidamente justificad�;
13.1.6. nã� celebrar � c�ntrat� �u nã� entregar a d�cumentaçã� exigida para a c�ntrataçã�, quand� c�nv�cad� dentr�d� praz� de validade de sua pr�p�sta;
13.1.7. ensejar � retardament� da execuçã� �u da entrega d� �bjet� da licitaçã� sem m�tiv� justificad�;



13.1.8. apresentar declaraçã� �u d�cumentaçã� falsa exigida para � certame �u prestar declaraçã� falsa durante a li citaçã� �u a execuçã� d� c�ntrat�;
13.1.9. fraudar a licitaçã� �u praticar at� fraudulent� na execuçã� d� c�ntrat�;
13.1.10. c�mp�rtar se de m�d� inidône� �u c�meter fraude de qualquer natureza;
13.1.11. praticar at�s ilícit�s c�m vistas a frustrar �s �bjetiv�s da licitaçã�.
13.1.12. praticar at� lesiv� previst� n� art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de ag�st� de 2013.
13.2. O f�rneced�r que c�meter qualquer das infrações discriminadas n�s subitens anteri�res ficará sujeit�, sem pre juíz� da resp�nsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
13.2.1. Advertência pela falta d� subitem 13.1.1 deste term� de referência, quand� nã� se justificar a imp�siçã� de pe nalidade mais grave;
13.3. Impediment� de licitar e c�ntratar n� âmbit� da Administraçã� Pública direta e indireta d� ente federativ� que tiveraplicad� a sançã�, pel� praz� máxim� de 3 (três)an�s, n�s cas�s d�s subitens 13.1.2 a 13.1.7 deste term� de referên cia, quand� nã� se justificar a imp�siçã� de penalidade mais grave;
13.4. Declaraçã� de inid�neidade para licitar �u c�ntratar, que impedirá � resp�nsável de licitar �u c�ntratar n� âmbit�da Administraçã� Pública direta e indireta de t�d�s �s entes federativ�s, pel� praz� mínim� de 3 (três) an�s e máxim�de 6 (seis) an�s, n�s cas�s d�s subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem c�m� n�s demais cas�s que justifiquem a imp�siçã� dapenalidade mais grave;
13.5. A multa c�mpensatória será aplicada c�nf�rme a Instruçã� N�rmativa C�njunta nº 001 CGM/PGM  2024, Seçã�II  Multa, Artig� 10 e Artig� 11:
Art. 10. A sançã� de multa p�ssuirá natureza c�mpensatória �u m�ratória.
Art. 11. C�nsidera se multa c�mpensatória aquela aplicada nas hipóteses de descumpriment� de �brigações c�ntratuais�u dec�rrentes de at�s praticad�s n� pr�cediment� licitatóri�, p�r qualquer das infrações administrativas previstas n�art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
§ 1º A pena base será estabelecida em razã� d� grau de imp�rtância da �brigaçã� desatendida, �bservad�s �s seguin tes parâmetr�s:
I  10 % (dez p�r cent�) d� val�r pr�p�rci�nal a� perí�d� de inadimplência, para aquele que der causa à inexecuçã�parcial d� c�ntrat�, n� cas� em que ensejar penalidade mai�r que a prevista n� art. 9º da Instruçã� N�rmativa C�njunta;
II  10 % (dez p�r cent�) d� val�r estimad� da c�ntrataçã�, para aquele que:
a) deixar de entregar a d�cumentaçã� exigida para � certame;
b) nã� manter a pr�p�sta, salv� em dec�rrência de fat� superveniente devidamente justificad� e aceit� pel� set�r c�m petente.
III  15 % (vinte p�r cent�) d� val�r d� c�ntrat�, para aquele que:
a) der causa à inexecuçã� parcial d� c�ntrat� que cause grave dan� à Administraçã�, a� funci�nament� d�s serviç�spúblic�s �u a� interesse c�letiv�;
b) ensejar � retardament� da execuçã� �u da entrega d� �bjet� da licitaçã� sem m�tiv� justificad�;
c) apresentar declaraçã� �u d�cumentaçã� falsa exigida para � certame �u prestar declaraçã� falsa durante a licitaçã��u a execuçã� d� c�ntrat�.
IV  20 % (vinte p�r cent�) d� val�r estimad� da c�ntrataçã�, para aquele que nã� celebrar � c�ntrat� �u nã� entregar ad�cumentaçã� exigida para a c�ntrataçã�, quand� c�nv�cad� dentr� d� praz� de validade de sua pr�p�sta;
V  25 % (vinte e cinc� p�r cent�) d� val�r d� c�ntrat�, para aquele que:



a) der causa à inexecuçã� t�tal d� c�ntrat�;
b) fraudar a licitaçã� �u praticar at� fraudulent� na execuçã� d� c�ntrat�;
c) c�mp�rtar se de m�d� inidône� �u c�meter fraude de qualquer natureza;
d) praticar at�s ilícit�s c�m vistas a frustrar �s �bjetiv�s da licitaçã�; e
e) praticar at� lesiv� previst� n� art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de ag�st� de 2013.

13.6. Multa m�ratória de 0,5% (um quint� p�r cent�) até 1% (um p�r cent�) p�r dia s�bre � val�r da parcela em atras�d� C�ntrat�, em cas� de atras� na execuçã� d� serviç�, a títul� de multa m�ratória, limitada a incidência a 15 (quinze)dias. Após � décim� quint� dia e a critéri� da Administraçã�, p�derá �c�rrer a nã� aceitaçã� d� �bjet�, de f�rma a c�n figurar, nessa hipótese, inexecuçã� t�tal �u parcial da �brigaçã� assumida, c�nf�rme a análise d� cas� c�ncret�, atrain d� a aplicaçã� da multa prevista n� tópic� 13.5, sem prejuíz� da rescisã� unilateral da avença;
13.7. A multa nã� p�derá ser inferi�r a 0,5% (cinc� décim�s p�r cent�) nem superi�r a 30% (trinta p�r cent�) d� val�r d�c�ntrat� n�s term�s d� Art. 156, § 3º da Lei nº 14.133/2021.
13.8. Na aplicaçã� das sanções serã� c�nsiderad�s:
13.8.1. a natureza e a gravidade da infraçã� c�metida;
13.8.2. as peculiaridades d� cas� c�ncret�;13.8.3. as circunstâncias agravantes �u atenuantes;
13.8.4. �s dan�s que dela pr�vierem para a Administraçã� Pública;
13.8.5. a implantaçã� �u � aperfeiç�ament� de pr�grama de integridade, c�nf�rme n�rmas e �rientações d�s órgã�s dec�ntr�le.
13.9. Serã� aplicadas às sanções deste term� de referência, �s critéri�s da d�simetria previst�s n� Capítul� IV da Ins truçã� N�rmativa C�njunta nº 001 CGM/PGM 2024;
13.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis f�rem superi�res a� val�r de pagament� eventualmente devid�pela Administraçã� a� c�ntratad�, além da perda desse val�r, a diferença será desc�ntada da garantia prestada �u serác�brada judicialmente.
13.11. A aplicaçã� das sanções previstas neste term� de referência nã� exclui, em hipótese alguma, a �brigaçã� dereparaçã� integral d� dan� causad� à Administraçã� Pública.
13.12. A aplicaçã� de qualquer das penalidades previstas realizar se á em pr�cess� administrativ� que assegurará �c�ntraditóri� e a ampla defesa a� f�rneced�r/adjudicatári�, �bservand� se � pr�cediment� previst� na Lei nº 14.133, de2021 e Instruçã� N�rmativa C�njunta nº 001 CGM/PGM 2024.
14. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Será utilizad� � SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tend� em vista que, pelas características d� �bjet�, há neces sidade de aquisições frequentes, c�nf�rme estatui � art. 3º, incis� I, d� Decret� Municipal n 14.926/2023.
A �pçã� de utilizar Sistema de Registr� de Preç�s justifica se pela imp�ssibilidade de prever � real quantitativ� a serdemandad� pela Administraçã�, bem c�m� pela necessidade de aquisições frequentes e c�nveniência de entregas par celadas, s�licitadas de ac�rd� c�m a demanda da Secretaria.
15. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS



O praz� de vigência da Ata de Registr� de Preç�s será de 1 (um) an�, c�ntad� a partir d� 1 dia útil subsequente à datade divulgaçã� n� PNCP, e p�derá ser pr�rr�gad�, p�r igual perí�d�, desde que c�mpr�vad� � preç� vantaj�s�, em c�n f�rmidade c�m � Decret� Municipal nº 14.926, de 02 de fevereir� de 2023.
16. DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preç�s registrad�s p�derã� ser alterad�s em dec�rrência de eventual reduçã� d�s preç�s praticad�s n� mercad� �ude fat� que eleve � cust� d�s bens, �bras �u serviç�s registrad�s, nas seguintes situações:

I  em cas� de f�rça mai�r, cas� f�rtuit� �u fat� d� príncipe �u em dec�rrência de fat�s imprevisíveis �u previsíveis dec�nsequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçã� da ata tal c�m� pactuad�, n�s term� da alínea d d� incis� IId� caput d� art. 124 da Lei n 14.133, de 2021;
II  dec�rrente de criaçã�, alteraçã� �u extinçã� de quaisquer tribut�s �u encarg�s legais �u a superveniência de dis p�sições legais, c�m c�mpr�vada repercussã� s�bre �s preç�s registrad�s;
III  resultante de previsã� n� edital �u n� avis� de c�ntrataçã� direta de cláusula de reajustament� �u repactuaçã� s� bre �s preç�s registrad�s, n�s term�s da Lei n 14.133, de 2021.
17. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

O cancelament� d�s preç�s registrad�s p�derá �c�rrer, em determinada ata de registr� de preç�s, t�tal �u parcialmen te, pel� gerenciad�r, desde que devidamente c�mpr�vad�s e justificad�s, nas seguintes hipóteses:
I  p�r razã� de interesse públic�; �u
II  a pedid� d� f�rneced�r, dec�rrente de cas� f�rtuit� �u f�rça mai�r.
III  se nã� h�uver êxit� nas neg�ciações, n�s term�s d� disp�st� n� § 3º d� art. 26 e n� § 4º d� art. 27.
17.1 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

O registr� d� f�rneced�r p�derá ser cancelad� pel� órgã� �u pela entidade gerenciad�ra, quand� � f�rneced�r:
I  descumprir as c�ndições da ata de registr� de preç�s sem m�tiv� justificad�;
II  nã� retirar a n�ta de empenh�, �u instrument� equivalente, n� praz� estabelecid� pela Administraçã� sem justifica tiva raz�ável;
III  nã� aceitar manter seu preç� registrad�, na hipótese prevista n� § 2º d� art. 27; �u
IV  s�frer sançã� prevista n�s incis�s III �u IV d� caput d� art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
Cas� a penalidade aplicada a� f�rneced�r nã� ultrapasse � praz� de vigência da ata de registr� de preç�s, � órgã� �ua entidade gerenciad�ra p�derá, mediante decisã� fundamentada, decidir pela manutençã� d� registr� de preç�s, ve dadas n�vas c�ntratações derivadas da ata enquant� perdurarem �s efeit�s da sançã�.
O cancelament� d� registr� será f�rmalizad� p�r despach� d� órgã� �u da entidade gerenciad�ra, garantid�s �s prin cípi�s d� c�ntraditóri� e da ampla defesa.
Se h�uver � cancelament� d� registr� d� f�rneced�r, � órgã� �u a entidade gerenciad�ra p�derá c�nv�car �s licitantesque c�mpõem � cadastr� de reserva, �bservada a �rdem de classificaçã�.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iii


18. ECONOMICIDADE E EFICIÊNCIA

Nas especificações deste Term� de Referência, f�ram extraíd�s �s preç�s através de pesquisa realizada através d�Banc� de Preç�s.
19. QUAIS OBJETIVOS E AÇÕES DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO A CONTRATAÇÃO ESTÁ ALINHADA?

A c�ntrataçã� d�s veícul�s está alinhada c�m Gestã� Transparente e Eficiente: Garantir uma gestã� baseada em va l�res étic�s, c�m planejament� e p�líticas integradas e articuladas, mét�d�s e instrument�s eficazes e f�c� em resul tad�s, assegurand� uma efetiva participaçã� da s�ciedade na c�nstruçã�, execuçã�, m�nit�rament� e avaliaçã� dasações e d�s pr�jet�s de g�vern�.
20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

C�nsiderand� que � desenv�lviment� naci�nal sustentável é um d�s três pilares das c�mpras públicas c�nf�rme � ar tig� 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, t�rna se necessári� que a CONTRATADA �bserve as exigências ambientais es�ciais inerentes env�lvidas n� �bjet� da presente c�ntrataçã�, c�ntidas nas legislações c�rrelatas.
As partes c�ntratantes elegem � f�r� de Jaru/RO c�m� c�mpetente para dirimir quaisquer questões �riundas da c�n trataçã�, inclusive �s cas�s �miss�s que nã� puderem ser res�lvid�s pela via administrativa, renunciand� a qualquer�utr�, p�r mais privilegiad� que seja.

Jaru/RO, 15 de janeir� de 2025.

JAINE CORDEIRO BARBOZASecretária Municipal de Saúde

Elab9rad9 p9r:BEATRIZ ARAUJO SANTOS
Assess�ra de expediente da administraçã�



APÊNDICE DO ANEXO I
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU
Estud� Técnic� Preliminar 304/2024

1. Inf9rmações Básicas
Númer� d� pr�cess�: 1 13301/2024
2. Descriçã9 da necessidade
A aquisiçã� de veícul�s para a fr�ta da Secretaria Municipal de Saúde é uma necessidade premente, m�tivada pel�aument� c�nstante da demanda p�r serviç�s de saúde n� municípi�. C�m uma p�pulaçã� crescente e diversificada, éfundamental garantir que as equipes de saúde p�ssam se desl�car de f�rma ágil e eficiente para atender às necessidadesda p�pulaçã�. A falta de uma infraestrutura de transp�rte adequada p�de c�mpr�meter a eficácia d�s serviç�s prestad�s,especialmente em situações emergenciais �nde cada minut� c�nta.
Além diss�, a c�mpra de veícul�s adaptad�s é crucial para pr�m�ver a acessibilidade e a inclusã� n� atendiment� àsaúde. A legislaçã� vigente exige que as unidades de saúde disp�nibilizem transp�rte apr�priad� para pacientes c�mm�bilidade reduzida, assegurand� � direit� de t�d�s �s cidadã�s a� acess� a cuidad�s de saúde. Veícul�s específic�s,c�m� ambulâncias e transp�rte sanitári�, nã� apenas garantem � cumpriment� das n�rmas de acessibilidade, mas tam bém refletem � c�mpr�miss� da administraçã� pública c�m a dignidade e � bem estar d�s pacientes.
P�r fim, a aquisiçã� de n�v�s veícul�s c�ntribuirá significativamente para a �timizaçã� das �perações da Secretaria deSaúde. Veícul�s adequad�s permitirã� uma resp�sta mais rápida e eficiente em situações de emergência, além de fa cilitar � atendiment� em áreas de difícil acess�, c�m� c�munidades rurais. Essa melh�ria na l�gística nã� só ec� n�miza temp� e recurs�s, mas também assegura que as equipes de saúde p�ssam realizar suas atividades c�m mai�reficácia, pr�m�vend� um atendiment� de qualidade e humanizad� para t�da a p�pulaçã�.
3. Área requisitante

Secretaria Municipal de Saúde  SEMUSA SILEZIA KELLY COIMBRA DA SILVA
4. Descriçã9 d9s Requisit9s da C9ntrataçã9
Alguns requisit�s f�ram ap�ntad�s pela secretaria, a exempl� diss� é � l�cal de entrega que deverá ser realizada �smateriais quand� f�rem s�licitad�s:
A entrega d� �bjet� referente a s�licitaçã� da secretaria dá se mediante a emissã� da N�ta de Empenh� emitida pelaPrefeitura Municipal de Jaru/RO, através da Secretaria Municipal. Devend� ser entregues na Garagem Municipal daPrefeitura Municipal de Jaru, sit� na Rua Veread�r Otavian� Pereira Net� nº 823, set�r 02, em frente à FIMCA/UNICEN TRO. C�nf�rme s�licitad� e s�b resp�nsabilidade e c�ntr�le d� órgã� c�mpetente e da Secretaria.

ÁreaRequisitante Responsável



O praz� de entrega será de 30 (trinta) dias c�rrid�s, pr�rr�gáveis p�r igual perí�d�, mediante requeriment� justificad� edeferiment� da aut�ridade c�mpetente.



P.M.J.

Estad� de R�ndôniaPREFEITURA MUNICIPAL DE JARUSUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOSCOMISSÃO DE PREGÃO – SRPP�rtaria nº 324/GP/2024

5. Levantament9 de Mercad9
A aquisiçã� d� �bjet� d� presente Estud� Técnic� Preliminar se c�nstitui, n� atual cenári�, em �bjet� de frequente aqui siçã� p�r órgã�s públic�s, em t�das as suas esferas. Send� assim, verifica se a ampla disp�nibilidade de empresas aptasa� f�rneciment� d�s materiais a serem adquirid�s, c�nf�rme �s requisit�s estabelecid�s neste d�cument�.
Ressalta se que esta pesquisa está dentr� d�s parâmetr�s d� Art. 23 da Lei 14.133/21.
6. Descriçã9 da s9luçã9 c9m9 um t9d9
A s�luçã� pretendida c�m a aquisiçã� de n�v�s veícul�s para a fr�ta da Secretaria Municipal de Saúde é garantir umainfraestrutura de transp�rte que atenda de maneira eficiente e eficaz as demandas de saúde da p�pulaçã�. A pr�p�stainclui a c�mpra de veícul�s adaptad�s, ambulâncias e veícul�s utilitári�s que p�ssibilitem � transp�rte adequad� depacientes, especialmente aqueles c�m m�bilidade reduzida, além de garantir a c�bertura das áreas rurais e de difícilacess� d� municípi�.
C�m a implementaçã� dessa s�luçã�, esperam�s nã� apenas aumentar a capacidade de resp�sta da Secretaria deSaúde em situações emergenciais, mas também pr�p�rci�nar um atendiment� mais humanizad� e acessível a t�d�s �scidadã�s. A melh�ria nas c�ndições de transp�rte permitirá que as equipes de saúde realizem visitas d�miciliares, cam panhas de vacinaçã� e atendiment�s emergenciais c�m mai�r agilidade, refletind� um c�mpr�miss� efetiv� c�m a qua lidade de vida da p�pulaçã�.
Além diss�, a atualizaçã� da fr�ta visa �timizar a �peraçã� das equipes de saúde, pr�p�rci�nand� um planejament�l�gístic� mais eficaz e reduzind� � temp� de desl�cament�. C�m veícul�s adequad�s, a Secretaria Municipal de Saúdep�derá garantir um serviç� de saúde mais eficiente, pr�m�vend� a c�ntinuidade d� atendiment� e, c�nsequentemente,melh�rand� �s indicad�res de saúde da p�pulaçã�.
7. Estimativa das Quantidades a serem C9ntratadas
C�nsiderand� a crescente necessidade de desl�cament�s, tant� em centr�s urban�s quant� em vias intermunicipais einterestaduais, é inquesti�nável a imp�rtância de uma fr�ta de veícul�s bem dimensi�nada para garantir a eficácia e apr�ntidã� de n�ss�s serviç�s de saúde. A aquisiçã� de um númer� adequad� de veícul�s t�rna se, p�rtant�, essencialpara assegurar uma resp�sta ágil, eficiente e segura às demandas de transp�rte de pacientes.
Além diss�, a� pr�m�ver a melh�ria na qualidade d�s desl�cament�s de pacientes, c�ntribuím�s para um atendiment�mais humanizad� e dign�, melh�rand� � bem estar d�s cidadã�s atendid�s p�r n�ssa Secretaria de Saúde. Dessa f�r ma, � increment� n� quantitativ� de veícul�s disp�níveis se apresenta c�m� uma medida estratégica para atender c�mexcelência às necessidades crescentes da p�pulaçã� que depende de n�ss� sup�rte e cuidad�.
A apr�vaçã� desta estimativa é, p�rtant�, fundamental para assegurar a disp�nibilidade c�ntínua d�s serviç�s de saúdee para garantir a efetividade das ações pr�m�vidas pela Secretaria Municipal de Saúde.
Adici�nalmente, atribuím�s uma margem de segurança nas aquisições p�r Registr� de Preç�s, fundamentand� n�s naLei nº 14.133/2021, em especial n� incis� VI d� artig� 6º, que define � c�nceit� de "quantidade estimada" para licitações.Esse disp�sitiv� permite que a Administraçã� Pública estabeleça quantitativ�s c�m flexibilidade, visand� garantir a c�n tinuidade d�s serviç�s sem interrupções, dad� � caráter estimativ� das demandas.
Vejam�s, in verbis:

"Art. 6º P�r� �s fins dest� Lei, c�nsider�m se: [...] VI  qu�ntid�de estim�d�: previsã� �pr�xim�d� d�s qu�nti d�des de bens �u serviç�s � serem c�ntr�t�d�s, c�nsider�d� � necessid�de d� Administr�çã� dur�nte � vigên ci� d� c�ntr�t�."



P.M.J.
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Também n�s amparam�s n� artig� 82 da mesma lei, que aut�riza a inclusã�, n� term� de referência, de element�s queassegurem � atendiment� a variações na demanda. Essa prática, respaldada pela jurisprudência, visa assegurar que asnecessidades da Administraçã� sejam atendidas sem a necessidade de licitações frequentes, pr�m�vend�, assim, efi ciência e ec�n�mia de recurs�s públic�s.
8. Estimativa d9 Val9r da C9ntrataçã9
Val9r (R$): 6.238.211,12
De ac�rd� c�m c�tações realizadas pel� Departament� de Gestã� de Preç�s, � val�r t�tal estimad� da aquisiçã�é de R$ 6.238.211,12 (Seis milhões duzent�s e trinta e �it� mil duzent�s e �nze reais e d�ze centav�s).
9. Justificativa para 9 Parcelament9 9u nã9 da S9luçã9
C�nf�rme � Art. 40, incis� V, alínea b, da Lei 14.133/2021, as c�mpras deverã� atender a� princípi� d� parcelament�,quand� f�r tecnicamente viável e ec�n�micamente vantaj�s�.
Neste cas�, a secretaria �pt�u em nã� agrupar �s itens s�licitad�s, �bjetivand� assim a ampla participaçã� de f�rnece d�res.
10. C9ntratações C9rrelatas e/9u Interdependentes
Nã� há c�ntratações c�rrelatas �u interdependentes relaci�nadas a aquisiçã� deste pr�cess� p�r nã� necessitarem de�utr�s itens para seu funci�nament�.
11. Alinhament9 entre a C9ntrataçã9 e 9 Planejament9
Enc�ntra se dentr� da previsã� de despesas para a unidade s�licitante.
12. Benefíci9s a serem alcançad9s c9m a c9ntrataçã9
Melh�ria n� transp�rte de equipes médicas para áreas rem�tas �u de difícil acess�, facilitand� a realizaçã� de visitasd�miciliares, especialmente em pr�gramas c�m� atençã� básica e cuidad�s a pacientes acamad�s.
Reduzirá � temp� de espera para atendiment�s de emergência, transp�rte de pacientes e desl�cament� de equipes desaúde, garantind� mai�r eficiência na l�gística de distribuiçã� de medicament�s e insum�s médic�s.
Melh�ria na execuçã� de campanhas de vacinaçã� e prevençã� em c�munidades distantes, facilitand� a realizaçã� deações educativas e de vigilância sanitária em l�calidades específicas.
Viabiliza � transp�rte de pacientes para c�nsultas, tratament�s e exames em �utras cidades, especialmente aqueles c�mdificuldades de l�c�m�çã�, �ferece mai�r c�nf�rt� e segurança n� desl�cament� de usuári�s d� SUS.
13. Pr9vidências a serem Ad9tadas
Sabe se que � estud� técnic� preliminar antecede � term� de referência, trazend� a�s aut�s �s element�s necessári� esuficientes, c�m nível de precisã� adequad�, para caracterizar � �bjet� da c�ntrataçã�/aquisiçã�.
Diante diss�, é necessári� que sejam t�madas algumas pr�vidências para c�ntinuidade:
Rec�menda se que seja inf�rmad� quais �s parâmetr�s utilizad�s para basear � quantitativ� s�licitad�.
Rec�menda se que a secretaria analise se é necessári� a s�licitaçã� de qualificaçã� técnica.
Rec�menda se que inf�rme s�bre � recebiment� pr�visóri� e definitiv�.
AO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PREÇOS



Rec�menda se que seja refeita a c�taçã� d� item 2 da C�taçã� 05171/24 p�is está c�m val�r divergente d� inf�rmad� naC�taçã� d� Banc� de Preç�s.
C�nsiderand� se, estarem atendid�s t�d�s �s requisit�s necessári�s a prestaçã� de serviç�s previst�s nesta demanda,nã� se vislumbram demais pr�vidências prévias a serem ad�tadas pela administraçã�.
A administraçã� disp�nibiliza � Manual d� Gest�r e Fiscal de C�ntrat�s para auxiliar e �rientar s�bre �s pr�cediment�sque devem ser ad�tad�s nas c�ntratações realizadas, em especial, quant� a penalidades e rescisã� c�ntratual. Anex�Decret� nº 11736/GP/2019 de 04/06/2021 (ID 560939).
14. P9ssíveis Impact9s Ambientais
Impact9s Ambientais P9sitiv9s
A ampliaçã� da fr�ta p�de melh�rar � acess� da p�pulaçã� a serviç�s de saúde, especialmente em áreas rem�tas. Iss�p�de evitar desl�cament�s individuais e dispers�s, �timizand� a l�gística e reduzind� emissões t�tais.
Veícul�s da saúde bem utilizad�s p�dem evitar desl�cament�s múltipl�s de pacientes e equipes em transp�rte particular,c�ntribuind� para a eficiência energética.
Impact9s Ambientais Negativ9s
Veícul�s m�vid�s a c�mbustíveis fósseis (gas�lina, diesel) c�ntribuem para � aument� das emissões de CO e �utr�s p� luentes, agravand� pr�blemas c�m� mudanças climáticas e qualidade d� ar.
O aument� d� númer� de veícul�s em circulaçã� p�de c�ntribuir para � c�ngesti�nament�, elevand� � temp� de viageme � c�nsum� de c�mbustível.
Medidas para Minimizar Impact9s Negativ9s
Pri�rizar veícul�s, que emitem men�s p�luentes e têm men�r impact� ambiental.
Garantir que a fr�ta seja bem mantida e �timizar as r�tas para reduzir � c�nsum� de c�mbustível.
15. Declaraçã9 de Viabilidade
Esta equipe de planejament� declara viável esta c�ntrataçã�.

15.1. Justificativa da Viabilidade
Os estud�s preliminares evidenciam que a aquisiçã� pretendida, visand� atender as demandas da secretaria, m�stra sep�ssível tecnicamente e fundamentadamente necessária.
16. Resp9nsáveis
T�das as assinaturas eletrônicas seguem � h�rári� �ficial de Brasília e fundamentam se n� §3º d� Art. 4º d� Decret� nº10.543, de 13 de n�vembr� de 2020.

JESSICA TEIXEIRA RODRIGUES PESSOAASSESSORA DE EXPEDIENTE
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ANEXO IIPREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/PMJ/2025M�del� de Pr�p�sta C�mercial(Em Papel Timbrad� da Empresa)
N�me de Fantasia:Razã� S�cial:CNPJ:Bairr�:Endereç�:Municípi�: CEP:Estad�Representante: CPF:Telef�ne: E mail:Banc�: Agência: C�nta c�rrente:Optante pel� SIMPLES: ( ) SIM ( ) NÃO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT. MARCA VALORUNITÁRIO SUB TOTAL
1) R$ R$

Val�r t�tal da pr�p�sta: R$ xx (xx reais).
OBSERVAÇÃO: A PROPOSTA DEVERÁ CONTER AS ESPECIFICAÇÕES CONFORME AS CONSTANTE NO TER MO DEREFERÊNCIA.
DECLARAMOS que estã� inclusas n� val�r da pr�p�sta t�das as despesas c�m mã� de �bra e, t�d�s �s tribut�s e en carg�s fiscais, s�ciais, trabalhistas, previdenciári�s e c�merciais e, ainda, �s gast�s c�m transp�rte/frete e ac�ndici�na ment� d�s pr�dut�s em embalagens adequadas.
Praz� de validade da pr�p�sta: 90 (N�venta dias c�ntad�s da sua abertura mínim�).Praz� de entrega (execuçã�): xx (xx) dias, c�ntad�s d� efetiv� recebiment� da �rdem de f�rneciment�.C�ndições de pagament�s: c�nf�rme edital e seus anex�s.F�rma de entrega: Terrestre.L�cal de entrega: CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA REQUISITANTE, c�nf�rme Term� de Referência.Ga rantia Legal: C�nf�rme art. 24, d� CDC.Outras Garantias: C�nf�rme C�ntrat�.
L�cal e data: de de 2025.

Assinatura d9 Representante LegalCARIMBO CNPJ



ANEXO IIIPREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/PMJ/2025PROCESSO Nº 13301/PMJ/2024ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº /PMJ/2025
Pel� presente instrument�, � Municípi� de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à Rua Raimund� Canta nhede, n 1080 – Set�r 02, neste at� representad� pel� (a) Assess�r (a) de Expediente de Registr� de Preç�, Sr.(a)e as empresas qualificadas n� Anex� Únic� desta Ata, res�lvem Registr�r de Preç�s p�r� Futur� e .ventu�l AQUI SIÇÃO DE VEÍCULOS, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde  SEMUSA, da Prefeitura Mu nicipal de Jaru RO, p�r um perí�d� de 12 (d�ze) meses, nas quantidades estimadas n� Anex� Únic� desta ata, atendend�as c�ndições previstas n� instrument� c�nv�catóri� e as c�nstantes nesta Ata de Registr� de Preç�s, sujeitand� se aspartes às n�rmas c�nstantes da Lei nº. 14.133/2021, bem c�m� � Decret� Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações eem c�nf�rmidade c�m as disp�sições a seguir.
1. DO OBJETO
1.1. Registr� de Preç�s vis�nd� � futur� e eventu�l AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS, para atender as necessidades daSecretaria Municipal de Saúde  SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru RO, p�r um perí�d� de 12 (d�ze) meses, c�n f�rme descrit� n� Term� de Referência (ANEXO I d� edital).
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preç�, a quantidade, � f�rneced�r e a especificaçã� d� item registrad� nesta Ata, enc�ntram se indicad�s n� (ANE XO I) deste instrument�.
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. Os órgã�s participantes desta ata sã� �s c�nstantes d� TERMO DE REFERÊNCIA elab�rad� pelas Secretarias s� licitantes, partes integrantes d� PREGÃO ELETRÔNICO Nº026/PMJ/2025.
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Em �bservaçã� a� disp�st� n� Decret� Municipal 14.926/GP/2023, n� Art. 32 que disciplina � Registr� de Preç� aaut�rizaçã� de adesã� de �utr�s órgã�s eentidades a presente Ata de Registr� de Preç�s, �c�rrerá mediante as seguintesc�ndições:
4.2. Anuência f�rmal d� Órgã� Gerenciad�r;
4.3. As aquisições �u as c�ntratações adici�nais a que se refere � art. 31 nã� p�derã� exceder, p�r órgã� �u entidade, a50% (cinquenta p�r cent�) d�s quantitativ�s d�s itens d� instrument� c�nv�catóri� registrad�s na ata de registr� de preç�spara � órgã� �u entidade gerenciad�ra e para �s órgã�s �u entidades participantes.
4.4. O quantitativ� dec�rrente das adesões à ata de registr� de preç�s a que se refere � art. 31 nã� p�derá exceder, nat�talidade, a� d�br� d� quantitativ� de cada item registrad� na ata de registr� de preç�s para � órgã� �u entidades ge renciad�ras e órgã�s �u entidades participantes, independentemente d� númer� de órgã�s �u entidades nã� participantesque aderirem.
4.5. Após a aut�rizaçã� d� órgã� gerenciad�r, � órgã� nã� participante deverá efetivar a aquisiçã� �u c�ntrataçã� s�li citada em até 90 (n�venta) dias, �bservad� � praz� de vigência da ata;
4.6. C�mpetem a� órgã� nã� participante �s at�s relativ�s à c�brança d� cumpriment� pel� f�rneced�r das �brigaçõesc�ntratualmente assumidas e a aplicaçã�, �bservada a ampla defesa e � c�ntraditóri�, de eventuais penalidades dec�r rentes d� descumpriment� de cláusulas c�ntratuais, em relaçã� às suas próprias c�ntratações, inf�rmand� as �c�rrênciasa� órgã� gerenciad�r;
4.7. A adesã� à ata de registr� de preç�s na c�ndiçã� de nã� participante p�derá ser exercida:
4.7.1. p�r órgã�s e entidades da Administraçã� Pública municipal, relativamente a ata de registr� de preç�s de órgã� �uentidade gerenciad�ra municipal, desde que � sistema de registr� de preç�s tenha sid� f�rmalizad� mediante licitaçã�.
4.8. É vedada à participaçã� d� órgã� �u entidade em mais de uma ata de registr� de preç�s c�m � mesm� �bjet� n�praz� de validade daquela de que já tiver participad�, salv� na �c�rrência de ata que tenha registrad� quantitativ� inferi�ra� máxim� previst� n� edital.



4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.2.1. A presente Ata de Registr� de Preç�s p�derá ser rescindida, independentemente de interpelaçã� judicial �u extra judicial, sem que caiba a� F�rneced�r Registrad� direit� à indenizaçã� de qualquer espécie, n�s cas�s previst�s n�sArtig�s 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, �bservadas as disp�sições d� Parágraf� 2º d� Artig� 138 da mesma lei.
5. DA VIGÊNCIA DA ATA
5.1. O praz� de vigência da ata de registr� de preç�s será de 1 (um) an�, c�ntad� a partir d� 1º dia útil subsequente a datada divulgaçã� n� PNCP, e p�derá ser pr�rr�gad�, p�r igual perí�d�, desde que c�mpr�vad� � preç� vantaj�s�, em c�n f�rmidade c�m � Decret� Municipal nº 14.926, de 02 de fevereir� de 2023.
5.2. Dep�is de h�m�l�gad� � resultad� deste pregã�, � licitante venced�r será c�nv�cad� para, dentr� d� praz� de 5(cinc�) dias úteis, s�b pena de decair � direit� à c�ntrataçã�, sem prejuíz� das sanções previstas neste edital, na Lei nº14.133/21, bem c�m� n� Decret� nº 14.926/23, assinar a ata de registr� de preç�s.
5.3. Os encarg�s das partes e as n�rmas relativas a recebiment�, liquidaçã�, pagament�, garantia c�ntratual, sançõesc�ntratuais, alteraçã� e rescisã� c�ntratual c�nstam d� Term� de Referência encartad� neste edital.
5.4. A exigência de garantia e/�u validade d� pr�dut� �bedecerá às previsões d� Term� de Referência.
5.5. As c�ntratações dec�rrentes d�s itens de c�ta principal e de c�ta reservada �c�rrerã� inicialmente pel� men�r preç�,independentemente da qualificaçã� da c�ntratada.
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS
6.1.1. S�mente em cas�s excepci�nais, nas hipóteses legalmente admitidas e c�nsideradas �s preç�s de mercad�, é queserá c�ncedid�.
6.1.2. Realinhament� de Preç�s, c�nf�rme art. 25, d� Decret� Municipal n 14.926/2023 �bservadas às disp�sições c�n tidas na alínea “d” d� incis� II d� caput d� art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21
6.1.3. Preç�s p�derã� ser arguid� p�r iniciativa d� detent�r d� registr�, neste cas� deverá ser anexada pr�vas d�cumen tais, em �riginais �u cópias autenticadas que c�mpr�vem a m�tivaçã� d� at�, c�m� p�r exempl�, N. F. de seus f�rnece d�res, e/�u órgã�s Oficiais que divulgam preç�s.
6.1.4. O pedid� de realinhament� nã� isenta a detent�ra de p�sse da Aut�rizaçã� de F�rneciment� de c�ntinuar a f�r necer �s materiais já s�licitad�s e n� curs� d� pleit� de realinhament�.
6.1.5. A vigência d� realinhament� será a partir d� primeir� dia útil subsequente a� deferiment� d� pedid� e publicaçã� d�mesm� n� Diári� Oficial Eletrônic� d� Municípi� de Jaru/DOE, e �utr�s, n� que c�uber.
6.1.6. O ac�mpanhament� da ev�luçã� d�s preç�s d� �bjet� deste certame será feit� pela Gerência Resp�nsável, me diante pesquisa trimestral �u em praz� men�r, efetuada entre �s f�rneced�res l�cais e aquisições efetuadas pelaAdministraçã� pública. A pesquisa p�derá ser realizada sempre que f�r s�licitad�, �u sempre que a situaçã� de mercad�assim exigir.
6.1.7. Em qualquer cas�, a revisã� apr�vada nã� p�derá ultrapassar � preç� praticad� n� mercad� e deverá manter adiferença percentual apurada entre � preç� �riginalmente c�nstante da pr�p�sta e � preç� de mercad� vigente a ép�ca d�registr�.
6.1.8. Os preç�s registrad�s e realinhad�s serã� publicad�s n� Diári� Oficial Eletrônic� d� Municípi� de Jaru, trimestral mente, pr�cediment� este da Gerência Resp�nsável pel� Registr� de Preç�.
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.2.1. Os preç�s registrad�s p�derã� ser alterad�s em dec�rrência de eventual reduçã� d�s preç�s praticad�s n� mer cad� �u de fat� que eleve � cust� d�s bens, �bras �u serviç�s registrad�s, nas seguintes situações:
I  em cas� de f�rça mai�r, cas� f�rtuit� �u fat� d� príncipe �u em dec�rrência de fat�s imprevisíveis �u previsíveis dec�nsequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçã� da ata tal c�m� pactuad�, n�s term� da alínea d d� incis� II d�caput d� art. 124 da Lei n 14.133, de 2021;
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II  dec�rrente de criaçã�, alteraçã� �u extinçã� de quaisquer tribut�s �u encarg�s legais �u a superveniência de disp� sições legais, c�m c�mpr�vada repercussã� s�bre �s preç�s registrad�s;
III  resultante de previsã� n� edital �u n� avis� de c�ntrataçã� direta de cláusula de reajustament� �u repactuaçã� s�bre�s preç�s registrad�s, n�s term�s da Lei n 14.133, de 2021.
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.3.1. O cancelament� d�s preç�s registrad�s p�derá �c�rrer, em determinada ata de registr� de preç�s, t�tal �u parci almente, pel� gerenciad�r, desde que devidamente c�mpr�vad�s e justificad�s, nas seguintes hipóteses:
I  p�r razã� de interesse públic�;
II  a pedid� d� f�rneced�r, dec�rrente de cas� f�rtuit� �u f�rça mai�r.
III  se nã� h�uver êxit� nas neg�ciações, n�s term�s d� disp�st� n� § 3º d� art. 26 e n� § 4º d� art. 27.
6.4. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR
6.4.1. O registr� d� f�rneced�r p�derá ser cancelad� pel� órgã� �u pela entidade gerenciad�ra, quand� � f�rneced�r:
I  descumprir as c�ndições da ata de registr� de preç�s sem m�tiv� justificad�;
II  nã� retirar a n�ta de empenh�, �u instrument� equivalente, n� praz� estabelecid� pela Administraçã� sem justificativaraz�ável;
III  nã� aceitar manter seu preç� registrad�, na hipótese prevista n� § 2º d� art. 27; �u
IV  s�frer sançã� prevista n�s incis�s III �u IV d� caput d� art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.4.2. Cas� a penalidade aplicada a� f�rneced�r nã� ultrapasse � praz� de vigência da ata de registr� de preç�s, � órgã��u a entidade gerenciad�ra p�derá, mediante decisã� fundamentada, decidir pela manutençã� d� registr� de preç�s,vedadas n�vas c�ntratações derivadas da ata enquant� perdurarem �s efeit�s da sançã�.
6.4.3.. O cancelament� d� registr� será f�rmalizad� p�r despach� d� órgã� �u da entidade gerenciad�ra, garantid�s �sprincípi�s d� c�ntraditóri� e da ampla defesa.
6.4.4. Se h�uver � cancelament� d� registr� d� f�rneced�r, � órgã� �u a entidade gerenciad�ra p�derá c�nv�car �s li citantes que c�mpõem � cadastr� de reserva, �bservada a �rdem de classificaçã�.
7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA
7.1. DO PRAZO
7.1.1. O praz� de entrega será de 30 (trinta) dias c�rrid�s, pr�rr�gáveis p�r igual perí�d�, mediante requeriment� justi ficad� e deferiment� da aut�ridade c�mpetente.
7.2. LOCAL DE ENTREGA
7.2.1. A entrega d� �bjet� referente a s�licitaçã� da secretaria dá se mediante a emissã� da N�ta de Empenh� emitidapela Prefeitura Municipal de Jaru/RO, através da Secretaria Municipal.
7.2.2. Devend� ser entregues na Garagem Municipal da Prefeitura Municipal de Jaru, sit� na Rua Veread�r Otavian�Pereira Net� nº 823, set�r 02, em frente à FIMCA/UNICENTRO. C�nf�rme s�licitad� e s�b resp�nsabilidade e c�ntr�le d�órgã� c�mpetente e da Secretaria.7.3. DO RECEBIMENTO
7.3.1. Os itens serã� recebid�s pr�vis�riamente, n� praz� de até 20 dias n� at� da entrega, juntamente c�m a n�ta fiscal�u instrument� de c�brança equivalente, pel�s resp�nsáveis pel� recebiment�, para efeit� de p�steri�r verificaçã� de suac�nf�rmidade c�m as especificações c�nstantes n� Term� de Referência e na pr�p�sta.
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7.3.2. Os itens p�derã� ser rejeitad�s, n� t�d� �u em parte, inclusive antes d� recebiment� pr�visóri�, quand� em desa c�rd� c�m as especificações c�nstantes n� Term� de Referência e na pr�p�sta, devend� ser substituíd�s n� praz� de 10(dez) dias, a c�ntar da n�tificaçã� da c�ntratada, às suas custas, sem prejuíz� da aplicaçã� das penalidades.
7.3.3. O recebiment� definitiv� �c�rrerá a partir d� recebiment� da n�ta fiscal �u instrument� de c�brança equivalente pelaAdministraçã�, após a verificaçã� da qualidade e quantidade d� material e c�nsequente aceitaçã� mediante term� de talhad�, que deverá ser de até 10 (dez) dias após � atest� d� recebiment� pr�visóri�.
7.3.4. O praz� para recebiment� definitiv� p�derá ser excepci�nalmente pr�rr�gad�, de f�rma justificada, p�r igual perí�d�,quand� h�uver necessidade de diligências para a aferiçã� d� atendiment� das exigências c�ntratuais, que deverá ser deaté 10 (dez) dias.
7.3.5. N� cas� de c�ntr�vérsia s�bre a execuçã� d� �bjet�, quant� à dimensã�, qualidade e quantidade, deverá ser �b servad� � te�r d� art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, c�municand� se à empresa para emissã� de N�ta Fiscal n� quepertine à parcela inc�ntr�versa da execuçã� d� �bjet�, para efeit� de liquidaçã� e pagament�.
7.3.6. O praz� para a s�luçã�, pel� c�ntratad�, de inc�nsistências na execuçã� d� �bjet� �u de saneament� da n�ta fiscal�u de instrument� de c�brança equivalente, verificadas pela Administraçã� durante a análise prévia à liquidaçã� de des pesa, nã� será c�mputad� para �s fins d� recebiment� definitiv�.
7.3.7. O recebiment� pr�visóri� �u definitiv� nã� excluirá a resp�nsabilidade civil pela s�lidez e pela segurança d� serviç�nem a resp�nsabilidade étic� pr�fissi�nal pela perfeita execuçã� d� c�ntrat�.
7.4. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS
7.4.1. O �bjet� f�rnecid� pela C�ntratada deverá ser de Primeira Qualidade. Cas� � pr�dut� apresente características f�rada qualidade exigida �u das especificações previstas, situaçã� esta perceptível apenas durante a sua utilizaçã�/aplicaçã�,a C�ntratada deverá prestar t�d� � ap�i� técnic� necessári� visand� a substituiçã� d� pr�dut� pel� que atenda as es pecificações previstas, inclusive se resp�nsabilizand� pela intermediaçã� junt� a� fabricante, cas� necessári�.
7.4.2. Os �bjet�s deverã� estar de ac�rd� c�m as exigências d� Códig� de Defesa d� C�nsumid�r, especialmente n�t�cante a�s víci�s de qualidade �u quantidade que �s t�rnem imprópri�s �u inadequad�s a� us� a que se destinam �u lhesdiminuam � val�r, c�nf�rme dipl�ma legal.
7.5. DA FISCALIZAÇÃO
7.5.1. A fiscalizaçã� d� recebiment� d�(s) material(is) adquirid�(s) ficará a carg� de representante da Administraçã�, fi cand� � mesm� resp�nsável pela c�nferência das especificações d� material c�m as exigências c�ntratuais e pel� seurecebiment� definitiv� na f�rma d� art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, c�mpetend� lhe ainda dirimir as p�ssíveis dúvidasque surgirem n� curs� da entrega deste(s), e de tud� dar ciência à Administraçã�.
7.5.2. A C�missã� de Recebiment�, Fiscal d� C�ntrat� �u � Resp�nsável pel� Alm�xarifad� pr�cederá à avaliaçã� dasespecificações d�(s) pr�dut�(s) encaminhadas pela licitante venced�ra p�dend� rejeitar, n� t�d� �u em parte, �s itens quenã� estejam de ac�rd� c�m as especificações deste Term� de Referência.
7.5.3. A fiscalizaçã� de que trata este item nã� eximirá � c�ntratad� da resp�nsabilidade p�r dan�s causad�s diretamenteà Administraçã� �u a terceir�s em razã� da execuçã� d� c�ntrat�, e nã� excluirá nem reduzirá essa resp�nsabilidade afiscalizaçã� �u � ac�mpanhament� pel� c�ntratante, c�nf�rme disp�st� n� art. 120 da Lei 14.133/2021.
7.6. INDICAÇÃO DOS SERVIDORES QUE EXERCERÃO A FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO
Gest9r d9 C9ntrat9: JAINE CORDEIRO BARBOZA : 17339Fiscal Titulas: EDILEUZA DE ANDRADE ROCHA : 889Fiscal Suplente: NARCELIO GOMES DA FONSECA : 15735
7.7. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA7.7.1. C�nsiderand� a imp�rtância de assegurar a c�ntinuidade e c�nfiabilidade d�s serviç�s de saúde prestad�s pelaSecretaria Municipal de Saúde, é imprescindível que t�d�s �s veícul�s adquirid�s sejam c�bert�s p�r uma garantia míni ma de 1 (um) an�. Esta exigência tem p�r �bjetiv� nã� apenas assegurar � plen� funci�nament� da fr�ta, mas tambémminimizar risc�s de interrupçã� d�s serviç�s de transp�rte sanitári� e emergencial, essenciais para � atendiment� dap�pulaçã�.
7.7.2. A garantia de 1 an� se fundamenta n� princípi� da eficiência e na resp�nsabilidade na aplicaçã� d�s recurs�s pú blic�s, atendend� a� disp�st� na Lei nº 9.656/1998, que �rienta s�bre a necessidade de pr�teçã� a�s investiment�s re 



alizad�s pela administraçã� pública, garantind� que equipament�s e veícul�s adquirid�s �fereçam � desempenh� ade quad� durante um perí�d� mínim�. Tal requisit� também se harm�niza c�m � artig� 6º da Lei nº 14.133/2021, que pre c�niza a aquisiçã� de bens c�m especificações técnicas c�mpatíveis c�m a l�ngevidade e durabilidade necessária paraas �perações diárias de saúde.
7.7.3. Essa garantia permite que, cas� �c�rram falhas �u defeit�s dentr� d� praz� estipulad�, a administraçã� públicap�ssa aci�nar � f�rneced�r para repar�s �u substituições sem cust�s adici�nais, pr�m�vend� a ec�n�mia e a preservaçã�d�s recurs�s públic�s. A exigência de uma garantia mínima de 1 an�, p�rtant�, é uma medida essencial para pr�teger �investiment� públic�, assegurar a segurança e qualidade d�s serviç�s e garantir a disp�nibilidade c�ntínua d�s veícul�spara atender à p�pulaçã�.
7.7.4. Vist9 ist9, a exigência de uma garantia mínima de 1 (um) an� é um pr�cediment� legítim� que visa assegurar aqualidade, durabilidade e c�nfiabilidade d�s veícul�s adquirid�s. Esse requisit� c�ntribui para a eficiência e c�ntinuidaded�s serviç�s prestad�s pela Secretaria Municipal de Saúde, pr�m�vend� a segurança e a ec�n�mia d�s recurs�s públi c�s. A garantia mínima pr�tege � investiment� públic� e assegura que �s veícul�s estejam sempre em c�ndições ade quadas para � transp�rte sanitári� e emergencial, f�rtalecend�, assim, a qualidade d� atendiment� à p�pulaçã�.
7.8. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
7.8.1. Nã� será permitida a participaçã� de empresas reunidas em c�nsórci�, devid� à baixa c�mplexidade d� �bjet� a seradquirid�, c�nsiderand� que as empresas que atuam n� mercad� têm c�ndições de f�rnecer �s pr�dut�s de f�rma inde pendente.
8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. Será utilizad� � SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tend� em vista que, pelas características d� �bjet�, nã� ép�ssível definir previamente � quantitativ� a ser demandad� pela administraçã�, c�nf�rme estatui � art. 3º, incis9 V, d� De cret� Municipal n 14.926/2023.
8.2. A �pçã� de utilizar Sistema de Registr� de Preç�s justifica se pela imp�ssibilidade de prever � real quantitativ� a serdemandad� pela Administraçã�, bem c�m� pela necessidade de c�ntratações frequentes e c�nveniência de entregasparceladas, s�licitadas de ac�rd� c�m a demanda da Secretaria.
8.3. Após a h�m�l�gaçã� da licitaçã� �u da c�ntrataçã� direta, deverã� ser �bservadas as seguintes c�ndições paraf�rmalizaçã� da ata de registr� de preç�s:
I  serã� registrad�s na ata �s preç�s e �s quantitativ�s d� adjudicatóri�, �bservad� � disp�st� n� incis� IV d� art. 15 d�decret� municipal nº 14.926/2023;
II  será incluíd� na ata, na f�rma de anex�, � registr� d�s licitantes �u f�rneced�res que aceitarem c�tar �s bens, �bras�u serviç�s c�m preç�s iguais a�s d� adjudicatóri� na sequência da classificaçã� da licitaçã� e inclusã� daqueles quemantiverem sua pr�p�sta �riginal; e
III  a �rdem de classificaçã� d�s licitantes �u f�rneced�res registrad�s na ata deverá ser respeitada nas c�ntratações.
§ 1º O registr� a que se refere � incis� II d� caput tem p�r �bjetiv� a f�rmaçã� de cadastr� de reserva n� cas� de imp�s sibilidade de atendiment� pel� signatári� da ata.§ 2º Se h�uver mais de um licitante na situaçã� de que trata � incis� II d� caput, serã� �rdenad�s c�nf�rme � critéri�c�mbinad� de val�r de que trata � disp�sitiv� e a classificaçã� apresentada durante a fase c�mpetitiva.
§ 3º A habilitaçã� d�s licitantes que c�mp�rã� � cadastr� de reserva a que se refere � incis� II d� caput e � § 1º s�menteserá efetuada quand� h�uver necessidade de c�ntrataçã� d�s licitantes remanescentes, nas seguintes situações:
I  quand� � licitante venced�r nã� assinar a ata de registr� de preç�s, n� praz� e nas c�ndições estabelecid�s n� edital;e
II  quand� h�uver � cancelament� d� registr� d� licitante �u d� registr� de preç�s nas hipóteses previstas n�s arts. 28 e29.
§ 4º O preç� registrad� c�m indicaçã� d�s licitantes e f�rneced�res será divulgad� n� PNCP e ficará disp�nibilizad� du rante a vigência da ata de registr� de preç�s.
9. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS



9.1. A(s) empresa(s) venced�ra(s) d� certame, será cadastrada n� sistema E PROC da Prefeitura Municipal de Jaru, apósa h�m�l�gaçã� d� certame, para fins de assinatura da Ata de Registr� de Preç�s �u d� C�ntrat�, n� praz� e nas c�ndi ções estabelecid�s n� edital de licitaçã� �u n� avis� de c�ntrataçã� direta, s�b pena de decair � direit�, sem prejuíz� dassanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e n� decret� municipal nº 14.926/2023.
9.2. Para validar � acess�, a empresa venced�ra será n�tificada p�r e mail para pr�ceder c�m a assinatura eletrônica d�term� de resp�nsabilidade de acess� a� sistema e pr�c, �p�rtunidade em que serã� enviadas as instruções de acess� eassinaturas dentr� d� referid� sistema.
9.3. P�r �casiã� da assinatura da ata de registr� de preç�s, será verificad� n� SICAF e em �utr�s mei�s se � adjudicatári�mantém as c�ndições de habilitaçã�.
9.4.A ata de registr� de preç�s, disp�nibilizada n� sistema de registr� de preç�s, será assinada p�r mei� de assinaturadigital.
9.4. Quand� � c�nv�cad� nã� assinar a ata de registr� de preç�s n� praz� e c�ndições estabelecid�s n� art. 19, e �b servad� � disp�st� n� § 3 d� art. 18, d� Decret� Municipal nº 14.926/23, fica facultad� à administraçã� c�nv�car �s li citantes remanescentes, na �rdem de classificaçã�, para fazê l� em igual praz� e nas mesmas c�ndições pr�p�stas pel�primeir� classificad�.
10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA
10.1. Em vista da ad�çã� d� Sistema de Registr� de Preç�s e da imp�ssibilidade de prever � real quantitativ� a ser de mandad� pela Administraçã�, a d�taçã� será indicada n� m�ment� da aquisiçã� d� �bjet�, n�s term�s d� art. 17 d� De cret� Municipal n 14.926, de 02 de fevereir� de 2023.
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES
11.1 C�mete infraçã� administrativa � f�rneced�r que c�meter quaisquer das infrações previstas n� art. 155 da Lei nº14.133, de 2021 e c�nf�rme disp�st� na IN nº 001  CGM/PGM/2024, quais sejam:
11.1.1. dar causa à inexecuçã� parcial d� c�ntrat�;
11.1.2. dar causa à inexecuçã� parcial d� c�ntrat� que cause grave dan� à Administraçã�, a� funci�nament� d�s serviç�spúblic�s �u a� interesse c�letiv�;
11.1.3. dar causa à inexecuçã� t�tal d� c�ntrat�;
11.1.4. deixar de entregar a d�cumentaçã� exigida para � certame;
11.1.5. nã� manter a pr�p�sta, salv� em dec�rrência de fat� superveniente devidamente justificad�;
11.1.6. nã� celebrar � c�ntrat� �u nã� entregar a d�cumentaçã� exigida para a c�ntrataçã�, quand� c�nv�cad� dentr� d�praz� de validade de sua pr�p�sta;
11.1.7. ensejar � retardament� da execuçã� �u da entrega d� �bjet� da licitaçã� sem m�tiv� justificad�;
11.1.8. apresentar declaraçã� �u d�cumentaçã� falsa exigida para � certame �u prestar declaraçã� falsa durante a lici taçã� �u a execuçã� d� c�ntrat�;
11.1.9. fraudar a licitaçã� �u praticar at� fraudulent� na execuçã� d� c�ntrat�;
11.1.10. c�mp�rtar se de m�d� inidône� �u c�meter fraude de qualquer natureza;
11.1.11. praticar at�s ilícit�s c�m vistas a frustrar �s �bjetiv�s da licitaçã�.
11.1.12. praticar at� lesiv� previst� n� art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de ag�st� de 2013.
11.2. O f�rneced�r que c�meter qualquer das infrações discriminadas n�s subitens anteri�res ficará sujeit�, sem prejuíz�da resp�nsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
11.2.1. Advertência pela falta d� subitem 11.1.1 desta Ata de Registr� de Preç�s, quand� nã� se justificar a imp�siçã� depenalidade mais grave;
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11.3. Impediment� de licitar e c�ntratar n� âmbit� da Administraçã� Pública direta e indireta d� ente federativ� que tiveraplicad� a sançã�, pel� praz� máxim� de 3 (três)an�s, n�s cas�s d�s subitens 11.1.2 a 11.1.7 desta Ata de Registr� dePreç�s, quand� nã� se justificar a imp�siçã� de penalidade mais grave;
11.4. Declaraçã� de inid�neidade para licitar �u c�ntratar, que impedirá � resp�nsável de licitar �u c�ntratar n� âmbit� daAdministraçã� Pública direta e indireta de t�d�s �s entes federativ�s, pel� praz� mínim� de 3 (três) an�s e máxim� de 6(seis) an�s, n�s cas�s d�s subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem c�m� n�s demais cas�s que justifiquem a imp�siçã� da pe nalidade mais grave;
11.5. A multa c�mpensatória será aplicada c�nf�rme a Instruçã� N�rmativa C�njunta nº 001 CGM/PGM  2024, Seçã� II Multa, Artig� 10 e Artig� 11:
Art. 10. A sançã� de multa p�ssuirá natureza c�mpensatória �u m�ratória.
Art. 11. C�nsidera se multa c�mpensatória aquela aplicada nas hipóteses de descumpriment� de �brigações c�ntratuais�u dec�rrentes de at�s praticad�s n� pr�cediment� licitatóri�, p�r qualquer das infrações administrativas previstas n� art.155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
§ 1º A pena base será estabelecida em razã� d� grau de imp�rtância da �brigaçã� desatendida, �bservad�s �s seguintesparâmetr�s:
I  10 % (dez p�r cent�) d� val�r pr�p�rci�nal a� perí�d� de inadimplência, para aquele que der causa à inexecuçã� par cial d� c�ntrat�, n� cas� em que ensejar penalidade mai�r que a prevista n� art. 9º da Instruçã� N�rmativa C�njunta;
II  10 % (dez p�r cent�) d� val�r estimad� da c�ntrataçã�, para aquele que:
a) deixar de entregar a d�cumentaçã� exigida para � certame;
b) nã� manter a pr�p�sta, salv� em dec�rrência de fat� superveniente devidamente justificad� e aceit� pel� set�r c�m petente.
III  15 % (vinte p�r cent�) d� val�r d� c�ntrat�, para aquele que:
a) der causa à inexecuçã� parcial d� c�ntrat� que cause grave dan� à Administraçã�, a� funci�nament� d�s serviç�spúblic�s �u a� interesse c�letiv�;
b) ensejar � retardament� da execuçã� �u da entrega d� �bjet� da licitaçã� sem m�tiv� justificad�;
c) apresentar declaraçã� �u d�cumentaçã� falsa exigida para � certame �u prestar declaraçã� falsa durante a licitaçã� �ua execuçã� d� c�ntrat�.
IV  20 % (vinte p�r cent�) d� val�r estimad� da c�ntrataçã�, para aquele que nã� celebrar � c�ntrat� �u nã� entregar ad�cumentaçã� exigida para a c�ntrataçã�, quand� c�nv�cad� dentr� d� praz� de validade de sua pr�p�sta;
V  25 % (vinte e cinc� p�r cent�) d� val�r d� c�ntrat�, para aquele que:
a) der causa à inexecuçã� t�tal d� c�ntrat�;
b) fraudar a licitaçã� �u praticar at� fraudulent� na execuçã� d� c�ntrat�;
c) c�mp�rtar se de m�d� inidône� �u c�meter fraude de qualquer natureza;
d) praticar at�s ilícit�s c�m vistas a frustrar �s �bjetiv�s da licitaçã�; e
e) praticar at� lesiv� previst� n� art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de ag�st� de 2013.
11.6. Multa m�ratória de 0,5% (um quint� p�r cent�) até 1% (um p�r cent�) p�r dia s�bre � val�r da parcela em atras� d�C�ntrat�, em cas� de atras� na execuçã� d� serviç�, a títul� de multa m�ratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.Após � décim� quint� dia e a critéri� da Administraçã�, p�derá �c�rrer a nã� aceitaçã� d� �bjet�, de f�rma a c�nfigurar,nessa hipótese, inexecuçã� t�tal �u parcial da �brigaçã� assumida, c�nf�rme a análise d� cas� c�ncret�, atraind� a apli caçã� da multa prevista n� tópic� 11.5, sem prejuíz� da rescisã� unilateral da avença;
11.7. A multa nã� p�derá ser inferi�r a 0,5% (cinc� décim�s p�r cent�) nem superi�r a 30% (trinta p�r cent�) d� val�r d�c�ntrat� n�s term�s d� Art. 156, § 3º da Lei nº 14.133/2021.



11.8. Na aplicaçã� das sanções serã� c�nsiderad�s:
11.8.1. a natureza e a gravidade da infraçã� c�metida;
11.8.2. as peculiaridades d� cas� c�ncret�;
11.8.3. as circunstâncias agravantes �u atenuantes;
11.8.4. �s dan�s que dela pr�vierem para a Administraçã� Pública;
11.8.5. a implantaçã� �u � aperfeiç�ament� de pr�grama de integridade, c�nf�rme n�rmas e �rientações d�s órgã�s dec�ntr�le.
11.9. Serã� aplicadas às sanções deste term� de referência, �s critéri�s da d�simetria previst�s n� Capítul� IV da Ins truçã� N�rmativa C�njunta nº 001 CGM/PGM 2024;
11.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis f�rem superi�res a� val�r de pagament� eventualmente devid� pelaAdministraçã� a� c�ntratad�, além da perda desse val�r, a diferença será desc�ntada da garantia prestada �u será c� brada judicialmente.
11.11. A aplicaçã� das sanções previstas nesta Ata de Registr� de Preç�s nã� exclui, em hipótese alguma, a �brigaçã� dereparaçã� integral d� dan� causad� à Administraçã� Pública.
11.12. A aplicaçã� de qualquer das penalidades previstas realizar se á em pr�cess� administrativ� que assegurará �c�ntraditóri� e a ampla defesa a� f�rneced�r/adjudicatári�, �bservand� se � pr�cediment� previst� na Lei nº 14.133, de2021 e Instruçã� N�rmativa C�njunta nº 001 CGM/PGM 2024.
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES
12.1. Pr�p�rci�nar t�das as facilidades indispensáveis à b�a execuçã� das �brigações c�ntratuais;
12.2. Rejeitar, n� t�d� �u em parte, �s �bjet�s desta Ata entregues em desac�rd� c�m as �brigações assumidas pel�detent�r;
12.3. N�tificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade enc�ntrada n� f�rneciment� d�s �bjet�s desta Ata;
12.4. Efetuar � pagament� à (s) c�ntratada (s) de ac�rd� c�m as c�ndições de preç�s e praz�s estabelecid�s n� editale ata de registr� de preç�s;
12.5. Nenhum pagament� será efetuad� à detent�ra, enquant� pendente de liquidaçã� qualquer �brigaçã�. Esse fat� nã�será gerad�r de direit� a reajustament� de preç�s �u a atualizaçã� m�netária.
12.6. Nã� haverá, s�b hipótese alguma, pagament� antecipad�.
13. DO CADASTRO RESERVA
13.1. Havend� cancelament� d� registr� d� f�rneced�r, n�s term�s n� § 2 , � gerenciad�r deverá c�nv�car �s f�rnece d�res d� cadastr� reserva, na �rdem de classificaçã�, para verificar se aceitam manter seus preç�s registrad�s, �bservad�� disp�st� n� § 3 d� art. 18 d� Decret� Municipal nº 14.926.
14. DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. A existência de preç�s registrad�s nã9 9briga a Administraçã� a firmar as c�ntratações de que deles p�derã� advir,facultada a realizaçã� de licitaçã� específica para a aquisiçã� pretendida, send� assegurada à Detent�ra d� registr� depreç�s a preferência em igualdade de c�ndições.
14.2. Fica a Detent�ra ciente que a publicidade da ata de registr� de preç�s na imprensa �ficial terá efeit� de c�m pr�miss� nas c�ndições �fertadas e pactuadas na pr�p�sta apresentada à licitaçã�.
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para t�d�s �s efeit�s legais: � Edital de Licitaçã� e seus anex�s, bem c�m�, �ANEXO ÚNICO desta ata que c�ntém �s preç�s registrad�s e respectiv�s detent�res.



14.4. Aplica se à presente ARP, a� disp�st� na Lei Federal nº 14.133/2021, Decret� Municipal nº 14.926, CF/1988, bemc�m� a LC nº 123/2006 e suas alterações, Códig� de Defesa d� C�nsumid�r e demais n�rmas legais cabíveis, indepen dente de transcriçã9.
14.5. Os órgã�s, as entidades, �s dirigentes e �s servid�res que utilizarem � SRP digital resp�nderã� administrativa, civile penalmente p�r at� �u fat� que caracterize � us� indevid� de senhas de acess� �u que transgrida as n�rmas de segu rança instituídas.
Parágraf� únic�. Os órgã�s e as entidades assegurarã� � sigil� e a integridade d�s dad�s e das inf�rmações c�nstantesd� SRP digital, e � pr�tegerã� c�ntra dan�s e utilizações indevidas �u desaut�rizadas.
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais c�ntr�vérsias dec�rrentes d� presente ajuste.
ÓRGÃO GERENCIADOR:____________________________________________Gerência Sistema de Registr� de Preç�s.
EMPRESA(S) DETENTORA(S):
(Representante / N�me / CNPJ)Qualificada(s) n� ANEXO ÚNICO desta Ata



ANEXO IVEDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº026/PMJ/2025T.RMO D. COMPROMISSO(Em Papel Timbrad� da Empresa)

AO
PREGOEIRO (a) e EQUIPE DE APOIO,

Pel� presente, a empresa x (razã� s�cial) x, inscrita n� CNPJ/MF nº x (nº) x, c�m sede administrativa na x (endereç�c�mplet�) x, neste at� representad� p�r x (n�me c�mplet�) x, CPF nº x (nº) x, pr�p�m� n�s a entregar/executar � x (�bjet�resumid�) x de que trata � Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/PMJ/2025, pel�s preç�s c�nstantes da n�ssa PRO POSTA DE PREÇOS, e de ac�rd� c�m �s Quantitativ�s especificad�s n� Edital e seus Anex�s.DECLARAMOS, s�b as penas da LEI:
FATO SUPERVENIENTE
a) Que até a presente data, nã� existe FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS para habilitaçã� n� presente pr�ces s� licitatóri�, ciente da �brigat�riedade de declarar �c�rrências p�steri�res, n�s term�s d� art. 92, incis� XVI, da Lei Fe deral nº 14.133/21 e suas alterações.
ACEITAÇÃO DO EDITAL
b) Que examinam�s � Edital e seus Anex�s e ACEITAMOS t�das as c�ndições e exigências, em t�das as fases da li citaçã�.FIRMAR CONTRATOS DELA ORIUNDOS
c) Que c�nc�rdam�s em FIRMAR CONTRATOS dela �riund�s d� �bjet� da licitaçã� pel� (s) preç�s �fertad�s man tend�t�das as c�ndições.EMPREGABILIDADE DE MENOR
d) Que nã� utilizam�s em n�ss� funci�nal a mã� de �bra de MENORES DE IDADE, nas idades e c�ndições elencadasn� incis� XXXIII, Art. 7º da C�nstituiçã� Federal, em c�nf�rmidade c�m a Lei Federal nº 9.854/99.
EMPREGABILIDADE DE SERVIDOR PÚBLICO
e) Que nã� existe, em n�ss� quadr� de empregad�s, SERVIDORES PÚBLICOS exercend� funções de gerência, ad ministraçã� �u t�mada de decisã�, na f�rma d� art. 9º, parágraf� 1º da Lei Federal nº 14.133/21.
GRAU DE PARENTESCO
f) Que nã� p�ssu� parentesc� c9nsanguíne9 �u afim, até 3 grau, c�m quaisquer pess�as ligadas à PREFEITURAMUNICIPAL DE JARU.
AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS
g) Que �s d�cument�s de habilitaçã� sã� AUTÊNTICOS.
ENCARGOS, TRIBUTOS E DESPESAS INERENTES AO OBJETO
h) Que t�d�s �s ENCARGOS, despesas c�m mã� de �bra e, t�d�s �s tribut�s e encarg�s fiscais, s�ciais, trabalhistas,previdenciári�s e c�merciais e, ainda, �s gast�s c�m transp�rte/frete e ac�ndici�nament� d�s pr�dut�s em embalagensadequadas estã� inclus�s n� preç� �fertad�.
INVIOLABILIDADE DAS EMBALAGENS E PRAZOS DE VALIDADES
i) Que as mercad�rias serã� entregues em EMBALAGENS ORIGINAIS e dentr� d� PRAZO DE VALIDADE de n� míni m� 90 (n9venta) dias c9rrid9s, c�ntad�s da data de entrega, se �utr� nã� estiver especificad�.



DA GARANTIA, ASSISTÊNCIA TÉCNICA
j) Que a empresa prestará garantia legal, n� Estad� de R�ndônia, n�s term�s d� Códig� d� C�nsumid�r, inclusive quan t� à tr�ca de pr�dut� e prestará a assistência técnica necessária e cabível a� �bjet�, sem cust�s adici�nais.P�r ser expressã� da verdade, firm� e assin� � presente.L�cal e data: de de 2025

Assinatura d9 Representante LegalCARIMBO CNPJ



ANEXO VDECLARAÇÃO DE QUE PODE USUFRUIR DOS BENEFÍCIOS DE ME E EPP
A LICITANTE/DETENTORA DA ATA declara, para t�d�s �s efeit�s legais, que, n� an� calendári� de realizaçã� da lici taçã�, nã� celebr�u c�ntrat�s c�m a Administraçã� Pública cuj�s val�res s�mad�s extrap�lem a receita bruta máximaadmitida para fins de enquadrament� c�m� empresa de pequen� p�rte, para fins de �btençã� d�s benefíci�s previst�s d�sartig�s 42 a 49 da Lei C�mplementar n. 123/2006.

Em, / /2025

__________________________________________________________________
ASSINATURA E NOME LEGÍVEL DA PESSOA FÍSICA/JURÍDICA

(SÓCIO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA)



ANEXO VIDECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO

(n�me da pess�a física/jurídica) __________________________________________, inscrita n� CNPJ/CPF s�b �n._____________________________, p�r intermédi� de seu representante legal �(a) Sr(a).________________________________________________,p�rtad�r(a) d� CPF n. ___________________, c�nsiderand� � disp�st� n� art. 7, incis� III, art. 14 incis� IV da Lei14.133/21.DECLARA, para t�d�s �s efeit�s legais que:
1. nã� p�ssui sóci�(s) �u, n� cas� de s�ciedade anônima, diret�r(es) que seja(m):
a) cônjuge (s) �u c�mpanheir� (s) de licitantes �u c�ntratad�s habituais da Administraçã� nem tenham c�m eles víncul�de parentesc�, c�lateral �u p�r afinidade, até � terceir� grau, �u de natureza técnica, c�mercial, ec�nômica, financeira,trabalhista e civil.
b) cônjuge (s), c�mpanheir� (s) �u tenha parentesc� em linha reta, c�lateral �u p�r afinidade, até � terceir� grau, inclusive,c�m servid�res �cupantes de carg�s de direçã�, chefia e assess�rament� vinculad�s direta �u indiretamente às unidadessituadas na linha hierárquica da área encarregada da licitaçã� deste P�der Executiv�, �u que tenham �cupad� �s men ci�nad�s carg�s, n�s 6 (seis) meses anteri�res à data de abertura da sessã� pública d� pr�cediment� licitatóri�.
2. está ciente da vedaçã�:
a) da subc�ntrataçã�, quand� aut�rizada pel� CONTRATANTE, de pess�a física �u jurídica se aquela �u �s dirigentesdesta mantiverem víncul� de natureza técnica, c�mercial, ec�nômica, financeira, trabalhista �u civil c�m � �cupante decarg� de direçã� �u n� exercíci� de funções administrativas, �u c�m servid�r �cupante de carg� de direçã�, chefia �uassess�rament� vinculad� direta �u indiretamente a unidade situada na linha hierárquica da área encarregada da licita çã�, �u se deles f�rem c�mpanheir� �u parente em linha reta, c�lateral �u p�r afinidade até � terceir� grau inclusive; e
b) da manutençã�, aditament� �u pr�rr�gaçã� de c�ntrat� de prestaçã� de serviç�s, cas� a CONTRATADA venha a c�n tratar empregad�sque sejam cônjuges, c�mpanheir�s �u parentes em linha reta, c�lateral �u p�r afinidade, até � terceir� grau, inclusive, de�cupantes de carg�s de direçã� e de assess�rament�, de membr�s �u diret�res vinculad�s a� CONTRATANTE.
3. sã� verdadeiras as inf�rmações prestadas n� presente d�cument�, s�b pena de resp�nsabilidade civil, administrativa epenal.

L9cal e data: de de 2025

__________________________________________________________________
ASSINATURA E NOME LEGÍVEL DA PESSOA FÍSICA/JURÍDICA

(SÓCIO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA)



ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO
Processo Administrativo nº /2025

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JARU/RO EA EMPRESA.

De um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direitopúblico, inscrita no CNPJ/MF nº 04.279.238/0001 59, situada à Rua Raimundo Cantanhede nº 1080setor 02, na cidade de Jaru, Estado de Rondônia, neste ato representada pelo Secretário (a) , Sr .....Decreto nº , matrícula nº ,residente e domiciliada na cidade de Jaru/RO, doravante denomina do CONTRATANTE, e de outro, a empresa , CNPJ/MF , situada à Rua , nº , Bairro , na cidade de , Es tado de , denominada CONTRATADA, representada por NOME e função, conforme , em observânciaàs disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem ce lebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº /PMJ/2025, mediante ascláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO
1.1.O presente contrato tem como objeto a AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS para atender Secretaria Mu nicipal de Saúde  SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, nas condições estabelecidas no Ter mo de Referência.

Item Descrição Unid. Med. Qtde ValorUnitá rio

1.2.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1.O Termo de Referência;
1.2.2.O Edital da Licitação;
1.2.3.A Proposta do contratado;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


1.2.4.Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. CLÁUSULA SEGUNDA DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO
2.1. O presente Contrato encontra se consubstanciado na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, edemais legislação aplicável, Edital de Pregão Eletrônico nº /PMJ/2025, nos termos da proposta cons tante no Processo Administrativo nº 1 13301/PMJ/2024, Processo Filhote nº /PMJ/2025 e que nãocontrariem o interesse público nos casos omissos.
3. CLÁUSULA TERCEIRA DA ASSINATURA DO CONTRATO
3.1. A CONTRATADA, com base no art.90 caput da Lei nº 14.133/23, tem prazo de 24 (vinte e quatro)horas para assinar o contrato, contados a partir da convocação, sob pena de decair o direito à con tratação sem prejuízo das sanções administrativas previstas na mesma lei.
3.2. Caso a CONTRATADA dependa da análise do próprio corpo jurídico para efetuar a assinatura docontrato, deverá fazê la até o prazo de impugnação do certame.
3.3. Para evitar morosidade no processo administrativo e seus eventuais prejuízos à CONTRATANTE,não será admitida análise jurídica do contrato por parte da CONTRATADA dentro do prazo estabe lecido no item 3.1.
4. CLÁUSULA QUARTA  DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
4.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:
4.1.1. Cumprir fielmente o estabelecido no edital e seus anexos;
4.1.2.Assumir toda a responsabilidade pelos encargos fiscais, sociais e comerciais resultantes da
adjudicação da presente licitação;
4.1.3.Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações e demandas decorrentes de danos,
sejam por culpa da empresa ou de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando se con 
sequentemente, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que
lhes venham a serem exigidos por força de lei, ligados ao cumprimento da presente licitação.
4.1.4.Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e lo 
cal constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na
qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade;
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4.1.5.Atender prontamente às solicitações do contratante acerca do objeto licitado e prestar os es 
clarecimentos que forem necessários;
4.1.6.Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;
4.1.7Comunicar à Contratante, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que an 
tecede a data da entrega qualquer anormalidade de caráter urgente, além de prestar os esclareci 
mentos que julgar necessário;
4.1.8.Manter, durante toda a execução dos serviços e vigência da Ata de Registro de Preços e em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no cer 
tame;
4.1.9.Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica das licitações públicas.
4.1.10.A CONTRATADA e seus subordinados deverão atender com presteza às solicitações ou recla 
mações sobre a qualidade dos serviços executados, providenciando a sua correção com brevidade,
sem ônus para a Prefeitura;
4.1.11.Indicar um responsável pelo gerenciamento dos serviços, autorizado a tratar com a Prefeitura
a respeito dos aspectos que envolvem a execução do processo licitatório;
4.1.12.A contratada deverá indicar e mail e número de WhatsApp (com confirmação de leitura ati 
vada) oficiais do fornecedor, a fim de facilitar a comunicação entre Contratada e Contratante.
4.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na con dição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menorde dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
4.1.14. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridadesuperior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação poreles;



4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativosde sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,devendo complementá los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório parao atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados noart. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
4.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista emlei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem comoas reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
4.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscaldo contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parág rafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
4.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do con trato;

4.1.19. Em caso de extravio do bem antes de sua recepção pela CONTRATANTE, a CONTRATADAdeverá arcar com todas as despesas;

4.1.20. Em todo caso de devolução ou extravio do bem, a empresa CONTRATADA será responsávelpelo pagamento de fretes, carretos, seguros e tributos, se ocorrerem;

4.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE:
4.2.1. Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento dos itens, objeto da aquisição;
4.2.2.Realizar o pagamento nos prazos e na forma estipulada neste Termo de Referência;
4.2.3.Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
4.2.4.Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados
pela Contratada;
4.2.5.Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que precedem
e integram o contrato, mesmo as não transcritas no documento hábil para contratação;
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4.2.6.Aplicar à Contratada as penalidades previstas neste Termo de Referência e na legislação per 
tinente, quando for o caso;
4.2.7.Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o Edital, Termo
de Referência e Contrato.
4.2.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratadocom terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causadoa terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
4.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à exe cução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, mera mente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
4.2.10. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, conforme o Art. 123, parágrafo
único da lei nº 14.133/2021.
4.2.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico financeiro fei 
tos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês, conforme o Art. 123, parágrafo único da lei nº
14.133/2021.
5.CLÁUSULA QUINTA PRAZO DE EXECUÇÃO
5.1.O prazo de entrega será de 30 (trinta) dias corridos, prorrogáveis por igual período, mediante
requerimento justificado e deferimento da autoridade competente.
5.2. LOCAL DE ENTREGA
5.2.1.A entrega do objeto referente a solicitação da secretaria dá se mediante a emissão da Nota de
Empenho emitida pela Prefeitura Municipal de Jaru/RO, através da Secretaria Municipal.
5.2.3.Devendo ser entregues na Garagem Municipal da Prefeitura Municipal de Jaru, sito na Rua
Vereador Otaviano Pereira Neto nº 823, setor 02, em frente à FIMCA/UNICENTRO. Conforme soli 
citado e sob responsabilidade e controle do órgão competente e da Secretaria.



6. CLÁUSULA SEXTA  DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto deste contrato serão exercidos por meio de umou mais fiscais do contrato, designados pela CONTRATANTE, aos quais compete acompanhar, fisca lizar, conferir e avaliar a execução, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendên cias que surgirem, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemasou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à CONTRATADA, conforme determina o art.117, da Lei nº 14.133/2021, atendendo o que dispõe o § 1º, § 2º e § 3º da referida lei.
6.2. Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela execução do serviço, aCONTRATANTE reserva se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa res ponsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização.
6.3. Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigênciasdo fiscal ou do substituto inerentes ao objeto deste contrato, sem que disso decorra qualquer ônusextra para a CONTRATANTE.
6.4. A atividade de acompanhamento e fiscalização pela CONTRATANTE não implicará qualquer ex clusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação à exe cução do contrato, inclusive perante terceiros, respondendo, ainda, por qualquer falta, falha, pro blema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do contrato.
6.5. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corresponsa bilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes.
6.6. A execução do objeto, deverá estar rigorosamente dentro das normas vigentes e das especifi cações estabelecidas pelos órgãos competentes e pela CONTRATANTE, sendo que a inobservânciadesta condição implicará a recusa do mesmo, bem como o seu devido refazimento e/ou adequa ção/substituição, sem que caiba à CONTRATADA qualquer tipo de reclamação ou indenização.
6.7. As decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal do contrato serão encami nhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes, diantedas informações prestadas pelo fiscal, consoante disposto no § 2º, do art. 117, da Lei nº14.1333/2021.

7. CLÁUSULA SÉTIMA  DO PREPOSTO
7.1. A CONTRATADA deverá manter, durante a vigência do contrato, preposto para representá laperante o fiscal.



7.2. O representante da CONTRATADA será credenciado em Carta de Preposto que será encaminha da ao gestor/fiscal do Contrato em até 05 (cinco) dias, contados a partir da assinatura do contrato,com indicação da qualidade e qualificação pessoal e profissional.
7.3. O setor ou o gestor/fiscal podem, motivadamente, recusar o preposto ou em aceitando, podema qualquer tempo requerer a substituição, apresentando as razões de fato ao chefe imediato queexpedirá notificação à CONTRATADA.
7.4. Compete ao preposto facilitar ao fiscal o acesso a informações, materiais, metodologias e do cumentos relacionados à execução contratual. Também é encargo fundamental a resolução em pra zo razoável, dos incidentes apontados pelos serviços de fiscalização.
7.5. As comunicações entre o fiscal e o preposto podem ser realizadas também por meio eletrônico.
8. CLÁUSULA OITAVA OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
8.1.As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos osdados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que even tualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contra tação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
8.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acessoe de acordo com a boa fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
8.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidasem Lei.
8.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratosde suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
8.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eli miná los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver neces sidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legaisou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
8.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e respon sabilidades decorrentes da LGPD.
8.7.O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto aeventual descarte realizado.
8.8. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dadospessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniõestécnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.



9. CLÁUSULA NONA  DO VALOR, LIQUIDAÇÃO DA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1. O valor do presente contrato será o determinado no processo filhote, conforme solicitação decompra e pedido de empenho, de cordo com a demanda do órgão gestor responsável

9.2.DA LIQUIDAÇÃO
9.2.1.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção.
9.2.2.Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato ou nota de empenho e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato ou entrega do objeto;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.2.3.Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou cir 
cunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado provi 
dencie as medidas saneadoras, reiniciando se o prazo após a comprovação da regularização da si 
tuação, sem ônus ao contratante;
9.2.4.A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompa 
nhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,



na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2.5.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condi 
ções de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.
9.2.6.Constatando se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenci 
ada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério do contratante.
9.2.7.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante de 
verá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplên 
cia do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.2.8.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
9.2.9.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
9.3.CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.3.1. O pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelaContratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo efe tuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pe los órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigen tes, observada ainda a ordem cronológica de sua exigibilidade.
9.3.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da apre sentação da fatura/nota fiscal.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


9.3.3. A fatura/nota fiscal deverá descrever de forma circunstanciada a descrição dos produtos/ma teriais e valores conforme o empenho.
9.3.4. A fatura/nota fiscal de serviço e de aquisição de peças/acessórios deverá ser expedida sepa radamente uma da outra.
9.3.5.Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a CONTRA TADA se mantém regular em todas as condições previstas para habilitação no certame.
9.3.6.O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação da Comissão de Recebi mento na fatura/nota fiscal. Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em de sacordo ao contratado, com irregularidades, o prazo para o pagamento será interrompido até que aCONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias à sua regularização formal, não im plicando qualquer ônus para a Prefeitura.
9.3.7.Saneadas a irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data deprotocolo da comunicação escrita da regularização das falhas e omissões pela CONTRATADA. Tudoem conformidade com que dispõe sobre a Ordem Cronológica de Pagamentos, no âmbito do Depar tamento Financeiro da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.
9.3.8.Considerar se á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária.
9.3.9.A nota fiscal ou nota fiscal fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos cuidadosdo fiscal do contrato.
9.3.10.A Nota Fiscal deverá ser emitida com a descrição do nome da unidade gestora e número de
CNPJ constante na Nota de Empenho.
10. CLÁUSULA DÉCIMA DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
10.1. As despesas correrão conforme as dotações orçamentárias a serem indicadas nos respectivosprocessos filhotes.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA
11.1. O presente contrato, em hipótese alguma, poderá ser objeto de cessão, subcontratação outransferência no todo ou em parte.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1.Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas noart. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 001  CGM/PGM/2024, quais sejam:
12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;



12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao fun cionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justifica do;
12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quan do convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo jus tificado;
12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçãofalsa durante a licitação ou a execução do contrato;
12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.10. comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficarásujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
12.2.1. Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste termo de referência, quando não se justificara imposição de penalidade mais grave;
12.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta doente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos su bitens 12.1.2 a 12.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidademais grave;

12.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar oucontratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, peloprazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.12,bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
12.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM  2024, Seção II  Multa, Artigo 10 e Artigo 11:



Art. 10. A sanção de multa possuirá natureza compensatória ou moratória.
Art. 11. Considera se multa compensatória aquela aplicada nas hipóteses de descumprimento deobrigações contratuais ou decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por qualquerdas infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

§ 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida,observados os seguintes parâmetros:
I  10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência, para aquele que der cau sa à inexecução parcial do contrato, no caso em que ensejar penalidade maior que a prevista no art.9º da Instrução Normativa Conjunta;
II  10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado eaceito pelo setor competente.
III  15 % (vinte por cento) do valor do contrato, para aquele que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funciona mento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsadurante a licitação ou a execução do contrato.
IV  20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não celebrar o con trato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro doprazo de validade de sua proposta;

V  25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que:
a) der causa à inexecução total do contrato;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e



e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.6. Multa moratória de 0,5% (um quinto por cento) até 1% (um por cento) por dia sobre o valor daparcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do serviço, a título de multa mora tória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração,poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução totalou parcial da obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto, atraindo a aplicação da mul ta prevista no tópico 12.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
12.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trintapor cento) do valor do contrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 14.133/2021.
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.8.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e ori entações dos órgãos de controle.

12.9. Serão aplicadas às sanções deste termo de referência, os critérios da dosimetria previstos noCapítulo IV da Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM 2024;

12.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento even tualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença serádescontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.11. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma,a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
12.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar se á em processo administrativoque assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando se o pro cedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021 e Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM 2024.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  DA VIGÊNCIA



13.1O presente contrato terá sua vigência adstrito ao crédito orçamentário, ou seja, até 31 de de 
zembro de 2025.
13..2. Toda e qualquer prorrogação, deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelospartícipes antes do término da vigência do contrato ou da última dilação de prazo, sendo expressa mente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros re troativos.
13.3. As eventuais prorrogações deverão ser instrumentalizadas e coordenadas pela Assessoria Téc nica de Contratos da Prefeitura de Jaru/RO, incluindo o controle dos prazos, conforme dispõe o art.11, inciso A da lei nº 3.403, de 19 de dezembro de 2022.
13.4. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  DA RESCISÃO
14.1. A inexecução total ou parcial, pela CONTRATADA, das obrigações estabelecidas no presentecontrato enseja a sua rescisão, resguardando se ao CONTRATANTE o direito de promover contra tações para a entrega dos materiais sem prejuízo das demais medidas cabíveis.
14.2. Além de sua inexecução total ou parcial, constituem motivos para a rescisão deste contrato:

a) O cumprimento irregular das cláusulas contratuais, inclusive o atraso em relação aosprazos estabelecidos;b) O atraso injustificado na entrega dos materiais, objeto deste contrato, sem justa cau sa e sem prévia comunicação ao CONTRATANTE;c) A decretação de falência da empresa ou a instauração de insolvência civil;d) A dissolução da sociedade ou falecimento dos sócios da CONTRATADA;e) Razões de interesse público, justificadas e determinadas pela máxima autoridade daesfera administrativa a que está subordinado a CONTRATADA;
f) Ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução deste contrato,regularmente comprovada nos autos.

14.3. A rescisão do presente contrato também poderá ocorrer conforme o art.138 da lei 14.133/21nos seguintes casos:
a) Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto no caso de des cumprimento decorrente de sua própria conduta.b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitêde resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória oucompromisso arbitral, ou por decisão judicial.



14.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentadada autoridade competente.
14.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegu rado o contraditório e a ampla defesa.
14.6. Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/21.
14.7. Os motivos e a disciplina de rescisão especificada nesta cláusula não afastam a incidência dosartigos 137,138 e 139 da Lei 14.133/21, que serão aplicáveis em sua inteireza ao presente contrato.
14.8. Na hipótese de rescisão serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DO REAJUSTE DE PREÇOS
15.1. 15.1.Só será concedido o reajuste depois de transcorrido o interstício mínimo de 12 (doze)meses.
I  A periodicidade para efeito de reajuste de preços será contada a partirr da data base vinculada àdata do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específicoou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos;
II  Em caso de novo reajustamento, a periodicidade será contada a partir da data do último reajusteconcedido;
III  São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que na apuração de índices de reajuste, pro duzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste com periodicidade inferior à anual.
15.2.O reajuste ocorrerá de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Am plo  IPCA/IBGE, a cada 12 (doze) meses, cuja data base está vinculada à data do orçamento estima do da contratação.
15.3.A formalização da solicitação de reajuste deve conter os seguintes documentos:

I  Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada conten do a identificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidadelicitatória, número do contrato/ata de registro de preços;
II  Planilha proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados;
III  Certidões atualizadas de regularidade do FGTS e perante a Seguridade Social e as Fa zendas Públicas Federal, Estadual e Municipal; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

15.4.Na análise do pedido de reajuste devem ser consideradas e mantidas todas as condições refe rentes às majorações e/ou descontos ofertados em processos de reequilíbrio, já concedido.



15.5.Na ocasião da análise do pedido de reajuste, a Administração Pública deve reavaliar os custosprevistos na planilha contratada, de modo a contemplar as variações específicas do objeto tais co mo: amortização, depreciação e exaustão.
I  A análise do reajuste deve ser feita considerando as hipóteses em que haja deságio em razão daamortização de despesas não renováveis ou pela depreciação do objeto do contrato, a exemplo delocação de veículos e equipamentos.
II  Nas hipóteses de amortização/depreciação referenciadas no inciso anterior devem ser elabora das planilhas comparativas de preços contendo o valor do bem já utilizado e o valor de um novo, apartir de pesquisa de mercado com vistas a obter o preço justo a ser adimplido pelo município.
15.6.Na análise do reajuste de preços, deve atentar se especialmente para as seguintes situações nocumprimento do objeto contratual:

I  Quando houver antecipação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevaleceo índice vigente na data em que for concluído o objeto;
II  Quando houver prorrogação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevaleceo índice vigente no mês previsto inicialmente para cumprimento do objeto;
III  Quando houver atraso no cumprimento do objeto por culpa da contratada:
a) Prevalece o índice vigente na data inicialmente prevista na hipótese de aumento domesmo; e
b) Prevalece o índice vigente na data do efetivo cumprimento do objeto na hipótese dediminuição do mesmo;
IV  Quando houver atraso por culpa da contratante, aplica se o índice vigente na dataem que for realizado o objeto.

15.7.Na hipótese de vir a ocorrer o decurso de prazo superior a um ano entre a data da apresenta ção da proposta vencedora da licitação e a assinatura do respectivo instrumento contratual, o pro cedimento de reajustamento aplicável consiste em:
I  Firmar o contrato com os valores originais da proposta; e
II  Celebrar o primeiro termo de apostilamento, antes do início da execução contratual,reajustando os preços de acordo com a variação do índice previsto no edital.

15.8.Os reajustes que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridos antes do fimda vigência contratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.



16 –CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  DA ALTERAÇÃO
16.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no art. 124da Lei nº 14.133/21, desde que devidamente justificado e comprovado.
16.2. DA REVISÃO
16.2.1. A REVISÃO poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte in teressada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta,que importe, diretamente, em majoração ou minoração de seus encargos.
16.2.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previ sibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/acei tação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, umavez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento;
16.2.3. Para processar o pedido de reequilíbrio econômico financeiro devem ser observados os se guintes procedimentos:
I  Pedido de revisão firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a iden tificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória,número do contrato, justificado técnica e juridicamente, informando a fundamentação normativa econtratual que o autoriza, devendo ser instruído com os seguintes documentos:
a) relatório que demonstre a variação extraordinária ocorrida após a data da apresentação da pro posta de preços contratados no âmbito da licitação, e do nexo de causalidade entre esta e os impac tos gerados na esfera da execução do contrato;
b) cópia das notas fiscais a fim de comprovar que o material já foi adquirido com preço alcançadopela variação e com a finalidade de execução do contrato;
c) comprovante de medição realizada com preço a menor que a variação contida na alínea "a", de monstrando que o respectivo serviço ou obra já foi executado;
d) o pedido de revisão deve explicitar minuciosamente o impacto econômico financeiro sofrido porcada insumo pleiteado, com suas causas e consequências sobre o contrato, bem como esclarecendoque tal impacto é superior ao índice especifico ou setorial previsto no contrato, adicionado ao cri tério definido na alínea "a";
e) as empresas requerentes deverão encaminhar suas planilhas em arquivo eletrônico editável.
16.2.4. No caso de deferimento do pedido de revisão, o contratado só fará jus ao valor que excedero percentual de risco assumido na contratação.



16.2.5. Reconhecendo direito à revisão, decorrente do desequilíbrio contratual, será lavrado Termode Aditivo, no qual deverá ser especificado o item em relação ao qual foi reconhecido o direito e opercentual de revisão, bem como o valor global atualizado do Contrato.
16.2.6. Não será concedida a revisão quando:
a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da propos ta definitiva ou após a finalização da vigência do Contrato;
c) Ausente o nexo de casualidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos àparte interessada;
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, inclu indo se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento;
e) Houver alteração do regime jurídico tributário da CONTRATADA, ressalvada a hipótese de super veniente determinação legal.
16.2.7. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data deapresentação da proposta definitiva e desde que acarretem comprovada
repercussão no equilíbrio econômico financeiro deste Contrato, implicarão a revisão de preços paramais ou para menos, adotando se a alíquota prevista na lei respectiva.

17.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  DO RECEBIMENTO DO OBJETO

17.1.Os itens serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 20 dias no ato da entrega, juntamen 
te com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelos responsáveis pelo recebimen 
to, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta.
17.2.Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisó 
rio, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.



17.3.O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material
e consequente aceitação mediante termo detalhado, que deverá ser de até 10 (dez) dias após o ates 
to do recebimento provisório.
17.4.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jus 
tificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimen 
to das exigências contratuais, que deverá ser de até 10 (dez) dias.
17.5.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanti 
dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.
17.6.O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de sa 
neamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
17.7.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,IV, VII e XVIII)
18.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazose condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Re ferência.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA  DA GARANTIA
19.1.Considerando a importância de assegurar a continuidade e confiabilidade dos serviços de saú 
de prestados pela Secretaria Municipal de Saúde, é imprescindível que todos os veículos adquiridos
sejam cobertos por uma garantia mínima de 1 (um) ano. Esta exigência tem por objetivo não apenas



assegurar o pleno funcionamento da frota, mas também minimizar riscos de interrupção dos servi 
ços de transporte sanitário e emergencial, essenciais para o atendimento da população.
19.2.A garantia de 1 ano se fundamenta no princípio da eficiência e na responsabilidade na aplicação
dos recursos públicos, atendendo ao disposto na Lei nº 9.656/1998, que orienta sobre a necessidade
de proteção aos investimentos realizados pela administração pública, garantindo que equipamentos
e veículos adquiridos ofereçam o desempenho adequado durante um período mínimo. Tal requisito
também se harmoniza com o artigo 6º da Lei nº 14.133/2021, que preconiza a aquisição de bens com
especificações técnicas compatíveis com a longevidade e durabilidade necessária para as operações
diárias de saúde.
19.3.Essa garantia permite que, caso ocorram falhas ou defeitos dentro do prazo estipulado, a ad 
ministração pública possa acionar o fornecedor para reparos ou substituições sem custos adicionais,
promovendo a economia e a preservação dos recursos públicos. A exigência de uma garantia míni 
ma de 1 ano, portanto, é uma medida essencial para proteger o investimento público, assegurar a
segurança e qualidade dos serviços e garantir a disponibilidade contínua dos veículos para atender
à população.
19.4. A exigência de uma garantia mínima de 1 (um) ano é um procedimento legítimo que visa as 
segurar a qualidade, durabilidade e confiabilidade dos veículos adquiridos. Esse requisito contribui
para a eficiência e continuidade dos serviços prestados pela Secretaria Municipal de Saúde, promo 
vendo a segurança e a economia dos recursos públicos. A garantia mínima protege o investimento
público e assegura que os veículos estejam sempre em condições adequadas para o transporte sa 
nitário e emergencial, fortalecendo, assim, a qualidade do atendimento à população.
20 CLÁUSULA VIGÉSIMA DA VINCULAÇÃO
20.1. Fica o presente contrato vinculado ao Edital de Pregão Eletrônico nº /PMJ/2025 e a propostade preços constante no Processo nº 1 13301/PMJ/2024 e suas partes integrantes, em conformida de com o art. 92, inciso II da Lei nº 14.133/21.
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA  DOS CASOS OMISSOS
21.1.Os casos omissos, porventura existentes, serão comunicados ao Ilustríssimo Senhor PrefeitoMunicipal, que o encaminhará à Assessoria Jurídica do Município para se pronunciar, devendo ser



resolvido nos moldes da Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente,segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, e nor mas e princípios gerais dos contratos, e que não contrariem o interesse público.
22.1. CLÁUSULA VIGÉSIMA  DO FORO
22.1. As partes elegem o Foro do Município de Jaru (RO), como único competente para dirimir asquestões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa porqualquer outra, por mais que privilegiado que seja.

23.CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA  DA PUBLICAÇÃO
23.1.O extrato deste contrato será divulgado em até 20 (vinte) dias da data de sua assinatura exclu sivamente no Diário Oficial do Município de Jaru, acessível em: https://doe.jaru.ro.gov.br/,e no Por tal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, eart. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e achadoconforme, é assinado pelas artes e pelas testemunhas, dele sendo extraídas as cópias necessáriaspara seu fiel cumprimento, todas de igual teor e forma, devidamente certificadas pela ProcuradoriaGeral do Município de Jaru/RO.
Jaru (RO), de de 2025.

____________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

_____________________________________CONTRATADA

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://doe.jaru.ro.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
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